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PROC ESSO ADM I N ISTRATIVO 2202509060 1 O
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OBJETO: Construção de unidades habitacionais no Município
de Canapi/Al, conforme Termo de Compromisso Caixa - MCMV
FNHIS 50 - PROPOSTA 3878912025.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.89210001-42
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TERMO DE AUTUAçAO

Aos 09 (nove) dias do mês de junho do ano de 2025, é

instaurado o presente processo administrativo, sob no 220250906010,

referente a Construção de unidades habitacionais no Município de

Canapi/AL, conforme Termo de Compromisso Caixa - MCMV

FNHrS 50 - PROPOSTA 38789/2025.

Fu)",t
Emanuella Bêzeira Brandão de Freitas
Secretária Municipal de Assistência Social
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Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 89210001-42
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12.367.892t0001-42
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PROCESSO
202s 220250906010

Cadastrado em 09/06/2025 com prazo de conclusào em oté 30 dias.

AI]INETE DO
'Inclusão do processo steusilva

PRTFEITO

ldr t-i.r56

i0612025

0'77.238.844-00

077.238.844-00

EMANUELLA BEZERRA BRANDAO DE
FREITAS

EMANUELLA BEZERRA BRANDAO DE
FREITAS

NATUREZA:
PÀRECER

OBJETO:
ABERTURA DE PROCESSO LICITATORIO

ORIGEM:
SETOR DE PROTOCOLO - ADM

CRIADO POR:
aristcusilva

DESCRIÇÃO:
ABERTLTRA DE PROCESSO LICITATÓRIO.

DOCUMENTO:

I

Destino Moviin entado 'pôr:
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Canapi - AL, 09 de junho de 2025

Da: Secretaria Municipal de Assistência Social

Para: Equipe de Planejamento

Diante da necessidade de realizar procedimento licitatório visando a Construção

de unidades habitacionais no Município de Canapi/AL, conforme Termo de

Compromisso Caixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 3878912025, autorizo a equipe de

plane.jamento a dar início aos trabalhos relacionados a elaboração do estudo técnico, com

vistas identificar as soluções, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e

econômica da contratação pretendida, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no

§ 10 do artigo 18 da Lei 14.13312021, bem como o mapa de risco, atendo assim o que

determina a legislação e vigor, a fim de submeter a Gestora Municipal para viabilizar a

contratação do objeto supramencionado.

Feito isso, que os documentos sejem encaminhados a esta secretaria para adoção

das medidas cabíveis.

Anexo, segue documento de formalização de demanda para subsidiar a elaboraçáo

dos documentos.

Atenciosamente,

Emanuella rra Brandão de Freitas
Secretária Municipal de Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42

\



O1

v
GÂ]J]NETE DG PREFEITO

.\V. .JOAQUÍlvl TEfÉ, 36? , CENl i.O I e-mail: pret'eituradecanapial@gmail.com
C-AlihPt - ALr'.COAS CEP: 57.5i0-000

'ii(it"iTÀBlÂ 
r:'{r39, de i}3 de fevereiro de 2A25.

Dispõe sobre o noneação dos Mentbros da
Conissão de Planejamento das Secretarias de

-ldxzinis*ação, A. Social, Educação e Saúde
;tc .Atttbito do Mzmicípio de Canapi-AL e

conÍê m ourras prov idenc i as.

o{Ai PP.BFETT{}(Â) DG MUNICÍPIO DE CANAPI, EsTADo DE ALAGoAS, no
rl::i, iir il,.rs aii'ibuicões iruais e er'ü clilTtDrimento a Lei Orgânica Municipal-

ir:.-:til.'r'fl:

Á.ri. tr" - iitstituir a Comissão de Planejarnento da Seclekria de Administração do Município de
:- C:lrapi-a.L, o ÍiüÍjeaÍ os Serrrido;.es Lbaixo Relaeionad.os paÍa sua composição:

. r,..irtor iic l)is.ei'a ,tragãc. por.ador(a) ,lo CPF n' 118.884.014-27;

il t,::;ir.:iia )amascelc, Siiva, portador(a) do CPF n' 093.2 59.924-93: e

ii.i. Furies i-lma de Me!o. ,roi-:adoría) do CPF n' 605.104.874-53.

.:.: rÍ^ ?' - lilsiitri)' u ilcriiissãc âe llarejs.me::to da Secretaria de Assistência Social do Município
r1.- i 311;1r.i-.r, r--. c fictirr-ai os Sçrvi,lores ,\baixo Relacignados para sua composição:

i. ijeli,"re dcs Sailtos. por-lerior(a) do CP? n" 113.0)2.284-55;

l:. . i-.';:i t::.:it i.:,:i -:1,1:la r-.: :,1:;,:.,. ij,r)Ía-)or(a) tio Ciri: ii'053.ó69.394-37 e

lii. llara rle Fr-eiias Figueiredo. paÍador(a) do CPF no 11 1.512.894-93.

1-, ,r.ri. -1" - i:lstítuir a Co*.issãr rie Planejamento Ca Secreiaria de Educação do Município de

i,:i;rar,'i-ÂL. ú rlomeâl os Seri,liores Àiraixo Reiaoionados para sua composição:

i, -{il',,an Alves da Si}va- ponador(a) do CPF iio 030. i 25.C74-00;

ii. Simote Fereira Calheiros Cavalcante. porrador(a) do CPF no 075.788.824-06; e

lii. r,..lls:r:: dc l{a:cirlenrc i=zesz, nartado{a) rio CPF no 053.796.244-13-

.ê'::. ,i" - i;isrit'.rir a Ccrnissâo de Pia:rejameirto da Secretaria de Saúde do Município de Canapi-
â.,i.. e )rori-r.:Í:. os ScrviCores Al,.aixo Reiacionadcs para sua composição:

r. ?asner Siivr: io-. §ait'.:cs. lr;nadoría.i do CPF n" 041.820.564-77:

I I . .:Liiio Uesar Cfi= ie, Siiva. ponadoi(ai do CPi n' 10i.296 .724-7 5; e

ill, Lais Cavaicant"^ Valadares. portaíior{a) do CPF'n" 064.i 31.344-61.
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DOCUMENTO.DE FORMAL EAçÃODÉtDEMAI|DA rrr ,]i., ,

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.13312021, encaminhe-se à consideração
do(a) Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Assistência Social, Documento de
Formalização da Demanda - DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do
processo de contratação.

Objeto
Construção de unidades habitacionais no Município de Canapi/AL, conforme Termo de
Compromisso Calxa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 3878912025

Justifi cativa da Necessidade
A construção de unidades habitacionais no Município de Canapi/AL se aprêsenta como
uma necessidade premente paÍa atender a demanda habitacional local, que é composta
por famílias em situação de vulnerabilidade social. Atualmente, a carência de moradias
adequadas e dignas é um fator que contribui significativamente para o agravamento das
condições de vida da população, comprometendo não apenas o direito básico à
habitação, mas também impac{ando negativamente êm outros aspectos sociais,
econômicos e de saúde.

Os dados demográÍicos e socioeconÔmicos da cidade indicam um crescimento
populacional que supera a oferta atual de habitações. Essa realidade resulta em
ocupaçôes inegulares e em situações precárias de moradia, expondo a certa parcela da
populâção a riscos de insêgurança e inviabilidade física e mental. Consequentemente,
esta situação fragiliza as estruturas familiares e comunitárias, diÍicultando o
desenvolvimento social e econômico da região.

Ademais, a inadequação do estoque habitacional pode ser considerada um entrave ao
progresso do município. A íalta de infraêstrutura adequada e sêrviços básicos nas áreas
de habitaÇáo impacta diretamente a qualidade de vida dos cidadãos e a promoção de
cidadania plena. Assim, promover a construçáo de novas unidades habitacionais permitirá
a urbanização de áreas carentes e facilitará o acesso a serviços essenciais, contribuindo
para a integração social e o fortalêcimento da comunidade canapiense.

O alinhamento com o interesse público é evidente pela urgência e pela relevância da
proposta de construção das unidades hâbitacionais. Atender essa demanda não só
destrói as baneiras da desigualdade, mas proporciona condiçôes dignas de vida para os
munícipes, cumprindo um papel fundamental na transformação social e no bem-estar
coletivo. O investimento em habitação torna-se, assim, um passo primordial para a
efetivaÇão de direitos fundamentais e a promoção de uma sociedade mais justa e
equitativa.

Portanto, a análise da situação habitacional em Canapi evidencia a necessidade

Prefeitura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12-357.892/000142
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imperiosa de intervenção através da construção de unidades habitacionais, assegurando
que as políticas públicas se efetivem de maneira eficaz e voltada ao bem comum,
respeitando a dignidade humana e promovendo o desenvolvimento sustentável do
município.

Data Prevista da Demanda
A execuçâo do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data previstâ de 09
de junho de 2025.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pelâ não elaboiação do Plano Anual de
Contratações, por essa razáo a presente demanda não possui alinhamento com o
planejamento da organização.

lndicação da Eguipê de Planejamento
Felipe dos Santos
Maria Patrícia Vilelâ de Lima
Sara de Freitas Figueiredo

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade a ser fundamentada em Estudo Técnico
Preliminar acostado aos autos do pÍesente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18
da Lei 14.13312021.

ESPECTFICAç ES E ESTlllrlATlVA DA CONTRATA9 Ão
Item Dêscrição

ConstruÉo de unidades
habitacionais no Municipio de
CanapiiAL, conforme Termo de
Compromisso Caixa - lVlClVlV
FNHIS 50 - PROPOSTA
38789t2025

Unidedê
Asq uantidades serão descíminadas nâs planilhas

PROJETO BÁsrco) - PLANILHA

Serviço
ORÇAMENTARIA/ M EMORIA DE

CALCULO/COM POSrÇÃO/CRONOGRAMA FíSICO
FTNANCETRO/COMPOSTçÃ O DE BDI ê MEMORIAL

DESCRTTTVO E ESPECIFICAÇOES TÉcNIcAS

Declaro que a formalização da demanda acima idêntificada se faz necessária pelos motivos

expostos na justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 09 de Junho de 2025
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Emanuena "@r/M"o 
de Freitas

Secretária Municipal dê Assistência Social

PreÍeitura Mun,cipal de Canapi - AL I CNPJr 12.367.892/000142
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoa§, Brasil
www.canapi.al.gov.br
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Assistência Social, í8.371.170/000148

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações
anual da Organização.

Equipe de Planejamento
Felipe dos Santos
Maria Patrícia Vilela de Limâ
Sara de Freitas Figueiredo
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Problema Resumido
A população de Canapi enfrenta uma grave carência de habitação digna, resultando em
condições de moradia inadequadas e vulnerabilidade social.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.13312021, o presente instrumento carucletiza

a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atêndêr o interesse público

envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

t a2
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A construção de unidades habitacionais no Município de Canapi/Al se apresenta como uma
necessidade premente para atender a demanda habitacional local, que é composta por famílias em
situação de vulnerabilidade social. Atualmente, a carência de moradias adequadas ê dignas é um fator
que contribui significativamente parâ o agravamento das condições de vida da população,

comprometendo não apenas o direito básico à habitação, mas também impactando negativamente em
outros aspectos sociais, econômicos e de saúde.

Os dados demográficos e socioeconômicos da cidede indicam um crescimento populacional que

supera a oferta atual de habitaçóes. Essa realidade resulta em ocupações irregulares e em situações
precárias de moradia, expondo a certa parcela da população a riscos de insegurança e inviabilidade

física e mental. Consequentemente, esta situação fragiliza as estruturas familiares e comunitárias,
dificultando o desenvolvimento social e econÔmico da região.

Ademais, a inadequação do estoque habitacional pode ser considerada um entrave ao progresso do
municipio. A falta de infraestrutura adequada e serviços básrcos nas áreâs de habitação impacta
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drretamente a qualidade de vida dos cidadãos e a promoçáo de cidadania plena. Assim, promover a
construção de novas unidades habitacionais permitirá a urbanizaçáo de áreas carentes e facilitará o
acesso a serviços essenciais, contribuindo para a integração social e o fortalecimênto da comunidade
canapiense.

O alinhamento com o interesse público é evidente pela urgência e pela relevância da proposta de
construção das unidades habitacionais. Atender essa demanda não só destrói as barreiras da
desigualdade, mas proporciona condiçôes dignas de vida para os munícipes, cumprindo um papel
fundamental na transformeção social e no bem-estar coletivo. O investimento em habitação torna-se,
assim, um passo pnmordial para a efetivação de direitos fundamentais e a promoÇão de uma sociedade
mais justa e equitativa.

Portanto, a análise da situaÇáo habitacional em Canapi evidencia a necessidade imperiosa de
intervenção através da construção de unidades habitacionais, assegurando que as políticas públicas
sê efetivem de maneira eiicaz e voltada ao bem comum, respeitando a dignidade humana e
promovendo o desenvolvimento sustentável do município.

REQUI§ITOS OA FUTURâ CONTRATAçÃO i

A elaboração do estudo técnico preliminar para a contratação da construçáo de unidades habitacionais
no Município de Canapi/Al deve determinar requisitos claros e precisos que garantam a sêleçáo do
proponente mais vantajoso. Os seguintes requisitos foram definidos para assegurar que a solução
contratada atenda eficazmente à necessidade identificada, respeitando a clarcza e a objetividade
exigidas.

1. Quantidade de Unidades Habitâcionais: Construção de 25 (vinte e cinco) unidades habitacionais
conforme o projeto aprovado pêla Caixa EconÔmica Federal.
2. Dimensôes des Unidades: Cada unidede deve ter área construÍda conforme projeto básico.
3. lnÍraestrutura: As unidades devem ser acompanhadas de infraestrutura básica, incluindo redes de
água potável, esgoto sanitário, pavimentação das vias de acesso e energia elétrica, conforme normas
técnicas vigentes.
4. Acessibilidade: As unidades devem atender às normas de acessibilidade previstas na NBR 9050,
garantindo sêgurança e mobilidade a pessoas com deficiência.
5. Materiais de Construção: Utilização de materiais com garantia mínima de 5 (cinco) anos, e que
atendam aos padrões de quâlidade estabelecidos pelas normas técnicas da ABNT (Associação
Brasileira de Normas Técnicas).
6. Sustentabilidade: As construçóes devem incorporar práticas sustentáveis, como aproveitamento de
luz natural, ventilaçáo cruzada e, preferencialmente, sistemas para captação de água da chuva.
7. Tempo de Execução: O prazo máximo para conclusáo da obra não deve ultrapassar 12 (doze)
meses a partir da assinatura do contrato.
8. Garantia de Qualidade: Apresentação de garantia de execução dos serviços por no mínimo 5 (cinco)
anos, cobrindo possiveis falhas estruturais e de acabamentos.
9. Manutenção. lnclusão de um plano de manutenção prêventiva das unidades por um período mínimo
de 2 (dois) anos após â entrega das mesmas.

U
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Requisitos da soluÇão contratada:



10. Documentação Técnica: Entrega de toda a documentação técnica da obra, incluindo projetos
executivos, manuais de operação e manutenção, e garantias dos materiais utilizados, ao final da
execuÇão.

Esses requisitos visam garantir a eficiência e a eficácia da soluçâo contratada, promovendo umâ
concorrência sadia entre os proponentes e assegurando que as unidades habitacionâis sejam
adequadas às necessidades da populâção do município.

I
ç
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Soluçóes disponíveis para a contratação de empresa para construção de unidades habitacionais

2. ""Concorrência Pública com Construtoras**
- Vantagens:
- Alta capacidade tecnica e financeira, possibilitando a execução de projetos maiores e mais

complexos.
- Maior segurança em relação à entrega e cumprimento de prazos, bem como garantia de qualidade

devido à reputaçáo estabelecida.
- Desvantagens:

- Custos geralmente mais altos, podendo ultrapassar o orçamento disponível da Prefeilura.
- Pode acarretar maior burocracia e tempo de elaboração e análise dos documentos de habilitação

e propostas.

PÍeÍeitura Municipal de canapi - AL I CNPJ: 12.367,892/0001-42
Av loaquim Tetê, ne 335, centro, canapi, Alagoas, Brasil

www,canapi.al.gov.br
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1 . *"Contratação Direta de Construtoras Locais""
- Vantagens:

- Proximidade geográfica, o que facilita a comunicação e o acompanhamento da obra.
- Conhecimênto das condições locais e do mercado regional, potêncialmente resultando em melhor

adequação ao projeto.
- Possibilidade de preços competitivos devido à menor necessidade de deslocamentos e custos

operacionais mais baixos.
- Desvantagens:

- A capacidade tecnica e a experiência de construtoras locais podem variâr significativamente.
- Risco de não atender adequadamente às normas técnicas ou exigências de qualidade mais

rigorosas.

3. *'Parcerias Público-Privadas (PPP)--
- Vantagens:

- Possibilita a transíerência de parte dos riscos financeiros e operacionais para â iniciativa privada.
- Potencial para maror eficiência na gestão e operação das unidades habitacionais construídas.
- Maior atratividade para investimentos, podendo assegurar recursos adicionais fora do orçamento

público.
- Desvantagens:
- Complexidade nas negociaçóes e na definiçáo dos termos contratuais, podendo atrasar o

processo.
- Necessidade de um meticuloso desenvolvimento de estudos de viabilidade prévia.

4. **Cooperativas Habitacionaist*
- Vantagens:
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- Promove a participação da comunidade e um senso de pertencimento entre os futuros moradores.
- Custo potencialmente reduzido devido à formação mútua de mão de obra e economia de escala.
- Flexibilidade na personalização das unidades habitacionais de acordo com as necessidades dos

cooperados.
- Desvantagens:
- Tempo mais extenso de organização e mobilização da comunidade para implementação do

projeto.
- Exige forte comprometimento e habilidade organizacional dos envolvidos, o que pode impactar

nas gestões.

5. **Soítware e Têcnologias de Construção lnovadoras (como Construção Modular)-"
- Vantagens:

- Execução acelerada da obra através de processos pré-fabricados, encurtando prazos.
- Possibilidade de âlta qualidade e redução de dêsperdícios, otimizando recursos.
- Adaptabilidade a diferentes layouts e configuraçóes conforme necessidade da demanda

habitacional.
- Desvantagens:
- lnvestimento inicial mais alto em tecnologia e treinamento necessário para equipes.
- Dependência de fornecedores específicos que podem limitar a concorrência no mercado local.

Análise comparativa das soluções

-.*Custo.** Cooperativas habitacionais e construtoras locais tendem a oferecer menores custos,
enquanto grândes construtoras e PPPs podem resultar em investimentos mais elevados.

- "*Qualidade:** Grandes construtoras e tecnologias inovadoras apresentam maiores garantias de
qualidade, em contraste com a variação das construtoras locais.

- --Flexibilidade e Adaptabilidade:** Coopêrativas habitacionais e software de construção modular
oferecem maior flexibilidade às necessidades dos moradores, âo passo que as construtoras
tradicionais possuem acesso limitado a customizaçôes.

- *"Tempo de lmplementação:** Construção modular e construtoras locais podem acelerar o prazo de
entrega em função dos processos menos burocrálicos, enquanto PPPs e grandês concorrências
podem exigir ciclos de planejamento mais longos.

- **Suporte e Manutençáo:** Empresas renomadas e PPPs tendem a garantir suporte técnico contínuo
e manutenção de qualidade, ao contrário de cooperativas, onde a sustentabilidade do suporte depende
da continuidade do envolvimento da comunidade.

A seleção da solução ideal deve levar em consideração os objetivos estratégicos da Prefeitura
Municipal de Canapi, visando atender a demanda habitacional de forme eficiente, com qualidade e

dentro do orÇamento disponível.

1! ',,oE§c RlÇÃo DA,SOLUçÂO ESGOLHTDA,CO!,O'UM TODO ,:
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A escolha da solução por meio de Concorrência Pública com Construtoras para o problema
habitacional enfrentado pela população de Canapi justifica-se por uma análise detalhada dos aspectos
técnicos, operacionais e econômicos envolvidos.

No que tange aos benefícios operacionais, a adoÇão da concorrência pública propicia uma abordagem
padronizada e regulamentada para a construção civil. As construtores selecionadas são geralmente
responsáveis pela manutenÇão inicial das obras, proporcionando um suporte técnico essencial durante
os primeiros anos após a entrega das unidades habitacionais. Essa responsabilidade compartilhada
minimiza riscos associados à falta de garantia e promove uma melhor gestão do patrimônio público.
Além disso, a escalabilidade dos projetos é uma característica relevante; a concorrência permite que
as construtoras proponham um aumento progressivo no número de unidades habitacionais de acordo
com a demanda, evitando sobrecargas ou superdimensionamentos desnecessários.

Em termos de vantagem econômica, a concorrência pública se revela uma estratégia eÍicaz para
garantir o custo-benefício das contratações. Ao permitir a apresentação de múltiplas propostas,
garante-se uma competitividade saudável que tende a resultar em preços mais acessiveis. Assim, a
administração pública pode optar pela oferta mais vantajosa, mesmo considerando fatores como
qualidade e prazo de entrega. O retorno esperado sobre o investimento se traduz em melhorias nas
condiçóes de moradia para a população, levando a uma redução da vulnerabilidade social e,
consequentemente, a uma melhora nos indicadores sociais da região. Esse investimento em habitação
digna não só âtende à necessidade premente da população, mas também impulsiona o
desenvolvimento econômico local, gerando empregos e fomentando a atividade econômica.

Considerando todos esses elementos, a escolha pela concorrência pública com construtoras se
fundamenta na sua capacidade de proporcionar soluçóes técnicas adequadas, garantir eficiência
operacional e apresentar vantagens financeiras significativas, alinhando-se assim aos interesses
públicos e às necessidedes habitacionais urgentes da populaçáo de Canapi.

w
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Item Descriçào
Construção de unidades
habitacionais no Ldunicipio de
Canapi/Al, conforme Termo de
Compromisso Caixa - NICNIV
FNHIS 50 PROPOSTA
38789t2025

R$ Unid.

As quantidades serão descriminadas nas
planilhas (PROJETO BASICO).- PLANILHA

. ORçAMENTARIA/.MEMORIADE
CALCULO/COMPOSIÇAO/CRONOGRAMA
Físlco FtNANcEtRo/coMPostçÃo DE

Seíviço de
Engenhâriâ
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Do ponto de vista técnico, a concorrência pública assegura que diversas construtoras apresentem suas
propostas, abrangendo uma ampla gama de soluções em termos de projeto arquitetônico, materiais e
tecnologias utilizadas. Essa diversidade proporciona aos gestores públicos a oportunidade de
selecionar opçóes que atendam a padrões elevados de desempenho e sustentabilidade. Alem disso,
as construtoras participantes podem apresentar inovações em suas propostas, garantindo que as
moradias sejam não apenas adequadas, mas também eficientes em termos energéticos e facilmente
integráveis às infraestruturas urbanas existentes. A compatibilidade das construçôes com as
necessidades locais - como topografia, localizações e infraestrutura básica - pode ser um critério
decisivo na escolha da proposta mais vantajosa.

Unidade I Quant.

T
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BDI e MEMORIAL DESCRITIVO E

. r ESPECIFICAç óES TÉcNrcAs

çONTRÂTAçAO.PARCELA]I'ENTO OU

A contratação não será parcelada.

A contrataÇão para a construção de habitações dignas em Canapi nâo será parcelada devido à
necessidade de uma abordagem integrada e coordenada para solucionara grave carência habitacional
enfrentada pela população. A realizaçâo dê um único contrato com construtoras permite a definição de
um cronograma de obras unificado, garante a padronização dos critérios técnicos de qualidade e
assegura a supervisão efêtiva do projeto como um todo, evitando descontinuidades que poderiam
comprometer a execução e a entrega das moradias.

Além disso, o parcelamento da contratação poderia gerar dificuldades operacionais, como a

fragmentação do trabalho entre diferentes empreiteiras, resultando em atrasos, incompatibilidade de
execução e maior complexidade na gestão do projeto. Um processo uniÍicado facilita a alocação de
recursos, a mobilizaÇão de equipes e o atendimento ás demandas da população de mâneira ágil,
essêncial para enfrentar situações de vulnerabilidade social causadas pela inadequaçáo das condições
de moradia.

Por fim, ao optar por uma contratação não parcelada, há um impacto positivo no interesse público, pois
possibilita uma solução mais eficiente e rápida. A agilidade na conclusão das obras é fundamental para

atender imediatamente as necessidades habitacionais da população e minimizar os riscos de
deterioraçáo das condições de vida dos moradores. Desta forma, a decisão de não parcelar a

contratação está alinhada com a busca pela eÍiciência e eficácia nas políticas públicas voltadas à

melhoria da habitação em Canapi.

RE§ULTADO§ PRETENDI.DO§

A realização de uma Concorrência Pública com Construtoras para mitigar a grave carência habitacional
em Canapi é uma estratégia que promete resultados significativos em termos de economicidade. Essa
abordagem permite a seleção de propostas mais vantajosas, considerando não apenas o preço, mas
tambem a qualidade dos serviços e materiais oferecidos. Dessa forma, espêra-se maximizar o custo-
benefício do investimento público, garantindo que os recursos aplicados resultem em habitações
dignas e adequadas às necessidades da população.

Além de garantir um melhor aproveitamento financeiro, a escolha pela concorrência pública promove
um uso eficiente dos recursos humanos disponíveis. A contrataçáo de construtoras através deste
processo competitivo possibilita a seleção de empresas com experiência e capacidade técnica,
minimizando riscos e otimizando a execução das obras. Essa eficiência operacional se traduz em
prazos menores para entrega das habitações, reduzindo o tempo de vulnêrabilidade social da
população impectada.

No que diz respeito ao uso de recursos materiais, a concorrência tende a fomentar a inovação e a
inserção de técnicas construtivas sustentáveis, além de promover a adoção de soluções que respeitem

PrêÍeitura Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42
Av.loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

www.aanapi.al.gov,br
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a realidade local. Assim, ao garantirem maior sustentabilidade e eficiência energética nas construções,
é possível reduzir custos operacionais a longo prazo, contribuindo para uma gestão financeira mais
eficaz.

Em resumo, a concorrência pública com construtoras parâ a construção de habitações em Canapi visa
não apenas atênder à demanda urgentê por moradia digna, mas também assegurar quê cada Íecurso
investido gere o máximo retorno social e econômico, alinhando-se aos conceitos de responsabilidade
fiscal e social.

PROUOÊNCiA§

A implementação da solução escolhida pela Prefeitura Municipal de Canapi, que é a realizaçâo de uma
Concorrência Pública com Construtoras para promover a oferta de habitação digna, exige uma série
de providências operacionais e estruturars específicas. Primeiramente, é essencial realizar um
levantamento detalhado da demanda habitacional no município. Esse estudo dêve contemplar não
apenas a quantidade de unidades habitacionais necessárias, mas também as características
dese1adas pelas famílias, como o número de quartos, banheiro e áreas comuns, a flm de garantiÍ que
os projetos atendam efetivamente às necessidades da população.

Outra providência necessária é a definição de critérios claras e objetivas para a seleção das
construtoras participantes da concorrência. lsso inclui â criação de um sistema de avaliação que leve
em conta experiências anteriores e desempenho em obras similares, assim como garantias de
cumprimento de prazos e qualidade dos materiais utilizados. Esses critérios devem ser elaborados
com base em benchmarking, considerando melhores práticas e experiências exitosas em outros
municípios.

Além disso, é importante prever a realizaçâo de estudos de viabilidade financeira e social para cada
projeto habitacional que será executado. Tâis estudos devem avaliar não apenas os custos das obras,
mas também o impecto social na comunidade beneficiada, permitindo ajustes no planejamento e na
execução, caso necessário, parâ maximizar os benefícios obtidos a partir do investimento público.

Porfim, recomenda-se estabelecer parcerias com entidades locais e organizações sociais que possam
contribuir no processo de escolha dos beneficiários das unidades habitacionais, garantindo uma
abordagem inctusiva e democrática nas decisões. Essa interação pode facilitar a identificação das
reais necessidades da população e minimizar a possibilidade de conflitos ou insatisfaçôes futuras.

Esses providências têm como finalidade assegurar que a contratação pública ocorra de forma eficiente,
eficaz e econômica, fomentando o desenvolvimento social e comunitário no município de Canapi.

j5
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Adicionalmente, é fundamental desenvolver um plano de capacitação direcionado aos servidores que
estarão envolvidos na fiscalização e gestão do contrato. Essa capacitação deve abranger tópicos
específicos como práticas de construção sustentável, acompanhamento de obras e gerenciamento de
contratos no sêtor de habitaÇão, visto que esse tipo de contrato apresenta particularidades que exigem
conhecimentos técnicos aprofundados. A qualificaçâo adequada permitirá que os servidores
assegurem a qualidade das obras, bem como a conformidade com as normas estabelecidas.
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No entanto, é relevante avaliar algumas situaçóes que poderiam ser vistas como correlatas à execução
do projeto habitacional, mas que náo são estritamente necessárias antes da contratação da
construtora. Por exemplo, serviços de manutenção das infraestruluras já existentes nas áreas onde as
novas moradias serão construídas podem ser considerados. Tais serviços, porém, não impactam
diretamente na fase inicial de contratação da obra.

Outras possíveis contratações que se relacionam à necessidade habitacional incluem adequações
prediais em edificaçóes públicas próximas ou relacionadas, mas estas aç6es sáo complementares e
não precisam ocorrer previamente. Portanto, tais serviÇos podem ser realizados em paralelo ou
posteriormente, sem comprometer o andamento do projeto principal.

Dessa forma, conclui-se que a concorrência pública para contrâtação de construtoras representa a

etapa essencial e prioritária para resolver a questão habitacional identificada, e não demanda
contrataçóes correlatas ou interdependentes imediatas que condicionem sua execução. A solução
proposta deve avançar sem a necessidade de pré-requisito adicionais.

Na ânálisê dos impactos ambientais relacionados à contratação de construtoras para a construçáo de
habitações na Prefeitura Municipal de Canapi, identificam-se os seguintes aspectos:

Primeiramente, um impacto significativo será a degradação do solo e alterações na paisagem local
durante as obras. lsso pode resultar em erosão, desmatamento ou compactação do solo. Como
medida mitigadora, recomenda-se realizar um planejamento cuidadoso da obra, prevendo a
preservação de áreas verdes e a minimização da movimentação do solo. O uso de técnicas de
proteção do solo, além da revegetação de áreas aÍetadas após a conclusão da obra, também é
essencial.

Outro impacto a ser considerado é o consumo elevado de energia durante a fase de construção e
operação das edificações. Para mitigar esse efeito, é importante que o projeto inclua soluções de
eficiência energética, como painéis solares, sistemas de captação de água da chuva e aparelhos com
selo de eficiência energética. É necessário ainda garantir que o layout das construçôes favoreça a
ventilação natural e a iluminação adequada, minimizando assim a necessidade de uso de rêcursos
energéticos.

Os resÍduos sólidos gerados durante a construção e demoliçáo representam outro desaÍio ambiental.
Recomenda-se implementar um plano de gestão dê resíduos que priorize a reciclâgem e a reutilização

Prefêiturã Municipal de canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/000142
Av roaquim Têtê, ne 336, Centro, Canapi, Ala8oas, Brasil
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A análise da necessidade de contrataçóes correlatas e/ou interdependentes para a solução escolhida,
que consiste na realizaçâo de uma concorrência pública com construtoras, demonstra que não há
exigências específicas que demandem contrataçóes adicionais antes dessa etapa. O foco principal da
concorrência é a construção de habitaçôes dignas, visando atender diretamente à carência
habitacional da populaÇão de Canapi.
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de materiais. A logística reversa deve ser considerada, com a obrigatoriedade de que as construtoras
realizem parcerias com empresas especializadas para o desÍazimênto adequado de resíduos e
reciclagem de conectores e outros materiais retirados das demolições quando aplicável.

Adicionalmente, o transporte de materiais pode ocasionar poluição do ar e agravamento do tráfego
local. Para minimizar esses impactos, sugere-se que as construtoras utilizem veículos que atendam a
padrões de emissões reduzidas e adoptem rotas logísticas otimizadas que evitem o trânsito em áreas
sensiveis.

Por íim, é fundamental promover ações de conscientização ambiental junto à comunidade local,
incentivando práticas sustentávêis ê a participação da população nas iniciativas de limpeza e
preservaÇáo do meio ambiente. Essas medidas visam náo apenas mitigar os impactos diretos da
construção, mas também fortalecer a resiliência social e ambiental da população de Canapi a longo
prazo.

ll
r

W

As ânálises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicementê
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação

em questão é PLENAMENTE VÉVEL,

Canapi - AL, 13 de junho de 2025

Emanuerla 
"6"#&^r^o 

de Freitas
Secretária Municipal de Assistência Social

Prefeitura Municipal de Cânâpi - AL I CNPj: 12.367.892/000142
Av Joaquim Íetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brâsil
www,canapi-al.gov.br
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Assistência Social, 18.371.170/0001-48

Equipe de Planejamento
Felipe dos Santos
Maria Patrícia Vilela de Lima
Sara de Freitas Figueiredo

-1ír

./â\
lllt

Objeto Detalhado
Construção de unidades habitacionais no Município de Canapi/Al, conforme Termo de
Compromisso Caixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 3878912025.

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e
controle dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento

da contrataÇáo, da seleção do fornecedor e da gestão contratual.
O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos,

consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à

combinação do impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da

contrataÇão, bem como o alcance dos resultados pretendidos com a soluçâo a ser contratada.
Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis

danos e impacto caso o risco ocorra, possíveis açóes preventivas e de contingência (respostas aos

riscos), bem como o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico

de Gestão de Riscos do TCU

ESCALA DE PROBABILIDADES

PROBABILIDA DESCR|ÇÃODAPROBABILIDADE,DESCONSIDERANDOOS PESO
DE CONTROLES

lmprovável. Em situaçôes excepcionais, o evento poderá até ocorrer,
Muito Baixa

Baixa

Méd ia

Alta

Muito Alta

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001.42
Av Joaquim Tetê, n9 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
www.canâpi.âl.gov.br

1
mas nada nas circunstâncias indica essa ssibilidade

Praticamente cêrta. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às
rcunstâncias indicam claramente essa possibilidade

2

5

8

10

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as
circunstâncias pouco indicam essa possibilidade.
Possível. De alguma forma, o evento podêrá ocorrer, pois as
circunstâncias indicam moderadamente essa possibilidade.
Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as
circunstâncias indicam fortemente essa possibilidade
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ESCALA DE CONSEQUÊNCIAS
:'i [!tPÀcTo-i::,

Muito Baixo

Baixo

Médio

Alto I

Muito Alto 10

MUITO ALTO

ALTO

MEDIO

BAIXO

MUITO BAIXO

MUITO BAIXÂ BAIXA MEDIA ALTA MUITO ALTA

,. PROBABILIDADE.

Em atendímento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.13312021, o presente instrumento visa analisar
os riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Rie.o â|to,,., R!§co.d?,;lnadâq{açáq do T'ôrrotlqrqla ConqlruçAo. .l. ,. ,., -. . .. i.: ,i

Etapa lmpacto Probabilidade
Planejamento Muito Alto Média

Dano
Possibilidade do terreno selecionado apresentar problemas de topograÍia, solo ou incompatibilidade ambiental, que

impeçam ou encareçam signiÍlcativamente a obra, demândando mudanças de projeto ou alrasos.
Açôes Prêventivas Responsávêl

-19

r

1

5

atastrófico impacto nos objêtivos (idem), de forma irreversível

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0«,1-42
Av.loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alatoas, Brasil
www.canapi.al,gov.br

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informacão/comunicacão/divuloacão ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Modêredo impacto nos objetivos (idem), porém recuperável

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

PÉSO

2

,,,MATRIZ OE,,RTSCO,

,Rr8&â ÂLTOI

oF
L,
q.

E

.... Rr§co.,EXTREI'O

Rl§co
'.]'EXTREiTO -

.Rrsco .

Exr(Êilo

. Rl§eo BArxô ,,,Rlsco,mÉolo i

Rtsco MEoto

Blsqo qArxg

Rtsco Bâlxo Rt§co BArxo Rr§co r[ÉQro RiSCO MÉDlo

.Rr§co MEDro Rrsco MEoro

Rrsco BÁtxo Rtsco sAtxo
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Realizar estudô técnico dêtalhado sobre topograÍia, solo e aspectos ambienlais
do teÍreno antes da licitaÉo.
Solicitar laudo de viãbilidade técnic€ ê ambiental emitido por proÍlssional

habilitado.

Ações de Contingência
Redefinir área de implantaçáo em caso de constataÉo de inviabilidade durante
as Íases preliminares.

Prever possibilidadê contratual de adequação de pÍojeto com previsão

orçamentária delimitada.

&o

Secretaria de Assistência, através da
equipe técnica
Secrêtaria de Assislência, através da
equipe técnica
Rêsponsável
Secretaria de Assistência, através da
equipe técnica
Secretaria de Assistência, através da
equipe técnica

{

Risco Alto - Risco ds Falha no Cronograma de ExêeuÉo por l0têmpáries. Climáticas
Etapa lmpacto Probabilidâdê

Gestão Contratual Alto Alta

Dano
Atrasos significâtivos na entrega das unidades habitacionais causados por chuvas intensas ou condições climática§

adversas caraclerísticas da regiáo.

Ações PÍeventiva3 ResponEável

Planejar o cÍonograma considêrando os períodos de maior incidência de Sêcrêtariâ de Assistência, através dâ

chuvas da região. equipê técnica
Prever cláusulas contratuais para registro e gestão de paralisações justiÍicadas Secrelaria de Assistência, através da
poÍ Íorça maior. equipe técnica

Açôes dê Contingência R€pon3ável
Elaboração de planos alternalivos para reposiçáo de atividades após Secretaria de Assistência, através da

interrupções. equipe técnicâ

NegociaÉo de prorrogação de prazo com as parles envolvidas, acompanhada Secretaria de Assistência, através da

dê justiÍicativa têcnicâ. equipe técnica

Etapa lmpacto Probabilidade
Gestão Contratual l\ruito Alto Média

Dano
Execução de obras abaixo do padráo técnico exigido pelo Ministério das Cidades e Caixa, resultando em rejeiçáo das

unidades ou necessidade de retrabalho.

Açõês Preventivas ResPonúvel
Definir exigências claras de qualidade e fiscalização rigorosa periódica durante Secretaria de Assistência, através da

toda a obra. equipe técnica
Exigir apresentaÉo e validaÉo dos materiais a sêrem utilizados, conforme Secretaria de Assistência, através da

especiÍicaçóes técnicas. equipê técnica

Ações de Contingência Rêsponsávêl
Estabelecer mecanismos contraluais para rejeiçáo e correÇão imediata de Secretaria de Assistência, alravés da

serviços mal executados. equipe técnica

Aplicar sanÇóes contratuais e retenção de pagâmentos até a solução dos Sêcretaria de Assistência, através da
problemas. equipe têcnica

Canapi - AL, 1 3 de junho de 2025

f,hll*+"
BàzàÍ/a Brandão de FreitasEman uella

Secretária Municipal de Assistência Social

PrefeituÍa Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/ü)0142
Av.loaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, AlaSoas, Brasil
www.canapi.al.gov.br

Página 3 de 3



,)(

rPrefeitura de

Canapi/Al, í 3 de junho de 2025

Origem: Secretaria Municipal de Assistência Social
Destino: Setor de Engenharia
Assunto: Elaboração de documentos técnicos

Senhores Engenheiros,

Respeitosamente

Emanuêua ,ffi;^oro de Freiras
Secretaria Municipal de Assistência Social

!9f,"

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42

Considêrando o Termo de Compromisso Caixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA

387 89 12025, conforme anexo.

Considerando o que determina a legislação vigente, no que se refere a instrução

de processos licitatórios.

Considerando as soluçôes apontadas no estudo técnico, dentre elas, a equipe de

planejamento optou pela realizaçáo de licitação, na modalidade concorrência, na forma

eletrônica, pelas razões expostas no referido documento.

Solicito que sejam elâborados os documentos técnicos, através do corpo técnico

de êngenhâria, nos termos da Lei Federal no 14.133, de 10 de abril de 2021 , e suas alteraçÕes

posteriores e demais normas sobrê licitação em vigor, objetivando a construção dê unidades

habitacionais no Municipio de Canapi/AL.
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Processo Administrativo: 22025090601 0

Origem: Setor de Engenharia

Destino: Secretaria de Assistência SociaI
Assunto: Projeto Básico

Senhora Secretária,

Peto presente, atendendo a soticitação dessa secretaria, encaminho a Vossa

Senhoria o projeto básico reÍerente a construção de unidades habitacionais no Município de

Canapi/AL.

Oportuno esctarecer que o projeto encontra-se em consonância com o Termo de

Compromisso Caixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 38789/2025.

Atenciosamente,

à
ôà

Duarte
enheiro CiviI

,${i2

Canapi/Al,30 de outubro de 2025.
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TERMO DE REFERÊNCIA

Tendo em vista o disposto Lei Federal no 14.133 de 2021 e Decreto Municipal

0212024, para licitação na modalidade Concorrência, para a licitação em curso, seguem os

estudos preliminares realizados, @ntendo os elementos capazes de propiciar a avaliaçâo do

custo pela Administração, considerando o preÇo atualmente praticado, a definição de métodos,

a estÍatégia de suprimento e o prazo de exeo-rção do contrato, quando Íor o caso.

1. OBJETIVO

Í.1. O presente Projeto Básico tem como Íinalidade a contÍataçâo de empresa especializada

na prestaçáo de OBRA E SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA: Construção de unidades

habitacionais no Município de Canapi/AL, conÍorme Termo de Compromisso Calxa -
MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 38789/2025, cuio critério de julgamento será MENOR PREçO'

com o regime de execução EMPREITADA POR PREçO GLOBAL, adotado o modo de dlsputa

abêrto, com intervalo de lance de no mínimo R$ 100,00 (com reaÉ), de acordo com material

técnico disposto nos autos deste processo, nos termos do art. 6e, XXXVlll, a, da Lei Federal ne.

14.133t2021:

Art. 6e Para os fins desta Lei, consideram-se:

XXXVlll - Concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e
serviços especiais e de obÍas e serviços comuns e especiais de engenharia,
cuio critério de julgamento poderá ser:

a) menor preço;

1.2. Dispensa-se ainda a matriz de risco, haia tratar-Se de contratação de Obras e Serviços

Comuns de Engenharia. A obrigatoriedade desta ferramenta á apenas para contratação de Obras

e serviÇos de Engenharia de grandês wltos: aqueles cuio valor estimado supera R$

200.000.000,00 (duzentos milhôes de reais).

2, JUSTIFICATIVA

2.1. Atualmente o município de Canapi/Al, possui uma população estimada de 15.559

(lBGEl2Oz2l, e área tenitorial de 6127781'nt2 (lBGEl2Ozz), com IDH em 0'506.

2.2. A assistência social é um direito do cidadão e dever do Estado, com vistas à promoção

de condiçôes de dignidade, proteção social e garantia de diroitos fundamentais. Está assegurada

T
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pela Constituiçáo Fedêral dê 1988 e regulamentada pela Lei Orgânica da Assistência Social -
LOAS (Lei nq 8.742y1993), que define a oferta de serviços como instrumento essencial para a

reduçâo das desigualdades sociais e fortalecimento da cidadania.

2.3. Segundo a ConstituiÉo Federal de 1988, em seu artigo 203, a assistência social será

prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem

entreseusobjetivosaproteçãoàÍamÍlia,àmatemidade,àinfância,àadolescênciaeàvelhice,

bem como o amparo às crianças e adolescêntes em situação de vulnerabilidade e risco social.

2.4. No âmbito da Política de Assistência Social, a construçâo de unidades habitacionais

representa um importante instrumento de gaÍantia de direitos e promoçâo da dignidade humana,

espêcialmente para Íamílias em situação de vulnerabilidade social. As moradias visam assegurar

condições adequadas de habitaçáo, contribuindo para a superação de situaçôes de risco e

exclusão social, e fortalecendo os vínculos Íamiliares e comunitários.

2.5. A oferta de moradias dignas, articulada às ações da rede socioassistencial, vai além do

provimento físico de um imóvel. Trata-se de um processo que envolve o fortalecimento das

capacidades individuais e coletivas, o estímulo à autonomia das famílias e a ampliação do acesso

a políticas públicas, constituindo um passo essencial para o desenvolvimento humano e social

das comunidades atendilas.

2.6. Considerando a relevância da construção de 25 unidades habitacionais vinculadas à

Assistência Social no Município de CanapilAl, observa-se a necessidade de consolidar e

expandir a rede de proteção social local. O empreendimento atenderá ÍamÍlias em situação de

vulnerabilidade identiÍicadas pelos serviços socioassistenciais, contribuindo diretamente para a

melhoria das condi@es de vida e para o enÍrentamento das desigualdades Sociais, em um

município com população êstimada em í5.559 habitantes (|BGE,2022) e IDHM de 0'506.

2.7. A execuçáo das unilades habitacionais deverá observaÍ as diretrizes do Sistema Único

de Assistência Social - SUAS e as orientaÉes técnicas da Secretaria Nacional de Assistência

Social (SNAS), garantindo acessibilidade, conforto, salubrilade e sêgurança.

2.8. A adoção da modalidade de contrataÉo por empreitada por pÍeço global mostra-se a

mais adequada, uma vez que o proieto básico deÍine com precisão todas as etapas ê

quantidades a serem executadas, permitindo a elaboração de uma planilha orçamentária

consolidada e resuhando em um valor global para a execuçáo integral do obieto. Justamente em

razão do valor global resultante para a obra em questão, tendo em vista o disposto na Lei n'

'14139t2021, para licitação na modalidade Conconência, sempre em observância aos requisitos
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legais do Processo, resultando sempre na mndição mais vantaiosa ao Poder Público'

embasando-se no princípio de isonomia.

3. DEFIN!ÇÕES

3.1. CONTRATANTE - Pessoa jurídica de direito público, representada pelo MunicÍpio de

Canapi/AL, contralante dos serviços e obras a que se reÍere este Proieto Básico e as

EspeciÍica@es TécnicaíMemorial Descritivo desta obra;

3.2. CONTRATADA - Pêssoa jurÍdica de direito privado contratada pelo Municípb de

Ganapi/AL e encarregada pela execução das obras conforme os termos do contrato firmado;

3,3. GESTÃO DO CONTRATO - Setor técnico competente, encanegado da gestão do

conlrato e do fiscal administrativo para apoiá-lo no gerenciamento.

3.4. F|SCALIZAÇÃO DA OBRA- Setor técnico competente da Secretaria Municipal de Obras

de Canapi/AL, encanegado da fiscalização e gestão dos serviços e obras contratradas, sendo

Engenheiro ou Arquiteto devidamente habilitado;

3.5. EMPRESA ÊSPECIALIZADA - Pessoa iurídica ooNTRATADA para executar serviços

técnicos específicos necessários para o cumprimento do @ntrato;

3.6. FABR]CANTE - Pessoa jurÍdica que produz qualquer material ou equipamento utilizado

pela CONTRATADA na execuçâo das obras e dos serviços contratados.

4. OA OUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA

4.1. Será exigido da licitante:

4.í.1. CertiÍicado válido de Registro e Quitação de seus Responsáveis Técnicos no CREA da

região a que estiver vinculado o Licitante, dentro do prazo de validade, que @mprovê atividade

relacionada com o objeto da presente contratação;

4.1.2. CertiÍicado válido de Registro e Quitaçáo de Pessoa Jurídica da licitante;

4.1.3. CERTTDÃO DE ACERVO TÉCNICO OPERACIONAL (CAT), Íornecido (s) por pessoa

iurídica de direito público ou privado contratante do serviço, onde Íique comprovada a

responsabilidade do licitante, por intermédio exclusivamente do seu responúvel técnico, que

tenha execulado na quantidade dos serviços constantes.

4.'1.3.'1. A prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica, será Íeita

mediante apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

devidamente registrado no CREA acompanhada da Certidão de Acervo Técnico (CAT);

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 5753G000
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4.1.3.2. Será admitido para fins de comprovaçâo de capacidade técnico, o somatório de

atestados de capacidade para Íins de comprovação dos quantitativos executados pelo

proÍissional, exigidos no anexo;

4.1.4. Declaraçáo indicando o nome, CPF, número do registro no CREA da região competente'

do Responsável Técnico que acompanhará, de forma residente, a execução dos serviços de quê

trata o objeto da contrataçáo. O nome do Reçonsável Técnico indicado deveÉ ser o mesmo

que constar dos Atestados de Responsabilidade Técnica apresentados para qualificação técnica

da Licitante;

4.'1.5. Realizar vistoria, por intermédio do responúvel técnico da empÍesa, repres€ntante legal

ou representante com proq.lração pública, no local onde será realizada a obra tendo em vista as

caracteÍísticas da topograÍia do município, especiÍicamente no local onde serão executados os

serviços, que poderá ser substituída por declaração de que conhece e aceita todas as condições

do local para realizar a obra, sendo de responsabilidade do contratado a ocorrência de evêntuais

prejuízos em virtude de sua omissão na vêrificaçáo dos locais de instalação e execução da obra;

4.1.5.1. O agendamento da vistoria deverá ser efetuado previamente' de segunda

à sexta-Íeira, das OBh:00min às 14h: 00min, através de e-mail.

4.1.5.2. O prazo para a vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do

Edital, estendendo-se até o dia Útil anterbr à data prêvista para abertura da

licitaÇão

4.1.6.CompÍovaçâo de possuir em seu quadro, pelo menos 01 (um) profissional de nível

superior, com Íormação em engenharia civil ou aÍquitetura, detentor de atestado(s) de

responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região competênte,

relativo(s) à execuçâo de obras de engenharia semelhantes aos serviços contratados a partir

desse processo licitatório, para órgáo ou entidade da administração pública direta ou indireta,

Íederal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o

próprio licitante (CNPJ diferente).

4.2. O(s) atestado(s) de responsabilidade técnica deverá(ão) comprovar a exeolção de

serviços que, em resumo, tenham como obieto, serviços semelhantes ao obieto de§a

contratação ;

4.3. Entende-se como obras de engenharia semelhantes aos serviços contratados, obras já

realizadas pela CONTRATADA para pessoas jurídicas, de direito público ou pÍivado, qrjo obieto

contenha, em seu escopo construtivo, em pelo menos 507o os seguintes itens:
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4.4. A comprovaçâo de vínculo profissional Íar-se-á com a apresentação de cópia da Carteira

de Trabalho (CTPS) em que conste a Licitante como CONTRATANTE, do Contrato Social da

Licitante em que constê o profissional como sócio ou do Contrato de Trabalho por tempo

indeterminado realizado entre a licitante e o proÍissional detentor do atestado;

5. DOS SERVIÇOS ASEREM EXECUTAÍ}OS PELACONTRATADA

5.1. Os serviços deverão ser executados nos termos fixados no Proieto, memorial descritivo,

Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-financeiro, Composições de Preços Unitários e

composição de BDl.

5.2. PRELIÍÚINARES

5.2.1.Contratação de mâode-obra, atentando-se para a devida Íormalização, com aquisição

de ÍerraÍnentas, uniformes padronizados, crachás de identiÍicação no qual deverá constar o nome

ê atividade exercida pêlo empregado da contratada e equipamentos, inclusive os de proteção

individual e coletivo necessários, na forma do art. 166 da CLT;

5.3. TÉCNTOSPROFISSIONAIS

s.3.í.Execução e administÍação da obra, com o Registro da devida Anotação de

Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA;

5.3.2.Leitura e interpretaçáo dos projetos (consulta aos proletistas quanto às dúvidas

suscitadas);

5.3.3.Aplicação das Normas de Segurança e Medicina do Trabalho;

5.3.4.Outros serviços técnicos afins.

5.4. DE EXECUÇÃO
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5.4.1.Os serviços deverão ser executados @nÍorme as especiÍicaçÕes definidas nos Projetos,

Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Cronograma FÍsico-Financeiro, cabendo à

CONTRATADA, total responsabilidade pela perfeita êxecuÉo e funcionamento dos mesmos,

sem quahuer ônus adicional à CONTRATANTE;

5.4.2.Será admitida equivalência de materiais propostos nas especiÍicações técnicas, desde

que para isso, haja solicitação prévia e acatamento da fiscalização e dos poietistas e

iuridicamente cabível. Contudo, em nenhuma hipótese será admitido o emprego de materiais

com qualidade inÍerior à especiÍicada;

5.4.3,4 execuçâo dos serviços deverá ser realizada contorme diretrizes detinidas nas

especiÍicações memoriais/planilhas, proietos complementares e seus anexos;

5.4.4. Fazem parte deste Pocesso, todos os elementos desenhados nos pÍojetos, nos detalhes

e/ou constantes neste cademo de especificações técnicas e/ou constantes na planilha

orçamentária, mesmo que não seiam relacionados na proposta da CONTRATADA.

5.4.5.Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente:

5.4.5.1. Às Normas e as Especificações constantes deste Proieto Básico, do Caderno de

Especificações Técnicas (memorial descritivo), do Edital do Cêrtame e do futuro Contrato;

5.4.5.2. As Normas da ABNT;

5.4.5.3. As Normas de Corpo de Bombeiros;

5.4.5.4. As Normas de Segurança e Medicina do Trabalho;

5.4.5.5. As disposições legais da união, do Estado da Alagoas e da cidade de colônia

Leopoldina/AL;

5.4.5.6. Aos Regulamentos das empresas concessionárias;

5.4.5.7. As Prescrições e Recomenda@es dos Íabricantes;

5.4.5.8. As Prescri@es e Recomendações da CONTRATANTE no Diário de Obra;

5.4.5.9. As Normas lnternacionais consagradas, na Íalta das Normas da ABNT;

5.4.5.10. Será admitida a subcontratação para execução de serviços técnicos específicos,

limitado em até 30% da obra em questão, desde que:

5.4.5.1 1. A contratação seja previamente aprovada pela CONTRATANTE;

S.4.S..|2. A empresa sub@ntratada atenda à todas as condi@es de habilitação constantes

do edital e impostas às @ncorrentes que participaram do certame (Decisão TCU n.c 35112002-
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Plenário e Acórdão TCU n.e 1 .978/2004-Plenário), bem como as exigências do item 4 -
Oualificação Técnica Exigida deste Projeto Básico.

5.5. FINAIS

5.5.1.Correção de irregularidades de execução apontadas pela FISCALIZAÇÂO no Termo de

Recebimento Provisório das Obras;

5.5.2.Limpeza geral da obra;

5.5.3,Outros serviços necessários à finalização da obra.

6. DOSSERVIÇOS

6.1. Todo o trecho o qual será realizado o serviço, deverá está isolado com tapumes de

construção, além da utilização de telas plásticas laranja, tipo tapume. Será de responsabilidade

da CONTRATADA, a vigilância integral do local onde serâo realizados os serviços, além de todos

os maquináriOs e ferramentas que constarão na Obra, assim COmo a Segurança dos pedestres e

seus trabalhadores.

6.2. Todos os elementos técnicos, estão descritos no memorial descritivo da obra, e quaisquer

outras dúvidas inerentes aos serviços, deverão ser sanadas previamente com o Íiscal da obra.

7. DASOBRTGAçÕESOISPARTES:

7.1. A COiITRATA].ITE OBRIGAR.SE.Á:

7.1.1.ForneceÍ o Projeto executivo, Planilhas, Cronograma Físico-Financeiro e Cademo de

EspeciÍica@es Técnicas, necessários à execuÉo das obras;

7.1.2.Solicitar ou autorizar horário especial de trabalho;

7.í.3.Solicitar a apresentação, por parte da CoNTRATADA, dos documentos de habilitaçâo

exigidos na contratação, paÍa que estas condiçóes seiam mantidas durante a vigência do

contrato;

7.l.4.Verificar Se os materiais utilizados na execução dos serviços @rrespondem aos

apresentados na proposta da ooNTRATADA;

7.Í.5.Efetuar os pagamentos nas condi@es e preços pactuados (conforme Cronograma FÍsico-

Financeiro);

7.'l.6.Emitir termos de "Autorizaçáo de lnício das Obras' e Termo de Recebimento;

?.l.7.Acompanhar e Íiscalizar a perÍeita execuçâo deste contrato, através de Comissáo

designada para este fim.
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7.2.1.Manter, durante todas as Íasês da obra, ao menos 01 (um) profissional de Nível Superior,

detentor de Anotações(s) de Responsabilidade Técnica e do(s) Acervo(s) Técnico(s)

apresentado(s) no ato do Processo Licitatório, devidamente registrado(s) no CREA ou órgâo da

regiâo competente, relativo(s) à prestaçáo de serviço(s) compatível(eis) com os serviços das

instalações e construções obietos deste Processo;

7.2.2.Apresentar a equipe técnica da Secretaria Municipal de Obras de Canapi/AL, no prazo

máximo de 24h após a assinatura da Ordem de Serviços, a Anotação dê Responsabilidade

Técnica (ART) dos serviços em questão, em nome do profissional responúvel técnico pelos

serviços, e detentor da(s) Certidâo(ões) de Acervo(s) Técnico(s) apresêntados no ato do

Processo Licitatório. Quaisquer outros profissionais técnicos que venham a trabalhar na obra,

que porventura venham a emitiÍ também a ART, esta deve ser vinculada a ART apr€sentada

pelo profissional que apresentará a(s) CertiJão(oes) de Acervo(s) Técnico(s) apresentados no

ato do Processo Licitatório;

T.2.3.Responsabilizar-se pelos materiais e equipamentos utilizados durante a exeanção dos

serviços, inclusive em período notumo;

7.2.4. EÍetuar análise minuciosa de todo o pÍoieto básico e Caderno de Especificações

Técnicas, esclarecendo junto à CONTRATANTE toda e qualquer dúvida sobre detalhes

construtivos, materiais a seÍem aplicados e, possíveis interferências que porventura não tênham

sido suficientemente esclarecidas;

7.2.5.Apresentar cronograma de execução dos serviços no tempo estabelecido pela

CONTRATANTE e cumprir os prazos e as etapas nele estabelecidos e aprovados pela

CONTRATANTE;

7.2.6.Executar os Serviços, em atraso, à noite e/ou em Íinais de semana e feriados, cOnforme

determinado pela CoNTRATANTE, sendo de responsabilidade da CoNTRATADA toda e

qualquer despesa vinculada aos seus funcionários, inclusive trabalhistas, decorrentes do novo

horário, sem prejuízo de eventuais Sançôes contratuais e legais, em caso de atraso de execuçâo

quanto ao Cronograma Físico-Financeiro por culpa da CONTRATADA;

7.2.7.Substituir qualquer empregado, quando requerido pela CONTRATANTE;

7.2.8.Cumprir as exigências de qualidade na execuÉo dos serviços postos neste PÍoieto

Básico, no Gaderno de Especificações Técnicas/Memorial Descritivo, no Edital do certame e no

futuro crontrato, sempre com pessoal qualiÍicado e habilitado;

7.2. ACONTRATADAOBRIGAR.SE-Á:
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7.2.9.Utilizar nos serviços materiais novos, GTMPROVADAMENTE DE PRIIIEIRA

OUALIDADE, que esteiam de acordo com as especiÍica@es e normas técnicas, quê atendam

aos requisitos mínimos de desempenho das Normas Brasileiras correspondentes.

7.2.10. Ler e atentar para as referências citadas nas especiÍicações técnicas (Cademo de

Especificaçôes Técnicas). Podendo utilizar produto ou matêrial similar ao especiÍicado, dêsde

que aprovado previamente pela FISCALIZAÇÃO. Se necessário, a CONTRATADA

providenciará, a Suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos matêriais

apresentados, junto a institui@es ou Íundações capacitadas paÍa estê Íim. Vale ressaltar quê,

em nenhuma hiÉtese, será empregado material que não seia de primeira qualidade e/ou com

qualidade inÍerior à especiÍicada;

7.2.11. Utilizar ÍeÍramentas e equipamentos próprios na execução dos serviços, nâo

podendo se servir dos pertencentes da CONTRATANTE a qualquer tÍtulo e ainda que

temporariamente;

7.2,12. RetiraÍ, somente mediantê autorização formal e/ou escrita da FISCALIZAÇÃO, as

máquinas e os equipamentos que levar para o local dos serviços ou as instalações por ele

executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos;

7.2.19. lnteÍromper, total ou parcialmente, a execr.rção dos serviços, quando a

FISCALIZAÇÃO autorizar ou determinar no Diário de Obra ou por outro meio indicado pela

CONTRATANTE, sempre que:

7 .2.19.'1. Assim estiver previsto e determinado neste proieto básico, Cademo de

Especifica@es Técnicas, no contrato ou em normas técnicas;

7.2-13.2. For necesúrio para execução correta e Íiel dos trabalhos;

7.2.19.9. Houver alguma Íalta cometida pelo ooNTRATADO, desde que esta, a juízo da

FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes;

7.2.14. Reparar, corrigir, remover, reÍazer ou substituir, às suas expensas, no total ou êm

parte, os serviços efetuados que a juízo do representante do CONTFI,ATANTE' não forem

considerados satisfatórios ou apresentarem vÍcios, defeitos ou incone@es resultantes da

execução ou dos materiais utilizados, no pr.vo máximo de 5 (cinco) dias, contados da ciência

pela CONTRATADA, veÍbal e/ou escrito, ou no prazo para tanto estabelecido pêla fiscalização

sem qualquer acréscimo contratado;

7.2..15. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas deconentes

da execuÉo do serviço e por outras conelatas, tais como salários, seguros dê acilentês,
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tributos, indenizações, vale+efeição, vales-transportes e outras que poNentura venham a ser

criadas e exigidas pelo Poder Público;

7.2.16. Apresentar, no primeiro dia de execução dos serviços, relação completa dos

empregados designados para atuar iunto à CONTRATANTE - contendo nome compleb, RG,

CPF ê caÍgoffunÉo -, com cópia autenticada das respectivas CTPS, bem assim o

correspondente registro no CAGED da admissão/demissão;

7.2.17. Apresentar, em caso de demissão de empregado durante a execuçâo do contrato'

ou na última medição em caso de contratação na forma do aÍ1.44.3, §2o, alínea 'a', da CLT, cópia

autenticada da CTPS, cúmprovante de pagamento das verbas rescisórias e do termo de rescisão

homologado pelo sindicato da categoria, bem assim o corrêspondente registro no CAGED;

7.2.18. Apresentar, em caso de admissâo, para substituir o emprêgado demitido' ópia

autenticada da CTPS e correspondente registro no CAGED;

7.2.19. Apresentar, em caso de alterações nos contratos de trabalho, incluindo férias,

alteração de salário, alteração de cargo/função, ópia da CTPS dos empregados a que se

reÍerirem;

7.2.m. lnÍormar, em caso de substituição temporária de empregado prêstadoÍ de seÍviço

iunto à CONTRATANTE, por motivo de férias ou outros aÍastamentos legais, dados do substituto

e apresentar ópia da CTPS;

?.2.21. MA].ITER DIARIAMET.ITE NO ESCRlTÓRlo DO CANTEIRO DE OBRAS À

DtsPosrÇÃo DA FlscAllzAçÃo E soB suA RESPONSABILIDADE, O UÁRlo DE OERAS

DOTADO DE PÁGINAS NUMERADAS (CONFORME MODELO INDICADO PELA

CONTRATAITITE), onde dêverão ser anotados, pelo engenheiro responúvel por paÍte da

CONTRATADA e pela FISCALIZAÇÃO, todos os eventos e fatos intervenientes que historie o

andamento da obra, tais como: pedidos de vistoria, impugna@es, autorizações, notiticaÉes,

dias e períodos de chuva, oconências diversas que impliquem no andamento da obra, etc.

7.2.A2. Arcar com os eventuais preiuízos peÍante a CoNTRATANTE e/ou terceiros,

causados por seus empregados na execução dos serviços;

7.2.23. Respeitar as Normas e procedimentos da CONTRATANTE, inclusive de acesso

às suas dependências e os horários determinados por esta.

7.2.24. Velar para que os serviços e as instalações que seus êmpregados venham utilizar,

inclusive Sanitários, permaneçam Sempre limpos e arrumadOS, com OS materiais estocados e

empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade;
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7.2.25. Manter diaÍiamente o locâl da obra limpo;

7.2.É. Proceder à limpeza final do local dos serviços, após o término, por completo, de

todos os trabalhos, rêmovendo as suas êxpensas, todo entulho produzido pela exeolção dos

serviços;

7.2.27. Não divulgar nem Íornecer dados ou inÍormaçôês obtklas em razão do contrato, e

náo utilizar o nome da CONTRATANTE para Íins comerciais ou em campanhas e material de

publicidade, salvo com autorização prévia e desde que resguaÍdado o interesse público;

7.2,28, lnstalar placa de identiÍicação da obra com os dados necessários e de acordo com

o fornecimento do modelo pela CONTRATANTE, bem mmo provitJenciar, por conta pópria, toda

a sinalização necessária à execução da obra, no sentido de evitar qualquer tipo de acklente,

atendendo às normas de segurança e medicina do trabalho.

7.2.29. Responsabilizar-se por todo transporte e pessoal necesúrios à prestaçáo dos

serviçOs contratados, bem como por enSaiOs, testes Ou pÍovas téCnicas em laboratóriO, caso

necessários e solicitados pela FISCALIZAÇÃO;

7.2.30. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os êquipamentos de segurança,

uniÍormes, recomendados pelas normas regulamentaÍes, quando Íor o caso, aÍastando do

serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los;

7.2.31. Manter ininterrupto serviço de vigilância no cantêiro de obÍas (INCLUSIVE EM

pERíODO NOTURNO, ALÉM DE FtNAtS DE SEMANA E FERIADOS), cabêndo-lhe integral

responsabilidade pela guarda da obra, de seus materiais e equipamentos, até a entrega definitiva

à CONTRATANTE;

8. DO PRAZO DE EXECUçÃO E DAS NORIÚAS OE ilEDlçÃO:

8.1. O prazo para execução dos serviços de engenharia será dê acoÍdo @m o cronograma

de execução (cronograma f ísico-financeiro) a partiÍ do início efetivo dos serviços após a emissão

do Termo de Autorização (ordem de serviço). NÃO SERÁ ADMtTloO, SALyO STTUAÇOES

ABSOLUTA E INDISCUTIVELMENTE SUPERVENIEhITES, ATRASO M) CRONOGRAMA

FISICO DA OBRA;

8.2. CASO SEJA DETECTADO POR PARTE DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA, ATRASO NO

SEU CRONOGRAMA FíSICO, TERÁ INíClo IIEDIATAMEITITE AO PROCESSO OE

NOTIFTCAçÂO, PARA POSTERIORME].ITE, SER REALIZADO O DISTRATO OO CONTRATO

COM A CONTRATADA;
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8.3. A CONTRATADA deve iniciar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias conidos

aÉs o recebimento do Termo de Autorização (ordem de serviços);

8.4. As mediçôes terão como base, os serviços efetivamente realizados e concluídos

satisÍatoriamente no perÍodo, assim considerados aquêles Íormalmente aprovados pela

FISCALIZAÇÃO, dentro do prazo estipulado;

8.5. A CONTRATADA deverá apresentar planilha de medição contendo a especificação do

serviço realizado, seu quantitativo, preço unitário, preço total por serviço e valor total da mediÉo.

Deve ainda apresentar cronograma de execuÉo do serviço demonstrando o andamento da

êxecução;

8.6. Perdas, sobras, quebras de unidades, ineficiência de mãodê-obra e outrcs, deverão ser

conskJerados na composição de custos unitários, não sendo, em hipótese alguma, consilerados

na medição;

8.7. A medição de cada serviço será Íeita pela unidade básica utilizada na composição de

preço unitário.

9. DO PREÇO:

9.1. O preço global máximo aceito pela Secretaria Municipal de EducaÉo, bem como pelo

responsável técnico designado pela Íiscalização dos serviços obieto deste Processo, foi orçado

êm um totat de Rg 2.94it.076,13 (DOIS MILHÕES NOVECENTOS E OUAREIITA E TRES UIL

SETEiÍTA E SEIS REAIS E TREZE CENTAVOS), @nÍorme planilha orçamentária elaborada

com base na tabela do SlNAPl, utilizadas em obras públicas, já acrescirlo o percentual de

bonificação de despesas indiretas (BDl) e encargos sociais.

9.2. Os proponentes deverão tomar como referência para elaboraçâo de suas propostas estê

Proleto Básico, os Proietos, a Planilha orçamentária, o Cronograma Físico-Financeiro e a

composição do BDl, apresentados por este Poder Público;

9.3. O valor total orçado será obtitlo através de recurso proveniente do convenio Íirmado com

o Govemo Federal, conÍorme teÍmo do compromisso mCffv FNHIS 50 - PROPOSTA

38789/2021t

10. DA PLANILHA ORçAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FíSIGO FINANCEIRO,

coilPosçÃo Dos ENCARGOS SOCIAIS E DA COuPOSIçÃO DO BDI

Í0.1. A planilha orçamentária deverá ser preenchida pelos licitantes com custos unitários de

cada item de serviço, resultando no valor final dos serviços em decorrência do total gerado nas

planilhas mencionadas. O percentual de BDl, que incidirá sob o somatório dos custos totais de
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r
cada item de serviço, deverá estar apresentado de Íorma clara na planilha, em foÍma analÍtica

quê permita a pronta visualização de cada um de seus @mponentes.

Í0.2. Cada licitante deverá apresentar a planilha orçamentária, a composiÉo do BDI' o

cronograma f ísico-f inanceiro de a@Ído com oS meses Íomecidos e a composiÉo dos encaÍgos

sociais.

10.3. Cada licitante deverá conceder o seu desconto em planilha, dentro dos princípios legais

pre@nizados pela Lei n, 14.133/2021, além de compor sua taxa de BDI com base em fórmula

apresentada no projeto Msico, levando em conta que nesta taxa deverão estar @nsiJerados,

além dos impostos, as despesas indiretas não explicitadas na planilha orçamentária e o lucro;

10.4. Cada Licitantê deverá veriÍicar todos os êlementolt, quantitativosr proletos e

planilha orçamentária antes da abertura das pÍopostas, como também as inúormaçõês ia

loco, e qualquer divergêÍlcia encontrada, comunicar ao agente cle contÍatação, sob pena

de não poder questioná-las posteÍioÍmente;

í1. DO PAGAÍÚE].ITO

11.1. O pagamento será efetuado de acordo com o CÍonograma Físico-Financeiro, sendo a

primeira medição apenas possível com no mínimo 30 (trinta) dias após o início das obras, após

a emissão do Termo de AutorizaÉo, em parcelas proporcionais aos serviços executados, desde

que a CoNTRATADA:

11.1 .1. Apresente à CoNTRATANTE a nota fiscal devidamente pÍeenchida;

11 .1.2. lndique o banco, agência e conta bancáÍia da empresa;

11 .1 .3. Apresente as certidões Negativas de tributos Municipais, Estaduais, FGTS, INSS,

Receita Federal (Contribuiçóes Previdenciárias, Dívida Ativa da União) atualizadas e em

vigência;

11 .1 .4. Apresente a Anotaçâo de Responsabilidade Técnica (ART) de execuçáo da obra;

11.1.5. ConÍeccione no local da obra a placa de obra conÍorme modelo Íomêcido pela

CONTRATANTE;

Í1.1.6. A liberação da úhima parcela dar-se-á mediante apresentação da cND do cEl -
Cadastro do Empregador individual desta obra de engenharia, observando o disposto na alínea

6.2.16 deste PB em caso de contratação de empregados na íorma do art. 443, §2o, alÍnea'a" da

CLT.
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11.2. O pagamento será condicionado ainda, ao atesto na referida nota tiscal e no boletim de

medição pela FlscALlZAÇÃo oa contratante, DE AoORDO COM A FISCALIZAÇÃO DOS

SERVIÇOS DEVIDAMENTE REALIZADOS"

12. DA FTSCAL|ZAÇÃO E COiTTROLE

í 2.1. Não obstante a empresa vencedora da licitaçáo seja a única e exclusiva responsável pela

execução de todos os serviços, a Secretaria Municipal de lnfraestrutura de Colônia

Leopoldina/AL, rêserva-se no direito de, sem que de qualquer forma restrinia a plenifude dssta

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamentê,

pela FISCALIZAÇÃO desta Secretaria, através de profissional devilamente habilitado, sendo

este engenheiro civil ou arquiteto, fazendo parte dos quadíos da SecretaÍia Municipal de

lnÍraestrutura deste município, designado por Portaria no ato da assinatuE do Contrato, o qual

será Íirmado entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE;

12.2. A FISCALIZAÇÃO pode sustar qualquer trabalho que esteia sendo exeoltado em

desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necesúria;

12.3. A FISCALIZAÇÃO velará pelo controle dos materiais utilizados nos serviços, podendo

adotar procedimentos técnicos @nsagrados e tamtÉm o seguinte:

12.3.1. Se julgar necesúrio, a FISCALIZAÇÃO podeÉ solicitar à CONTRATADA a

apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais ou de certificados

de ensaios relativos aos mesmos que comprovem a qualidade e/ou similaridade dos materiais

empregados. Os ensaios e as verificações serão providenciados pela CONTRATADA, sem ônus

para a CONTRATANTE, e executados por laboratórios aprovados pela FISCALIZAÇÃO;

12.9.2. Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados no

local de realização dos serviços;

12.3.3. Os matêriais inÍlamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pela

FlscALlzAÇÃo, devêndo a CoNTRATADA providenciar para estas áreas os dispositivos de

proteção contra incêndios determinados pelos Órgãos competentes;

12.4. A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauçõeS e zelar permanentemente

para que as suas operações não provoquem danos Íísicos ou materiais a terceiros, caberdo-lhe,

exclusivamente, todos os ônus para reparaçáo de eventuais danos causados.

13. DAHABTLTTAçÃOlUnÍOrca

í3.í. Documento oficial com foto do(s) sócios(s).
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13.2. Qualquer documento que @mprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 da Lei

Federal ne 14.13312021, como, por exemplo:

13.3, Registro Comercial, no caso de empresa individual;

13.4. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor (o consolidado ou acompanhado

de todas as alterações), devidamente regisÍado em se tratando de sociedades comerciais e,

no caso de sociedade por açoes, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradoÍes;

13.5. lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício;

13.6. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

Íuncionamento no País, e ato de registro ou autorizaçâo para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Regularidade tiscal e trabalhista

Í3.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda

(CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conÍorme o caso;

13.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto contratual;

13.9. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante aprêsentaçâo de

certidão expedida coniuntamente pela Secretaria da Recêita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reÍeÍente a todos os créditos tributários

federais e à Dívira Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social;

13.í0. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

i 3.1 Í " Caso o licitante seia mnsiderado isento dos tribúos estaduaiímunicipal

relacionados ao obieto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaraçâo da

Fazenda Estadual/Municipal do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

13.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

í 4.13. Prova de inexistência de débitos inadimplitios perante a iustiça do trabalho,

mediante a apresentaçáo de certirlão negativa (CNDT) ou positiva com êfeito de negativa

Y+--.í
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(CPNDT), nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1 943;

Í3.'14. Caso o licitante detentor do menor preço se.ia qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno portê deverá apresentar toda a do@mentaÉo exigida para efeito de

comprovaçâo de regularidade Íiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma resrição,

sob pena de inabilitaçâo.

23.2 - OUALTFTCAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA

13,15. Certidâo negativa de falência, recupera@o .iudicial ou extrajudicial, expediia pelo

distribuirlor da sede da pessoa.iurÍdica ou do domicílio do empresário individual;

'13.16. Se a licitante for sociedade não empreúria, a certidão mencionada deverá ser substituÍda

por certidão cujo conteúdo demonstre a ausência de insolvência civil, expedida pêlo distribuidor

competente.

13.17. Caso o licitante esteja em recuperaçâo iudicial ou extrajudicial, deveÍá ser comprovado o

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperaçáo

extrajudicial, conÍorme o caso.

13.18. Balanço Patrimonial, Demonstraçáo de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados, quê compÍovem

a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua substituiÉo poÍ balancetes ou balanços

provisórios;

13.19. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoa jurÍdica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

13.20. As empresas çqm menos de um exercício Íinanceiro devem cumprir a exigência deste

item mediantê apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado,

conforme o caso, devidamênte registrado na Íorma da lei.

í3.21. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução NoÍmativa RFB ne

2003, de 18 de ianeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração contábil Digital - ECD, para

fins fiscais e previdenciários poderáo apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura

'e êncerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do

art.2e da citada instrução quanto a assinatura digital nos reÍeridos documentos, quanto a

C,ertiÍicação de Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves

Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.
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13.22. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho

Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitantê dos índices econômicos nos

termos do §1 
e, art. 69 da Lei 14.133/2021 , aplicando fórmulas da seguinte Íorma:

LG=
Passítso Circulante + Passi"o Náo Circtlante

Índice de Liquidez Gorrcnte (à '1,00):
Atit)o Circulanteta - 

-

"" - Possivo Cira ante

índice de Solvência Getal (> í,00):
Attvo Total

.9G = Passivo Circttlante + Passtuo Não Circtlante

13.23. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os Índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrênte (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apÍesentar resultado igual ou

superior a I (um).

13.24. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade êconômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitaçâo deverão comprovar, considerados

os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mÍnimo de 10"/o (dez por cento) do

valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualizaçâo para a data de apresêntação da

proposta através de índices oficiais.

13.25. O Microempreendedor lndivilual (MEl) que pretenda auÍerir os benefícios do tratamento

diÍerenciado previstos na Lei Complementar ne 123 de 2006 estará dispensado da apresentação

do balanço patrimonial e das demonstraçÕes contábeis do último exercÍcio;

14. OASSANçOES

í4.1. A empresa vencedora da licitaçáo ficará sujeita às penalidades previstas no edital, bêm

assim no termo de contrato, em casos de inexecução parcial ou total das condiÇões pactuadas

naqueles instrurnentos, garantida a pÉvia debsa e o contraditório em regular processo

administrativo, sem pÍejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu (s) ato (s) ensejar (em),

a saber:

14.2. Advertência;
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14.3. Multa de O,2ol. (dois décimos por cento) do valor total adjudicado, por dia de atraso' caso

não dê início aos serviços no prazo de 02 (duas) dias útêis a paÍtir da data de emissão teÍmo dê

'Autorização de lnício dos Serviços";

14.4. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor tolal adjudicado por dia de êxcesso quê

vênha oconer no prazo previsto para a conclusão do serviço;

145. Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total adiudicado, por cada

ocorrência de inexecução parcial do contrato;

14.6. Multa êquivalente a 1,0% (um por cento) do valor total adiudicado, por cada ocorrência

de inexêcuçâo total do contrato;

14.7. Multa de 6olo (seis por cento) do valor global do contrato no caso dê rêscisão contratual,

sem prejuízo da aplicação das demais penalidades estabêlecilas nêsta cláusula, que terá caráter

disciplinador do processo dê licitação, cuio não pagamento poderá ensejar cobrança judicial e

impedimento para contratar com a Administraçâo pelo perÍodo de até 02 (dois) anos, enquanto

perdurarem oS motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

148. Penalidades previstas no edital, bem assim no termo de contrato, em casos dê

inexecução parcial ou total das condi@es pactuadas naqueles instrumêntos, garantida a prévia

detesa ê o contraditório em regular processo administrativo, sem prejuízo da responsabilidadê

civil e criminal que sêu (s) ato (s) ensejar (em);

14.9. Demais sanções previstas na seção ll, capítulo lv, da Lei ne 14.133/2021, no quê couber.

14.i0. mesmo diante das sançôes acima, a secretaria municipal de educação de Colônia

Leopoldina/Al, entendo que a contratada não executou os serviços de acordo com o cronograma

físico-financeiro, ou não atêndeu com a qualidade devida os serviços em questão, ou por

quaisquer outros motivos que julgar nocivo ao andamento do contrato, pode solicitiar a qualquer

momento, a rescisão contratual, aplicando as penalidades às quais couber iurÍdica e legalmente,

mesmo que estas não estejam explicitadas nos itens anteriores.

15. MEDIDASACAUTELADORAS

í5.,t. consoante o Art. 104 da Lei no 14.13312021, a Administraçáo PÚblica podeÉ, sem a

pÉvia manibstaçáo do intêressado, motivadamente, adotar providência§ acauteladoras,

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a oconência

dê dano de dificil ou impossível reparação.
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16. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

'16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pêlas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.1 33, de 2021 , e cada parte respondeÉ pelas consequências

de sua inexealção total ou parcial.

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o cÍonograma

de exeo,rção seÉ pronogado automaticamente pelo tempo cone§pondentê, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contrateda devem ser Íêalizadas por

escrito sempre que o ato exigir talformalidade, admitindo-sê o uso de mensagem elêtrônica pare

esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade podeÉ convocar reprcsentante da empresa para adoção de

providências quê devam ser cumpridas de imediato.

Í6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgâo ou entidade podeÉ

convocar o represêntante da empresa contÍatada para reunião inicial para apÍesentaçâo do plano

de fiscalização, que conteÉ informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos

de Íiscalização, das estratfuias para execução do objeto, do plano complementar de êxeoJção

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre oúros.

Preposto

í6.6. Acontratada deverá manter preposto da empresa no local da execrrção do objeto durante

o período do evento.

Fiscalização

í6.7. A execuçáo do contrato deveÉ ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do

contrato, ou pelos respeclivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117' caput).

Fiscalização Técnica

í6.8, O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sêjam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a AdministraÉo

í6.9. O Íiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

oconências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
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regularização das faltas ou dos defeitos observados. @n. 117 , §1o da Lei no 14.133, de 2021)'

í6.10. ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do contreto êmitiÉ

notificações para a coreÉo da execução do contrato, determinando prazo para a conêçáo.

16.11. O fiscal técnico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandardecisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote

as medidas necessárias e saneadoras, se for o c€lso.

í6.í2. No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazedas, o Íiscal técnico do contrato comunicaÉ o fato imediatamênte ao gestor do contreto.

í6.13. O fiscal técnico do contrato comunicaÉ ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pronogação

contratual.

Fiscal ização Administrativa

í6.í4. O fiscal administrativo do contrato verificaÉ a manutenÉo das condições de habilitaçáo

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçâo

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso neoessário.

í6.í5. Caso ocoÍra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuaÉ tempestivamente na soluçáo do problema, repoÍtando ao gestor do contrato para

que tome as providências câbíveis, quando ultrapassar a sua competência;

16.í2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocoÍências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência'

,t6.í8. O gestor do contrato acompanhaÉ a manutenÉo das condições de habilitaçáo da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problêmas que obstam

o fluxo normal da liquidaçáo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

Gêstor do Contrato

,16.í6. O gestor do contrato cooídenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências, das

alteraçóes e das pronogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da Íinalidadê da

administraÉo.
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16.19, O gestor do contrato emitiÉ documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao o:mprimento de obrigações assumidas pêlo

contratado, com mençáo ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

í6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sançóes, a ser conduzido pêla comissão de que

trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

16.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório Íinal com infurmações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contrataçáo e eventuais condutas a seíem adotadas para

o aprimoramento das atividades da Administraçáo.

í 6.22. O gestor do contrato deverá enviar a docxrmentaÉo pertinente ao setor de contratos para

a formalizaçáo dos procedimentos de liquidaçáo e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização ê gestão nos têrmos do contrato.

17. OA PROPOSTA INICIAL E DA GARANTIA DE PROPOSTA

í7.í. Antecedente a abertura das propostas, o licitante deverá anexar na plataforma a proposta

inicial impressa, compreendendo CARTA PROPOSTA, PLANILHA ORÇAMENTÁRA,

coRoNoGRAMA, COMPOSIÇÓES UNITÁRIAS, BDl, ENCARGOS SOCIAIS E

DECLARAÇôES, devidamente assinada por quem de direito, para anállse da equipe tácnica

quanto a sua confornadade com o prciêto básico, juntamente com Garantia de PÍoposta, no

montiante de 1,0% (um por cento) do valor estimado da contratação, nos termos do artigo 58,

caput e §1o, da Lei no 14133nO21, como requisitos de pré-habilitaÉo'

I 7.2. A garantia de proposta podeÉ ser prestada nas modalidades de que trata o § 10 do art.

96 da Lei '14.133 de2021.

í7.3, SeÉ exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inbrior a 85oÁ

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalênte à diferença entre este

último ê o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exuíveis, na forma do § 50 art.

59 da Lei 14j3312021 , que assim dispõe:

§ 50 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida

garantia adicional do licitante vencedor cuia proposta for inferior a 857"

(oitenta e cinco por cênto) do valor orçado pela Administração'
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equivalente à diÍerença entre este último e o valor da proposta, sem

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei.

l7.tl. O pÍazo para apresentação da garantia adicional seÉ de 48(quarenta e oito) horas, a

contar da convocaçáo no chat, pêlo Agente dê Contrataçáo, sob pena de desclassificaçâo da

proposta.

í 7.5. O não atendimento ao disposto nestê item, ensejaÉ na desclassificaçâo da proposta.

Í8. 26.DASVEDAÇÕES

18.1, Não seÉ admitida subcontrataÉo sem a prévia concordância do Município.

í8.2. Todas as licitantes que se encontrem nas condições pÍêvistas no artigo 14 da Lei

14.133Í202'.t;

í8.3. Empresas reunidas em consórcio, conforme artiÍro 15 da Lei n" '14j33PO21.

í8.3.í. A Lei no 14.133/2021, dispõe em seu ad. 15, que a não participaçáo de empresas,

constituídas sob a forma de consórcio, deve ser justificada.

18.3.1.1. Dessa forma, para o objeto que se pÍetendê contBtar, em razão de não demandar

alta complexidade técnica, náo se mostra viável à Administraçáo a perticipação dê

empresas consorciadas, não trazendo nenhum pÍejuÍzo econômico ou de restrição à

competição tal vedação.

Sobre o tema, Maçal Justen Filho assevera:

No Direito Administrativo, algumas das caraderísticas do consórcio foram afâstadas. O

ponto fundamental da distinção reside na responsabilidade solidária dos consorciados

pelos atos praticados, ao longo da exeolçáo do contrato administrativo.

Em regra, o consórcio não é Íavorecido ou incentivados pelo nosso DiÍeito. Assim sê

passa porque, como instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a

resultados indesejados.

O consórcio poderia retratar uma composição êntre evêntuais intercssados: em vez de

estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para êliminar a competição. Aliá§,

a composição êntrc os potenciais interessados para participarde licitação pode alcançar

a dimensão da criminalidade.

18.3.'1.2. Segue ainda o renomado Doutrinador disconendo sobre o tema rclacionando-o

com a compêtição no @rtame:

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso Dirêito. Como

instrumento de atuação empresaÊal, o consórcio pode conduzir a rêsultados

indesejáveis. A furmação de consórcios acarÍeta risco de dominação do mêrcado,

através de pactos de eliminação de competição entre os empreúrios. No campo de
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licitaçôes, a formaçáo de consórcios poderia reduzir o universo da disputa, (...) Há

hipótesês em que as circunstâncias do mercado e (ou) a complexidade do objeto toma

problemática a competiÉo.

É usual que a Administraçáo Pública apenas autorize a participaçáo de empresas em

consórcio quando as dimensões ê a complexidade do objeto ou as circunstâncias

concÍetas exijam a associação entre os paÍticularcs. São as hipóteses e que apenas

umas poucas empresas e§ariam aptas a prcencher as condições especiais êxigidas

para licitação.

18.3.1.3. participação de consórcios mostra-se viável, quando o objêto considerado for "de

alta complexidade ou vulto', o que não seria o câso do objeto sob exame, conforme a

deÍiniçáo trazida pela Lei no 14.1332021, vejamos:

Art. 60 Para os Íins desta Lei, consideram-se:

XXll - obras, serviços e fomecimentos de grande vulto: aquêlês cujo

valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhõês dê rêais);

18.3.1.4. Nâo há nada que justifique a paúicipaçáo de empesas em consórcios no objeto

êm apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande

vulto econômico, ou seja, o edital náo traz em sêu termo de refeÉncia nenhuma

característica própria que iustificasse a admissâo de empÉsas em consórcio.

18.3.1.5. A admissáo de consórcio em objeto de baixa complexidade e fora dos valores

pÍeceituados pêla lêgislação como grande wlto, atenta contra o princípio da

compêtitividadê, pois permitiria, com o aval da AdministraÉo Pública, a uniâo de

conconentês quê poderiam muito bem disputar entrê si, violando, por via transversa, o

princÍpio da competitividadê, atingindo ainda a vantajosidade buscada pelâ

Administração.

18.3.1.6. Acêrca do tema, impoÍtante consignar o êntêndimênto do Tribunal de Contas da

União, vejamos:

O art. 33 da Lei de Licitaçôes expÍêssamente atribui à Administraçáo a prenogative de

admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da discricionaridade da

Administração. lsto porque, ao nosso \êr, a formação dê consórcio tanto pode sê prêstar

a fomentar a conconência (consórcio de empresas mênores que, de outra brma, náo

participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso

contÉrio, conconeriam entre si). Com os exemplos fomecidos pelo Bacen, vemos quê

e prática comum a não-aceitação de consórcios. (Acórdão 28132004 Primeira Câmara

- TCU)
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í8.3.2. Posto isto, a peímissão da participação de empÍesas, constituídas sob a brma de

consórcio, poderia trazêr prejuÍzos ao ânimo competitivo do cêrtame, bem como na

busca pela proposta mais vantajosa.

19. CúUSULA DÉCIMA- DAS ALTERAÇOES E DO REA.JUSTAMENTO

'19.í. Eventuais altera@es contratuais reger-se€o pela disciplina dos arts. 124 e sêguintes da

Lêi no 14.133, de2O21.

19.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou suprêssões que se fizerem necessários, até o limitê de 25o/o (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifÍcio ou de

equipamento, o limite para os acréscimos será dê 50% (cinquenta por cênto).

19,3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

í9.4. As alteraçõês contretuais dêverão ser promovidas mediente celebrâçáo de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurÍdica do CONTRATANTE, salvo nos caso§ de

justificada necessidade de antecipação de seus eftitos, hipótese em que a brmalização do

aditivo deveÉ ocoÍrer no prazo máximo de 'l (um) mês.

,19.5. Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simplês

apostila, dispensada a celebra@o de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de

2021.

19.6. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contlatado, os pÍeços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicaÉo, do IPCA (lndice Nacional de Custo de

Construção) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da

anualidade.

19.7. Nos Íeajustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um ano será contâdo a

partir dos eÊitos financeiros do último Íêajuste.

í9.8. No caso de atra§o ou não divulgaçáo do(s) Índicê (s) de reajustamênto, o contratante

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhêcida, liquidando a

difêrença conespondente tão logo seja(m) divulg(ado(s) o(s) Índice(s) deÍinitivo(s).

í9.9. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obíigatoÍiamênte,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 5753G0@
CNPJ No 12.§7.892tO001 42

Y+i"í rESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
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Prefelturâ de

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Ytà.4t
qt

ffr
o(s) definitivo(s).

í9.10. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) paÍa reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçâo, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

í9.í í. Na ausência de previúo lêgal quanto ao índice substituto, as partes êlogerão novo Índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescênte, por meio de termo aditivo.

19.í2. O reajuste será realizado por apostilamento.

CANAPI, 27 de Outubro de 2025.

JOÃO MARCOS FERREIRA DOS SANTOS
Engenheiro Civil

CREA: 021766651 5

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CenÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
oNPJ No 12.§7.89210001 42

JOAO MARCOS Assinàdo de to rnà dieitar Po.

FERRETRADos ffi§$rf,ff*
SANTOS:09589226400 D4do12025. t 027 r 51 006 {3'00'
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QUADRO DE ESQUADRIAS - PORT

PO VÃo LUZ FI]NCIoNAI4ENTo
080x210 GIRO - 1 FOLHA . I\4ÁDEIRA

P2 0 80x 210 GIRO. 1 FOLHA . ALUMIN1O

Em ponâs de açô phlurá @ô eshahe sob.efundo
prepãrador Em pÕnas de màdeÍá com êshattê ou vemr2

QUADRO DE ESQUADRIAS - ]ANELAS

VAO LUZ FUNCIONAI"lENTO
BASCUIANTE. ALUM. BRANCO

]2 1 2OY1,OO/ 1.10 2 FOLHAS CORRER - ALUM. BRANCO

13 1 50x1 00/ r 10 2

0.33 013 060

PLANTA BAIXA
ÉSCALA 1/50

AREA UTIL + VARANDA: 51 22m"

AREA C0BERTAr74.00m'?
â. PINTI]R^ COU NNIÀ LA]É( PVÂ COR BRÁNCO NEIE
b - RE\,EST'MEN'TO CÉRAMICO P,\RÁ PÀREDE COR BRÂNCÁ 45XOOCN
.. PINTIJRÀ COi' TINTÀ LÁTEX COR ARANCA
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Quarlo de casal
.1 cama (1,40 m x 1,90 m)
.1 mesa de câbeceirâ (0,50 m x 0,50 m)
.1 guârdâ-íoupa (1,60 m x 0,50 m)
.CirculaÉo mínimâ êntrê mobiliáÍio ou parcdesr 0,50 íh

Cozinha
.Lârguía minimâ: 1,80 m
Equipamentos manimosl
. Piâ (1,20 m x 0,50 m)
. Fogão (0,55 m x 0,60 m)
. Geladêira (0,70 m x 0,70 m)

Sala
Largura mínima: 2,40 m
Mobiliário mínimo:
. Sofé(s) com 4 lugares
. Ivlesa pârâ 4 pessoas
. Estante ou armário de TV

Quarto de solteiro (duplo)
.2 cámâs (0,80 m x 1,90 m)
.1 mesâ de cabeceira (0,50 m x 0,50 m)
.1 guarda-roupa (1,60 m x 0,50 m)
.CirculaÉo mínjmâ enlre âs câmas: 0,80 m
.Demais circulaçóês minimâsr0,50 m

PLANTA BAIXA
ESCALA 1/50
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Banzo com linha 6112 cm

Forro de PVC

COR
BRANCA 45X

CERÂN4ICA PAREDE COR CO RTE B
45X90cm

ESCALA 1/50

CORTE AA
DE COR ESCALA 1/50

BRANCA 45Xg0cm

oSALA/COZ
+0 5

05

?

l

I
l

[]
--_-

Forro de PVC

QUARTO 2
+ 0,05

BAN
+0,

lndicada
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CERÂMICA PAREDE COR
45XS0cm

PAREDE COR
45X90cm FACHADA FRONTAL

ESCALA 1/50

FACHADA POSTERIOR
ESCALA 1/50

lndicàda
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lnclinaÉo de 3% e transpâsse de 2cm
AR NAS JANELAS PEITORIL

Telha cerámicâ

56
Çd

€a\

Plan ou Canâl
(i=30%)

FACHADA LAT. ESQUERDA
CERÂMICA PAREDE COR

45Xg0cm

5

ESCALA 1/50

Têlha cêrámicá
Plan ou Canâl

(i=30%)

FACHADA LAT.
ESCALA 1/50

IREITA

BASE EXTERNA REBOCADA E PINTA

lndicada

SET 2025 Canapi, Alagoas
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lnclinâção dê 3% e trânspasse de 2cm

AR NAS.JANELAS PElTORIL

5r
r

Telha cerámLcâ

al .

Plan ou Canal
(i=30%)

FACHADA LAT. ESQUERDA
cERÂMIcA PAREDE coR

45Xg0cm
PROJ VÉRGA E CONTRAVERGA

t:-
'j

ESCALA 1/50

Tetha cerêmice
Pr;n ou c-nã

(i=30%)

FACHADA LAT. IREITA
ESCALA 1/50

BASE EXTERNA REBOCADA E PINTA

Eã
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Rrpâs 0.01 x 0.03m

?ór
-

BARRÔÍE 3' X 3'

CAI O 2' x '112"

LINHA 3' X 4"

LINHA 3" X 4'

LrNIA 3"X4'
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ESCALA 1i 50
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FOSSA SEPTICA 6\
.7(d='!,00 x 2,00m. x h=1,00m.)

PLANÍA
SEÀ,4 ESCÁLA

,:

100mm u

DÊTALHE

VALAS DE INFILTRA o
(d=1,00 X 2,20m. x h=0,60m.)

PLANTA
SEM ESCALÁ

1.00
,t.

EDRA BRITA N'4

CORTE AÁ

SEM ESCALA

JOELHO 90"

PVC 100mm

SEM ESCALA

DETALHAMENTO VALA

VAU DE INFILTRAÇÂA 2X

1,0mx2,2m e h=0,6m

ÍEÉ 90' PVC

o
o-

+

o
?ls--

o)

o

3
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CONÍRÁ PISO
OE CONCREÍO 3@ + L^STRO ttÂGRO 3cm

SALA

o)
r

BLOCO OECONCRETO ESÍRIJÍURÂL.4.5MPÀ

c'nÉ úí.nôrêm Énã1.1ã

Iô

EMBASAMÊNTO DE BLOCO CERÁM CO 3OCM ÉNTÊRRAOO

LASTRO DECONCREÍO 3CM

SEM ESCALA

O!S,: 01, CINTÂMENÍO INFÊRIOR EM ÍODÂS AS ALVENÂRIAS OA EDIFICAÇÃO

02. CI'{'ÀL4I ItIO SJPEEIOR NAS ÀIVI NÀOIAS DE PEPiYTPO DÀ EOINCÀ(ÀO

oo

ln d icãda

12113
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DETALHE GENÉRICO DE
JUNTAS DOS BLOCOS

r_?
L?_:+

1
LEGENDA r

PAREDE ESTRUTURAL

BLOCOS GRAUTEADOS - (1 O 1O)

-
DÉTALHE DA ARGAMASSA

Amarraçáo das Êaâdasl
Amanar conetamenle as Íiadas pares e lmpâres dê íorma a garantira
aanlinuidade e estabilidadê da eslrutura.
iJlilizar blocos de amarÍação apropriados e garantir o alinhamenlo durante a

execução.
uso de Eanas de Grauteamenlo:

- rir

Utilizâr duâs baíÍâs de aço de 10 mm em cada furo de grauleamenlo.
O posicionamenlo das bâraas deve ser centaâlizado dêntro do furo,
garantindo a âderência ao concreto grauteado.

Posicionamento das Banas Vêrlicais:
lnstalar bãrÍas verticais de aço nos quatro vérlices das paredes penmetrais e

nâs inlerseçôes das paaedês êm cruz, conÍorme o pÍojêlo eslrutural.
As banas dêvem ser fxadas de íormâ ê garantir o alinhâmento adequado.

Ponto de grout e bâffâs de aço

Ítlodulação Par

i la r

Yrà4

-

Jôão Má@s FeEera dós Sanlos
CREA - AL 0217666515
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Parede genérica
Cinlâs dê Amarração:
As cintâs dê amarraçáo superior e infêrior devem sêr execuladâs em canâlêtâs, com barra de aço
de 10 mm. sem êstribos, conÍorme detalhamento do projeto.

As cinlas devem sêr bem amârradas e fxadâs nâs eíremidades da construção.
Espessura da Afuênariai
As paredês penmetrais têrão espessura de 14 cm, ulilizando blocos de conseto estruturalde
f<sub>bk</strb> = 4,5 MPâ.
As paredes intemas seguirâo a mesma espessura.
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Espessura dâ Alvenaria:

As paredes perimetrais terão espessurâ de 14 cm, utilizando
blocos de concreto estrulural de f<sub>bk</sub> = 4,5 MPa.
As paredes inlemas seguiráo â mêsma espessura.

Alinhamenlo e Nivêlamênlo:
Gârantir que as fadas de blocos estejâm alinhadas e niveladãs
duranle a execuÉo, ulilizando íenâmêntas adequadas como
prumo e nivel.
O controle dê nivelamenlo é essencial parâ a estabilidade dâ
eslrutura.

140

1N3 O 10 C=168

BLOCO ESTRUTURAL
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BLOCOS - FAMILIA 14x1sx2s (L x A x C)

Deslocâmenlo das Pâredes:
As paredes em cruz (divisónas inlêmês) devem ser
executadas coníorme o projeto, com o comprimento dê 6,7 m
dividido por 2, ou seja, 3,35 m para cada pârede.

Cuidados Durante a Cura do Graute:

Após o grauteamento, permiliÍ que o concrelo cure
âdêquadamente anles dê qualquer sobrecârga.

2

FÂSTIL8Â- 1,( x 1! xo E

EU \,!SÍ^ ÉM CORTE

trr

VeÍifrcêÉo de Fissurasr
Vêrifcár visualmenle a cêda iada de alvenaria s€ há fssuras
ou deformaçóes nos blocos-
Caso ocorram íssuras, o bloco dêvêrá ser substituido ântes da

conlinuação da obra.
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Execução do Grautêamento:
O grauteamênto dêve ser feito de bâixo para cima, garanlindo
que os furos dos blocos sejam complelamenle preenchidos,

especralmenle nos pontos criticos (vénices e cruzamentos das
paredes).
O graule deverá ser dê concrelo usinâdo de rêsastência

minima dê 20 lúPâ.
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MEMORIAL ESTRUTURAL
PROCESSO CASAS POPULARES _38789120250 - MINHA CASA,

MINHA VIDA. MCMV FNHIS SUB 50
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- Tipo de edificação: Residência unifamiliartérrea
- Dimensões da planta:6,7 m de largura e 6,7 m de comprimento
- Altura da alvenaria:2,60 m
- Material dos blocos: Bloco de concreto estrutural com resistência f-bk = 4,5 MPa

- Fck (concreto das cintas):20 MPa

- Armadura: Barras verticais nas 4 extremidades r cintas superior e inferior em canaleta

- Cobertura:74 m2 (que ultrapassa as alvenarias perimetrâis)

Peso próprio das paredes perimetrais:

- Espessura da parede: 14 cm (0,14 m)

- Altura da parede: 2,60 m

- Densidadê do bloco de concreto: .22 kN/m3
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MEMORIAL DE CÁLCULO - ALVENARIA ESTRUTURAL

SIMPLIFICADA

DA OBRA
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2. AçÕES PERMANENTES (C)
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- Área de cada parede perimetral: A-perimetral = 6 ,7 x 2,6 = 17,42 m2

- Volume de cada parede perimetral: V-perimetral = L7 ,42 x Q,l4 = 2,4388 m'
- Peso total de cada parede perimetral: P-perimetral = 2,4388 x 22 = 53,65 kN

- Número de paredes perimetrais:4

Peso total das paredes perimetrais: P-total perimetral = 53,65 x 4 = 214,60 kN

Peso da cobertura (74 m'zcom cârga de 0,3 kN/m'z):

P_cobertura = 0,3 x 74 = 22,20 kN

Sobrecarga de vento (0,25 kN/m'2):
p vento = 0,25 x 74 = 18,50 kN

N_Ed=1,4G+1,4Q
Onde:

G = Peso total permanente (214,60 + 26,86 + 22,20) = 263,66 kN

Q = sobrecarga (22,20 + 18,50) = 40,70 kN

N_Ed - 1,4(263,661 + 1,4í40,70) = 368,92 + 57,00 = 42s,92 kN

Resistência característica da alvenaria (f-m,kJ:

- Blocos de f-bk = 4,5 MPa e argamassa traço 1:2:8

- f_m,k = 0,6 >< lbk = 2,7 MPa

- f-m,d = Lm,k / y-m = 2,7 /1,5 = L,BO MPa

Área total de apoio das 4 paredes perimetrais ê parede em cruz:

A_total =4x 16,7 x2,6xO,14l+ 1x (3,35 x 2,6 x0,14) = 4x 2,4388 + 1x 0,9349= 9,7553 m2

Tensão dê compressão solicitante:

o_d = N_Ed / A_total = 425,92 I 9,7553 = 43,64 kN/m'z = 0,044 MPa

o_d << f_m,d -) OK

3. AçÕES VAR|ÁVErS (q)

4. COMBINAçÃO DE CARGAS

5. RESISTÊNC]A DA ALVENARIA

6. VERIFICAçÃO DE TENSÃO NA PAREDE

7. ARMADURAS VERTICAIS E HORIZONTAIS
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Barras verticais nos cantos:
- 4 barras CA-50 010 mm

Cintas de amarração (superior e inferior):
- Blocos canaleta + concreto fck > 20 MPa

- Armadura mínima:2Õ10 mm + estribos 05 mm @20 cm

- Graute apenas nos vértices com barras longitudinais
- Não necessário grauteamento geral

O sistema de alvenaria estrutural com blocos de 4,5 MPa atende às NBR 15961-1 e NBR

15575 para a edificação descritâ, considerando:
- Vãos pequenos (3,5 m)
- Cargas leves
- Tensões muito abaixo do limite
- Armaduras mínimas bem distribuídas para amarração estrutural

kí
&d

8. GRAUTEAMENTO

coNcrusÃo



Y1
í-
{

MEMORIAL H I DROSSANITARIO

PROCESSO CASAS POPULARES _38789120250 - MINHA CASA,
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O presente memorial descritivo tem por objetivo detalhar as

especificaçÕes hidrossanitárias do projeto, assegurando que todas as normas

técnicas foram rigorosamente seguidas para garantir o funcionamento adequado

do sistema.

Abastêcimento de Água

Para o abastecimento de água potável, será instalada uma caixa d'agua

de 500L. As caixas d'água estão posicionadas estrategicamente para garantir

pressão mínima suficiente em todos os pontos de consumo conforme norma

vigente.

Rede de Distribuição de Agua Fria

A rede de distribuição de água fria consiste em barrilete principal com

tubulação de PVC rígido de 32mm de diâmetro, dimensionado para suportar a

vazão necessária e assegurar pressão minima nos pontos de consumo. As

tubulações secundárias são de 25mm de diâmetro, conectadas ao barrilete

principal de forma a otimizar a distribuição e minimizar perdas por fricção.

O dimensionamento das tubulaçÕes considerou as características

específicas do projeto e de acordo com a NBR 5626:1998 - lnstalaçáo predial de

água fria, incluindo o número de pontos de consumo e as demandas previstas

para garantir a pressão mínima em conformidade com as normas técnicas

pertinentes.

Normas Técnicas

Todas as elapas do projeto foram executadas em estrita conformidade

com as normas técnicas brasileiras aplicáveis (especialmente a NBR

5626:1998), garantindo não apenas a adequação funcional do sistema, mas

também sua durabilidade e segurança operacional.

MEMORIAL DESCRITIVO

1.0 - TNSTAIÁçÕES H'DRÁULICAS

Dimensionamento
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O presente relatório apresenta o cálculo dimensionado conforme a Norma

Brasileira (NBR) específica para o dimensionamento de fossa séptica e vala de

infiltração, destinados a uma edificação pública com capacidade paru 20

usuários.

2. Características da Edificação

Tipo de Edificação: Habitação Social

Número de Usuários: 5

3. Dimensionamento da Fossa Séptica

Conforme a NBR 7229:'1993 - Projeto, construção e operação de sistemas de

tanques sépticos, a capacidade da fossa séptica é calculada com base na vazão

diária de esgoto sanitário.

Passos do cálculo:

r60
r30

I
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Foi adotado:

Fossa de 'l ,0m de largura por 2,0 de comprimento e 1,0m de altura;

2 valas de infiltração de 2,2m de comprimento em vala de 1 ,0 x0,6m.

DEIAUIAMENTO VALA
Escala 1:25
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Conclusão

Com base nos cálculos realizados conforme as normas técnicas

brasileiras pertinentes, recomenda-se a instalação de uma fossa séptica com

capacidade de 1985 litros e valas de infiltração com área mínima de 8,67 m'

quadrados para atender adequadamente à edificação popular com 5 usuários.

Recomendaçôes

VeriÍicar a permeabilidade do solo no local da instalação da vala de

infiltração para ajustar o dimensionamento conforme necessário.

Realizar manutençôes periódicas na fossa séptica e na vala de

infiltração para garantir o bom funcionamento do sistema ao longo do

tempo.

As instalaÇÕes de esgotos sanitários serão executadas rigorosamente de

acordo com as posturas sanitárias locais vigentes, com a ABNT, com o projeto

de instalaÇões sanitárias e com as especificaçÕes que se seguem.

As colunas de esgoto correrão embutidas nas alvenarias quando não

passarem por chaminés falsas ou outros espaços anteriormente preparados.

As cavas abertas no solo, para assentamento das canalizações, só poderão

ser fechadas após a verificação, pela fiscalização, das condições das junlas,

tubos, proteção dos mesmos, n íveis de declividade, etc.

Toda a tubulação de esgoto será em PVC e teráo suas extremidades livres

vedadas até a montagem dos aparelhos sanitários, com plugs ou caps, sendo

vedado o uso de madeira ou papel para tal fim.

O sistema de ventilaçáo será constituído por colunas, tubos ventiladores

primários e/ou secundários e ramais de ventilação. Os ramais de ventilação

serão ligados às respectivas colunas em pontos situados no mínimo, 20 cm

acima do nível de água do mais elevado aparelho sanitário.

Os tubos de queda serão ventilados na cobertura e apresentarão opérculos

(tubos radiais de inspeção) nos trechos inferiores. O tubo ventilador primário e a

coluna de ventilação deverão ser instalados verticalmente e sempre que possível

em único alinhamento reto. O trecho do ventilador primário da cobertura do
prédio deverá medir no mínimo 0,30 m no caso de telhado, e 2,00 m, no caso

das lajes abaixo da cobertura ou utilizada para fins, além de coberta. A

18
rft'

3.0 - ESPECTFTCAçÔES
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extremidade de um tubo ventilador situado a menos de 4,00 m de distância de
qualquer janela, ou porta, deverá elevar-se, no mÍnimo, a 1,00 m acima da

respectiva verga.
O somatório das seçôes dos tubos das grelhas dos ralos será, no mínimo,

igual a uma vez e meia a seção do condutor ou ramal respectivo.

As caixas de inspeção e de gordura serão em concreto pré-moldado e com

dimensões de acordo com projeto de instalaçÕes sanitárias. No fundo das caixas

deverá ser moldado a meia seçáo do coletor que por ali passar, obedecendo-se

às declividades determinadas no projeto. Não será admitida a formação de

depósitos no fundo da caixa. As tampas deverão ser de fácil remoção' e permitir

uma perfeita vedação.
A fossa séptica e os filtros anaeróbicos deverão ser executados de acordo

com projeto e suas respectivas especificações.
Após o esgoto passar por esses sistemas de tratamento segue para valas de

infiltração que possuem 60 cm de profundidade e despejarão o esgoto já tratado

ao solo-
. CAIXA E ACESSORIOS

Caixa sifonada em PVC com três entradas de 40 mm com juntas

soldáveis e uma saída de 50 mm com junta elástica. DimensÕes: 100 x

100 x 50 mm; . Anel de borracha para tubo de esgoto com diâmetro

nominal de 50 mm; . Pasta lubrificante para tubos de PVC com anel de

borracha e pote de 500 g; 'Soluçáo limpadora para juntas soldáveis em

frasco plástico com 1.000 cm"; 'Adesivo para fixação das peças de PVC

em frasco com 850 gramas; 'Lixa d'água em folha, grão 100 para uso

em tubos e conexões de PVC.

--:*--:--
I

,

As caixas de inspeção são elementos de um sistema coletor de esgoto

sanitário que possuem a função de descontinuar as tubulações,

facilitando operaçôes de limpeza e desobstrução. Elas sáo aplicadas em

determinados trechos do coletor, sendo sempre externas à edificação.
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DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS

Não será permitida a ligação de águas pluviais com a rede coletora de

esgotos.
Os condutores serão executados com tubos e conexões de boa qualidade e

de PVC, Série R com diâmetros de 075 mm, '100 mm e 150mm.

As canaletas serão executadas em alvenaria com tijolo de /" vez e com

impermeabilizante na argamassa, estas devêrão possuir grelhas de concreto.

As caixas coletoras de águas pluviais terão as dimensões de 60 x 60 cm e

seráo executas com alvenaria de T. vez. As paredes serão chapiscadas e

revestidas com argamassa. No fundo da caixa deverá ser depositada uma

camada de areia.

i
! I
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. LOUÇAS

As bacias sanitárias, lavatórios suspensos e cubas de embutir serão de

louça branca. Os assentos sanitários e parafusos de fixação serão de plástico

reforçado, tipo comercial. Todos os sifões e engates serão em PVC e as

torneiras de mesa dos lavatórios e cubas serão cromadas.

As louças sanitárias deverão ser niveladas e rejuntadas utilizando

argamassa industrializada de rejuntamento flexível.

. BANCADAS DE GRANITO

Nos ambientes descritos em projeto arquitetônico serão instaladas

bancadas de granito de acordo com a tabela de especificaçáo de materiais de

acabamento. As bancadas serão apoiadas em mãos francesas parafusadas na

parede. Após parafusar as mãos francesas, aplica-se a massa plástica e apoia-

se a bancada- O nível da bancada deverá ser verificado e o rejunte será com

argamassa industrializada de rejuntamento flexível.

. CUBA DE AÇO INOXIDAVEL

De acordo com o projeto arquitetônico, serão instaladas cubas de aço

inoxidável embutidas em bancadas de granito. As cubas serão Íixadas nos

tampos de granito aplicando-se massa plástica com auxílio de uma espátula.

Este memorial descritivo atesta que foram adotadas todas as medidas

necessárias para assegurar o fornecimento de água com pressão mínima

adequada em todas as instalaçôes hidráulicas. Qualquer ajuste realizado no

sistema seguiu rigorosamente os padróes de qualidade estabelecidos, visando

sempre a eficiência e a economia de recursos hídricos.

Assim sendo, o sistema hidrossanitário projetado e instalado atende

plenamente aos requisitos técnicos e normativos, proporcionando conforto e

segurança aos usuários conforme preconizado pela legislação vigente.

JOAO MARCOS Assinado de forma disital por

FERREIRA DOS roAo MARCOS FFRREIRA Dos
SANTOS:09589226400

SANTOS:095892264. Dados: 2ozs.1o.o7 oa:s2:33
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Av Joaqurm Tetê
: CANAPI
ep 57 530-000

TESTE DE ABSORçÃO OO SOLO

Unidade requerente: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Os serviços serão executados em 03 pontos do terreno de construção DE UNIDADES

HABITACIONAIS NO MUNICíPIO DE CANAPI/AL - TC CAIXA - MCIDADES 97410712024 -

oernRçÃo: 11ooo3o-03

Local da obra: Estrada vicinal - Margens da Rodovia 316 - Pedro Teixeira

Conjunto Multirão - CanaPi/AL

*.1]1"'""-,.,"^

t

I
i

Figura 01 - Locais dos furos

'l . Foi cavado um buraco de 30 cm x 30 cm cuja profundidade deve ser a do fundo

da vala, no caso do campo de absorção ou profundidade média para poço

absorvente, que é o nosso caso.

2. Foi colocado cerca de 5 cm de brita miúda no fundo do buraco;

3. Encher o buraco de água e espêrar que seja absorvida;

I
INIDADE REQUERENTE E EXECUTORA DO PROJETO E LOCAL DE

DO TESTE:
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Av Joaqurm Teté Centro - n" 336 Cep 57530000

4. Repetir a operação varias vezes, até que o abaixamento do nível da água se

torne o mais lento possível;

5. Medir, com um relógio e uma escala graduada em cm, o tempo gasto, em

minutos, para um abaixamento de 1 cm. Este tempo (t) é, por definição, o

tempo de percolação (tempo medido à profundidade média);

6. De posse do tempo (t), pode-se determinar o coeficiente de percolaçáo.
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Coeficiente de lnfiltração (litros/m'dia)

O coeÍiciente (Ci) e fornecido pela seguinte formula

490ci= t+Ls
As imagens de 02 a 08 retratam as etapas de execuçã o dos furos

Figura 02 - Local de execução

18
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Figura 02 - Local de execução
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Figura 02 - Local de execução
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ura 03 - Furo 01

Figura 04 - Furo 02
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Figura 05 - Furo 03
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Figura 06 - Medidas
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LOCAL DA OBRA:

CANAPI/AL

SERVIÇOS EXECUTADO:

EXECUÇÃO DE 1O DE FUROS DE SONDAGEM A TRADO MANUAL PARA

RECONHECIMENTO SIMPLES DO SOLO.

Assinado de forma digital
JOAO MARCOS por JoAo MARCos FERRETRA

FERREIRA DOS Dos sANros:0e58e226400

sANToS:095 89226400 ]1f" zozs oz'07 16:16:53

Responsável Técnico
Joáo lvlarcos Feneira dos Sântos

Engenhêiro Civil
CREA-AL: no 021766651-5

Canapi - AL, Julho de2025

RELATORIO DE SONDAGEM DE SOLO
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EQUIPAMENTOS UTILIZAOOS

A aparelhagem compõe-se dos seguintes elementos principais:

a. Trado helicoidal manual, com diâmetro mínimo de 10mm;
b. Chaves grifos;

c, Metro ou trena;
d. Lona;

LOCALIZACÃO DOS PONTOS DE SONDAGEM

e@. orp. ftono rE,x€lR4q\--rqôh.

í
I
I
a

Âvenroê.loêqum Tête. n'33ó. Cent,-o - CEP 5?.625-000

Canapi/AL - Brast

I
-Í



Prefelturâ dê

Obra: Conjunto Habitacional - Canapi/AL
Data:04/0712025
Segmento: Centro Urbano
Parceria: Prefeitura de Canapi - CODEVASF

Foram realizadas dez sondagens manuais à trado com o objetivo de caracterizar o
subsolo da área destinada à implantação de um conjunto habitacional em Canapi/Al' As

investigações seguem os procedimentos estabelecidos pela NBR 6457 t2021
(Amostragem de Solo) e a terminologia da NBR 6502:2023 (Classificação de Solos).

As profundidades variaram entre 0,45 m e 0,95 m, com média aproximada de 0'80 m. As

camadas observadas nos perfis de sondagem foram relativamente homogêneas' com

predominância das seguintes unidades:

1. Camada vegetal. com espessura média de l5 a 20 cm, apresentândo coloração

mârrom ou vermelha. textura orgânica e solta:
2. Argila arenosa. encontrada em 7 dos l0 pontos. com coloração castanho-clara,

textura média e compacidade intermediária, indicando um solo bem estruturado;

3. Cascalho. identificado em 6 pontos a partir de profundidades médias de 0.45 m,

composto por partículas grossas, bem compactadas, com elevada resistência à

penetração.

Nos pontos PT 7, PT 8 e PT 10, observou-se a presença de rocha ou solo altamente
compactado em profundidades entre 0,16 m e 0,48 m. o que indica presença de substrato

mais resistente e favorável à implantação direta de fundações superficiais.

A partir da análise tátil-visual e da resistência observada durante a perfuração manual,

pode-se inferir que os solos da área apresentam boa capacidade de suporte, sobretudo

nos trechos com presença de argila arenosa bem compactada sobre camada de cascalho

ou rocha. Essa configuração estratigráfica é comum em regiões do Sertão Alagoano. onde

predominam materiais coluvionares e detritos intemperizados de rochas cristalinas.

Com base em Bowles (1997) e Teixeira et al. (2008), a associação entre solo areno-

argiloso e presença de cascalho ou rocha em subsuperficie constitui uma condição

geotécnica favorável à utilização de fundações diretas rasas, como sapatas isoladas ou

corridas- com segurança e economia.

Éh-
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BOLETIM DE SONDAGEM A TRADO

Local:Canapl - Alagoa s

Data: 04/O7 /2025 Se ento: Centro Urbano

Estudo: Ca racterização do subsolo

REGISTRO N.A (m) PROFUN DID (m)

PT1

0 0,15 CAMADA VEGETAL, MARROM

0,1s 0,5 5 ARGILA ARENOSA

0,55 0,9

Prz
0 0,15 CAMADA VEGETAL, MARROM

0,15 o,49 ARGILA ARE N OSA

o,49 0,91 CASCALHO

PT3

0 0,16 CAMADA VEGETAL, VERMELHO

0,16 0,9 ARGILA ARENOSA

CASCALHO0,33 0,82

Pr4
0 0,15 CAMADA VEGETAL, MARROM

0,15 0,45 ARGILA AREN OSA

CASCALHOo,45 0,88

PT5

0 0,18 CAMADA VEGETAL, MARROM

0,18 o,46 ARG ILA ARENOSA

0,46 0,85 CASCALHO

PT6

0 0,15 CAMADA VEGETAL, MARROM

0,15 0,56 ARGILA ARENOSA

0,56 0,95 CASCALHO

PÍ7
0 0,16 CAMADA VEGETAL, VERMELHO

0,16 0,45 ROCHA

PT8

0 0,15 CAMADA VEGETAL, VERMELHO

0,15 0,56 ROCHA

PT9

0 0 2 CAMADA VEGETAL, MARROM

0,2 0,69 ARGILA ARENOSA

0,69 0,94 CASCALHO

PT 10

0 0,18 CAMADA VEGETAL, MARROM

0,18 0,48 ROCHA

CASCALHO



Preêitúra de

METODOLOGIA

Foi finalizada a sondagem à trado quando o avanço do trado ou ponteira foi

inferior a 50 milímetros em 10 minutos de operaçáo contínua de perfuração.

COORDENADA S DOS PONTOS DE SONDAGEM íWGS84)

95
rYr|MÍ

-9.t 1972

-9.11974

-9.11976

-9.1t978

-9.11980

-9.11982

-9.11984

-9.1 1986

-9. r 1988

LONGITUDE (W)

-37.59462

-37.s9463

-37.59464

-37.59465

-37.59466

-37.59467

-37.59468

-37.59469

-37.59470

-37.s947t

PTI

PT2

PT3

PT4

PT5

PT6

PT7

PT8

PT9

PT 10

PONTO LATITUDE (S)

-9.1t970
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T
ESÍADO DE ALÁGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
Av Joaqurm Tetê Centro - n" 336 Cep 57 530-000

O teste de infiltraçáo do terreno foi realizado em três furos diferentes onde

encontrou-se os seguintes tempos para o rebaixamento de 0'l minuto:

tempo médio (t) igual a 6,0 minutos para o abaixamento de 1 cm na escala graduada

490 490
ci = T;z,s= 6, - zt= s7,65 Litros /m2 /dia

Taxa de percolação = 30/0,0502 = 6OO min/m

Observar a tabela abaixo:

Tabela í - Absorção relativa do solo

5,5 min5,45 cm0t
6,0 min5,00 cm
6,5 min4,61 cmFuro 03

Absorção
relativa

Coeficiente de
infiltração litros/

m" x Dia
Tipos de solo

RápidaMaior que 90
Areia bem selecionada e limpa, variando a
areia grossa com cascalho.

Média60a90

Areia fina ou silte argiloso ou solo arenoso

com humos e turfas variando a solos

constituídos predominantemente de areia e
silte.

Semi-
impermeável

20a40
Argila de cor amarela, vermelha ou marrom

mediamente compactada, variando a argila
pouco siltosa e/ou arenosa.

lmpermeávelMenor que 20
Rocha, argila compactada de cor branca,

cinza ou preta, variando a rocha alterada e

argila medianamente compacta de cor

RESULTADOS:

I Rebaixamento em 30
min.

t (têmpo dê
percolação para

rebaixamento de Í cm)
Furo

Furo 02

média 5,02 cm 6,0 min

Argila arenosa e/ou síltosa, variando areia

argilosa ou silte argiloso de cor amarêla,
vermelha ou marrom.

40e60 Vagarosa
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rESIADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Av Joaqurm Têtê Centro - no 336 Cep 57 530-000

avermelhada

Tabela 2 - Gonversão de valores de taxa de percolação em taxa de aplicação

superficial

Írrr Í!a porcd.çao

mlnm

f âIâ Ít!ârmD di,
sFlc{(.Ào dlâ,ll|

m|/m, d llrlr.'rll

Târô ÍIúrrnâ ó6
àpllcrçâo ô*io

mum, d

,lrril ir r ir, ,

o. t4 irl

1.r 0. l? | .,t)it :r t: ,l

Iho 0. ro t ,l olr .rlt ,.,

,'il , 'lr 'i o.0/.t

À'1.' .l r', .r r''r''.'r, r ' li : . .rlr i

FONTE: ABNT.NBR- 13969:,I997 ANEXO A,

Com base nos dados admite-se que o solo em questão possui Absorção de

solo relativamente VAGAROSA e constitui uma ARGILA ARENOSA E/OU

SILTOSA, VARIANDO AREIA ARGILOSA OU SILTE ARGILOSO DE COR

AMARELA, VERMELHA OU MARROM.

Aplicado a NBR 13669: Anexo A, chegamos no valor de 0,053 m"/m'.d como

taxa máxima de percolação diária.

Serão realizadas 2 valas de infiltração de 2,2mx'1,0m com 0,60m de

profundidade.

JOAO MARCOS Assinado dê fôÍôa dleitãr por

FERRErRADos,,"J:1tri".3jjs,É]:l*
SANTOS:095 89226«) Dados: 2025.04.07 oar 3:i5

0 -03 00

Fonter FUNASA / ABNT-NBR-7229/93.
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PREFEITURA DE CANAPI

Obra

CONSTRUçÃO DE UNIOADES HABITACIONAIS NO

MUNIC|PIO DE CANAPI . TC CAIXA - MCMV FNHIS 50 .

PROPOSTA 38789/2025

Orçamento Sintético

Yri4 cãiiilàibl

Bancos B.D.l.
stNAPt - 05/2025 " 26,7d/o

Alagoag
SBC-07/2025-Alagoâs
ORSE-0,í2025-SeÍgipe
SEINFRÂ-028-Cêará

Encargos Sociais
Oesonerado:
HoÍistar 91,67%
Mensalista: 52,05%

Item Código Banco Descrição Und Ouant. Valor Unit Valor Uílt
com BDI

Total Peso (%)

SERVIçOS PRELIMIT{ARES 2,37 "/.09.678,6í

11

12

13

1_4

2',\

103689 StNAPI FORNECIMENTO E DE PLACA DE OBRA COM CHAPA
GALVANIZADA E ESTRUÍURA DE MAOEIRÂ. AF O3I2O22 PS

6 460,S2 583,99 3.503 94 o 12./"

84 75A,40 107 388,89 107 388,89 3,65 %

4657 oRSE

4656 oRSE

50 oRsE

LocâÉo de contâiner - EscÍjtório com banhêiío - 6,20 x 2,40m - R€v
02_02t2022
LocâÉo de conlainêr - Bânhêiro com chuveiros e vasos - 4,30 x 2,30m

mês

mês

12

12

1042,25

í.600,00

't.979,03

8,74

2.027,20

2.507,43

11,07

24.326,40

30.089,16

11.759,11

0.83 %

1 .02 %

0,40 voLocaÉo dê construção de ediÍcação atê 200m2, inclusive execu€o dê
abarito de madeira

221059 Própdo ADMINISIRAÇÃo LocAL . 25 cAsAS CANAPI UND

aDMtNlsrRAçÂo LocaL í07.388,89 3,85 %

r,OVIÍÚEITO DE ÍERRA 2,40 %70.570,06

INFRAESTRUÍURA 7,90 %232.520,89

3.1. í

3.1.2

93358 SINAPI

94319 StNAPt

ESoAVAçÃo MANUAL DE VALA, AF-09/2024

ATERRO MANUAL DE VALAS COII SOLO ARGILO.ARENOSO, AF 08/2023

87,25

639,5

77 0',1

76,59

97,57

97,04

I512,98

62.057,08

O,29 o/o

2,110/o

5,s0 %,t6í.950,63

3.2.1

322

3 2.3

103800 stNAPt

101165 StNAP|

98561 StNAPt

PEDRÂ ARGAMASSAoA COi, CIiTENTO E AREIA 1:3, 40'lo DE ARGAMASSA
EM voLUME , ARETA E PEDR oE MÃo coMERctAls - FoRNECTMENÍo E

ASSENTAMENTO. AF_08/2022
ALVENARIA DE EMBASAMENTO COM BLOCO ESÍRUÍURAL DE
CONCRETO. DE 14X19X29CM E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM
PREPARO EM BETONEIRA AF-05/2020
tMpERMEAB|LtzAÇÃo DE PAREDES coM ARGAMASSA DE ctMENTo E

AREIA, COM ADITIVO IMPERIVEABILIZANTE, E = 2CM. AF_06/2018

a1,25 444 2A 613,58 53.534,86 1 .a2 o/o

58,25 864,09 1.094.80 63172,10

775 5 40 99 51,93 40.271,12 1 ,37 a/o

2,17 yo

3.2.4 96617 StNAPI LASTRO DE CONCRETO [,,IAGRO, APLICADO EM BLOCOS OE
COROAI\4ENTO OU SAPAIAS, ESPESSURA DE3 CM AF 01I2O24

191,5 18,02 22,83 4.371 95 0,15 0/o

3

3.í

lFuNoaÇÃo 
E TMPERMEABTLIzÂçÃo

I

))



SUPERESTRUTURA

ONo-1
PREFEITURA DE CANAPI

VERGA OLDADA COIV] l5IVDEV , ESPESSURA DE'15'CM. IiI 3't0

202,5

9.002,40

5.807,70

133.752,22

24.895,00

0,31 o/a

O,2O o/o

4,54 Vo

II
4.1

4.2

4.3

44

45

4.6

511

522

5.2.3

5.2.4

105021 SINAPI

105027 StNAPt

105033 StNAPt

89996 StNAPt

89993 StNAPt
MM. AF_09/2021
GRAUTEAI\,IENTO VERTICAL EM ALVENARIA ESTRUTURÁL, AF O9i2O21

CINTA DE AMARRAÇÃO DE ALVENARIA MOLDADA IN LOCO COM
UTILIZAçÃO DE BLOCOS CANALETA, ESPESSURA DE'15- CM
AF _O3t2024
PILÂR DE IIADEIRA SERRADA, I\TIAÇARÂNDUBA OU EQUIVALENTE DA
REGÁO, NÁO APARELHADO, FIXADO COI\4 PORTA PILAR METÁLICO.
SEÇÃO OUADRADA 15 X 15 CM, APOIO ENGASTADO, COMPRIMENTO DE

3 M. AF_03i2024
ARMAÇÃO VERTICAL DE ALVENARIA ESTRUTURAL; D|Âfu]ETRO DE 1O,O

ALVENARIA ESTRUTURAL DE BLOCOS CERÂ[iIICOS 14X19X29.
(ESPESSURA DE 14 CM), UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO E

ARGAIIIASSA DE ASSENTA|ENTO COM PREPARO EM BETONEIRA.
AF _O3t2023
ALVENARIA DE VEDAÇÁO CO[.,I ELEMENÍO VAZADO DE CONCRETO
(COBOGÓ) DE 7XsOXsOCM E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM
PREPARO EIll BETONEIRA, AF 05/2020

JANELA DE ALUM ÍNro DE coRRER COM 2 FOLHAS PARA VIDROS
(VIDROS INCLUSOS), BATENTE/ REQUADRO 6 A 14 CM, ACABAIV]ENTO

COM ACETATO OU BRILHANTE, FIXAÇÁO COI\TI PARAFUSO, SEM
GUARNTÇÃO/ ALTZAR, DTMENSÕES 1OOX120 CM, VEDAÇÃO COM
SILICONE EXCLUSIVE CONTRAMARCO - FORNECIIVENTO E INSTALAÇÃO
AF _11t2024
PORTA DE I\iIADEIRA PARA PINTURA, SEMI.OCA (LEVE OU MÉDN),
80X210C1\.,1, ESPESSURA DE 3,5C1\r, INCLUSO DOBRADIÇAS -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_1 2/201 9

FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTAS INTERNAS, COMPLETA.
ACABAIUENTO PADRÃO POPULAR, COM EXECUÇÃO DE FURO -
FORNEC \4ENTO E TNSTALAÇÃO. AF_12201 9

POR ÍA LIV ALUMINIO DE ABRIR TIPO VENÉZIANA COIM GUARNIÇÃO,
FtxAçÃo corvr PARAFUSOS - FORNEC \4ENTO E TNSTALAçÃO
AF _1212019
FECHADURA DE EMBUTIR COM CiLINDRO, EXÍERNA, COMPLETA,
ACABAMENTO PADRÁO POPULAR, INCLUSO EXECUÇÃO DE FURO.
FORNÉCTMENÍO E TNSTALAçÃO. AF*12y2019

1324,8

10,35

12,04

977,13

15,25

1.238,02

20.203,20

12.813,51

0,69 0/o

O,44 o/o

tvl

KG

22,92

22,64

54,44

29,04

28,68

68,98

105070 stNAPt 125

2382,25 91,88

200,74

157,19 199,16 0,85 ô/o

0,06 %

II
89306 StNAP|

101161 SINAPI

94570 SINAPt

90822 StNAPt

91307 StNAP|

91341 StNAPt

m 116,41 277.317,72

LI I E
97,5 505,96 641,05 62 s02,38 2.12 0/"

l5 325,32 412,18 30.913 50 1 ,O5 õ/o

75 48,21

721,44 914,57 76.823,88 2,61 0/a84

UN

UN

UN

20a.474,0? 1,02%

ALVENARIAS

E ESTRUTURÂVEDA

9,49 %279,225,27

17,18 %505.607,29

ESQUADRIA 226.382,02

5_2_5 91304 StNAP| 50 103,36 130,96 6 548,00 o,22 a/o

I

AF _03t2024
CONTRAVERGA PRÉ.MOLDADA, ESPESSURA DE'15- CM, AF.O3/2024

I

254 34 1907,55

9,42 0/o

5.2.1

11't,76 8.382,00 o,2a õ/o

))
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PINTURA COM TINTA ALQUIDICA DE ACABAIUENTO {ESMALTE SINTÉNCO
ACEÍINADO) PULVERIZADASOBRE SUPERFICIES METÁLICAS {EXCETO
PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (02 DEMÂOS) AF-O'II2O2O-PE

PtNÍURAVERNTZ (NCOLOR) ALOUIOTCO EM MADETRÁ. USO TNTERNO. 2
DEMÃOS. AF_o1/2021
PERSIANA 25MM

PEITORIL LINEAR EM CONCRETO PRÉ.MOLDADO, COMPRIMENTO DE
AÍÉ 2 IV, ASSENTADO CO[,I ARGAMASSA 1 6 COM ADITIVO. AF_11/2020

26,53

1e/,,71

132.10

6 685,56

I882,60

12.879,75

O.23 o/o

0.34 yo

0,44 %

E

60,33 11.764,35 o,40 %

78,71 145 613,50 4,95 0/o

46,44 85 914.00 2.92 0/a

26 4A 5.214,OO

71.79 6 281,63 O,21 a/o

215 63 21 293 46 O 72 ô/o

I88 46.595,58 1 .5a ô/o

40,40 180.456,70 6,13o/o

5.2.7

5.2.8

5.2.9

5.2.6

7_1

72

73

195

i850

1850

197,5

87,s

98,75

5247,25

4466,75

20.94

130,00

104,26

47,62

62,12

36.65

20 a4

170,19

7,01

31 89

100757 SINAPI

102214 StNAP|

1895 oRSE

101967 SINAPI

II
61 92s41 StNAPT

62 94201 StNAPt

63 94221 StNAP|

64 105081 STNAPT

65 105069 StNAPt

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA
TELHADOS DE ATÊ 2 AGUAS PARA TELHA CERÀMICA CAPA-CANAL.
lNCLUSO TRÂNSPORÍE VERTICAL, AF O7l2019

TELHAMENTO COM ÍELHA CERÂMICA CAPA.CANAL. ÍIPO COLONIAL.
COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO ÍRANSPORTE VERTICAL AF O7l2019

CU[.llEEIRA PARA TELHA CERÂIV]ICA EMBOÇADA COM ARGAIUASSA
TRAÇO I 2 9 {CIMENTO, CAL E AREIA) PARA TELHADOS COM ATE 2

ÁGUAS. INcLUSo TRANSPoRTE VERTIcAL. AF O7l2019

VIGA DE MADEIRA SERRADA, MAçARANDUBA OU EOUIVALENTE DA
REGIÃO, APARELHADA, SEÇÃO RETANGULAR 6 X 16 CM AF -0312024

PONTALETE DE MADEIRÂ SERRADA, MAçARANOUBA OU EQUIVALENTE
DA REGÁO, NÃO APARELHADO

t\,1

[.4

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESÊNÇA DE VÁOS) E

tvl

LI
87905 SINAP|

87529 SINAPt

4466,75

4466,75 12,61

4,46

15,98

19.921,71

71.378,67

0,68 %

2,43 a/o

88485 StNAPt

88489 SINAPt

COBÊRTA 264.316,59

REVESTIMENTOS 17,29 %508.730,27

74

L-\-

252

60

97,5

0,14o/o

ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHÉR DE PEDREIRO
ARGAMASSA TRAçO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRÂ 400L.
AF 10n022
MissA úNrcA, EM ARGAMASSA ÍRAço 1r2:8, pREpARo MEcÂNrco,
APLICADA MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM
ÁREÁ ENTRE 5M" E 1oMr, E = 17,sMM, coM ÍALtscAs AF-03/2024

FUNDO SELÂOOR ACRÍLICO. APLICAÇÃO MANUAL EiI PAREDE. UMA
DEMÃO. AF_04/2023
PINTURA LÁTEX ACRILICA PREMIUT/t, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES,
DUAS DEMÃOS, AF-04/2023

))
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rI

87531 SINAPI

96111 StNAPt

95240 StNAPt

87630 STNAPI

872s1 StNAPt

101749 StNAP|

88649 StNAP|

93128 SINAPt

103782 StNAP|

7.5

76

77

8.1

82

8_4

85

s.1 1

EMBOÇO. EIV ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO TTECÂNICO,
APLICADO [,[ANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM
ÁREA ENTRE stu" E ioM,, E = 17,sMM, colr rAlrscAs. AF_03/2024

REVESTIMENTO CERÀMICO PARA PAREDES INTERNAS COI\4 PLÂCAS
TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 33X45 CII APLICADAS NA ALTURA
INTEIRA DAS PAREDES, AF_02I2023_PE
FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARAAMBIENTES RESIDENCIAIS,
INCI USIVE ESTRUTURA UNIDIRECIONAL DE FIXAÇÃO, AF-08i2023-PS

LASTRO DE CONCREÍO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE
SOLO OU RADIERS. ESPESSURA DE 3 CM, AF 01/2024

CONTRAPISO EII ARGAIT ASSA TRAÇO 1:4 (CIIIENTO E AREIA), PREPARO
MECANICO COM BETONEIRA 4OO L, APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE
LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO NÁO REFORÇADO, ESPESSURA 3CI\4,

AF _07t2021
REVESTII\,IENTO CERÂI\.,IICO PARA PISO COIV] PLACAS IIPO ESMALTADA
DE DI[/lENSÓES 45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR
QUE 10 M2. AF_02I2023_PE
PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAI\4ENTO LISO,

ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO I\IECÂNICO DA ARGAMASSA. AF-O9i2O2O

RODAPÉ CERÁI/]ICO DE 7CM DE ALTURA COM PLÁCAS TIPO ESMALTADA
DE DI\,'IENSÔES 45X45CM AF O2l2023

PONTO DE ILUMINAÇÃO
SIIMPLES CAIXA ELÉTRI

RESIDENCIAL INCLUINDO INTERRUPÍOR
CA, ELETRODUTO, CAAO, (EXCLUINDO

LUMINÁRIA E úMPADA) AF.O1/2016
LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, DE SOBREPOR, COI\,I LED DE 12113

w - FoRNECTMENTO E TNSTALAçÃO. AF_09/2024

PONTO DE TOIV]ADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA 1OAi2sOV, CAIXA
ELÉTRICA. ELEÍRODUTO, CABO. AF_o1/2016
ESPELHO PLASTICO 4X2", FORNECIII,lENTO E INSTALACAÔ

CABO DE COBRE FLEXíVEL ISOLADO, 2,5 [.,l[,,I', ANTI-CHAMA 0,6í O KV,

PARA CIRCUITOS TERMINAIS. FORNECIIlIENTO E INSTALAçÃO,
AF 03t2023
CAão DE coBRE FLEXíVEL ISOLADO, 1,5 MM,, ANTI.CHAI\,{A 0,6/1,0 KV,
PARA CIRCUIÍOS TERMINAIS. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO,
AF 03t2023

117,32

7.57

5,58

148,64

7,07

66.888,00

473,50

16.968,00

2,27 %

0,O2 o/o

0,58 0/o

39,06 30.481,64 I ,O4 o/o

79,91 62.360,17 2.120/a

91 82 97.535,80

1 ,23 %

47.97 79.150,50 2.69 ô/o

67 15 71.330,09 2,42 a/o

65,43 38.456,48 1.31 o/o

o,29 d/a

O,54 d/a

38,58 6 751,50 0,23 0/o
UN

UN

780,38

780,38

1650

1650

1062,25

175

175

30.83

63,07

17,36

37,86

53,00

51,64

8,38

72,33

30,4s

I

m

I

93Í41 StNAP|

7233s SINAPI

91927 StNAPt

UN

UN

)

PAVIMENT o 7,94 %233.135,07

INSTA s

INSTA cas ?,20 %211.776,25

1S,U o/.572.038,04

9.1.6 M 900 5,21 4.689,00

87273 StNAPt

1062,25 72,47 3,31%

581,15

800

22,00 36.300,00

10 62 8.496,00

450

50

2400

91,64 16.037,00

9.1.3

9_1_4

s.1.5

9_1_2

)

91925 StNAP| 4.',l1 0,16 %
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CABO DE COBRÊ FLEXIVEL ISOLADO, 4 MM', ANTI-CHAMA 0,6í,0 KV,
PARA CIRCUITOS TERMINAIS . FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO,
AF _O3t2023
ELEÍRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO REFORçADO, PVC, DN 25 I\/l[/l
(3/4), PARA CIRCUITOS TERI\,llNA|S, INSTALADO El\4 FORRO -

FORNECTMENTO E tNSÍALAÇÃO. AF 03/2023
OUADRO DE OISTRIBUIçÃO DE ENERGIA EM PVC, DÊ EMBUTIR, SE[,,l
BARRÁMENTO, PARA 6 DISJUNTORES. FORNECI|llENTO E INSTALAçÃO
AF _10n020
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A.
FORNECTMENTO E TNSTALAÇÃO. AF_10/2020
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 1OA,
FORNECIMENTO E TNSTALAÇÃo. AF_10/2020
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A.
FORNECIMENTO E TNSTALAÇÃO. AF_1 0/2020
CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM
POLIETILENO, DIAMETRO INTERNO = 0,3 M. AF-1212020
HASTE DE ATERRAMENTO Éfu] AÇO COII 3,OO [,I DE COMPRIMENTO E DN

= 5/8" REVESTIDA COM BAIXA CAMADA DE COBRE, SEI\4 CONÊCTOR

ENTRADA DE ENERGIA ELÉ1RICA, AÉREA, MONOFÁSICA, COM CAIXA DE
EMBUTTR, CABO DE 10 [rlI2 E DTSJUNTOR DrN 5OA (NÃO TNCLUSO O
POSTE DE CONCRETO) AF O7l2020 PS

Tomadã para anlena de TV, sem câixa, inclusivê conectot êmenda pârê cabo
coaxial
TO|!|ADA DE REDE RJ4s - FORNECTMENTO E TNSTALAÇÃO. AF_11/2019

TUBO, PVC, SO VEL, DE 25T/|II, INSTALADO EM RAMAL DE
DlsTRtBUlÇÃO DE ÁGUA - FORNECTMENTO E TNSTALAÇÃO. AF_06i2022

RASGO LINEAR IV]ANUAL EM ALVENARIA, PARA ELETRODUTOS,
DIÂIMETROS MENORES OU IGUAISA40 MM AF OqI2O23
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVET, DN 25M[4INSTALADO EN,I RAN,IAT
DE DISTRIBUIçÃO DEÁGUA FORNECII\,IENTO E INSTALAÇÃO,
AF _06t2022
ÍE. PVC, SOLDÁVEL, DN 25I\iII!'I, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO
DE ÁcUA - FoRNEC \,|ENTo E |NSTALAçÃo. AF o6t2o22

JOELHO 90 GRAUS COI\4 BUCHA DE LATÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, X
3i4 INSTALADO EI\4 RAMAL OU SUB.RAMAL DE ÁGUA , FORNECIMENTO E
TNSTALAÇÃO. AF_06/2022
REGISTRO DE ESFERA, PVC, ROSCÁVEL, COIV] BORBOLÉTA, 3/4'.
FORNECTMENTO E TNSTALAÇÃO. AF-08/2021

9.1.7

9.1.8

9.1.9

9 1.15

9.2.1

9_2_2

9.2.3

L2.4

I2.5

9.2.6

91929 StNAP|

91835 StNAPt

101876 StNAPt

101493 StNAPt

89402 StNAP|

UN

UN

UN

UN

750

1225

25

25

25

50

25

25

I,27

19,92

88,25

13,99

13,39

1ô,74

45,27

66,59

12,OO

11,11

15 77

17,73

'16,97

21,21

57,36

84,37

10,44 7.860,00

25,24 30.919,00

111,81 2 795,25

0,27 0/o

1 ,05 Vo

0,0s %

9.1.10

91 11

9_1_12

9.1.13

9114

93654 StNAPt

93653 StNAPt

93657 StNAPt

98111 StNAPt

8348s SINAPI

UN

UN

UN

UN

UN

443,25

424,25

1.060,50

1_4U,00

2.109,25

0,02 vo

0,01 %

o,04 0/o

0,05 0/o

0,07 yr

UN

UN

25 1549,77 2.014 24 50 356,00

25

25

1,71 õ/o

o,t7 0/o

0,06 0/o

o,10 %

9.1 .16

9117

12657 oRSE

98307 StNAPT

LI
18,60

62,27 78,90

589,25

1.972,50

0,02 vo

0,O7 o/o

I
334,25

334,25

75

125

150

15,20 5.080,60

14,08 1.760,00

19 98 2 997,00

90447 SINAPt

89408 StNAPt

7,96

8,02

't0,09

10,16

3.372,54

762,0O

o,114/o

0,03 0/o

89440 StNAPI

89366 StNAPt

)

HI ULICA 3,{8 %

103042 StNAPt UN 25 578,50 o,o2 a/o

Ll,O

I

)

18,26 23,14
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REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 3/4', COM
ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÁO, AF.O8/2021
KIT CAVALETE PARA I\4EDIÇÂO DE ÁGUA ' ENTRADA INDIVIDUALIZADA,
EII/I PVC 25 IJIU (3/4), PARA 1 I.IEDIDOR . FORNECIMENTO E INSÍALAÇÃO
(EXCLUSIVE HIDRÔMETRO), AF 03/2024

HtDRÔMETRO DN s/4', 5,0 M3/H - FORNECIMENTO E INSTALAçÃO.
AF O3t2o24'
cAixA D'AcuA E[,t poltETtLENo, soo LtrRos (lNCLusos ÍuBos,
CONEXÔES E ÍORNEIRA DE BÓIA) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
AF _06t2021
BARRILETE DISTR.PVC SOLDAVEL CAIXA (ATE COLUNAS) POR PAV,

TUBO PVC. SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL. DN 1OO MI\,í, FORNECIDO
E INSTALADO EIJ RAMAL DE DESCARGA OU RAI\4AL DE ESGOTO
SANITÁRIO, AF-o8/2022
TUBO PVC, SERIE NORI\4A1, ESGOTO PREDIAL, DN 50 I\4M, FORNECIDO E

INSTALADO EM RAI\i|AL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO
sANrTÁRtO. AF_08/2022
ÍUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MIM, FORNECIDO E

INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO
sANrrÁRro. AF_o8/2022
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORI\4A1, ESGOTO PREDIAL, DN 40 IUM,

JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EIll RAMAL DE DESCARGA
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO AF.OAI2O22

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORI/IAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MI\,I.

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EI\,l RAI!141 DE DESCARGA
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO, AF-08/2022

9.2.1

928

9.2_11

9.3.'t

9.3 2

934

9.3.5

936

9s675 StNAPt

102622 StNAP|

050800 sBc

89985 STNAPI

97741 StNAPT

89714 StNAP|

89712 StNAPI

89711 StNAPt

89724 StNAP|

89744 StNAPI

5.325,50

17 594,00

48.OO2,15

UN

IJN

UN

UN

UN

25

25

95,25

164,28

120,68 3 017 00 0,10 0/o

208,14 5.203,50 O,18 d/a

9.2.10

213,O2

703,76

0,180/o

0,60 70

1.515,48 1.920,11 1 ,63 0/o

0,140/o

o,49 0/a

92

424,75

38,5

36,60

26,29

20 62

9,50

15,68

46,37 4 266 04

33,31 14.281.66

26,13 1.006,01

12 04

19,87

34,91

0,03 0/o

301.00 O,O1 d/o

496,75 O,O2 d/o

872,75 O,O3 o/o

25

M

M

UN

UN

UN

25

25

25

25

50

50

9.3.7

9.3.8

053416 SBC

89707 StNAP|

9.3.9

9.3.10

053402 SBC

89833 SINAPt

JUNCAO 4s PVC ESGOTO SOLDAVEL 100mm

CAIXA SIFONADA, PVC, DN lOO X 1OO X 50 MM, JUNTA EúSTICA,
FORNÉCIDA E INSTALADA EM RAMAL DE OESCARGA OU EM RAMAL DE

ESGOTO SANITÁRIO AF *OAI2O22
TE REDUCAO PVC ESGOTO COM ANÊL DE BORRACHA lOOxsOmm

TE, PVC, SERIE NORIVIAL. ESGOTO PREDIAL, DN 1OO X 1OO MM, JUNTA
EúSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA OE ESGOTO
sANrrÁRro ou vENÍtLAÇAo. AF _08t2022

UN

UN

65,49

43,25

2.074,50

1370,00

0,07 0/o

0,05 70

64,77

44,89

82,06

56,88

4103,00

2.844,00

0,14 o/o

O,10 o/o

SANIT 176.442,61 6,00 %

UN

UN

168,13

555,45

9.3.3

89732 StNAPt

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 1OO MT/!,

JUNTA EúSTICA, FORNECIDO E INSTALADÔ E[I RAIUAL DE DESCARGA
OU RAN]AL DE ESGOTO SANITÁRIO AF-OAI2O22

82 98

54,80

))
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TERIIIINAL DE VENTILACAO, 50 IV]I\4, SERIE NORIIIAL. ESGOTO PREDIAL UN 9,15

244,14

I 1,59

314,44

249,75

7.861,00

0,01 %

0.27 vo

9.3.11

9_3_12 UN

UN

UN

25

25

25

110

CAIXA DE GORDURA SIMPLES (CAPACIDADE: 36 L), RETANGULAR, Elu
ALVENARIA COIII BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÓES INTERNAS =
0,2X0,4 M, ALTURA INTERNA = 0,8 [r. AF 12i2020

9313

9.3.14

9315

97902 StNAP| CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR E[I ALVENARIA COM
TrJoLos cERÂ|!Icos MAcrÇos, DTMENSóES TNTERNAST o,6xo,6xo,6 M
PARA REDE DE ESGOÍO, AF _1212O2O
TANQUE SÉPNCO RETANGULAR, EM ALVENARIA COI\,] BLOCOS DE
CONCREIO DIMENSÔESINTERNAS I,OX2OXH=1 4 I\/l,VOLUMEÚIL
2000 L (PARA 5 CONTRTBUTNTES). AF_1212020

VALA DE INFILTRAÇÂO EM FORIIIATO DE TALUDE DE 1M NA PARTE
SUPERIOR, O,8M NO FUNDO, COI\,II LEITO DÉ BRITA E TUBO DE PVC
VAZADO - DN 1OO

527 01 667,72 16.693,00

3.385,31 4.289,19 107 _229,75

9'',51 115,94 12.7s3,40

o.57 0/o

3,64 0/d

O,43 d/oCOMP. Próprio
PRÓPRIA

421
3,06 %90.125,75APARÉLHOS MEÍAIS E BANCAOAS

9.4.1

9_4_2

9.4.3

86884 StNAP|

86883 StNAPI

8693í StNAPT

ENGATE FLEX L E[il PúSTICO BRANCO. 1/2" X 3OCIlI - FORNECIMENTO 12,59

13,78

630,38

O,01o/o

O,O2 o/o

0.54 0/o

39,63

145,68

50,21

184,58

E INSTALAÇÃO AF O1I2O2O

SIFÃO DO TIPO FLEXIVEL EI\.,I PVC 1 X 1 1/2 - FORNECIMENTO E

TNSTALAÇÃO. AF_o1/2020
VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLÂDA LOUÇA BRANCA,
INCLUSO ENGATE FLEXIVEL EM PLÁSTICO BRÁNCO, 1/2 X 4OCII -
FORNECTMENTO E TNSTALAÇÃO. AF_O 1/2020

ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL " FORNECII\TIENTO E INSTALACAO,
AF O1t2020
LAVATÓRIo LoUÇA BRANCA SUSPENSo, 29,5 x 39cIV oU EQUIVALENTE,
PADRÃO POPULAR. FORNECIMENTo E INSTALAÇÁo, AF-o1/2020

CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PúSTICO, TIPO DUCHA.
FORNECTITENTO E TNSTALAÇÃO. AF_o1/2020
BANCADA DE MÁRMORE SINTÉTICO 120 x 6OCI\4, COM CUBA INTEGRADA,
INCLUSO SIFÁO TIPO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA EM PLÁSTICO
CROIV]ADO TIPO AMERICANA E TORNEIRA CROIVADA LONGA, DE
PAREDE, PADRÂO POPULAR. FORNECIMENTO E INSTALÂÇÃO
AF _01t2020
IANQUE DÊ LOUçA BRANCA COIV] COLUNA, 30L OU EQUIVALENTE,
INCLUSO SIFÁO FLEXIVEL EM PVC, VÁLVULA PLÁSTICA E TORNEIRA DE
METAL CROT'ADO PADRÃO POPULAR - FORNÉCIMENTO E INSTALAçÃO
AF _O1t2020
TORNEIRA CROTIADA DE IVIESA, 1/2'OU 3/4', PARA LAVAÍÓRIO, PADRÃO
POPULAR - FORNECI\TENTO E TNSTALAçÂO AF _O1t2O2O

126,51

471,O2

O,114/o

0,40 vo

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

UN

50

9.4.4

9.4.5

9.4.6

9.4.7

9.4 8

9.4I

1 255,25

4 614,50

3162,75

11_775,50

100849 StNAPT

86904 SINAPt

100860 stNAPt

86934 StNAPt

25

25

25

86920 StNAPt

86906 StNAP|

25

25

UN 792,8s

77 1A

1004,54 25.113,50 0,85 %

97.79 2.444,75 0,08 %

)

00039319 StNAP|

98107 StNAP|

98082 StNAP|

9,94

10,88

497,54

314,75

689,00

15.759,50

o,o4 0/o

0,16 %

99,85

371,76

)
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9.4.10 86911 STNAP| TORNEIRA CROI\4ADA LONGA, DE PAREDE, 1/2" OU 3/4", PARA PIA DE
COZINHA, PADRÃO POPULAR. FORNECIMENTO E INSTALAÇÁO.
AF _01t2020
TORNEIRA CROMADA 1/2" OU 3/4" PARA TANQUE, PADRÁO POPULÁR -

FORNECTMENTO E TNSTALAÇÁO. AF_o1/2020
PAPELEIRA DE PAREDE EM l\,lETAL CROIrADO SEM TAMPA, INCLUSO

PREFEITURA DE CANAPI

AF 01t2020
PORTA TOALHA ROSTO EM M ETAL CROMADO, TIPO ARGOLA, INCLUSO
FtxAÇÁo. AF 01/2020
ESPELHO CRISTAL ESPESSURA 4lvll\,1. COM MOLDURA DE MADEIRA

UN

UN

56,53

37,13

30,83

574,34

1.790,50

1176,00

976,50

18192,25

0,06 %

0,04 vo

0,03 0/o

o,a2 q.

UN

UN

25

90,32 114,44 2.861,00 0,10 %

9_4_11

9_4.12

9.4.í3

9.4.14

86913

95544

95542

74125tOOl

SINAPI

SINAPI

SINAPI

SINAPI

25

25

71,62

47,04

39,06

727,69

sERVrçOS FTNATS 2.943,48 0,r0 %

'10.1 99814 StNAPt LIIUPEZA DE SUPERF IE COM JATO DE ALTA PR AF 04i2019 1291 180 2,24 2_943,44 o,10 0/o

168.930,47 5,74yooMOVIMENTA O E PAVIMÊNT

INFRAESTRUTURA Ê URBANIZAÇ

,t,t-1

E,11%230.645,17

11_1_1

11.1.2

94319 StNAPt

103800 stNAPt

ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO.ARENOSO. AF 08/2023 m3

PEDRA ARGAI\iIASSADA COIVI CIIVIENTO E AREIA 1:3, 400/0 DE ARGAIVASSA ml
EM VOLUME . AREIA Ê PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - FORNECI[/]ENTO E

ASSENTAMENTO, AF_08/2022
TRANSPORTE COM CAI\,IINHÁO BASCULANÍÊ DE 14 M', EM VIA URBANA M3XKM
PAVIMENTADA, DMT ATE 30 KM (UNIDADE: MSXKM). AF_07/2020

TRANSPORTE COM CAIVIINHÃO BASCULANTE DE 14 M", EM VIA URBANA
PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE:

IV3XKM

76,59

484,24

97,O4

613,58

43.598,13

113.450,94

1 ,4a d/o

3,85 0/ô

1 1.1.3

11.1.4

95876 SINAPI

93593 STNAPI

2,22 2,41 9.352,02

1,14 2 529,34

o,32 0/o

0,09 %

tl3XKM

11.2.1 94991 StNAPt o OUP DE CONCRE coM 56 726,O4 919,89 31 791,40 1,08 0/o

CONCRETO I\,,IOLDADO IN LOCO, USINADO C20. ACABAI\4ENTO
CONVENCIONAL NÁO ARMADO, AF 08/2022

11.2 CALçADA 3t.791,40 í,08 %

,tí.3 38.923,30 1,32%

11.3.1

113_2

113_3

113_4

11 3.5

TUBO, PVC, DE 32MM, INSTALADO EM PRUI\,IADA DE 10 83

5,41

18,36

44 26

15 072,00

13,72

6,85

23,26

56,08

19.096,22

3.841,60

685,00

209,34

56,08

19.096 22

0,13 0/o

o.o2 0/"

0,01 0/o

0,00 %

0,65 7o

M

M

FORNECTIIENTO E TNSTALAÇÃO. AF_06/2022
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 25IuI\4, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA ,
FORNECT[rENÍO E TNSTALÁÇÃo. AF_06/2022
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 5OIV1IV1, INSTALADO EI\,{ PRUMADA DE ÁGUA,
FORNECITVIENTO E tNSÍALAÇÃO. AF-06i2022
REGISTRO DE ESFERA, PVC, SOLDÁVEL, COIV] VOLANTE, DN 50 IV]III .
FORNECTMENTO E TNSTALAÇÁO AF_08i2021
COTAÇAO O1 . ESTRUTURA PRE-MOLDADA COI\,,I CAPITEL PARA CAIXA
DE 15,OOOL COIV] 7.sIV] DE ALTURA INCLUSIVE I\4ONTAGEII E FRETE -

EXCLUSIVE CAIXA

UN

UN

449,28

184,9

3328,12

2218,75 0,90

I

I
IaBASÍECríúENTO 

OE ÁGUA
I

89447 StNAPt

89446 StNAPt

89449 SINAPI

94492 S|NAPT

04.03 580 Próprio

2AO

100

I

1

1

))
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PREFEITURA DE CANAPI

04 03 581 Próprio coTAÇÃo 02 - cAtxA DE 15.0001 EM FTBRA DE VrDRO TNCLUSIVE

I\4ONTAGEIV] E FRETE
1 UN 0,51 a/o

Total aêm BDI
Íotâl do BDI
Total Gêíal

JoAo MARCos FERREI RA fl:#8; 1,",';:[i33';"' 
*""*

DOS SANTOS:0g5g9226400 sANros:oes8e22«00
Dados:)025 10.08 06:ar:10 03'00

2.322.87 5,66
820,200,47

2.943.076,í3

.lôâô [Iârcos Ferrêira

)

1 11 866,66 15 035,06 15.035,06

)
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Unidade: Utl

ESTRUÍURÁ PRÉ.MOLDADA COI, CAPITEL PARA CAIXÂ DE 1s.OOOL COTI 7,5M DE ALTURA IXCLUSTVE MONTAGEM E FRETE. EXCLT,SIVE CAXA

Mediana de

.Y,ciiitãbi
ÊSÍADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

SECRETARIA MUNICIPAL OE OBRAS

UnHade:

CAfrA DE ís.OOI}L ETI FERA DE VIDRO INCLUSTVE XOI{ÍAGE E FRETE

1

UN

Mediana de R$ 11

jOAO MARCOS Assinadoderô,má die ta po'

FERRETRADos a:i?#S:!jj,:ffi*'"'
SANTOS:09589226400 Dadôs: 202s.0e.0s I2:34:2e -03'00'

Preco íR$)Oata EndeíeçoTebfone / Celula.Cotâcão Fornecedor

RS 15 O72,O0Av Durva de Góes l\ronteiro, 5265.
Tabule Ío dos [,'lad ns, Mace]ó - ALa21a712025Concretec

Pré-Molclados
(82) 3354-1571 I 9Aa68-1727I

R§ 14.550 00
Comunidade Povoado lvalhâdas
lV. zona Rural. Mârechal Oeodoro0314712425

Blocompacto
(SeOlo accioly
Chuêke Mineração
Ltda)

(82) 2121,00002

16 150 00RSo2to7 t2a25
Av. Fêmândes Lima, I - Ed.

Cêntenário Office. Sala 102, Fâíol.(82) 99924-0070 (WhatsApp)3
Concrêtêc
Adminiatração Ltda

Preco íRS)EndeíêaoTelêíone / celular DateCotacão Foínêcedor

R$ 11.866,661510612A25 Rua Sanla Rila 840 -Araplraca/Al(82) 99811-00241

R$ 11 500,00Av. DÍ José Holanda do vele, 1500

- liâitinqa/CE
(85) 4005,5555 15tO6t24252 Foílev Nordeíe

R$ 18 500.00Rôd. BR-101. km 50 - lgârassu/PE15t06t2025Glassmar Fibras (81) 3453,23553

12 0I
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ESTAOO OE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPÂL OE CANÀPI
SECRETARIA MUNICiPÀL DE OBRAS .Y, ciitâ,pi

raÚr

LOCAL: CONJUNTO HERiTES LIMA - MÀRGENS BR 316 - CANAPUAL

oBRÂ: coNSTRUÇÀo oE UN|DAoES HABtracloNAts No MUNtcipro DE caNApt/aL - Tc catxa - McMv FNHrs 50 . PRoPosra 3E789r2025

1.1 PLACA OE OBRA

PRELIMII{ARÊS

DESCRTçÃO ÁREA REPÉTtçôÉs
LOCAçÃO CÂSA 6.00 1.00 6.0c

6,00

LocAçÀo DE COiIÍAII'IER . ESCRITÔRIO E ALi,OXERIFÂOO

600m'?

1_2

oEscR/ÇÁo DURAçÁo REPETIçOES

MESES 12.00 100 12 AA

12 AA

Área ÍOTAL: 12,00 MESES

LocAÇÀO DE @NÍÀNER . ÁREA OE VIVÊ]{CIA FUNCIONÁRIOS1.3

oEsc,c/ÇÀo DURAçÃo REPETIÇÓES

MESES i2.OO 1,00 12 00
12 OA

12 OO MESES

DEscRtçÀo ÁREA REPETIÇOES

LOCAÇAO CASA --- Á27tr- r00 42 49

25 42 49

AÍea TOÍAL 1062,25 ínr

2 LOCAL

ENGEI'IHEIRO ClvlL DE OBRA JUNIOR COtl ENCARGOS COMPLEMENÍARES

DEscRtçÀo ÁREA HORNDIA DIAS
200 10,00 20 00

20 00

240 00 h

ENCARREGAM GERAL OÊ OBRAS COM EI'ICÂRGOS COMPLEIi'ENTARES

DESCRTÇÀO ÁREA HORNDIA D/ÁS
300 20 00

12

720.00 h

VIGIA OIURNO

oEscRtçÀo D/ÀS
8,00 20,00

1& 00

Área ÍOÍAL

ESCAVAÇÂO DE VALA

't920,00 n
3 E

3,1 ÍÍOVIXETTO DE TERRA

DEscRkÃo LÁRG
pâredês 0 30

Area TOTAL.

I.4 LocAçÂo oE EDIFICAÇÃO

T---ãooo --l
| 60.00

T-160.00 
-..l

FUNO,
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TOTAL: 87.25 M3

ATERRO TAI{UAL D€ VALAS CO SOLO ARGILGÂRE}IOSO E @*!PACÍAÇÂO TIECANIZÁDA. AF-05/20I6

DESCRTçÀO LARG COMP EMPOLA.

aTÉRRO CAIXÂO - sâla o cozlnhs 19 35 050
050
050
050

12 11,61

ATERRo CAI)(ÂO - quâío 1 977 1,2 586

ATERRO CAI)AO - quâno 2 977 1.2 566

ATERRO CÀI)(ÁO. bánheiro 314 12 224
25 25 58

VOLUÀ/IE TOÍAL 639.50 m!

DESCRTçÂO LARG COMP- QTD

EMBASÀMENTO 03 38 78 030 3.49

25 349

Áíea TOTAL 87,25 m3

DESCRTçÀO LARG, COMP. QTD

INFERIOR a.2 38.78 030
25 233

TOTAL 58.25 m!

IUPER EÀB|LIZAçÁO OE SUPERFICIÉ COM Ei'ULSÃO ASFÀLÍICA, 2 DEMÂOS ÂF-O€'20í 8

DESCRTçÀO LARG. COMP QÍD
EMBASÂMENTO a2 38 7A 030 31 A2

25 31.42

ÀLVÊNARIÁ DE EI'BASAUENTOCÔlt ALOCO ESTRUTURAL OE CONCREÍO, DÊ 14X19X29CM E ÂRGAMÂSSA DÊ ÂSSEIITÀIIEI'ITO COII

PREPARO Eil BÉÍONEIRA. AF-05n020

TOTAL 775,$ íÍf

LÂSÍRO DE CONCREÍO IIAGRO, APUêAÊ|o EÍ BLOCOS DE COROÂIIENTO OU SAPÂTAS, ESFESSURA DE 3 CTT. AF-OSÍI0173.2IÉDAçÃO

DESCRTçÃO LARG COMP QTD

EMBASÂMENTO 03 38.78

191.50 m:

4 SUPERESTRUTURA

VERGA IOLDÂDÂ IiI LOCO COM UTILIZAÇÃO DE ALOCOS CANÂLETA PARA JÂIIEI.ÂS COiI ATÉ í,5 OE VÃO' AF-03/20í6

DESCRTçÃO COMP. ÁCRES,

J01 12 a2a 200 320

JO2 t5 020 100 190

c01 06 020 1.00 100
086 a20 500 630

25 12.44

TorAL 31o,oo ín

CoNTRAVERGA MoLoaoa tN Loco coiit uTrlrzaÇÃo DE Blocos CANALETA PÂRA vÃos DE ÂTÊ 1,5 lí oE coMPRlMEmo. ÂF-03/2016

DESCRTÇÀO COMP ÁCRES,

J01 1.2 0.20 ? 00 324
JO2 1,5 1.20 1 00 3.90

c01 0.6 0.20 r00 100
25 810

202.50 mTOTAL,

CII{ÍA DE ÂIIARRÂçAO

DESCRcÃA COMP LÁR6.
]NFERTOR 38 78

SUPERIOR l
Tola- 25 TT.54

TOTAL 1939.00 m

I

,o

PEDRA ARGAMASSÂOA

T oã6f
Í-i;r,ln 1T râ--l
I 7.66

l-l rotaa l
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rrdPILAR DE MAOEIRA MÂSSARANDUSA OU SIMILAR, 15X15CM

DESCRICAA COMP, LARG
INFERIOR
Tor-àr 500

TOTAL I25,@ M

ARIIIAçÃO VERIICAL OE ÀLVENARIÂ ESTRUTURAL; DIÂMETRO DE 1O,O MiI

DEsCRtçíõ ALÍURA PESO

PAREDE MÂIOR 400 3.24 2 064 16 38

PAREOE MENOR 11,00 264 2 064 36 61

TOTAL: 1324,80 XG

AR AçÃO VERTICAL DE ÂLVENARIA ESTRUTURÂL; DIÂMETRO DE 1O,O MM

oEscRrçÁo COMP LARG

PARÉOE MÂIOR 4.00 3 20 01 0.13

PARÉDE MENOR 11.00 2.60 0.1 029
0,11

10.35 M:

E ESOUADRIAS5

ÂLVENARIA DE VEDAçÃO DE BLOCOSCERÀMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9XI9Xí9 CM (ESPESSURA S CU)

DESCRTçil COMP DESC ÁREÀ

PAREDE MAIOR 14 36 324 43 55

PAREDE MENOR 24 42 254 r0 959 50 09

OIVISóRIA SÂLA.COZINHÂ 150 110 1.65
95 29

2§2.2s m'ÍOTAL

COBOGÓ OE COI{CRETO

DESCRTÇÀO COMP DESC. QÍD,
c01 060 050 030

000
030

TOTAL 7,50 m'

5-2 ESOUAORTA

JANELÂ OEALUÍÚÍTlo DE CORRER COIí 2 FOLIIÂS PARA VIDROS, COÚ VIOROS, BATENÍÉ, ACABA,{ENÍO COiI ACETATO OU

BRILHÂ}ITE E FERRÂGENS. EXCLUSIVE ÂLIZAR E CONTRAUARCO. FORNECIMEiIÍO É I}ISTÂLAçÂO. AF_1212019

DEscR'aÁõ COMP

J01 1.20 1.00 2 2 4A

JO2 1.50 1.00 l 1,50

25 390

TOTAL: 97,50 m'

KtT DE poRTA DE iiaDEtRA paRA PI{TURÀ sEt t'oca {LEVE ou MÉDla), PAoRÂo irÊDlo, 8oe10clí, EsPEssuRA DÊ 3,1c , lTEl{s

IiIcLUsos: DoBRADIoAS, IoNTAGE E II{SIALAÇÀO DO BAÍEI,TÍE, SEM FECHAOI,RA. FORIGC1 E TO E I'{STALAçÂO. AF-í2I20íO

DESCRTçÀO
3.00 300

300

TOÍAL 75,00 u.d

FÉCIIADURÂ oE EMBUÍIR PARA PoRTAs II{TERNAS, COiIPLETA, ÂCABAMET{TO PAORÂO POPULÂR. COIÚ EXECUÇÃO D€ FURO.
FORNECTI|ENIO E |NSÍALAçÁO. ÂF-' Z20t 9

oEscRrçÀo COMP ALÍURA
300 3 00

25 300

TOTAL 75,00 und

PORTA ET ALUMiNIO DE ABRIR TIPO VENEzIAI{A COM GUART'IIÇÀO, FIXAçÀO CO PÂRAFUSOS . FORNECIiIEI{TO Ê INsÍALAçÃO.
aF_lz20l9

fotal--5JrT I-

TOTAL

T-- or
T- or

l.1 VEO

laLÍuRA

f--
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DESCRTçÀO
080 2 l 0 200

8a 00 m,

FECHAOURÂ DE EMBUIIR COII CILINDRO, EXTERNA, COIIPLEÍÂ, ACABAITENTO PÂORÃO POPULAR, I},|CLUSO EXECUçÀO OE FURO.
FORNECIENTO E |I|SÍALAçÃO. AF_l20ít

DESCRTçÀO COMP,
2.00 2AA

25 2AO

DESCRTÇÀO COMP LADOS

J01 1_20 1.00 2 2 4.80

J02 1.50 1.00 1 2 3 00

PORTÂS DE ALUMíNIO 0,80 2.14 1 2 3,36
2a

TOTAL: 195,m írÉ

PINTURA VERNIZ IINCOLOR)

DESCRTçAO COMP LÁDOS
080 210 3.00 2 10 08

10,08

ÍOTAL 252,@ m'z

oEscR,çÀo COMP LAOOS

Ap€nâs para janelas de quârtos 120 1.00 2 00 l 2.40
2.40

60.00 m:TOTAL:

PEITORIL I{AS JAT{ELÁI}

Aíea TOTAL

TEIHÂ EXTO COI ÍELHA CAPÀ CÂI{AL

DÊSCR çÁO COMP,

J01 't 20 2 240
JO2 150 1 1.50

25 3.90

97.50 m

TRAMA oE mAoEIRA coMPosTA PoR RIPAS, cÂIBRos É TERçAS PARA TELHAOOS DE ATÉ 2 ÁGUÀA PÂRA ÍELHA CERÀi|ICA CÂPA.

GÂI{AL, INCLTJSO TTIAIISPORTE VERTICÁI. AF-07T2019

DESCRTçAO AREA
74,00 74 00

2 74 00

1850,00 m'

oEscRtÇÀo
74.00 7400

25 7400

Áreâ TOÍAL 1E50 0o m'

DESCRTçÁO

APENÂS TELHAOO NOVO 7.90 7.90

25

GUiIEÊIRA PARA TELHA CERÂiTrcÀ EMBOçADA COM ARGÂMÂSSÂ TRAÇO 1 :2:9 (CIiTENÍO, CAL E ÂREIA) PARA TELHADOS COT ATÊ 2

ÁGUAs. INcLUso TRANSPORÍE VERTICÀI. AF-07/20I9

r"áti;n-l

TOTAL

TÔTAL 50 m únd

PIi{ÍURA COM TINTA ALOUIO|CA DE ACABAÍ{E',IÍO ESi{ÂLTE SINTÊTICO

PERSIANA PÂRA JANELA

ÍOÍAL

6.0 COBÊRTÂ

f rso l

COMP-

TT t ?.ro -T-



VIGA DE iiAOEIRÂ. VÂRÂNOA

197.50 m

l.iri
T

DESCRTCíO COMP LARG ALTURA UNO
1

3.50

TOTAL: 87,50 m

POI{TALETE D€ TÁDERÂ TIASSARÁNOUBA OU SIMILAR, 8XI6CM

DEíCRICÃO LARG
CENÍ t
MENORES
NÍÀO FRÁNCESA

395

TOÍAL 98,75 m

C}IAPISCO APl-rcADo EiT ALVENARIÀ (CO PRESENçÂ OE VÃOS) E ESTRUTURAS OE CO CRÊTO DE FACHADA, CO COLHER OE

PEDREIRO. ARGÂMASSÂ TRAçO í:3 COH PREPARO EM BETONEIRA 4001. AF-06/201'l

DESCRTçÀO COMP QÍD
2 190 58

EMBASÂMENTO 38.78 0.50 l 19.39
209.89

AÍea TOTAL 5217,25 ín'2

TASSA ÚNICÀ PÀRA RECEBIMENTO DE PII.IÍURA, EM ÂRGAIIASSA TRAçO 
':2:S, 

PREPARO ECÀNICO COÍ 8EÍOI{EIRÂ IOOL'

APLICAoA ITANI,IALÍIIEI{TE EÍ{ FÂcEs INTÉRNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 20 T, COX EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF-06,20í4

178

o ÁREA oEsc
A. CHAPISCO. A, REVESTIUENTO 209 89 17867

11467

SUBÍ REA DE BARRA LISA E REVESTI]\,IENTO CE tco

178 67

FUNDo SELAOOR

4466.75 m'

oEsca,çÁo AREA ÁREA

A. CHAPISCO. A, REVESTIMENÍO 209 89 178.67
178,67

Àrea ÍOTAL 178,67 rn'
11461

Áres TOÍAL

APLICAçÃO MÂNUAL OE PINTURA CO'iI TINTA úTEX ACRILICA EM PÂREDÉS, OUAS DEiIÃOS. AF-06/M1'I

DÉ§cRteÃo AREA ÁREA

A. CHAPISCO " A, REVESTIMENTO 209 89 1T4.67
17A.67

Áraa ÍoTAL

Área ÍOTAL: 214{i5,75 Írr

EMBOçO, pARA RECEB ENÍO DE CERÂ tCA, Etí ARGAT ASSA TRAÇO í :2:8, PREPÂRO UECÂ,{ICO COM BÉTOlilElRA {0Ol- APUCAm
TA úL EI{IE EII FACES INTÊR||AS DE PAREOES, PARA AUBIENTE COTI ÁREA ENÍRE 5iT2 É IOX2, ESPESSURA DE z)M , COfl

DESCRTçÀO COMP

BANHEIRO 7.4 260 100 20 28

PAREOE PtÂ (COZ|NHA) 1,a5 264 100 441

DEÍALHE FÂCHÂOA l 264 1.00 260
PAREDE LAVAOOR (A, SERVIÇO) 235 150 1.00 3.53

31.22

2

Áreâ ÍOÍAL:

REVESTITIENTO CERÂTICO

780,38 íÍr'

f-- rõtàt-i;;t----1f--r-Íí-

=

Í UND

--- -Tm 
lf--rrr-

31 22

-

,1466,75 m'

1il6? l

I
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DESCRTçÃO COMP ALTURA
BENHEIRO 7.8 2.60 l 00 20 28

PAREOE PIA (COZINHA) 1,85 2.60 100 481
OETALHÉ FACHÂOA

1 2.64 r00 264
PARÊOÉ LÂVÂOOR (A. SERVIÇO) 1,50 r00

31 22

Áreâ ÍOTAL:

FORRO DE PVC

780.38 mr

DESCRTÇÂO COMP laí9.

ÂPENAS TELHA!'O NOVO 42_49 42 49
25 42 49

1ú225.í,

LASÍRO DE CONCRETO MAGRO, ApL|CADO EII BLOCOS DE COROAMENTO OU SAPAIÂS, ESPESSURÂ DE 3 CM. ÂF-06/201710/2023

DESCRTçÀO COMP LARG ESPE, QfD,
INÍERNO 42.49 1 42 49

CALÇAOA 16.16 16.16

VARÂNDA + SERVIçO 735
25 66 00

TOTAL: 16í).Clo m'

COMÍRAPISO EM ARGAIIASSA TRAçO I:4 {CIMEMTO E AREIÂ), PREPARO MECÂN|CO COÚ BETOT{EIRA 1OO L, AFLrcADo E ÁREÂS

SÉCAS SOBRE I.À'E. ADERIDO. ACABAIIE}IÍO I{ÁO REFORCADo. ÊSPESSURA 3CT. ÂF 0'2021

DESCRrcÁõ COMP LÁRG, ESPE QÍD.
INTERNO 42,49 1 42 49

CALCAOA 16,16 1 16 t6
VARANOA + SERVIÇO 735 1 7.35

66,00

TOÍAL

Prso ctlrE}{TÂm

DESCRiç,O AREA
INTERNO 42,49 1.00 42 49

42.49

1É2,25 fiz

DESCRTçÀO AREA
CALCAOA 23 51 23 51

587,75 m:

RODAPÉ CERÂMICO .7CM

DESCRTçÀO LÁRG, ESPE.

INTERNO 32
32.00

Em,m m

I tirsÍ

Âs9.1 [{sÍ

ponro de llumlnâçtro simplê8

oEscR,çÀo COMP
700 7.00

2a 7.00

TOTAL

LUMINÁRIA PAFLON

175,00 und

T

a

ÍOTAL 1650 OO m'?

BEVESTIUENTO CERÂMICO PARÂ PISO COM PLACAS TIPO ESUALTADA EXÍRA OE DIUENSOES 45X45 CM APLICÂDA EM AMBIENÍES OE

ÁREÂ MAIoR oUE 1O M2. AF-O2/2O23-PE

TOTAL

T o- oro. I rotat )T- --- I 3r.ol

TOÍAL



1!6
FDESCRTçÀO COMP. ALTURA

LUMINÁRtA 700 700
700

TOTALT 175.m und

POI'IÍO DE ÍOUADÂ RESIDENCIÂL INCLUINDO TOMAOA (1 MÔOULOS) íOA/250V, CAIXA ELÉTRICA, ELETROOUTO' CABO, RASGO,

OUEBRA E CHUMBAIIENIO. ÂF-O'Ií2018

oEscRtÇÂo COMP,

rOMÂDAS 18.00 18 00
18 00

450,m undÍOTAL

catxa 4x2 ccEGA

DESCRTçAO
000 200 2.00

25 2.00

50.00 undTOTALI

caBo 2,5 Íúi,

DESCRTçÁO COMP

caao 80.00 1.20 96 00

2400 00 M

DESCRiT COMP

cÂBo 30 00 124 36.00
36.00

900.00 M

TOTAL'

caBo í,5 x

TOTAL

ELETRODUTO

DEsaRaãõ COMP

caao r.20 30 00
30 00

750.m M

DESCRlÇAO COMP ALTURA

caao 35 00 1.40 49.00
49.00

TOTAL 1225.00 IU

QUADRO OE OISTRIBUIçÃO 6 DISJ.

DESCRTçÀO
100 1,00

100

25.00 und

oEscRtçao COMP, ALTURA
100 100

1,00

25 0o und

TOTAL

ol8J. í6A TERI'IO ÍitAG.

DESCRTçÀO COMP
100 100

100

TOÍAL

olsJ.32a

25 0o und

TOTAL:

CAEO 
' 

MM

TOTAL:

DtsJ. t0a

l

2a

rotatlui )

,Eoql
I-
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DESCRTçÁO

200 2AO
25 2AA

50,00 und

DESCRTçÃO COMP
1.00 1 00

25 100

25.00 und

ÍOTAL:

CAIXA DE ATERRAiIENTO

TOTAL:

riTSÍE O€ AÍERRAIENTO 2Ú

TOTALT 25.m und

EI{TRÂDA OE ÊNERGIA E!ÊÍRICÀ AÉREÀ rcl{OFÁSICA CABO OE íO IIII2 EIiI PAREDE' AF-07'2OM-P

TOTAL:

TOITADA PARA ANÍEN,/I DE TV

ÍoTAL: 334,25 M

RASGo Erl 
^LVE'IÂRIA 

PAR E!.ETRODUToS coll DhÍETRos IIENORES OU lGUAls Â 'o rr[. AF-05,20Í5[

TOTAL

JOÉLHO gO 25fX

DÉ§cRtçÃo COMP ALÍURA
100 1.00

25 1.00

DESCRTçÁO
100 1,00

25 100

25,00 und

DESCRTçAO 0,oo
100 1.00

25 1,00

TOTAL 25.00 und

TOMAOÂ PARA INÍERNET

DESCRTÇAO 26,O0

1.00 100
25 100

TOÍAL: 25,00 und

ÍUSO, PVC, SOLDÂVEL, ON 25 I', INSTALÂDO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA . FORNECIIiIENTO E INSTÂLAçÂO. AF-120I'T

DESCRTÇÃO COEF
11 14 12 13 37

2 13.37

DESCRTÇÁO COEF

11'14 12 13.37
13.37

334,25 M

DESCRlçÁO
3.00 300

25 300

ULICA

TOTAL:

TÊ 90 26xtl

75.00 und

rotat (unq )I

I

I ALTURA

9.2 Nl1!l
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oEscRtcÀo
500 00

500

125,00 ufldÍOTAL:

JOELHO 26 tT BTJCHA LATÃO

oEscRtçÀo ALTURA
6.00 600

25 600

150,00 undÍOTAL:

REGISÍRO GÂVEÍA 26 TII PvC

oEscRtçÀo
100 100

25 100

25.00 undTOTAL:

REGISTRO PRESSÃO 26 M P{/C ÂCÂBAMEI{TO CROMÂDO

DESCRTçÀO
1.00 100

25 100

ÍOTÂL:

KIT CAVALEÍE ?ARA IIEDIçÂO DE ÁGUA

25,00 und

DESCRlçÀO
1.00 100

25 100

25,00 undTOTAL:

HIDRôUETNO

DESCRTçÀO
r00 1.00

25 1,00

25.00 undTOTALI

CATXA T}ÁGUA sOOL

DESCRTçÃO ALTURA
100 l 0c

1.00

25,00 
'ind

TOTAL:

BARRILETE DISTR.PVC SOLDAVEL CAIXA

DEscR/Çio
100 1,00

1.00

TOTAL 25.00 und

9,3 SANIT

DÉSCRtçÃO COEF
263 14 368

368

92,00 MÍOTAL

tNsr LAÇÃo oE ÍuBo 50tíll Ef Ptso

DESCRTçÁO ALTURA COEF
t5

25 17,15

428 75 M

INSTÀLAçÁO DE TUBO IOOMiI EM PISO

TOTAL



INSTALAçÃO DE TUBO 4OMM EiT PISO

DESCR/ÇÁO COEF,

1,10 1.54
1.:!4

38,50 MTOTAL,

JOELI{O 9o rO F/C

DESCRTçÁO
1,00 1 00

25 100

25,0O und

DESCR!çÀO
100 1.00

25 1.00

25,00 undTOTAL:

JOELHO aS 50 F/C

TOÍAL:

JOELI|o 90 í00 PVC

TOTAL'

CAIXA SIFONÂOA

DESCRTçAO
100 100

25 1.00

TOTAL: 25,00 und

JUNçÁO looxí)

DESCRTçAO
1.00 100

100

25.00 und

DESCRTçÀO
1,00 100

25 1,00

DESCRTçAO
200 2.AA

2.00

TOTAL: 50,00 und

TE, Ft c, SÉRIE t|oRxAt- EgcOtO pREÍIAt DN íoo x 1oo [r, JUI{TA ÊúsTlcA FORtlEclm E lM}ÍAIÂm Ell PRUll I}A OÉ ÊSGoTO

SAN|ÍÁRO OU VENTILAçAO. AFJ2NO11

DESCRTçÁO
2AO 200

2AA

50.00 und

DESCRTÇÁO
1.00

25 r00

@
1,00 r00

25 100

TOTAL:

CAIXA DE GORDURA

25.00 und

_4lq

r

TOTALT 25,m und

ÍE REolJcAO Pvc ESGOÍO cox ANEL D€ BoRRACHA íoorsomm

ÍOTAL:

ÍERiII ALDEVE TILAçÃO

t T---ioo 
-----r



25.00 und

100
V
d'TOTALI

CÂIXA DE PASSAGEI ESGOÍO

TOÍALr

TA}.TOUE SÉPÍrcO

DESCRTçÃO ALfUFU
r00

1.00

25 00 und

DESCRTçÁO
l 00 1 00

100

TOTAL 25.00 und

VALA OE II{FILÍRAçÃO

DESCRTçAO
2X 2,20 POR CÂSA 220 2.00

444

TOTAL 110.00 und

LOIJÇAS E

ÊNGÂTÊ FLEXIVEL

DESCRTçÂO
100 1.00

- r.00

25,00 uôd

DESCRTÇAO
2.00 200

Toral 25 200

TOTAL 50,00 und

VASO SANIÍÁRIO SIFONADo COiI CAIXA ÂCOPLADÂ LOUÇA BRANCÁr INCLUSO ENGAÍE FLEX|VEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1'2 X 4OCM .

ioRNECiúENTO E |M;ÍALAÇÃO. AF_01/2020

DESCR!çÀO ALÍURA
vasos 100 100

25 100

TOTAL

SIFÂO FLEXTVEL 50 Í

TOTAL:

LAVAIÔRP CERÀlllcO SUSPENSO " SEX COLUT{A

DESCRTçÃO
100 100

25 1.00

25,ü0 llnd

DESCRTçÃO
1.00 100

-aF 100

25,00 undÍOTAL:

CHI,VEIRO ELETRICO

oEscRtçÁo
r.00 100

25 100

TOTALI

PIA DE INOXCOANHÂ

25,00 und

r

TOTALT 25,m und

Á§sErÍo sÂr{tTÁRto cowE lclol{Âr - FoR EClllEl{To E lNsTAl-acao, aF-oí/:1020

T-

1l-------------Ij.a t r,-C
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ALÍURAogscRtÇÀo
1001,00
10025

TOTALI

TÂNOUE OE LAVAR ROUPA

25.00 und

DESCRTçÁO ALTURA
100 r00

25 100

ToTAL 25,m und

TORI{EIRA CROTADA DE XESA, 'II2IOU !,.FÂRA LAVATÔRIO, PÂDRÁO XÉDIO . FORNECITE'{ÍO E II{STALAçAO. *-O1I2O2O

DESCR/ÇÀO ALTURA
100 1.00

2 5 100

25.00 und

DESCRTçAO
r00 100

25 1.00

TOTAL 25.00 und

TORNÉIRA DE PAREDE IANQUE PÂORÃO BÂIXO

DESCRTçaO
1,00 100

100

TOTAL:

ÍORNEIRA DÉ PAREOE CRO ADA PtA PADRÀO BÂIXO

IOTAL 25,m und

PAPET.EIRA D€ PARED€ fl XETÂT CROIÂDO SEf TAIPA, Ii{CLUSO FIXAÇÀO. AF-Oí'i2O2O

TOTAL: 25,00 und

ESPELHO CRISÍAL ESPESSURA,III. C() IOLDURÂ D€ r|ÁDEIRA

DESCRTçÀO
1.00 100

25 r00

TOTAL 25.00 und

PORTÂ ÍOALHA ROSTO ÉM METAL CROMADo, TIPO ARGOLA, INCLUSO FIXAçÃO. AF-01/2020

õÉ§cREÃo
1,00 100

100

oEscRtçao COMP
1.00 1.00 1,00

25

TOTAL 25,00 m,

t0 sERvrços FrN^rs

LIUPEZA OE SUPERFiCIE COM JATO DÉ ALTA PRESSÃO. ÂF-042019

DESCRTçÁO AREA
51 €ú 51.6!

25 51.64

TOÍAL

ATERRO ARGILOSO

1291 0O m'
1 1 II{FRAESÍRUTURA E

t l.1 itovtMEt{Í E

COMP

TT

t roo I

I r.00

I--f totat @11

t-_ lI-

'O

T



172.44 2AA 2A 449.28

TOTAL:

TUROE PEDRAARGAXASSADA

449.28 m!

DESCRTçÀO COMP ALTURA

Ao longo do muro dê contsnção 17240 147 184 89ô
184,90

TOTAL 1U

DE PÊDRAS
de pavrmento m:) x 6 mr x 35 PedÍaym: x dií )/ 1500 p€dras

r84 90 Dr§têncê 50

ToTAL = 60% do volume r distânciâ 55216,88

'Dlslãncia consideÍada

o,,.'

O ',,' r',",'

Í)ô ô úo aP@ G.(

totâlequlvalento âos 30 primelros KM 332A,128

êxcodêntê do3 30 km {20 km) 2214,752

CALCADA - 6cm de espêssura

DESCRTçAO COMP

CÂLCADAS .8cm de €spassurâ 360.00 1.20 008 34 56100

TOTAL 3a.56 m'

11.3 ÂBASTECIÍi'IENTODE
RAMAL OE 32MM

DEscRteÃõ COMP ALÍURA
2E0 00 1.00

280.00 mTOTALI

RÂ{TL DÉ 25TX

DEscRtçÁo COMP ALTURA
r @.00 000100

1m0OmÍOTAL:

RAIÂL OE 50X

DEscRtçÀo COMP
900 000r00

TOTAL 9@m

roglstro e6Íere - 50

ESÍRUTURA ELÊVADA OE CONCRETO PARA CAIXA DE 1s@OL ' EXCETO CAIXÂ

100
oEscRtçÂo COMP

0.00

TOTAL 1,00 und

_iü a.

T isa,so I

=

-

I opo 
__
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DESCR'çÂO COMP

CASTELO DE 1sOOOL 100100

TOTAL 1 ,OO UND

DESCRTçÀO
CASÍELO DE lsOOOL r00

TOÍAL: 1.OO UNO

Assinado de forma digital
JOAO MARCOS porloAo rúABCos FERRETRA

FERREIRADOS DossaNros:0e58e22s00

SANTOS:09589226400 Dados: 2025.10.08 08:se:1 7

-roê, 
l

CAIXA DE FIBRA DE VIORO. I5OOOL
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EsPEoFrcaçÕes rÉcru tces

t

No MuNrcípro oe cANApt/AL - Tc cAtxA
MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 3878912025

CONSTRU r DE UNIDADES HABITACIONAIS

I



PREFEITURA OE CANAPI
SECRETARIA OE OBRAS

O presente memoÍial descreve os métodos construtivos a serem utilizados e o padrão

de acabamento para a construçáo de residência unifamiliar executadas em programas

sociais, construção térrea, com: Sala, dois quartos, banheiro, cozinha, com área total de

42,50m'.

Métodos Construtivos:

í. SERVIÇOS PRELIMINARES

. Critérios de Mediçáo: Mediçáo por unidade instalada ou área executada (m'' mês)

2. ADMINISTRAÇÂO LOCAL

. Critérios de Medição: Pagamento mensal único pelâ estrutura de apoio e gestão no

canteiro.

. Especificações Técnicas: Equipe técnica com engenheiro residente, apontadores,

mestre de obras e administrativo. Estrutura de apoio com internet, mobiliário e controle de

tnsumos

. Ítlétodo Executivo: Coordenação e fiscalizaçáo da obra, controle de diário de obras,

medição de serviços executados, reuniões periódicas de alinhamento e controlê

documental de entrada e saída de materiais.

rr] t
ft# l&6

r

. Especificaçoes Técnicas: Placa metálica conforme modelo do programa federal,

containers com dimensões mínimas e condiçÔes sanitárias adequadas, instalação de

gabarito conforme projeto executivo.

. Método Executivo: Os containers seráo posicionados em local plano e seguro. A

instalação da placa Será feita em estrutura de madeira fixada ao solo com sapatas ou

estacas. Energia e água seráo interligadas provisoriamente às redes públicas ou por

meios autônomos (geradores e caixas d'água).
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PREFEITURA DE CANAPI
SECRETARIA DE OBRAS l&-t

r
3. INFRAESTRUTURA

. Critérios de Mediçáo: Mediçáo por volume ou área (m' ou m").

. Especificaçóes Técnicas: Escavações manuais com ferramentas apropriadas,

profundidades e larguras conforme projeto de fundações. Solo de reaterro livre de matéria

orgânica, compactado em camadas de até 20cm.

. Método Executivo: As fundações serão executadas sobre lastro de concreto magro com

5 cm de espessura. lmpermeabilizaçáo das paredes com argamassa aditivada será feita

em 2 demãos cruzadas sobre base seca e limpa, conforme recomendaçôês técnicas do

fabricante do aditivo.

4. SUPERESTRUTURA

. Critérios de Ír/ediçáo: tvtediçáo por metro linear ou metro cúbico (m ou m').

. Especificações Técnicas: Vergas e contravergas de concreto armado, armaduras

dimensionadas conforme projeto estrutural, pilares de madeira com fixação metálica.

. N/létodo Executivo: As cintas de amarração seráo moldadas in loco com blocos canaleta

preenchidos com concreto e grauteados com vibração manual. As estruturas verticais

seguiráo alinhamento e prumo com verificação a cada fiada.

5. VEDAÇAO E ESQUADRIAS

. Critérios de Mediçáo: Medição por m'? (alvenaria, janelas) e por unidade (portas,

fechaduras).

. Especificaçôes Técnicas: Blocos cerâmicos 't 4x1 9x29 cm assentados com argamassa

'1 :2:8. Esquadrias metálicas e de madeira tratada conforme norma NBR 7190.
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PREFEITURA DE CANAPI
SECRETARIA DE OBRAS

. tr/étodo Executivo: Aplicação de argamassa com desempenadeira, conferência de prumo

e nível. lnstalação de portas e janelas com espuma de fixação e parafusos inoxidáveis

Pintura com esmalte e verniz conforme fabricante.

6. COBERTURA

. Critérios de Mediçáo: Medição por m'?(cobertura) e por metro (cumeeira, viga' pontalete).

. Especificações Técnicas: Telha cerâmica capa canal, inclinação mínima 30%. Estrutura

de madeira aparelhada (parajú ou ipê) com tratamento antifúngico.

. tvlétodo Executivo: Encaixes das peças com cavilhas ou parafusos. Cumeeiras

emboçadas com argamassa traço 1:2:9. Telhas fixadas com argamassa e espaçamento

conforme projeto.

7. REVESTIMENTOS

. Critérios de À/edição: Medição por m'.

. Especificaçóes Técnicas: Chapisco, emboço e reboco em argamassa industrial ou

dosada em obra (1:2:8). Cerâmica esmaltada com junta mínima de 3mm-

. Método Executivo: Aplicaçáo com desempenadeira metálica e régua de alumínio.

Nivelamento com taliscas e gabaritos. Pintura com fundo selador e tinta acrílica em 2

demáos.

8. PAVIMENTAÇÃO INTERNA

. CritéÍios de Medição: tvedição por m'?(lastro, contrapiso, cerâmica, piso cimentado) e

por metro (rodapé).

tL.- I
&r,

. Especificaçôes Técnicas: Lastro em concreto magro de 3 cm, contrapiso com argamassa
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PREFEITURA DE CANAPI
SECRETARIA DE OBRAS l&9

r1:4, piso cerâmico 45x45 cm classe PEI lll ou superior

. Método Executivo: Execuçáo em camadas, com juntas de dilatação nas extremidades e

juntas de assentamento regulares. Nivelamento com réguas metálicas e acabamento com

desempenadeira.

9. INSTALAÇÕES

. Critérios de tt/lediçáo: Por ponto (elétrico, hidráulico, sanitário), por metro (tubulações) ou

unidade (aparelhos).

. Especificações Técnicas: Fios e cabos conforme NBR 5410, tubos de PVC série normal

para esgoto e soldável para água, torneiras, registros e caixas d'água com selo de

qualidade.

. Método Executivo: lnstalaçóes embutidas em alvenaria com rasgos e proteção com fita

de advertência. Têste de estanqueidade em redes hidráulicas e testes de continuidade

nas redes elétricas-

í0. sERvrÇos FlNAls

. Critérios de Mediçáo: Mediçáo por m'z (limpeza), por unidade (caixa de inspeção).

. EspeciÍicações Técnicas: Limpeza com jato de alta pressão, remoção de resíduos

sólidos, limpeza de esquadrias e vidros com produto neutro.

. Método Executivo: Varrida, raspagem de respingos de argamassa, limpeza de caixa

d'água, polimento de superfícies e reaperto geral de esquadrias e dobradiças.

í 1. INFRAESTRUTURA URBANA

. Critérios de Medição: Medição por m'z (pavimentaçáo, calçadas), por metro (meio-fio)'

por unidade (postes, bocas de lobo).
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PREFEITURA DE CANAPI
SECRETARIA OE OBRAS

. Especificaçôes Técnicas: Paralelepípedos rejuntados com argamassa 1:3, guias de

concreto pré-fabricadas, tubos de concreto 0800 mm para drenagem pluvial, Iuminárias

LED 50W com relé fotocélula.

. Método Executivo: Compactação mecânica do subleito, assentamento manual com

régua, execução de caixa de brita para bocas de lobo, instalação de postes com haste de

aterramento e caixa de passagem conforme projeto elékico.

JOAO MARCOS Assinado de foíma digital poÍ

FERRE|RADos,,"ê"rll+iá,Tjr'#1n,
SANTOS:0958922640 oaaos. tots.t o.o7 18:16:28

O -03'00'

130r

Joáo flarcos Fer-ieir;
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coNsTRUÇÃo DE UNIoADES HABITACIONAIS NO

MUNtcipro DE caNApr - Tc carxa - MCMV FNHIs 50 -
PROPOSTA 38789/2025

composições
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PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI-At
AV. JOAQUIM TETE, 336, CENTRO, CANAPI.AL

e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com

DEctARAçÃo coMpLEMENTAR uNtFtcnoa nrsporusÁvel rÉcrulco -ouRr

Recêbêdor: Prefeitura Municipal de Canapi/AL

Programa: 5600020250030 - Novo PAC - FNHIS Sub-50 PORTARIA L4r6/2023; L3LO/2024

Ne do instrumentot -0387 89 /2025

Descrição detalhada do objeto do instrumento:

Construçâo de Unidades Habitacionais no Município de canapi/AL

GÀBINÊÍE OO

u, João Morcos Ferrcira dos Sontos, brasileiro, portador da Carteira de ldentldade e CPF ne

5.892.264-00 AL, responsável técnico orçamêntista/projetista do Município Canapi/AL,

nforme ART A120250501707 inscrito no Conselho de Classe sob o ne CREA/CAU

217666515-Al. dêclaro que:

PROJETISTA- A área é dotada das instalações dê Energia/ Abâstecimento de Água e

a de Resíduos Sólidos.

Especificamente para o esgotamento sanitário, está sendo proposta a solução

ndividualizada através de Fossa e sumidouro

. ORçAMENTISTA- Conforme legislação tributária municipal, a alíquota do ISS de 2,50 %

dotada no BDI detalhado é correspondente ao tipo de obra proposto. A base de cálculo deste

po de obra corresponde à 50 %, com a respectiva alíquola de 5,00 o/o

. ORçAMENTISTA- Todos os insumos constantes nas composições de prêços unitários,

ue tenham como base o SINAPI e possuem a marcação "AS" {Atribuídos a São Paulo), tiveram

eu tipo e preço verificados ou adequados e estão compatíveis com a realidade local onde as

ras serão executadas do supracitado contrato.

. ORçAMENTISTA- Os encargos sociais seguiram os indicados no SINAPI para a Unidade

ederativa lndicada.

ORÇAMENTISTA- Justificâtiva técnica para os casos que existam composições no

INAPI ou no SICRO e, ainda assim, o orçamentista optou por utilizar outra referência

nformo que adoteitodas as recomendações oriundas do decreto federal n. 798312oL3 qoe

tabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência, priorizando a

rmação dos custos de referências através da utilização do slNAPl e slCRO. lnformo que

dos os custos foram pesquisados nas bases slNAPl e slcRo. Para os casos de inviabilidade de

{üd PREFEITO
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PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI-AT
AV. JOAQUIM TETE, 336, CENTRO, CANAPI.At

ial@ ail.com

Local/data: Canapi/AL, 27 de outubro de 2025

r^-r,fc e 

Assinoturo eletrônico

Assinotura eletrônico

.Joõo Morcos Ferreiro dos Sontos

CREA: 0217666515-AL

e-mail: prefeituradecana

Preleito

Assinado de forma digital Por JOAO

JOAO MARCOS FERREIRA MARCos FERRETRA Dos

DoS SANTOS:09 589226400 sANros:0es8e226400
Dàdos: 2025.1 0.2/ 09:10:06 -01'00

ua utilização, não existirem nestas bases ou com características diferentes das previstas em

projeto, os custos foram obtidos utilizando as demais recomendaçôes do referido decreto.

PROJETISTA- com base nos resultados das investigações e ensaios de solo realizados,

nclui-se que as condições técnicas necessárias para a adoção da alternativa de fundação

osta no projeto são compatíveis com as características do terreno onde será realizada a

Declaro que foram reali2ados todos os levantamentos preliminares que embasaram a

ncepção adotada tais como: geológicos, geotécnicos, hidrológicos, batimétricos,

opográficos, sociais, ambientais e cadastrais que deram suporte aos projetos

SE NECESSÁRIO INCLUIR OUTRA INFORMAÇÃO ESPECÍFICA A INÍERVENÇÃO, -

Exemplo: lnformação técnica e legal clarificando a nâo necessidade de corpo de bombeiros

u licenciamento ambientâl ou outra aprovação) ;

ntervenção

Â!cÂNi\Pl PREFEITO

Josélio Melo de Lima
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ENERGIA

Maceió, 27 de maio de 2024

À

Prefeitura Municipal de Canapi

Senhor (a) prefeito (a),

lnformamos que a EQUATORIAL ENERGIA ALAGOAS, única concessionária de distribuição de

energia autorizada pela União, no Estado de Alagoas, viabilizará o fornêcimento de energia

para atender à Construgão de unidades habitacionais - Termo com a caixa 974L0712O24 e

opêração 1100030-03, localizado na Av Joaquim Tetê, as margens da BR 316 - Bairro

Marechal Deodoro, Canapi/AL, tão logo esta municipalidade faça a solicitação formal,

de acordo com as normas técnicas e comerciais de fornecimento de energia, disponíveis

através do site: www.equatorialenergia.com.br

Salientamos que, a depender da carga quê sêrá instalada, poderá ser necessário realização

de obras de reforço na rêde de distribuição.

Também, para o caso de deslocamênto de poste, afastamento de rede ou remoção, a

Equatorial Alagoas âpresentará orçamento, participação financeira do consumidor e prazos de

execução, em consonância com a legislação vigente, após solicitação do cliente mediante

canais de atendimento.

Em caso de dúvidas, ou se necessitar de esclarecimentos adicionais, colocamo-nos à

disposição através do Consultor, Thales de Albuquerque Lins, telefone (82) 98146-3210.

Atenciosamente,

Gerência de Relacionamento com o Cliêntê Leste

Thales de Albuquerque Lins

consultor Comêrcial

á=)w
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COMPANHIA DE SANEAMENTO DE ALAGOAS. CASAL
Rua Barão de Atalaia, 200 - Centro - Maceió - AL CEP 57.020-510

CNPJ: 1 2.294.708/0001 -81

DECLARAçÃO

À Prefeitura Municipal de CanaPi
À Secretaria de Obras

Eu, CLEONILDO DE MELO MACHADO, mat. 2518. Atualmente Chefe do

Núcleo da cídade de Canapi-Al. Lotado na Unidade Sertão - UNSERT, venho

através deste informar que na Avenida Joaquim Têtê, as margens da BR'

316 - Bairro Marechal Deodoro, município de Canapi, há rede de

abastecimento coletivo. Rede de 60 mm, dando potencialidade de executar

ramais prediais.

Canapi - AL, 08 de Maio de 2024.

,\

tN.fifLi,u-
Cleonildo de Melo Machado

MATRíCULA: 2518

-L.

casaL
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Recebedor: Prefeitura Municipal de Canapi

Programa: MCMV FNHIS 50

N" do Instrumento: 38789/2025

Descrição detalhada do objeto do instrumento:

CONSTRUÇÃO. DE UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE CANAPI

DECL DE ADAPTA AO DADES HABITAC ONAIS PARA.

AS CASAS.RESERVADOS PARA IDOSOS E PESSOAS COM DEFICI NCIA

Em atendimento à portaria MCidades n" l4l 6/2023, o empreendimento deixará reservado

três por cento das unidades habitacionais para atendimento de cada uma das condições

abaixo:

b) à pessoa com deficiência, conforme disposto no inciso I do art. 32 da Lei n" 13.146. de

6 de .iulho de 201 5, que dispõe sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência.

Para tal, nos comprometeremos em instalar os acessórios, louças' metais e demais

elementos necessários. com recursos próprios, em atendimento da norma de

acessibilidade ABNT NBR 9050, para as unidades habitacionais das famílias indicadas

acima. os ajusres serão possíveis após o envio da relação das famílias beneficiadas que

deverá ocorrer até atingir 50% de evolução fisica da obra.

Canapi. 24 de outubro de 2025

Prefeita de Canapi

a) a idoso, conforme disposto no inciso l. do art. 38' da Lei n' 10.741. lo de outubro de

2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idosol e

JOSELIA DE MELO LIMA
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DECLARACÃO DE CONFORMIDADE EM ACES§IEILIDADE

Eu, João Marcos Ferreira dos Santos - CREA 0217666515-AL' DECLARO, na
qualidade de representante da Prefeitura Municipal de Canapi -_ CNPJ
12.367.89210001-42, Responsável Técnico pelo Projeto CONSTRUÇAO DE
I}NIDADES HABITÂCIONAIS NO MUNICIPIO DE CAIIAPI - TC CAIXA -
MCMV FNHIS 50, vinculado ao convênio ou contrato de repasse n' 38789D025
DECLARO, que serão garantidos os meios necessários para acesso de pessoas com

deficiência ao projeto, nos termos da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000 e denais
legislações e normativas aplicáveis.

DECLARO, outrossim, sob as penas da lei, estar plenamente ciente do teor e da extensão

desta declaração e deter plenos poderes, conhecimento técnico e informações para finná-
la.

Canapi,24 de outubro de 2025

Assinado de forma digital Por
JOAO MARCOS FERREIRA JoAo MARcoS FERREIRA DOS

DOS SANTOS:09589226400 sANros:0es8e226400
Dadost 2025.10.24 07:07:5 6 -03'00'

JOÃO MARCOS FERREIRA DOS SANTOS

Engenheiro Civil - CREA N" 0217666515-AL

-<-.,...-À q.ç

JOSELIA MELO DE LIMA

Prefeita de Canapi
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I]S'TADO DE ALAGOAS
PR-EFEITTJRA MLNICIPAL DE CANAPI

SLTOR DE ENGENIIARIA

DECLARAÇAO DE LICENCIAMENTO AIV1BIENTAL

Declaro, para os devidos fins, que o processo de licenciamento ambiental referente à

construção das 25 unidades habitacionais vinculadas à Assistência Social encontra-se em

tramitação .iunlo aos órgãos competentes, aguardando a emissão das licenças necessárias

para o início das atividades. O referido processo contempla todâs as etapas previstas na

legislação ambiental vigente, incluindo a apresentação dos estudos técnicos e

documentações exigidas pelos órgãos fi scalizadores.

Ressalta-se que todas as medidas técnicas, legais e administrativas cabíveis foram

devidamente adotadas, de modo â assegurar a plena conformidade do empreendimento

com âs normas ambientais, estando a documentação sob análise dos setores responsáveis

pelo licenciamento.

Por ser verdade, firmo a presente declaração para que produza os efeitos legais que se

fizerem necessários. reafirmando o compromisso da administração municipal com a

responsabilidade socioambiental e o cumprimento integral da legislação aplicável.

Canapi/Al, 27 de Outubro de 2025

IOAO MARCOS As'inado de rorma d star po.

FERRETRA Dos 
":ffi#l§i#;$r^""'

SANTOS: 095892262[00 Dàdos:2025.] 027 r r:r s:43 0r 00'

JOÀO MARCOS FERREIRA DOS SANTOS
Engenheiro Civil

CREA: 0217666515
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Consslho Regional de Engênharia e Agronomia de Alagoas
INICIAL
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1. Rê8pohaáv.l Técnlco

JoÃo raBcos FEnRE|RA oos s irros
Titulo píofissional: ÉI{GEIHEIRO Clvll- ENGE}{HEIRO DE SEGUR^},|Ça DO TRABALHO RNP: Olí76665Í5

Registro: 0aí766ô5í5AL

- 

2. Dadoa do Cont.lto
CoíIÉtanle: PBÉFEIN,RA IUI{IOPAL DE CATIAPI

AYEIT{IDA JOAOI,,IX TETâ

Comdgmento:
Cidede: C L Pl

Conlrato: l{ão aPêcmcrdo
Valor: R1250O,00

Ação lnstitucionâl: Outro§

Baino: cE TnO

UF: AL

CPF,CNPJ: Í 2.3ír.89ZDír0Í 42
M: sN

Celebrado êm:

Tipo d€ q)ntíâlanle: P.3eo. Juíldlc! dê DlGtto Piibll.o

- 

3. Dadoa da Obr./Servlço
BUA PROJETADA N': SN

Baino: CE {TnO

UF|AL CEP:574I000
Coordenadâs Ggográficas: 0, 0

Código: Não tupectícado

ComphÍo€Ido: COIUUI{TO RESIDE {Cl,aL }lERllES ull^
Cidadê: CAtlÂPl
Data de lnlcio: crÂ@025 Previsáo de téímino: qrÂo.zo:I6

Finalidadê: SEI DEFI IçÃO

PÍoprieláÍio: PAEFEIIUBA raJt{lClPAL DE CÂNAPI CPF/CNPJ: 1 2.3ô7.892tm1-{2

- 

4. AüvldtiL T&nlcâ
14 - Elaboí8ção

3€. Ensaio > GEOÍECNIÂ E GEOLOGIÂ OA ENGENHARIA > SONDAGENS > DE SONDAGEM
GEorÉcNlcA >13.2.1.1 - Â TRADo

36 - ENSqiO > SANÊAMEI'ÍTO ÂMBIENTAL > SISTEMÂ DE ABASÍECIMENTO OE ÁGUA > DE

ENSATo > #6.1.2.1 - DE pERco{áÇÃo oE solo
36 . ENSâiO > SANEAMENTO AMBIET.ITAL > SISTEMA OE ABASTECIMENTO DE ÁGUA > DE

ENSAIO > 
'6.1.2,2 

. DE PEBMEABILIOADE DE SOLO

42 - E§tudo do viabilrdade amb{entâl > SÂNEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMÂ DE

EScoro/EEsiDUos > DE ÕoLEÍÂ DE RESIDUoS sóLlDos > #6.2.2.4 - DA coNsÍRUÇÃo
ctvtl
80 . PioJOTO > AGRIMENSURÂ > PANCELAMENTO DO SOLO > DE IMPLANTAÇÀO DE

LOTEAMENTO >#}6,5.2,1 . URBÂNO

80. PíoK}b > TOPOGRAFIA > LEVANTÂMENTOS TOPOGBÁFrcOS BÁSICOS > DE

revAlttlúEttto lopoGRÁFtco > r33.1.1.3 - PLANtÂLTtMÊTBlco

SO . PÍOiêtO > SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DÊ ABASTECIMENTO DE ÁGUA > DE

srsrrú os eeAsrecrÀrENTo DE ÁGUÂ>16.1.3.8 - RÊDES DE DlsrRlBUçÂo oE ÂGUA

80 - Projero > ELETROÍÉCNTCA > TNSTALAÇOES ELÉIBICAS > OE INSTÂLÂÇEES ELÊIRICAS
EM BAtxA TENSÃo >*11.10.1.2 - PARA FINS coMERclAls

80 . PÍOJEIO > TFIANSPOFTES > INFRÂESÍRUÍUBA URBANA > DE PAVIMENTAÇÂO > #4,2.1.3 '
EM PARALELEPÍPEDo PÀRA VIAS URBANAS

SO - PTOJEIO > ÂORIMENSURA > LOCAÇÂO DE OBRAS CIVIS > DE LOCAÇÃO TOPOGRÁFICA >
#36.9.1.1 - DE OBRAS C|VIS

81 - PÍoielo Aíquitotônico > @NSTRUÇÃO Clvll > EDlFlcAÇuÊS > DE EDlFlcAÇÃO > f1.1 1.1 '
DE ÂLVENARIA

81 - Projêto AÍqu êlônico > CONSTRUÇÂO ClvlL > EDIFIÔAÇgES > DE ACESSIBILIOADE DE

EDtFtcAÇÃo >f1.1.3.1 - PARA FtNs REStoENclAls

80 - Prolgro > ESTRUTUBAS > ALVENARIA ESTRUTUBAL > *2.10.1 - OÊ ALVENAAh
ESTRUTURÂL

80 . PoI€To > ESTRUÍURAS > ESTRUTURAS OE CONCHETO E ARGÂMASSA ARMAOA > #2.1.1 .

DE ESTRUTURÂ DE CONCRETO ÂRMADO

À àrísricirtedê desta aRT pc{le sd vênfcada €m: htlpr/.@-al,êilÂc.com.Ú/Public.r', coíí a chav6: 4allio
lmpÉs.o om: l3/1 1/ã25 à5 12r9:OA por: , ip: l70.15O.a!8.3O

qJantidadê

4.000,00

4.000,00

4.mo,00

4.mo,00

4.0«),00

4.000,00

4.000,00

4.000,00

4.000,00

4.000,m

42,00

42,@

42,ú

42,N

Unidade

m2

m2

Ín2

m2

ín2

fi2

fi2

rnz

Ín2

m2

m2

m2

m2

m2

Íêr: (82) 2123{466 I§.Hâ"ê!"

§&
§"#

Páglna 1n

CEP:575SOOOO

ART Vinculada: aL20l9Oí5617Í



Págln 2n

oT5$".1f,ãiiTl***'f'TÍi:t r'* C R EA-A L ART OBRA / SERVIçO
No aL20250500736

Consêlho Rêglonal dc Éngcnharla G Agronomiâ de Alagoa§

INICIAL

rcar

80 - PÍoiêb > ESTRUIURAS > FUNDAÇIES > OE FUNDAÇOES SUPERFICIAIS > t2.9.1.3 ' EM

SAPÂÍAS COBBIDAS

80 . P|q€to , ELETBOTÊCMCA > INSTALA@ES ELÉTBICAS > OE INSTALAÇGS ELÊTRCAS
EM BAIXA IENSÀO > 

'11.10,1.1 
. PÂÂA FINS RESIDENCIÁIS

80 - PÍoirro > COr.lSTRuÇÃO CIVIL > INSTÂIAÇ{ES HIDROSSAN|TÁRIÂS > 11.4.3 - OÊ

TNSTALAÇÃO DE SrSTÉri,rA OÊ ESGOTO SANrTÂF0

80 - PÍoi6ro > coNSTRUçÃo ctvtL > tNsraLAÇIEs HloRossAN[ÁFlAs ' t1.4.1 ' DE slsrEM^
DE ÁGUA PoTÁvEL

80 - PÍoi€ro ' CONSTRUÇÃO CIVIL > INSTALA@€S HIDROSSÂN|TÁR|AS > 11.4.2 - DE SISTEMA
DE REDES oE ÀGUAS PLUVIAIS

35 - ErâboÍaçào d6 oíçâíÍEírro > CONSTRUÇÃO ClvlL > EOIFICAÇIIES > DE EOIFICAÇÂO >
,1.1,1,1 . DE ALVENÂRIA

80 - Proirlo > GEOTECNIA E GEOLOGIÀ OÂ ENGENHARI,A > ESTABILIOADE DE TALUDES E

coNTENÇrES > DE CONTEN@ES > «I.4.2.2 - ÊM ALVENARIA OE PEDRA

80 - Prc'êro > CONSTRUÇÁO CrVrL > EOTFICAÇIES > DE ACESSIBILIDAOE DE EDIFICÂÇÃO >
rr.r3.1 - PÀRÂ F|NS RESTOÊNC|A|S

A âltênüãdsÔ.t sla AFT podo 3€r win6dã e: hlpr/cr.â€l.sil*.ffi Ú/Êrbliocr, dn a cÀavo:4AW!O
l pí§ m: 131r/2025 & !2SOA po.:, ip: r70 150206.30

12,ú

42,m

42,m

12,ú

42,m

4.000,00

200,00

42,00

m2

m2

Íe

ín2

íí2

Í12

m2

Após â conclusão des alividadê§ lácnicas o prcfissional dêvê proc€dor a belxa d€slâ ÂRT

aRÍ REFERENTE Âo Esruoo DE vlABtuDAoE. SoNDAGENS DE srMpLEs REcoNHÉctMEtITo coM ÍRADo, Esrums oE PER@LAÇÃo

e tNnlrmçÃO, eCnCC E ESTUDOS AMBtEl.rÍÁlS, PBOJETO OE IMPLANTAÇÃO, ÍERBAPLAAGEM E ÂBASTECIMEIÍTO, ÀLÉM OO

lnounErôtró, Co pLEMENTARES (AcEssrBrLrDADÊ, ESTRUTUÊAL, coNÍENÇÃo, ELÊrRrco, HlDRossANrÁRlo) E oRÇAMEf{To DA

oBRA: Tc oAD(À - McMv FNHts í) - pBoposrA 3a789/2025, cuJo oBJETo É A coNsrRuÇÂo DE UN|DADES HABlrAcloNAls No
MUNIoIPIo DE CÂNAPVAL

- 

ô. Occfançõ..
" D€deÍo, sob es p€nas da lei, §ôÉm 'r6Ítlâdoirss 

6ô inÍoíma§õ€s aqui prÊslâdâs

- 

,. Enlldâdà clG Cl.saê

SEM INDICACAO
Do.umento asenado eletÍonicâm€ntP

rom.Íeden.iàrs de logrn e !€nhê

JOIO r Fpo6 ÍEAFSF rros s^rÍoa
RNP: @1716515
D.r.: l!41120ã 120íll- 

8. A33lmtura8

D€clam sêrem vôadadei.as as iníormâçõos acima

,_dê de_
JolO ta F@s FEiFAB DOS s^Nros - CPF| 095-&2.26/Eo

PhEFEmrn f,UNICIPAL OE CAN^PI - CNPJ: 12 367.a92l!q)r {2

- 

9. Iníormaçóaa

' A ART é úlira soín€ííê qúendo quitsdâ, m€diante âpÍê§€rneçáo do coírpíovenlê do p€OaÍÍÉíb oo conhÍêrrciâ no sli6 do Cleâ.

_ Í0. Yâbi
Vâlor da ART: Rl lGr,G, R€gistrsda em: íÍlo:I()25 Valor pago: Rl í8,03 No§so Número: 6:,032fi1194

Tdi (a2)2t4{a66 rtffi#Âr

,u$r-i

.:e
. !ü
\w/
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CAIXA Quadro de Composição do BDI

N" OPERAÇÀO
1100030-03

NO TRANSFEREGOV
974107

PROPONENTE i TOMADOR
PREFEITURA CANAPI

apELtDo oo EMpRÉENDTMENTo / oEScRrÇÃo Do LorE

coNJUNTo HERMES oE L|MA i coNsÍRUÇÀo DE UN|DADES HABlrActoNAls No L,!uNlcíPlo oE CANAPI

Conforme leqrslaÇáo tributária municipal dêfinjr eslimatrvâ de percentualda base de álculo pâra o ISS: 50,000/ô

Sobre a bêse de élculo, definir a respectiva alÍquota do ISS (enlre 2% e 5%) 5,000/o

BDI ,I

TIPO DE OBRA
e ReÍormâ dê Edificios

Os valores de BDI íoram calculados com o emprego da fÓrmula

+R+G 1+DF 1
1BDI =

(1-CP-tSS-CRP8)

Oectaro parâ os devdos Íins que, confoíme tegÉlaçâo tÍibúána murucipal, a base de élculo dêste lipo de obra corÍesponde à 50%, com a respectÚa

alíquotâ de 5%

Declêro pâÍa os devidos Íns que o regime de Conlribuição PrevidencráÍia 6obre a Receita Bruta adotado paÍa elaboração do oÍçâmento foiCOM

DesoneraÉo, e que esta é a alteÍnâtva mais adequada paÍâ â AdminisÍaÉo Pública.

Obse

PREFEITURA I\./1UNICIPAL DE CANAPI tercâ-feira. 8 de iulho de 2025

Local

roAo MARcos FERRETRA l'il.*,:;1ili:ts'i''""^"
Dos sANÍos:oes8e22&00 ili:::::;:1'.'f11,,," .,",
Responsável Técnico
l{ome: João Marcos Fêírêiía

CREA/CAU:02176665154L
ART/RRT: AL20250475722

Itens Siglas
Adotado

Administração Centíal AC 3,500/"

Seguro e Garantia SG 0,80%

R sco R 1,270/0

Despesas FinânceÍas DF 1,23%

Lucro L 7,OOo/o

TÍibúos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65%

T.ibutos (lSS, variávelde acordo com o município) ISS 2.50%

Tribdos (Contíbuiçã o PÍevidenoáiia sobre a Rece a Brúa ' Lei 12.Y6 de 1411212011 DêsoneÍação) CPRB 3.60%

BDI SÊM dêsoneração (Fórmula Acórdão ÍCU) BDI PAD 21,84o/o

BDI COM desoneraÉo BDI DES 26,700Á

PMv3.12

oata

.r
I Grau de sigito I

| *puaLrco I

1t2



{61

T
CAIXA Quadro de Composição do BDI

N" OPERAçÃO
1100030-03

N" TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR
97 4107 PREFEITURA CANAPI

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIçÁO DO LOÍE

CONJUNÍO HERMES DE LIMA/ CONS]RUÇÀO DE UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICIPIO DE CANAP]

Corrorme legislaÇ5o tributárla municipal, dêfinÍ êstmativa de percentual dâ bâse de úlculo o tss 50,ooo/a

SobÍe a base de célculo, definr a respectiva alíquola do ISS (entre 2% e 5%) 5 00%

Ptúv3.12 2t2

I Grar-r oe Srsrto I

| *puaurco I
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AvenrCê joêqunlTeté, n"33ó, Centro - CEP 57.ó25-000

CanapilAL - Brasil
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JOAO MARCOS Assinado de forma digital

FERREIRA DOS po'JoAO MARcos FERREIRA
- DOS 5ÂNTOSr095892264o0

SANTOS:O958922640 Dadosi 2o2s.o7.o / t6:17 :1 4
o -03'00'

Avenida Joôqúnr Teté. n'33ó. Cenirc CEP 5? ó25-000
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íÍ0
CATXA r5lNAPl - Cálculos e Parâmetros

Apêndice 2 - Encargos Sociais - Alagoas

VIGÊNCIA A PARÍIâ DE 1LI2O25ATAGOAS

ENcAnGos SoCIAIS SOBRC Â MÃO DE OsRA

coM DESoNERÁçÃo sEM DEsoÍ{EnAçÂo

coDtGo DEscRrçÃo HORISTA MENSALISTA HORISTA

%

MENSALISTA

%

6RUPO A

A1

^)
A3

A4

A5

A6

4"1

A8

A9

A

lNss

sEst

S ENAI

INCRA

SEBRAE

salário Educação

Seguro Contra Acidentes de Trabalho

F6TS

sEcoNct

Total

Repouso Semanal Remunerado

Fêriados

Auxílao - Enfermidade

13e SaláÍio

Licença Paternidade

Faltas Justificadas

Dias de Chuvas

Auxílio Acidente de Trabalho

Férias Gozadas

Selário Matêrnidadê

Total

5,OO%

7,50%

1,OOa/o

0,200Á

0,604/o

2,500Á

3,OOa/.

8,OO%

o,oo%

2L,80%

s,a0%

7,50%

7,AO%

0,20%

o,600Á

2,50%

3,AO%

a,oo%

0,ao%

20,oo./"

7,50%

1,OO%

0,20%
0,60%

2§0%
1,00%

I,OO%

0,oo%

36,AO%

20,00%

1,50%
1,OO%

o,200/o

o,600/"

2,500/o

3,OO%

8,OO%

o,ooo/a

Nâo incide

Não incide

o,65%

8,33%
O,O5o/o

0,550/0

Não incide

0,070/0

t ,95%
o,o3%

17 ,64%

B1

B2

B3

84

B5

B6

81

88

B9

810
B

78,05%

4,67%
o,86%

77,O2%

0,o-7%

o,73%

1,870Á

o,Lovo

70jt%
o,o3%

47,AS%

Não incide t8,05%
Não incide 4,67%

0,650/a 0,86%

8 ,330/0 77 ,O2yo

0,05% 0,07%

0,56% O,73%

Não incide 7,81%

0,07% o,70%

7,95% 1.0,57%

0,03% o,o3%

77,64% 47,85%

GRUPO B

GRUPO C

c1

c4

c5

c

Aviso Prévio lndenizado

Aviso Prévio Trabalhado

Férias lndenizadas

Depósito Rescisão Sem lusta Causa

lndenização Adicional
Totâl

4,19%

o,ttyo
3,570/"

292%
o,400/o

L[,73%

3,62%

0,09%
2,65%

2,21%

a,30%

8,A7%

4,79%

o,77%

3,57%

292%
o,40%

3,62%

0,090/o

2,65%

2,270/0

a,30%

8,97%

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B (sem

D1 considerar INNS sobre 13s, conforme Lei ns

74.97 3 12024\
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio

D2 Írabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso

Prévio lndenizado

D Total

73%

9,AA% 3,43% 77 ,67% 6.49%

o,41.% o 3r% 0,42% o,32%

LO,29% 3,74% 7A,03% 6,A1vo

6RUPO D

TOTAL{A+B+C+D) gts'rx 52psr6 tt4At% 7o,r2%

Fontê: niormêção D ês dê ChLrvá NMET

JOAO MARCOS Assinado dê formã d ie ita I poÍ

FERRETRADos l?i?*1§:;,":s'J*'"'
SANTO5:09589226400 Dàdo':2025.02.25 0q42:s4 030092

27,A0%

r
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Curva ABC de ServiÇos

(ÍÀ

r
CONSTRUçÁO OE UNIDÂOES HÁBITACIONAIS NO MUNICiPIO

üc.iriãibl
OE CANAPI - TC CAIXA , MCiIV FNHIS 50. PROPOSTÂ

ÂlwN4ra EsR!ruRÁI D€ BLeos cERÁ icos1!xr9x29.

Mssc ÚMcÂ, EM ÂRôAríÁssÂ rRÂÇo r 2 3, FRÉPMo MEcix co

v«!- ótu ,la.frs0.o&

EM VOUMS . §EA € PÊORA OE MÁ

OR RIPAS. CAIEROS E iERçN PÂRA
IELI$DOS O€ 

^rÊ 
2 6!§ Pe

Lq.oe.dGI.E.iMÔcmd

ciMÁ D! ÂrrÁiFÁçÁo 0€ Árv€MF
1JTIL ZÀÇÀO OE BL@OS CAÀE'A

^DrrMsrR^çlD 
Lo.a , ,6 c4eas crÀrP'

rrr@E sÊÉÍ6 EÁ r64rAR Êri
CONCRE'O OIMENSóE§ IMTER'II"S J OX ? O XEI,' M VOIUME UNL
m0.L(pÂRA3CdrRrEUrNÍES) rf,-r22020

AMU úIÉX ACRILIC^ PREMIIJM, EL CÂçÀO WUÂt EM PÂREOE

orrÁs o€nlô§ 
^F 

ü2023
RMSNTEI{!ô C'RTXrcO PÁÂÀ H
o€ orkNsoÉs .5s5 cM arlra,aD Ex Â sENrEs 0€ 

^Ra 
íaoâ ouE

NcLurr,roo ÍoirÂDA 10âi250v cÀ)cq NEL. TTSIÀ,aÇÀo
EÉnrcÀ ELEnoôúro. crso Âf o1no13 ELEÍRrcrÊtE:R FrcaÇÁo É

^r!€wa 
o€ E[!]ÀsaNro côlr

ÀssÊrÍ§Ê{Io co PÊEPmo Eü

JANELÂ DE mrüiNro O€ CORRER (fl 2 rdHr,§ Pr.CÂVTDROS IVIDROS Equ'do.. Jand.!
r€Lusos), ÊÂIÉrÍrE/ REouÂDRo € Â í clr, BBÁraNm cor
ÂcEr ro oü 8RrúNre. ÊMÇÀro con P RÂfuso. sE r GlJfNrÇÀd
{zcÂ orl.EnsóE§ r0oxr20 cs. vEugrô cor, slucoi€ ExcLUsivE

ErfisÍÁr çro Àt-rrnol.

FORRÔEM RÊCUAS OE PVC FR]§@
oNÂ! oE FrxÀÇÀo À.-oMo23 Ps

JELj êNTO 4 TELHÂ CERÁM

I"P€RMÊ^E]LIZÀçJO O€ PMEDES IME - IMPÉRMEÁÂIL],,Çô€S E

PISO C]MENTÀDO, TFÀÇO I 3 ICIMENTÔ E ÁÀEÁ), ACAâAMENIO LISO

collr.wrso ÊM ÁRê{,r§§a TÍiqÇo i 4 (crMEMo § ÀRErÁ) PREP RO C6h}&
úECÁNI@ CÔM B5EE ÊÀ 1M L ÂPLICIDO EÀ' ÁFEÁ§ SEC§ SO8RE
L4 ÀDERIDO, ACCB.ÂTTEIIIO NÁO REFORçÁDO ESPÊ§SURÂ 3cM

wNEzrÁ.lt (nG!§MÇ"Ào E3qr.ú- Pôd
Fr!^ÇÁo coB PlffUss . FmNÊcrM.Nro E rN§ÍÀ!^çÀo *-120re

REWSÍ MENTO CÊRÁT,llcO PÀRÀ PNEDES INERNÀS êOM PIACAS NPO
EMTÁDÁ E DIMÊN§ôES 33Ú5

EITAADÂ OE ÉN€RG|A ELÉTRCÀ ÀÉFÉA UdIOFÂ§CÂ, COTT C^XA OE Ld'9'' EIéiffi Rú E
EMEUIR, GcAO DE ro MM2 É o$UNTOR ON 50 (NÀO NCLUSOô OÉüú'O&
POSIE O! CONCRETO) f_07/2tu_Ps

IÀE GUúAÊ) ÊOR P^V

cwr*oÀPr.rciDo ÊÍÀvEN^Rr (coirFRÉS€NçÀoEvÁos)E
ES'IRUTIJR'§ OE CONCâÊÍO DE FACIÂDA COiI COL}IER DE PEORÉIiO
ÀRêclúir§§ ÍRÁço 1:3 coM PREP§o ÊM BúoElRÀ 1001 ÁF-10,2022

Er€cuÇÀo oE P§Ero (CA!çNA) o! P so oE coNcRETo cÔM

cdvE,{cro.{a- NÀo eÍ,ÀDo rf-0&2022
ELErrcdíÔrLsj\€LêoiiuêÀDoír€FoRçâoo Pvc oN ?5 MM (rr."r rdrBada EidlJ(jú

rNsrNÂÇÁo ,f_03J2023 rnbrurb,õ
PORÍÀD€ M'ô€lM PE PIMRA SEML@ (LE\,E OU MÊEA) E{Ú'dN". POô3

ICLU§O MRAâçÀS .
FoFrnal.rô E NsÍÀ-agÁo Âr_12a01s
ÊrÊôço. Eir rRcÂriÀ§sâ rR ço 1 2 l pR€Pm Íêc"ÀNco, ,plrcrDo

'.No!E 0É LoL(á BRrLrcÀ @e @
IrcLUSÔ S FÀO FLENVEL EM WC VÀV
META CROMÂDO PÂDRÀO POPULÁR . EÔRNECIME$O E INSTAúÇÀO

Md!.(.o/1d.9óóPmiEôí,/

FTLAi D€ üADEIR^ SER^DA SA{.ENDUSÀ @ EOUIVâTE{TE DÂ
iÉeÃo. NÀo A9ÂÂELlr^Do. FxrDo co{ PoRÍÁ rr.ri sErÀrco
sEçÀo otÁDiaDA 15 x 1s s. ,roro EircÂsT Do, co{PRúENro o€ 3

Lo695elodreÍ -Rd@-0?202 MobrE.Co / rÉblàcõ6 PrcYÉó.-/



tg3

F
PONIÀ'E'IE OÉ M^DêâÁ SEÂR}DA MAçTRA'€I]EÁ ot) ÊOUVÀENTI OÀ

R€GIÀO NIO 
^PTRET}úDO

VM O€ ]NF LTRCÇb EM FORMTO

aNcÀDÀ oE MraiiôRÉ §iíÊnco
IICLUSO §FÁO Trc ÉLENVEL EM PV

PÁDRÀO POPtl§ , FOÊNECIME11IO E INSÍALÀçÁO ÂF 01,20'0

c,n8eÁouâFJ.Edf.,qd

lÉ1.çó6Éàq'Edo(jd

Por.Íro oE rllarrÂç.Ào Ê€§o€Nca! rtEL NsrÀÁçÁo
STMPLES, CÂrXÂ ELÉ-rRC ELEmOoúrO CiaO, GXCIUNOO LLJírrrNÀFÁ ÉÉ1IIGc/ELETRTFTCAç"ÀO E

E úTTPAI]Á) ÁF 01I}016 ILUMINÁçÃO EXIÉRNÁ
ve sa,Írxro srçoMDo coM 6u acoplrB LouÇÀ ERÂM{
IIGLIJSO ÉNGAE TLEIXIVIL Elr PI,{ST

FORillEOi{EMrO E rNsrÀr çÀo ÀF 0r/roro

coÍÀÇÀo m cauoE 15MLEM

ruÊô PVC SERIE N§RMr,l, Êscoro pÊÉDrA!, DN so MM FoRNEcrDo E i.bL.rG FÍ.dáú @ E3s@
GÂ OU Rr.n Â! G aSCOÍo SÂNITÁF|O . CoBk

Ê.iro(DADo, corrFftlllEitro o€ ÀÉ p.M.cbp6

NHr rNSÍÀúÇÔÉs NroRos

ÀRIIIAç,AO !€RNCÁT O€ ÂIVENARIÀ ES'RLjN'R'U| DúMEÍRO DE 1O O

FIJNDO SETADG ÁCRIUCO MC<ÁO

coTÀaÁo 01 €sRútuRÁ RE-Moro

ESPÉLII3 CRl TÁl ESPESSI]RA 
'M

c^,loAGUAaPôUÊnENo'500
coNExÔ€s E ÍoRNElu !É BdÂ) FOANEOUEiTÍO E rNsrarÁçÁo

cc50 0E co€RE ÊLE*lvEL rsoi.ÂDo
NECIMENÍOEINSIMCÁO

n"€Lo§ cERÁMcc reiç6, D ENÊôES |ÀÍERM§ 0 6x0 6xo 6 M

a.ÀaÁ EMo(EsÍ LrE sNrEnco
ÂCEiNÁDO) PULEEÁDÀ SO€âÉ SJP€RFICIE§ MíITtrCN IÉXCETO
pEiFr!) *ECLÍÂDO EM O€RA 1O2 EMÂOS) Á!_oÍ/2O2O-PE

Loéçro r,. @druclo d. .dfi€Éo dé m0m2. 
'duriv. 

.r.&gao dê q.bi

RÀSPO€E is CNTTINHÁO BÀSA]
PÂVrMEÀÍÁDÀ D6 ÀÉ 10 xM (R OÂDE lr3Xxlr) E_07âot

VÉRd PRÊ{OLDADA COM AÍÊ i.5 M OE VÂO ESPESSLJR,A OÊ A5'CM

Ê§c v^a-Ào raruÀ D€ vÀ-À f_oêi2or.

ROOIPÊ CÉRÁTT|CO D€ TCTi D€ Aru
DÉ OMÉl(sôÉs 6s5aM 

^r_O2r2023
ÂCÂâI ENTO PÀORÁO POPITI.A, COM EXECUçÁO D€ FURO -

FoRN€Clir€iÍro E rNsra-ÂçÁo s_12r?o10
cÀs o€ GoRrr,rÂ §lrpr-Es (cáPrcro D€ 3 L), RÉrNarLÂR EM
Â!'t€N ÂlA c(,r E Gc E corcREÍo oirrENsÔ€s lMrÉiN =

,..ryb'c4.oaã!.&

v.,r.À ótu!.,ed .li§Éo d.

caÂo DE coaRE FLETIVEL rsotÀ a ri.6 .çóê Erób6. - Er.todL{6

w ru;tr. P."o.r . rm,*"o
FORTECTU€m E rN§tÂUCrO ÂF-0r'2o2a

PINIJRÁ VEMZ ONCOLOiI AOIJIDiCO EM MAD€IRi! USO N1€RNO 2

FÊCHÂDLTÂ OE EMBUNR COM CIUNORO, E:1ERNÀ CÔMPLEÍÀ
rcáÀlrrÊNro P,ÀoRÁo PoPrlÁR LMLU$ Erorçlo o€ FLFo .
FC.re[Em E ft§ÍÀ-AÇÀo Ât-12.r0is
V}êÂ OE MâDÊIM S€RRAO\ MÁ4áÂA

coMriavÊRq PRÊ MoLoroA E§PEssuRA D€ a5' CM ÂF-03/2024 v.oe. 6 Ev.rls . iiÉÊô dà

Hrmô.rEÉ s' 5 0 Mu - FoRtEcriJENro E rNrÀl^cÀo sem6 .râ Mâccô

CUTEE iA PÂRÀ'IELffA CÊRI'JIC^ ET'ÔçM COT' AFGATâSSÀ IRÁÇ
rr2:, (c[rÉMo cÂ! E rREiÀ) PÂFrÁ IELTi DOS C* a',IÊ 2 AGUÀS
TNCLUSO 

'RNeofilÉ 
VÉRÍB ÂF,072010

$r cÂvÀrrE PM MÉDç"Ão E ÂGUA. ETTR DÂ rf0ruouÀJzÀD^ EM §tuad€ Úâdc..
PlC 25 Ír (1rÍ1, PrRÂ r TEODOR . FdNÊcrMÉNrO E NSrArÇÀO
€rcLUSrW ÉoRêrÊÍÊO' ÀF 00/ã,2.

ruE PVC, 9LDÂ!€1. OE 2§MM I

OISTRIBUçÁO OE ÀGUÁ . FORNEC 
"ENTÔ 

E NSÍA!ÂÇÀO ÁF-062P'
.cr.É6 Pruóa. a Àsa Fnâ âh

ô€o oE coaE FrrrlvÊL rsi]r.À@
FqNEOúEmo E rNsrÀfrçÁo

úv roRo Ld.rÇÀ BNca s6E
paoi^o Poo4 F. FôRr{EcrMFso r rN,Â-Á!Ào ÁF-0 402r.

6NO D€ @NCREIO MAGRO ÂP

lô1.çô6E]éú6-Eldfu

1r€o Pvc, sEãE NcnÀ. EscoÍo RÉDLIL o ioo riü, FoRr{EcrDo E rdlçePdíê&qô_t!ao.
II§Í,,!ÁDO EM R^AIÂ! DE DES'IRGA O! RÀrrÂ! D€ ESGOÍO $NÍÁFIO 

' 
C'N'E

EL 0€ AORRÂCH,C 10o]60mm

nBo ,vc sôrDÁvE!. DE 32rár. rNsrÀ-Am Ex PRL{IAD Da ÁqjA - rrúr*e Prútr ê Â4a F6 m
F@6rwrrc É N§rÀ!^c,Ào Â._6.2012
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\sÍÁr#o or oL!(ÁDr

IA PÂÂÂ ELEIFOOi/AG

cHrJlErRO ErÊrXiCO Cds colm Pi-Asnco TrPo or,c|tÂ -
ÉoRNECTMENTO ErNSrArÇÁO ÂF_01l20r0
REG§MO D€ PRE§SÀÔ 8RUTO, LÂIÀO
ÂCÂBÂTEÚO E CNOFrá qO ADOS , FORNECIMENTO E ]NSTÀTÁÇÀO
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PGRCC

Programa de Gerenciamento de resíduos da
construção civil

Construção de unidades habitacionais no
Município de Canapi/Al, conforme Termo
de Compromisso Caixa - MCMV FNHIS

50 - PROPOSTA 3878912025

Canapí-Alagoas
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l INTRODUCÁO

Este P.G.R.C.C., integra o conjunto de iniciativas da PMC para a preservação da saúde

e integridade dos colaboradores e do meio ambiente da área onde a obra está inserida na obra

dE CONSTTUçãO dA CONSTRUÇÃO DE 25 UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO

DE CANAPyAL. As especificações tecnicas contidas nesse documento têm por objetivo fixar

as condições gerais que serão obedecidas duraÍlte a execução da obra, apresentar normas de

execução dos serviços voltadas ao bom aproveitamento dos recursos naturais, cabendo à

empresa contratada obedecê-las rigorosamente, bem como ao projeto em planta, detalhes

constn rtivos e demais especifica@es.

I.1 SISTEMA CONSTRUTTVO

Alvenaria em tijolo de concreto êstruturâl 4,5 MPA, com cintas superiores e

inferiores, sapatas corridas. Telhado em cerâmica com tama de madeira e forro de PVC

Fossa e sumidouro.

JOÃO MARCOS FERREIRA DOS SANTOS

Título profissional: ENGENHEIRO CML, ENGENIGIRO DE SEGURANÇA

DOTRABALHO

R}{P: 0217666515 Registro: 0217666515AL ( Figura l)

RESPONSABILIDÀDE TÉCNICA
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As obras civis em referência esüio sendo executadas na cidade CANAPI - ALAGOAS

Rodovia BR 316 - Entrada do município de Canapi -Alagoas ( Figura 2).

Avenrda ioaquim Teté, Cêntro -Canapr/AL

CNPIi 12.367.89210001-42
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Figura 02: Mapa de localiza@o

Fonte: Google Earth

1.3 DADOS GERAIS

Contratante: P.M DE Canapi
Empr€ss ontrrt{da: A licitar
Endereço da contratante:.
CNPJ: I 2.367.892 10001 42
PrevMo míxima de número de funcionários na obra: 30

Data de Início da Obra: Dezembro 2025

Data de Término da Obrr: Junho 2026

Horírio de Trabalho: De Segunda à Quinta-feira de 07h0omin à l7h00min (com 0l hora

de intervalo para almoço e descanso), e na seta- feira das 07h00min às l6h00min (com 0l
horâ de intervalo para almoço e descanso

avenrda Joaquim Tetê. Centro Canapi/Al
CNPI: 12.367.892/0001 42
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2- Elementos do Projeto de Gerenciamento de Resíduos de Construçío CMI

Art. 2o Para efeito desta Resolução, são adotadas as seguintes definições ( RESOLUÇÃO
N" 307, DE 5 DE JULHO DE 2ffi2):

I - Resíduos da construção civil: são os provenientes de construções, reformas, reparos e

demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de

terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto an geral, solos, rochas, metais,

resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassq gesso, telhas, pavimento

asfríltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos

de obras, caliça ou metralha;

2.1 Caracterização dos resíduos sólidos

Figura 3: Tipos de RCC

hüp§ ://www. instagram. coÍt/p/CnznPÍnhoUQ/

AÍ. 3o Os redduos da constÍução civil d€verão 5eÍ c lassificados, para sfeito de§a Resolução, da s€guinte forms

( FiguÍa 3 ):

I - Chsse A - sio os rcsíduos rcúilizávei§ ou rêciclávei§ coÍno rgregâdo§, tais como:

a) de çonstrução, dsmoliçeo, rcformas e rcpatos de pavimentação e dc outas óras de infr&csttutut"À
inclusive solos pmvenientes de terraplanagem;

Avenrda Joaquim Íetê. Centro Canapt/AL
C NP ). 12.361.892 l@A7 4)

TIPOSDERESíDUOS
DACONSTRUCÃO CIV
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b) de construçao, demolição, Íeformas Ç reparos de edificações: componentes c€r&nico§ (tijolos, blocos,

telhas, placas de revestimento etc. ), argamassê e concrcto;

c) de processo de fabricaÉo e/ou dínolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos' tubos' meios-

fios etc.) pÍoduzidas IIos canteiros de obras;

tr - CtassÊ B - slo os rcsiduos reciclíveis prri outrrs desti[rções' t is coEo: plí§ticos, prpeuprpclto'
Eetais, vidroq Erdcirrs c outros;

trI - Clt$se C - úo os resíduos para os quais nlo forrm descovolvidrs tccnologirs ou rplicrçõ€s

economicrm.ntç viávci§ qüe pcrmitam r sua rcciclegem/recuperrÉo, tri§ como os produtos oriundo§ do

gesso;

IV - Ch$sa D- §Io os re§Íduo§ perigoso§ oriundos do processo de con§truçlo, tris como: tiDtr§, solventes,

ólcos e oütros, ou rqueLs cootrmirados oriundos de dcDoliçõcq rcfoÍmls e rcprros dc clínicr§

rrdiológhrs, irstrhçõcs industri.is c outros.

Previsão da geraÉo média mensal de resíduos sólidos por classe (em kg ou m! ou

md).

- Total de 51,22m2 x25 casas = 1.280,50 m2;

Geração estimada de RCC : 128,00m3

2.1.1 Procedimentos a serem adotados durante a obra para quantificação dos

resíduos sólidos gerados.

- Contagem por viagem de caçamba retirada da obra controlada com comprovante

de saída pela portaria ou responsável.

2.2 Minimização dm Reslduos

- Utilização de sobras de argamassas, concretos e blocos em locais pÍ6determinados

como: calçadas de proteção, em fundos de caixas de inspeção e gordur4 reaterro lateral de

fossa;

- Entrega de papelões de cimento, latas de tintas vtzias a catadores para venda a

reciclagem;

{dí

ram Tetê. Centro -Canapi/AL
12.367.a92/0001-42
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- Sobras de madeira e de aço serão selecionados para reaproveitamento em oÚras

obras da empresa (empresa levar para depósito). O restante não aproveitável doação de

madeira para padarias e aço para cúadores

Os rejeitos não aproveitáveis serâo colocados em bota-fora provisório e enviados para

coleta da PMC enviar para central de CTR do sertão.

2.3 Segrtgação dos Resíduos

A segregação dos resíduos seú realizada no próprio canteiro de obr4 logo após sua

geração, de acordo com a Resolução do Coruma 275101 .

Ao fim de um dia de trabalho ou ao término de um serviço específrco, a segregação

deveú ser realizada, preferencialmente por quem realizou o serviço, com o intuito de

ariseguraÍ a qualidade do resíduo, potencializando sua reúilização' O processo de triagem

tem como objetivo a separação do RCC de acordo com sua classe.

Essa prática contribuirá para a manutenção da limpeza da obra, evitando materiais e

ferramentas espalhadas pelo canteiro, o que gera desorganizaÉo, aumento de possibilidades

de acidentes do trabalho, além de acréscimo de desperdício de materiais e feÍÍamentas.

Outro procedimento importânte a ser adotado, é a utilização de sinalização

informativa nos locais de armazenarnento de cada resíduo para alertar e orientar os

fi.rncionários, lembrando-os sempre sobre a necessidade da separação correta de cada um dos

resíduos gerados, segundo o código de cores que a Resoluçâo do Conama 275101 estabelece,

conforme a Figura 04:



lq3
t

HH cãiiiülbl

Figura 04: Definição de cores

ElI,n

EI
rmIEn

tr
As sobras que serão reúiliáveis serão colocadas em baias proüsórias ( Figura 5);

Terão:

(01) uma baia de sobras de sacos de cimento

(01) uma baia de sobras de argamassas e concretos;

(0 I ) uma baia de sobras de madeiras;

(01) uma baia de sobras de aço;

(01) uma baia de sobras de tijolos e blocos de pavimento inteÍravado;
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Figura 05: Modelo de baias

2-4 Acondicionamento/Armazenâmento

Após a triagem e ao término da tarefâ ou do dia de serviço, os RCC devem ser

acondicionados de forma segregada em rccipientes devidamente identificados. As formas

usuais de aÍmazenamento de resíduos são caçamba ou container (Figua 06), sendo o

tamanho relacionado com a segregação de resíduos e frequência de coleta. No câso da obra

em questão, é preferível a utilização de baias, bags ou caçambas estacionárias e bota-fora

provisório.

Avenrda Joaquim Teté. Centro Canâpi/AL
CNPJ: 12.367.892/0O01 42
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Figura 06: Modelo de container

2.4.1 Os papelões de cimento serão acondicionados em sacos de lã'

2.5 Trrnsporte

, O trânsporte dos resíduos gerados no empreendimento até a CTR será

transportado por ernpresa contratada .ou pela PMC

2.6 DestinaçIodmresíduoJefiuentes

2.6.1 Os resíduos que não serão reaproveitados tipo enürlhos ( argamassas e

cenâmicas) poderá ser coletados pela prefeitura municipal e destinados para local úilizzdo

por ela para destinação dos resíduos no município para uso em melhoria de estradas vicinais.

Os efluentes do canteiÍo serão atraves de fossa séptica-

Avenrdã Joâquim Tetê, Centro Canâpi/AL
CNPI: 12.367.892/0O01 42
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2.7 Gestão Ambiêntal

SeÉo realizadas ações de sensibilização, mobilização e educação ambiental

e sanitária dos tabalhadores da construÉo, durante as reuniões coletivas, os DDS - Diálogos

dirírios de segurÍmça, cartazes.

JOAO MARCOS

FERREIRA DOs

Àrln.d de íqm dignâl po.
IOAO MÁ*(OS FERSBRA DOS

SANTOS: 09589226,t00 D'd'r x25'r 0'27 r6',6'á7

JÔÃÔ MARCOS FERREIRA DOS SANTOS
Engenheiro Civil

CREA: 0217666515

Avenrda JoaqLrim Têté, Centro Canapl/AL

CNPJr 12.367.892/0O01 42
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Avenrda Joaqu:m Íetê, Centro Canapi/AL

CNP t: 12.361.892 / AOO1- 42
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rPrefeitrrra de

Canapi/Al, 30 de outubro de 2025

Processo Administrativo: 22025090601 0

Origem: Secretaria Municipal de Assistência Social
Destino: Gabinete da Prefeita
Assunto: Abertura de Procedimento Licitatório

Excelentíssimo Senhor Prefeita,

Respeitosamente

Emanuela fubranaao de Freitas
Secretaria Municipal de Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42

l:,§t á 2

Venho através do presente solicitar de Vossa Excelência, autorizaçáo para

realizaçáo de procedimento licitatório, conforme Lei Federal no 14.í33, de 1o de abril de 2021,

e suas alterações posteriores e demais normas sobre licitaçáo em vigor, objetivando a

contratação de empresa especializada para execução da OBRA E SERVIçO COMUM DE

ENGENHARIA, visando a Construção de unidades habitacionais no Município de Canapi/Al,

conforme Termo de Compromisso Caixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 3878912025.

lnformamos que o processo licitatório será conduzido pela Secretaria Municipal de

Assistência Social, em conjunto com o setor de engenharia, no que couber, setor este

responsável pela elaboração das peças tecnicas, as quais seguem anexo.

Por fim, informamos que, de acordo com a planilha orçamentária, o valor orçado

para a referida obra perfaz a ordem de R$ 2.943.076,í 3 (dois milhões novecêntos e

quarênta e três mil setenta e seis reais e treze cêntavos).
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FPrefeitura de

Canapi/Al, 31 de outubro de 2025

Origem: Gabinete da Prefeita

DESPACHO

AUTORIZO o seguimento do processo instaurado sob no 2202509060'10, na

Íorma da Lei no 14.133121 e suas alterações, visando a contratação de empresa especializada
na execuÇão de obra e serviço comum de engenharia para Construção de unidades
habitacionais no Ítlunicípio de Canapi/AL, conforme Termo de Compromisso Caixa -
MCIiIV FNHIS 50 - PROPOSTA 38789/2025, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal
de Assistência Social, para tanto, DETERMINO.

. lnforme se existe dotaçáo orçamentária e o número da rubrica respectiva
para a contratação em tela, conforme solicitação do requerente, e,

havendo recursos.

lnicie-se os procedimentos junto ao setor de licitações e procuradoria, para
realizaçáo da licitação, nos termos de lei.

Feito isso, voltando ao final, para apreciação deste gabinete

ãíq-g Y"^.r-,t-t c}+
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Canapi/Al, 05 de novembro de 2025

Processo Administrativo: 22025090601 0
Da: Secretaria Municipal de Assistência Social
Destino: Secretaria de Finanças

Assunto: Dotação orçamentária

De ordem da excelentíssima senhora prefeita, através do presente, solicito de Vossa

Senhoria informaçóes acerca da disponibilidade orçamentária, bem como a rubrica pela qual

será custeada a despesa com a contratação de empresa êspecializada na execução de obra

e sêrviÇo comum de engenharia para Construção de unidades habitacionais no Município

de Canapi/AL, conforme Termo de Compromisso Caixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA

38789/2025, cujo valor estimado pertaz a ordem de R$ 2.943.076, 13 (dois milhões

novecentos e quarenta e três mil setenta ê seis reais e treze centavos).

Atenciosamente,

r

Ema n uer ra rfurl&^o^o de F reitas
Secretâria Municipal de Assistência Social
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Canapi, 10 de novembro de 2025

P rocesso ne 220250906010

Da: Secreta ria de Finanças

Para:Secretaria de Ob ras

Dotação Orçamentária

OBJETO:

Contratação de empresa especializada na execução de obra e serviço comum de

engenharia para Construção dê unidades habitacionais no Município de Canapi/AL,
conforme Termo de Com romisso Caixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 38789/2025.

INFORMAçÃO:
Dentro do Orçamento de 2O25 da Secretaria solicitante, existe previsão orçamentária para

ser realizada a despesa de acordo com a seguinte especificação abaixo:

RECURSO ORçAMENTÁRIO:

Recurso Próprio

Recurso Federa I

SECRETARIA: 70 - Secretaria Municipal de Assistência Social

UNIDADE ORÇAMENTÁRlA: O07o - secretaria Municipal de Assistência Social

FUNçÃO: 16 - Assistência Social

SUBFUNçÃo: 482 - Serviços socioassistenciaís
PROGRAMA: 0007 - Assistência Social para Todos

AçÃo: 7001 - construção de Casas Populares
Elemento de Despesa:3.4.9.o.51. Obras e lnstalações

Atenciosamente,

n
ü

Heleno Machado Pereira Junior
Secretá rio de Fina nças

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Canepi/Al, '12 de novembro de 2025

Da: Secretaria Municipal de Assistência Social
Destino: Setor de Licitação

Assunto: Elaboração da Minuta do edital e demais documentos

Através do presente, encaminho o processo 220250906010, cujo objeto é a

Contratação de empresa especializada na execução de obra e serviço comum de

engenhariã para Construção de unidadês habitacionais no Município de Canapi/AL,

conforme Termo de Compromisso Caixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 38789/2025,

para elaboração da Minuta do edital, Contrato e demais documentos necessários, nos

termos da Lei 14.13312021.

Por conseguinte, encaminhe-se os presentes autos a Procuradoria Jurídica para

análise e parecer, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.13312021, e suas alteraçôes

posteriores.

íul*«
Emanuella Aízírra Brandão de Freitas

Secretaria Municipal de Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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YGÁBINETE DO PREFEITO
AV. JOAQUIM TETÊ, 367 __ CENTRO i e,

CANAPI.. ALAGOAS
mail: prefeituradecanapial@gmail.com

CEP:57.530-000

PORTARIA n' 027, de 09 de janeiro de 2025.

Designa Seryidores para as Funções de
Comissão de Contratação deste Município
e Contém Outras Providencias.

O(A) PREFEITO(Á) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, NO
ruso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Dê-se ciência. Registre-se e cumpra_se

A'1.1" - Designar os servidores ArEx CLAUDINO DA sILvA, portador do cpF N"
088'769'184-69, ANA PAULA sILvA DE ANDRADE, portadora do cpF N. 027.959.164-01,CILVANIA MARrA DA SILVA, portadora do cpF N;695.341.104.-00, como Membros da
Comissão de Contratação, deste Município.

ÀÍ'. 2' - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposiçõesem contriirio_

rl_\,-r-r .-) úr
JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita Municipal de Canapi

certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da prefeitura Municipardc Canapi/Al, em 09 de janeiro de 2025.

Secretária de Administração

dt-" g*""r,^o{-«â4^
I<,IREN vANESSA HENRr^a#
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CanapiiAL, 17 de novembro de 2025.

Referência: Concorrência
Da: Comissão de Contratação
Destino: Procuradoria Jurídica

Assunto: PaÍecer Jurídico

Senhor Procurador,

Através do presente, encaminho o processo 220250906010, cujo objeto é a

Contratação de empresa especiatizada na execução de obra e serviço comum de

engenharia para Construção de unidades habitacionais no Município de Canapi/AL,

conforme Termo dê Compromisso Caixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA

3878912025, para análise e parecer, de acordo com o Art. 53 da Lei 14.'1 33/2021 , e suas

atterações posteriores e demais documentos que se seguem.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete da Excelentíssima

Senhora Prefeita para autorização, e, consequente pub[icação do editat, para execuÇão

do objeto em comento.

),o)
auda SitVaGitvania

Agente de Contratação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CenÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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MTNUTA Do ÉDrrAL DE coNcoRRÊNctA N" xx/202s
PROCESSO NO XXXXXX

oBJEÍo: Contratação de empresa especiatizada para execuçáo de obra e serviço comum de
engenharia para Construção de unidades habitacionais no Município de Canapi/AL, conÍorme
Termo de Compromisso Caixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 387A912025, e projeto básico
elaborado peto setor de engenhariâ do Município de Canâpi/AL.

Modatidade; ConcoÍrênciâ Eletrônica oo xxl2025
CRIIERIO DE .JULGAMENTO: MENOR PREÇO
Regime De Execução: EMPREITADA POB PREçO GLOBAL
Prazo de Execução: 360 (trezentos e sessenta) dias
Modo de Disputa: ABERTO

Previsão Orçamentária;
SECRETARIA: 70 - Sêcretaria Municipat de Assistência Sociat
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: ooTO - Secretaria Municipat dê Assistência Social
ruruçÃo: 16 - Assistência social
SUBFUNçÃO: 482 - Serviços Socioassistenciais
PROGRAMA: OO07 - Assistência Social para Todos
AçÃO: 700í - Construção de Casas Populares
Elemento de Despêsa: 3.4.9.0.5í. Obras e lnstalações

RECEBII'4ENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: xxhxxmin do dia xrxx/2025.
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: àS xxhxxmin horas do dia xx/xx/2025

REFERÊNC|A DE TEI'4PO: Todas âs reÍerênciâs de tempo no Editâl, no âviso e durante a sessão púbticâ

observarão, obrigâtoriâmente, o horário de Brasítia - DF.

ENDEREÇO: As propostas e documentaçÕes de habititação serão recebidas exctusivamentê por meio
etetrônico no endereço: https://bno,org.brl

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL, com Sede nâ Avenida Joâquim Têtê, Canapi/AL, inscrita no CNPJ

sob o n. 12.367.892/0001-42, atrâvés da Secretaria de Assistência Social, torna púbtico que reâlizará em

sessão pública, ticitâção na modalidade coNcoRRÊNclA ELETRONICA - REGIME DE EXECUÇÃO:

EMPREITADA POR PREçO GLOBAL, que será regida pel.o Decreto Municipat no 05/2024 de 15 de .janeiro de
2024, e subsidiariamente a Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021,lnstrução Normativa No 73, de 30 de
setembrode2022, Lei Comptementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais normas regutâmentares
apticáveis à espécie e suas atteraçÕes, peta tegistaçâo complementar e em conformidade com os termos e

condições do presente EDITAL, com as seguintes carâcterísticas:

O Editat e seus anexos poderão ser obtidos gratuitamente nos endereÇo https;//bnÇ.org.br/. Os desenhos e

demais documentos técnicos retacionados à contratação, poderâo ser obtidos na Secretaria de Assistênciã
Sociâ[ (setor de engenhâriâ), mediante samples requerimento.

1. DA IMPUGNAÇÀO AP EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

í.1 Até 03 (tres) dias úteis antes da data designadâ pâra a abertura da sessáo púbticâ, quaLquer pessoa
poderá impugnar este EditaL.

1.2 A impugnâçáo deverá seÍ enviada exctusivâmente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema
BNC no endereço etetrônico https://bnc.org.!It

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .A92|OOO1-42
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1.3 CabeÍá ao Agente de Contratações, auxitiado peto setor técnico competente, decidir sobre a

impugnação no prazo de até 03 (tres) dias úteis, limitado ao úttimo dia útit anterior à data da abertuÍa
do certame.

í.4 Acothida a impugnaçâo, será definida e pubticada nova datâ para â reâtizaçâo do certame, exceto
quando, inquestionavetmente, a atteraçáo não afetar a formutaçâo de propostas.

1.5 Os pedidos de esctarecimêntos refeÍentes a este procêsso ticitatório deverão ser enviados ao Agente
de Contrataçóes, até 03 (três) dias úteis ânteriores à data designadâ para âbertura da sessáo pública,
exctusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema BNC no endereço etetrônico
https://bnc.org. brl.

1.6 As impugnaÇões e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no certâme.
1.7 A paÍticipação no certame, sem que tenha sido tempestivâmente impugnado o presente Editat, imptica

na aceitação por parte dos interessados das condições nete estabetecidas.

2. OBJETO

DA PARTICIPAÇAOJ

3.1. Poderão participar desta ticitâção as empresas pertencentes ao ramo de âtividade rel.acionado ao
objeto da Licitação e que estiverem previamente credenciâdas perante o sistema eletrônico provido
peta ptataforma BNC, por meio do sítio httos://bnc.org.brl

3.2. Vedaçóes. Não poderão disputar ticitação ou participaÍ da execução de contrato, direta ou

indiretâmente: Todas âs ticitântes que se encontrêm nâs condiçôes previstas no ârtigo 14 da Lei

14.133t2021, bêm como empresas reunidas em consórcio, confoÍme artigo 15 da Lei no

14.133/2021 .

3,3. A simptes participação na ticitação importa totat, irrestritâ e irretratávet submissão dos proponentes

às condiçôes deste Editat-

3.4. A participaçâo no certame, sem que tenhâ sido tempestivamente impugnado o presente edita[,
impticârá na ptena aceitação por parte dos interessados das condiçÓes nete estabetecidas.

4. DA vrsroRtA TÉcNrcA FACULTAT|VA

4.1. A(s) empresa(s) ticitante(s) interessada(s) em participar do presente certame ticitatório, poderá(ão)

enviar proÍissional, através de apresentação de carta conforme modeto no Xll do Editat, para

comparecer a Secretaria de obras do 14unicípio de Canapi, parâ proceder Vistoriê Técnica Facuttâtiva

até 02 (dois) diâs anteriores à datâ de abertura, de acordo com prévio agendamento junto através do e-

mait sctordeengeniffiêrenêpj@gmait.ro!0.

4.2. A Vistoria Técnica será acompânhada por servidor técnico do departamento de engenharia,

devidamentê designado, o quaI expedirá o Atestado de Vistoria Técnicâ, em 02 (duas] vias.

2.1. Constitui objeto da presente ticitação: Contrataçáo de empresa especiatizada para execuçâo de obra
e serviço comum de engenharia para Construção de unidades habitacionais no Município de
Canapi/AL, coníorme Termo de Compromisso Caixa - MCMv FNHIS 50 - PROPOSTA 38789.12025, e
projeto básico etâborado peto setor de engenharia do Município de Cânapi/AL.

2.2. Regime de execução. Fica estabetecida a Íorma de execução sob o regime de EMPREITADA POR

PREçO GLOBAt.
2.3. Legistâção. A presente Licitaçãoserá regidâ pel.a Lêi 14.133de1odeabritde2021.
2.4. Vator reÍerenciat. O vator total estimado parâ a execuçáo do Objeto é de R$ 2.943.076,13 (dois milhões

novecentos e quarenta e tres miI setenta e seis reais e treze centavos).

4.3. Uma via do Atestado de Vistoriâ Técnica será entregue ao representante da empresa licitante e outrâ

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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viâ será juntâda aos autôs do processo Iicitatório.

4.4. Em hipótese atguma haveÍá Vistoria Técnica após â data timite, conÍorme item anterior

4.5. A Vistoria Técnica prévia tem por finatidade ôbter, parâ a uti[izaçáo e exctusiva responsabilidade da(s)
empresa(s) ticitânte(s), toda(s) a(s) inÍormaçáo(ões) necessária(s) à etaboraçâo da proposta, tais
como: as condições tocais, quantidade e natureza dos trabathos, mâteriais e equipamentos
necessários à execuçáo, Íormas e condiçõês de suprimentos, meios de acesso ao tocat, êntre outros.
Todos os custos associâdos à vistoíia seráo de inteira responsabitidade da empresâ [icitante.

4.6. Nâo será admitida posterior modiÍicaçáo nos preços, prazos ou condiçóes da proposta, sob alegaçáo
de insuÍiciência de dados ê/ou inÍormaçÕes sobre o objeto ou condiçÕes do tocat.

ii
4.7. A(s) empresâ(s) ticitante(s) deverá(ão) ter pteno conhecimento do Editat, das condições gerais e

particutâres do objeto da LicitaÇão e do local onde serâo executados os serviços, não Éodendo invocar
quatquer desconhecimento como etemento impeditivo da corretâ formutaçáo da proposta e do integrat
cumpÍimento do Contrato.

4.8. O ticitante que optâr pela nâo reatização da vistoria técnicâ deverá, paÍa participar do certame,
apresentar dectaração afirmando que tinha ciência da possibitidade de Íazê{a, mas que, ciente dos

riscos e consequênciâs envotvidos, optou por Íormular a proposta sem reatizar â vistoria técnica que

the havia sido Íacultada, conforme o modeto constante do ANEXO Xlll do Editat.

5. DAS EXIGÊNCIAS TECNICAS

5.1. A CONTRATADA deverá executaí a obra em conformidade com as especificações contidâs no Anexo I

deste Editate seus anexos, responsabitizando-se integratmente pêta qualidade do mesmo, abrangêndo
todos os seus detalhes construtivos constântes do Projeto.

5.2. A Secretaria de obras, atravez da sua equipe técnica, recusará a obra se não estiver de acordo com as

especificaÇões contidas neste Editat e seus anexos, respondendo a CONTRATADA, integraLmente, peto

custo de eventuais adequações e, se necessário, o reÍazimento dos servaços.

5.3, A CONTRATADA é responsávet petâ quatidade finatdo objeto.

S.4. A CONTRATADA deverá estar quatificada no pLeno gozo de suâs atribuiçóes profissionais, devendo a

obra ser acompanhada de suas respectivas ARÍs - Anotação de Responsabitidâde Técnica, junto ao

CREA - Consetho Regional de Engênharia e ArquitetuÍâ, dos Responsáveis Técnicos.

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O Contrâto terá vigência de 12 (doze) mesês, a contar da dâta de assinâtura, admitidâ â prorrogâçáo

nos termos do art. 107 da Lei FederaI no 14.13312021 e utterioíes atterações.

7. DOS ANEXOS DO EDIÍAL

7.1. Seguem anexos ao presente Editat como parte integrante do mêsmo:

ANEXO I_ PRO]ETO BÁSICO
ANEXO II_ DECLARAÇÓES
ANEXO III_ MINUTA DO CONTRATO

DAS CONDIÇÔE§ DE PARTICIPAçÃO

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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8.1. Poderá participar desta ticitaçáo, toda e quatquer empresa individuat ou sociedade, regutarmente
estabetecida no País, desde que satisÍaça todas as exigências, especificaçÕes e normas contidas
neste Edital e seus Anexos.

8.2. Náo poderáo disputar a ticitação ou partjcipar do contÍato, direta ou indiretamente todas as licitantes
que se encontrem nas condiçóes previstas no artjgo 14 da Lei no 14.1331202, bem como êmpresas
reunidas em consórcio, confoÍme artigo 15 da Lei n" 14.13312021 .

8.3. As empresas interessadas em participar da presente Licitaçáo deverão obter cópia do edita(
atÍavés de downtoad gratuito no site https://bnc,org.br/, As empresas que eÍetuarem o downtoad
dos editais disponíveis e que estejam interessadas em participar das licitações deverão,
obrigatoriamente, acompânhar as possíveis atteíaçÕes ocorÍidas no Editat, bem como
esctarecimentos a eventuais dúvidas e questionamentos reatizados.

9. DO CREDENCIAMENTO

9.1. Os interessados em participar desta concorrênciâ deverão credenciar-se, previamente, perante o
sistema etetrônico provido peta ptataforma BNC, por meio do sítio https://bno.org.brl.

9.2. Para ter acesso ao sistema etêtrônico, os interessados deverão dispor de chave dê identificação e

senha pessoat, obtidas junto ao provedor do sistema eietíônico (BNC), onde também deverão se

informar â Íespeito do seu funcionamento e regutamento, obtendo instruções detaLhâdas para suâ

correta utitizaçáo.

9.3. Os interessados em se credenciar nâ plataÍorma BNC poderão obter mâiores informâções na
página httpsllbnc.org.!1, podendo sanar eventuais dúvidâs pêtâ centrâl de atendimentos dâ
PlataÍorma.

9,4. O ticitante será responsávet por todas as transaçôes que forem etetuadas em seu nome no sistema
etetrônico, assumindo como firmes e verdâdeiras suas propostas e tances.

9.5. O uso da senhâ de âcesso pelâ ticitante é de sua responsabitidade êxclusiva, inctuindo qualquer

transaçáo por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do

sistema ou ao Municipío de Canâpi/AL responder por eventuais dânos decorrentes do uso indevido
da senha, ainda que por terceiros.

9.6. O credenciâmênto junto à ptataÍorma BNC impticâ a responsabitidâde do ticitante ou de seu

representante legât e â presunçáo de sua câpacidade técnica parâ reatização das transaçóes
inerentes a estâ ticitaçáo.

9.7. A perdâ da senha ou a quebrâ de sigito deverão seÍ comunicadas imediatamente ao provedor do
sistema pârâ imediato btoqueio de acesso.

9.8. A ticitaçâo será conduzidâ peto Agente de Contrâtaçóes do Canapi/AL, com âpoio técnico e

operacionat da ptataforma BNC, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta
ticitação.

10. DA PROPOSTA INICIAL E DA GARANTIA DE PROPOSTA

10.1 .Anteced ente â âbertura dâs propostas, o ticitantê deverá ânexar na plataforma a pÍoposta iniciât
impressa, compreendendo CARTA PROPOSTA, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CORONOGRAMA,
coMpostçÔEs uNrÍÁRtAs,8Dt, ENcARGoS soclAls E DEcLARAçoES, devidamente assinadâ
por quem de direito, para análise da equipe técnica quanto a sua conÍormidade com o projeto
básico, juntamênte com Garantia de Proposta, no montante de 1,00/o (um por cento) do vator

J0g
r

,9 $z
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estimado da contratação, nos termos do artigo 58, caput e §1o, da Lei no 14.133/2021, como
requisitos dê pré-habititação.

10,2. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modatidades de que trâta o § 1o do ârt. 96 da
Lei 14.133 de 2021 .

10.3. Será exigida garantia adicionâL do [icitante vencedor cuja proposta for inferior a 85yo (oitenta e cinco
por cento) do vator orçado peta AdministrâÇão, equivatente à diÍeíença entre este úttimo e o vator
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, na forma do § 50 art. 59 da Lei
14.13312021, que assim d ispoe.

§ 50 Nâs contratações de obras e serviços de engenhâriâ, será exigidâ gârântia
adicionat do ticitante vencedoÍ cuja proposta Íor inÍêrior â 85% (oitentâ e cinco por
cento) do vator orçado peta Administrâção, equivatente à diferença entre este úttimo e

o vator dâ pÍoposta, sem prejuízo das demais garantiâs exigíveis de acordo com esta
Lei

10.4.O prâzo para apresentação da garantia adicionaL será de 48(quarentâ e oito) hofas, a contar da

convocação no chat, peto Agente de Contratação, sob pena de descLassificação da proposta.

11. DO ENVIO DA PROPOSTA

í1.1. Após a divutgâção do Editat no endereço etetrônico https://bnÇ. org.br 1 e alé a dâtâ e hora
marcada para abertura da sessão, os ticitantes deveÍão encaminhar proposta cofn a descrição do
objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima,
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a Íase de recebimento de propostas.

11.2. A ticitante deveÍá etaborar a sua proposta com base no editat e seus anexos, sendo de sua
exclusiva responsabitadade o tevantamento de custos necessários para o cumpÍimento totat das
obrigaçóes necessárias pâra a execução do objeto desta ticitaçào. Até a abertura da sessão, os
ticitantes poderão retirâr ou substituir âs propostas âpresentadas.

11.3. O ticitante deverá enviar sua proposta, no idioma oÍiciat do BÍasil, mediante o preenchimento,
no sistema etetrônico, dos seguintes campos:

11.4, Vator unitário e totat, em moeda corrente nacionat com 02 (duâs) câsas após a víÍguta;

í1.5. Todas âs especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculâm a Contrâtadâ e, havendo
divergência entre as condiçôes da proposta e as ctáusulas deste EditaL, incluindo sêus anexos,
prevatecerão as úttimas.

11.6. No(s) preço(s) cotado(s) deveráo estâr embutidos todos os custos diretos e indiretos,
despesas indiretas (BDl), transportes, carga e descarga, seguro, impostos, tâxâs, muttas,
emotumentos legais, custos de mobitização de equipamentos e pessoas, atém de tÍansporte,
estada e atimentaçâo da equipe de tÍâbatho, insumos e demâis encargos, inctusive previdenciários
e tÍâbalhistas, seguÍo de quatquer espécie, ticenças, documentos e despesas, tributos inctusive
ICMS ou ISSQN se houver incidência, encargos e incidências diretos e indiretos, que possam vir a
grâvá-Los e lucro, sendo de inteira responsabiLidâde da empÍesa proponente a quitação destes,
que em momento algum e sob nenhuma ategação, inclusive fatta de previsão oficiât, poderão ser
transferidos à PreÍeitura Municipat de Canapi/AL, a responsâbitidade de seus pagamentos,
quitação ou outras quaisquer decorrentes.
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11.7. O píazo de vatidade da proposta não seÍá inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentâção.

11.8. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencheí, em campo próprio do sistemâ
etetrônico, as seguintes Dectaraçôes ontine, fornecidas pel.o Sistema:

í1.9. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá dectarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabetecidos

no atrigo 3" da tea Compleúentar no 123. !e 2006, estando âpto a usufruir do tÍatamento

favorecido estabetecido em seus arts. 42 a 49, obsêrvado o disposto nos §§ 1o ao 30 do art. 40, da

Lei n.o 14.133, dqz021,

'l't.10. A indicação do campo "nâo" apenas produzirá o eÍeito de a Licitante nits ter direito ao
trâtâm ento favorecido previsto nâ LeiComptementar no 123, de 2006, mesmo quesejâ quatiÍicada

como microempresa ou empresa de pequeno porte;

11.11. Declaração de que cumpre ptênâmênte os rêquisitos ds habiLitação ê que sua proposta
está em conformidade com as exigências do Editat.

11.12. A fatsidâde da dectaração de que trata o item 10.9, 10.10. e 10.11, sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Editat.

1'1.13. As declaraçôes exigidas neste edital e nâo disponibitizadas diretamênte no sistema
deverão ser conÍeccionadas e enviadas juntamêntê com a proposta de prêços e/ou com os
documentos de habiLitação.

12. DA ABERTURA DA SEçÂO PÚBLICA E DA FORMUTAÇÂO DÉ LANCÉS

12,1. A abêrturâ dâ sessão púbtica dar-se-á mediante comândo do Agente de ContrataçÓes, por

meiô do sistema eletrônico, nâ data, horário e tocât indicado nestê Editat

12.2. Durante a sessão púbtica, a comunicâçáo entre o Agente de ContrataçÔes e os ticitantes
ocoÍreÍá exctusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistemâ etetrônico.

12.3. O Agente verificará as propostas apresentadâs, desctassiÍicando desde logo âquelas que não

estejam em conformidade com os rêquisitos estabetecidos nestê Editât, que contenham vícios
insanáveis ou que não apresentêm as especificações técnicas exigidàs no Projeto

Básico/Memoriat Descritivo.

12.4. A d esctassiÍic aÇ ão será sempÍe fundamentada e registrada no sistema, com
acompânhâmento em tempo reât por todos os participântes.

12.5. A não desctassificação da proposta nâo imptica em sua aceitâção deÍinitiva, que deverá ser
tevada a eÍeito após o seu jutgamento deÍinitivo conforme deÍinido no item 15 deste editât.

12.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas ctassaficadâs, sendo que somente estas
participaráo da fase de tances.

12.7, lniciâdâ a etapa competitiva, os licitântes deverâo encaminhar lânces exclusivamente por
meio do sistêmâ etetrônico, sendo imediâtamente informados do seu recebimento e do vator
consignado no registro.

lncumbirá ao ticitante acompanhar as operações no sistema etetrônico dürante a sessâo12.4.
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pública, Íicando responsávet peto ônus decorrente da perda de negócios, diante dâ inobseívância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

12.9. Os Licitantes poderáo oÍerecer tances sucessivos, observando o horário fixado pâra abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Editat.

12.10. Em caso de Íathâ no sistema, os tances em desacordo com a norma deverão ser
desconsiderados peLo Agente de Contratações, devendo a ocorrência sêr comunicada
imediâtamente âo provedor do sistema etetrônico (BNC).

12.11. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

12.12. O ticitante somente poderá oÍerecer lance inferioÍ êo úttimo por ete ofertado e registrâdo peto
sistema.

12.13. O intervato mínimo de diÍerênÇa de vâtores ou percentuâis entre os tances, que incidirá tanto
em retação aos tances intermediários quanto em reLaçâo à proposta que cobrir â methor oferta
deverá ser de RS 100,00 (cem) reais.

12.'14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vator, prevatecendo aquete que for recebido
e registrado em primeiro tugar.

12,15, Durante o transcúrso da sessão púbticâ, os Licitantes serão intormados, em tempo reat, do
vator do menor [ance registrado, vedada a identiÍicação do Licitante.

12.16. No caso de desconexão com o Agente, no decorrer da etapa competitiva do certame, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessívet aos ticitântes parâ a recepção dos [ânces.

12.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessâo será suspensa e

terá reinício somente após cômunicação expressa do Agente de Contrâtações aos participantes
do certame pubticado no sistema BNC, https://bnÇ.org.brl, quando serão divulgadas data e hora
para a sua reabertura.

13. DA DISPUTA

13.1, Esta Concorrência adotará para o envio de lances o MODo DÉ DISPUTA "ABERTO", em
conformidade com o disposto na lnstrução Normativâ No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022,

com julgamento sobre o menor preço.

14. DO EMPATE

14.1. Hâvendo eventual empâte êntre propostas ou lances, o critério de desempate será aquête
previsto no art. 60 da Lei no 14,'13.3, de2927, nesta oÍdem:

14.1-1. disputa Íinat, hipótese em que os licitantes empâtados poderão âpresentar nova propostâ
em ato contínLo à ctassificação;

14.1.2. avaliaçáo do desêmpenho contratuat prévio dos ticitantes, pârâ a quâl deverão
preferenciatmente ser utitizados Íegistros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações;

14.2. Em iguatdade de condições, se não houver desempate, será assêgurada preÍerência,
sucessivamente, aos bens e sêrviços produzidos ou prestados por:
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14.2.1. empresas estabetecidas no território do Estado em que este se tocatizê o município;
1 4.2.2. empresas brasiteiÍas;
14.2.3. empresâs que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnotogia no País;
14.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.
14.3. A proposta dectarada vencedoÍâ será inserida, na Íase de Acêitaçáo, no campo "Vâtor

Negociado", com a devida justificâtiva.

15, DA NEGocIAÇÃo DIRETA

15.1. EnceÍrada a etapa de lances e depois da verificaçâo de possívet empate, o Agente de
Contrataçóes encaminhará contrâpropostâ à ticitante que tenha apresentâdo o lance mais
vantâjoso, observado o cratério de jutgamento e o vator estimado para a contratâção, para que seia
obtida methor proposta-

15,2. A negociação será reâtizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada petas demais
ticitantes.

16. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

16.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente examinará a proposta ctassiÍicada em primeiro

tugaÍ quanto âo preço, a sua exequibitidâde, bem como quanto ao cumprimênto das
especificações do objeto.

16.2. O Agente convocará o licitante paÍa enviar, digitâlmente, a proposta atuatizada em

conÍormidade com o úttimo lance ofertado, num prazo máximo dê 24 (vinte e quatro] horas, por

meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desctâssificaçâo, contendo os seguintes dados:

16.3. Nome da proponente e de seu representânte [egâl, endereço compteto, tetefone, endereço de

correao etetrônico, números do CNPI e da inscriçáo Estaduat e 14unicipât (se houver);
16.4. O preÇo unitário e totat para cada item cotado, especificados no Memorial Descritivo (Anexo I

deste Editât), bem como o vâlor gtobat da proposta, em moeda corrente nacionat, já considerados
e inctusos todos os tributos, fretes, tariÍas, BDI e demais despesas decorrentês da execução do

objeto;
't 6,5. A descrição do item cotado de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes

no MemoriaI Descritivo, Anexo I deste EditaU

16.6. Prazo de vatidade da propostâ não inÍerior a 90 (noventa) dias corridos, contados da data
prevista para abertura da ticitaçao;

16.7. PtanithaOrçamentária
16.8. lndicação do banco, número da conta e agência para Íins de pagamento.

16.9. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Agente de Contratações, desde que soticitâdo por

escrito, antes de findo o prazo estâbetecido.
16.10. O náo envio da propostâ ajustada por meio etetrônico com todos os requisitos etencâdos no

subitem 15.2, ou descumpflmento das ditigências determinadas peto Agente dê Contrâtaçôes
acafielaíá na desctâssificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo

sâncionatório contra o ticitante.
16.11. Em nenhuma hipótese poderá ser atterado o conteúdo da proposta apresentada, seia com

retâÇão a prazo e especiÍicaÇóes do serviço oÍertâdo ou quatquer condição que importe
modiÍicaçáo dos seus termos originais, ressâtvadas apenas aquetas âtteraçÓes destinadas a sânãr
evidentes erros formais ou quando a atteração representar condiçÓes iguais ou superiores as

originalmente propostas.
16.12. Serão desc lâssificad as as propostâs que contenham preços excessivos, assim entendidos

quando apresentarem vatoÍes gtobais ou unitários acima do vator deÍinido para o respectivo objeto
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17. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

17.1. As propostas oferecidas sêrão tidas como válidâs por 90 (noventa) dias, contados da data de
envio para ptatâforma, prâzo no qua[ â empresa proponente se comprometerá a mântê-ta, em sua
integratidade, Íato este aceito peta simpl.es participação no certame, confoÍme artigo 90 da Lei

Federal no 14.13312021.

18. DA FAsE DE HABTLTÍAçÃo

18.í. Os documentos o tos no Têrmo de ReÍêrêlolil, necessários e suficientes parâ

demonstrar a capacidade do tacitante de reatizar o objeto dâ ticitação, serão exi8idos paÍa fins de

habititação.
18.2. A ticitante vencedora deverá encaminhar, após a Íase de disputa, juntamente com a proposta

âjustada, os documentos de Habititação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) horas
sob pena de lnabititação.

't8.3. Como condição prévia ao exâme da documentação de habititação do ticitânte detentor da
proposta ctassificada em primeiro tugêr, o Agente de Contrâtações verificará o eventuâl
descumprimento das condiÇoes de panicipação, especiatmente quanto à existência de sânção
que impeÇa a pârticipâçáo no certame ou a Íuturâ contrâtação, mediante â consuttâ âos seguintes
cadastros:

18,4. Cadastro Nacionat de Empresas lnidÔneâs e Suspensas - CEIS e o Cadaôtro Nacionat de

Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gav.brl);

18.5. Cadastro Nacionat de CondenaçÕes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido
pelo Consetho Nacionat de Justiça

(wlvw,cnj.ius.brlimprobidade-adm/Çonsuttar-requerido.php).

18.6. Lista de lnidôneos, mantidâ peto Tribunat de Contas da União - TCU;
1a.7. A consuttâ âos cadastros será reâlizâda em nome da empresa ticitante e também de seu sócio

majoritário, por força dos artigos 30 e '12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentre âs sançoes
impostas ao responsável peta prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Púbtico, inctusive por intermédio de pessoa jurídica da quat seja sócio
majoritário.

18.8. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contrâtaçôes inabititará o ticitante, por ÍâLta

de condição de panic rpaÇãô.
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no Projeto Básico.
16.13. descLâssificação por valor excessivo ocorrerá quândo o Agente de Contratâçóes, âpós a

negociação direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixâdo.
16.14. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de prêços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos comptementares, seÍáo realizadas diLigências para comprovaçâo da
exequibitidade.

16.15. O Agente de Contrâtâções poderá reatizâr quaisquer ditigências necessáÍias para averiguar a
conÍormidade da proposta com as especificâçôes mínimas previstas no Memoriat Descritivo,
Anexo ldo Editât, satvo a juntada de documentos, parâ atender a exigência deste editat, findo o
prazo êstâbetecido nô item 15.2.

16.16. Se a proposta ou lance vencedor for desctassiÍicado, o Agente de ContÍatações examlnará a

proposta ou [ance subsequente, e assim sucessivâmente, na ordem de ctassificação.
16.17. Havendo necessidade, o Agente suspenderá a sessáo, informândo no "chry a nova data e

hoÍário para a continuidade da mesma. 
t

)
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Todâs as certidoes, dectarações ou documentos equivatentes expedido§, sem prazo de
validade serão considerados vátidos desde que expedidos no máximo a 60 (,sessenta) dias,
ânteriores à data designada para sessão púbLica;

Prefeitura de 3

19. PRAZO DE EXECUçAO

19.1. O prazo de execuÇão da obra deverá ser de 360 (trezêntos e sessenta) dias, contados a partir
da expedição da Ordem parâ início dos Sêrviço, êfetuâda peta SecretâÍia de obrâs, âtrâvés do setor
de engenhâria.

20. PRAZO DE GARANTIA

20.1. A CONTRATADA deverá garantir o objeto executâdo peto prazo mínimo de 05 (cinco) anos,
contados a partir de seu recebimento dêÍinitivo pêLo Departamento MunicipaL de Obras,

21. INFORMAçOES COMPLEMENTARES

21.1. O Licitante deverá apresentar, dectaração de que sua proposta econômica compreende
a integratidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federa[, nas leis traba]histas, nas normas infralegais, na convenção coletiva de
trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas,

21.2. Os atestados de capacidade técnica emitidos em nome de consórcio do quât a licitante tenha
Íeito partê sêm que haja â identiÍicaçâo das atividades desempenhâdas individuatmente por cadâ
consorciado serão avatiados na forma prevista no artigo 67, § 10 e § 1 'l, da Lei no 14.133/2021.

21.3. Todos os documentos de habititaçâo exigidos deverâo ser originais ou apresentados por
qualquer processo de cópia devidamente autenticada por cartório competente, ou de dectaração
de autenticidâde por âdvogado, sob sua responsabitidade pessoat, salvo os documentos emitidos
por meio etetrônico, cuia âutenticidade poderá ser verificada na rede mundiat ds computâdores
(internet), quando possívet;

21.4. Todas âs certidões deverâo estar com seus prazos de vatidade aptos na data de apresentação,
sendo que será conÍirmada a vatidade e autenticidade das mesmas, quêndo possívet;

21.5.

21.6. No câso das microempresas e empresas de pequeno porte, face âo disposto nos ârts.42 e 43
da Lei Comptementar no 123106 atteÍâda pêtâ Lei Comptementar no 147, de 7 de agosto de 2014,
deverâo âpÍesentâr toda a documentação exigida pâra eÍeito de comprovaçáo de Íegularidade
Íiscat, mesmo que esta apresente atguma rêstriçâo, devendo regularizá-tas no prâzo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do momento em que o proponente for dectarâdo vencedor, prorrogávet por

iguat período, parc a rcgularizaçáo da documentaçáo, pagamento ou parcetam'ento do débito e
emissão dê eventuais certidÕes negativas ou positivâs com eÍeito de certidáo negátiva;

21.7. A náo regutarizaçâo da documenlaçáo, no prazo fixado acimâ, impticârá decadência do direito
de contíatâção, sem prejuízo das sançôes prevastas no art. 156 da Lei Federat no 14.13312021,
sendo Íacuttada a Administrâção convocar os ticitantes remanescêntes, na ordem da
ctassificação, pârâ a cetebÍação do contrato nas condições píopostas peto ticitante vencedor,

21.8. Se a empresa licitante for a matriz, todos os documentos deveráo estar em nome da mâtriz, e

se for a ÍitiaL, todos os documentos deverâo estar em nome da Íitiat, exceto aquet€s documentos
que, peta própria natureza, comprovadamente, Íorem emitidos somente em nome da matriz.

21.9. Caso o licitante pretendâ que outro estabetecimento sêu (matriz ou fitial.), execute o futuro
ContÍato, deveÍá apresentar toda documentaçâo da habititaçâo (exigida nesta ctáusuta) de ambos
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22. DOS RECURSOS

22.1. Dectarado o vencedor, qualquer ticitante poderá, durante cada Íase da sessão púbtica, de
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de
15 (quinze) minutos.

22.2. AÍatta de maniÍestaÇão imediatâ da Licitante importará nâ decadência desse direito, ficando o
Agente de Contrataçôes autorizado a prosseguir o cename e declarar a vencedora.

22.3. Diânte da manifestaçâo da intenção de recurso o Agente náo adentrará no mérito recursat, mas
apenâs verificârá as condições de admissibitidade do recurso.

22.4. Recebida a intenção de interpor recurso peto Agente, a ticitante deverá apresentar as razões
do recurso no prazo de 03(três) diâs úteis, Íicando âs dêmãis ticitântes, desde [ogo, intimadas
para, querendo, apresentar contrarrazões em iguat prazo, que começará a contâr do término do
prazo da Íecorrente.

22.5. As razôes e contrarrazões seráo recebidas exctusivamênte por meio de campo próprio no
Siste ma.

22.6. Câberá ao Agente de Contratações receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra
seus atos, podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 03 (três) dias útêis após o recebimento
das razôes e contrarrazões ou, neste mesmo pÍâzo, Íâzê-to subir devidamente informado â

autoridade superior ao Agente, com competência para decidir recursos, pâra a decisáo finat no
prazo de 10 (dez) diâs úteis.

22.7. O acolhimento do Íecurso invatida táo somente os âtos insuscetíveis de aproveitamento

22.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueadâ aos interessados.

22.9. Não seÍáo conhecidôs os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por
representantes nâo habititados tegatmente ou não identiÍicados no processo para responder peto
ticita nte.

23. DA ADJUDTCAçÃo E HoMoLocAçÃo
23.1. O objeto desta Concorrência será adjudicado ao vencedor por ato da autoridade superior,

23.2. Após a Íase recursat (se houver), constatâdâ a regutaridade dos atos praticados, a autoridâde
competente homologaíá o procedimento ticitatório.

24.1. A ticitante vencedora deverá assinar com o Municipio dê Cânâpi/AL, o respectivo Contrato,
cujâ minuta sêgue inctusa â este Editat, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a convocâeâo a ser
eÍetuada peto Departamento de Contratos, prazo este passível de prorrogação, à critério da
Administração mediante apÍesentação de motivos que o justifiquem, uma vez por iguat período.

24.2. Se a empresa adjudicatária se recusâr a assinar o Contrato ou deixâr de fazê-to no prâzo
estabetecido, o Município poderá optar peta convocaçâo dos demâis concorrentes, obedecendo
sucessivâmente a ordem de ctassificação e, âinda, âpticâr-the as penâlidades previstas no artigo
156 dâ Lei FedeÍat no 14.'l33/2021 , inctusive m utta de 0,5olo até 30yo do valor do contrato Licitado.
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24.3. Farão parte integrante do Contrâto todos os etementos apÍesentados pela empresa vencedora
que tenham servido de bâse pâra o jutgamento, aceitos peto Município, bem como as condiçÕes
estabetecidas neste Editât.

24.4. É vedada â transferênciâ do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a

CONTRATADA cumpÍir rigorosamente todas as condiçóes e ctáusutas constantes, sendo
admitidas a sua transformação, fusão, cisão ou incorporaçâo, desde que a execução do Contrato
não seja prejudicada e sejam mantidâs as condiçôes de habilitâção.

24.5. A CONTRATADA deverá providenciar, antes da assinatura do Contrato, em oÍiginât ou por

orocesso de cópia autenticadâ em cânório: 
1)

24.5.1. Apresentação - para o caso de profissionais não registrâdos no Estâdo de Atagoâs - da
Certidão de Registro da pessoa jurídica e do profissionat visadâs peto CREA-AL, autorizando-
os ao exercício da atividade nesta Região, nos termos do artigo 58 da Lei no 5194/66;

24.5.2. A.R.T-AnotaçáodeResponsabiLidadeTécnicadoproÍissional responsávet peta obra;

24.6. Somente no caso de emprêsâ em situaÇâo de recuperação judiciât: apresentação de cópia do
ato de nomeação do administrador judiciat do Ljcitante, ou se o administrador Íor pessoa jurídica,
o nome do proÍissional responsávet peta condução do processo e, ainda, dectaração recente,
úttimo retatório ou documento equivatente do juízo ou do administrador, de que o LICITANTE está
cumprindo o ptano de recuperâÇão judiciât;

24.7. Somente no caso de empresa em situaçâo de recuperâção extrâjudiciat: âpresentâçáo de
comprovação documental de que está cumprindo as obrigaçôes do ptano de recuperação
extrajudiciat.

24.A. O Município designará Engênheiro civil, dentre os servidores da sua equipe tecnica, para atuar
como Fiscât da Obra.

25. DA FtscALlzAçÃo E DA RESpoNSABTLTDADE ctvrL

25.'1. Após a assinatura do Contrâto e precedendo a expedição da competente Oldem de Serviço
para inÍcio da obra, a CONTRATADA será convocada para uma reunião com a Secietaria de obras
para discussão e esctarecimentos que se Íizerem necessários, quânto âo projêto e â fiscatização,
sendo que a CONTRAÍADA deverá apresentar -caderno de Obras, onde será Íeito o registÍo do
andamento dos serviÇos, ocorrências e outrâs inÍormações pertinentes. O Íiscal designado peto

Município assinar esse Caderno juntamente com o responsáveI técnico dâ CONTRATADA:

25.2. A Íiscatização da execução da obra será reatizada peto Depanamento Municipat de
lnÍraestutura poÍ proÍissionat da área, designado peto Município, que manterá o acompanhamento
de forma permanente ou esporádico, dependendo da etapâ construtiva, sendo que esta
Íiscal.ização nâo exime a CONTRATADA de quatquer responsabitidade peLa obrâ.

25.3. O proÍissionat indicado peta CONTRATADA, para Íins de comprovação técnicâ operâcional,
deverá comparecêr diâriâmentê à obrâ, devendo âindâ a CONTRATADA mânter um Mestre de
Obras (encarregado) permanente, durante a execução da mesma, ficando ambos incumbidos da
prestação de todos os esclarêcimentos e inÍormaçôes soticitâdâs pelo Município sobíe o
andâmento da obra, âdmitindo-se a(s) substituiçâo(ões) do(s) proÍissionat(is) indicâdo(s) poÍ
outro(s) de expeÍiência equívâtente ou superior, desde que aprovâda pelo MunicÍpio.

24.9. O Gestor do Contrato, a ser nomeado por pârte do Munjcípio exercerá as atribuiÇôes previstas
no art. 117 da Lei Federat no 14.133/2021.
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25.4. O(s) profissionat(is) deverá(áo) Íazer anotaçóes diariamente no "Caderno de Obras" e indicar
o(s) substituto(s) responsávet(is) por qual.quer ocorrênciâ no período de sua(s) ausência(s).

25.5. A CONTRATADA Íica obrigada â mânteÍ em Locat de Íácit acesso e à disposiçáo da Íiscatizaçáo,
pÍeÍerenciatmente no [oca[ dos sêrviços, DiáÍio de Obra, cujo modêto seíá submetido à anátise e
aprovação peto Município.

25.6. A CONTRATADA deverá cumprir a tegistação vigente retâtiva às normas quanto a Segurança e
Medicinâ do Trabatho, Íicando sob sua inteira responsabitidâde quaisqueí danos consequentes da
inobservância das Leis ou prática de ato considerado i[ícito.

25.8. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é â única e exctusiva responsável por
todos e quaisquer danos ou prejuízos que víer causar ao Município, coisa, propriedade ou pessoa
de terceiros, meio ambiente, em decorrênciâ da execução dos serviços, ou danos advindos de
quâtquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato, correndo às suas
expensas, sem quatquer ônus para o MunicÍpio, rêssârcimento ou indenizações que tâis danos ou
pÍejuízos possam causar.

25.9. O Íecebimento peto Município, provisório ou definitivo do objeto, náo exctui ou isenta a
CONTRATADA da respo n sabitidad e civit previstâ no Código Civit Brasiteiro, no Código de DeÍesa do
Consumidor e demêis tegisLâções corretatas, que perdurará pelo prazo e nas condiçoes fixâdas na
Lei.

25.10. A fiscatização do Município poderá paralisar as obras e/ou serviços a quatquer momênto,
quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores do Município, da CONTRATADA, a
terceiros e ao meio ambiente, em conÍormidade com os parâmetros estâbetecidbs na tegistâÇào
vigente:

25.11. Em caso de embargo, interdição ou paratisaçâo das obras e/ou serviÇos, a fiscatizaÇão do
Município determinará as medidas a serem tomadâs peta CONTRATADA, visando manter o tocat
das obras devidamente protegido, a evitar o oÍerecimento de riscos a terceiros e ao meio âmbiente.

r

25,12. A fiscatizâção dos serviços peto Município não exonera
responsabitidâde da CONTRATADA por quatquer inobservância
Contratuais.

nem diminui a

ou omissãb às
completa
Ctáusutas

25.13. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir âs exigências estabetecidas nâ Lei Federat no 6514177 ,

retativamente à Segurança e Medicina do Trabatho, regulamentadâ peta Portaria no 3214178 e,
emespeciâ[ às NoÍmas RegutâmentadoÍas NR-5 - CIPA; NR-6 - EPI; NR-7 - Programa dê Controte
Médico de Sâúde Ocupacionat; NR-9 - ProgÍama de Prevenção de Riscos Ambiêntais; NR-l0 -
lnstataçôes e ServiÇos em Etetricidade e NR-l8 - Condiçôes e Meio Ambiente do Trabâtho na
lndústria da Construção, em todos os seus itens, subitens e ânexos, sendo os cu'stos decorrentes
incluídos no preço pÍoposto.

25.14. A CONTRAIADA será responsávet poÍ Íornecer, incentivar e obrigaÍ â todos os seus
funcionários o uso de equipamentos de proteçáo individuat (EPl) e coLetiva (EPC) de acordo com â
tegistaçáo vigênte. Esses equipamentos deverão estar em perfeito êstado de conservação e
documentaçâo que comprove sua validade (CA - Certificado de Aprovâçâo), de modo â garantjr
totat segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor.
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25.7. O Município se reserva o direito de proibir, Íejeitar, vedar e outras providências mais adotar,
para a perfeita execução do objeto ticitado, arcando a CONTRATADA conlltodos os ônus
decorrentes da atividade fiscâtizâdorâ do Município.



Prefeitura «le
&tg

F

25.16. Íodas as açôes trabâthistâs, decorrentes dâ execuçáo do contrato que diretamente ou
indiretamente responsabitizem o MunicÍpio em seus processos, terão os vatores destas açôes
judiciais gtosados dos pâgâmentos das Íâturas ou garantidos por meio de carta de fiança bancária,
em nome da contratadâ e suâs respectivas [iberações somente ocorrerâo quando, judiciatmente
o Município foÍ êxctuído da tide peta Justiça desta responsâbitidâde.

25.17. Em caso dê rectâmaçáo de terceiro junto a quatquer órgáo púbtico, ou âinda por ação judiciat
proposta contra o Município, em razão de ativadades decorrentes do contrato, a CONTRATADA se

obriga a disponibitizar representante, prontamentê â todos os chamados dos órgãos púbticos e do
Poder Judiciário recebidos peto Município, com poderês parâ realizar acordos em nome da
CONTRATADA, em .luízo ou fora dete.

25.18. A CONTRATADA em situaçâo de recuperaçâo judiciat/extrajudiciat deverá comprovar o
cumpíimento dâs obrigâÇôes do ptâno de recuperaçáo judiciat/extrâjudiciat sempre que soLicitâdo
peto l,lunicípio e, ainda, na hipótese de substituiçáo ou impedimento do administrâdor judiciat,
comunicâr imediatamente, por escrito, o Mun icípio.

26. DAS MEDrÇÕEs, FoRMA DE PAGAMENTo E ATUAr-tzlçÂo t.toNerÁnÁ

26.1. Mênsalmente, a Fiscatizaçâo realizaÍá a confêrência da execuçâo dos sêrviços e â mêdição
dos quantitativos efetivamente executados no período:

26.2. Para tanto, a CONTRATADA deverá âpresentâr o seu retatório de medição dos serviços
executados no período para ânátise dâ Fiscatizâção. O retatório deve ser endereçâdo â Secretaria
de Assistência Sociat do l.4unicípio de Canapi/AL.

26.3. A 1â mediçâo deverá ser apresentada âpós, no mínimo, 30 (trinta) dias do início da obrâ e
abrangerá amediçâo Íísica dos serviços êxeeutados no período ântêrioÍ.

26.4. Os serviços previstos no orçamento contratado serão medidos, desdê que totâtmente
executados de acordo com o projeto;

26.5. Antes do fechamento da mediÇáo, o Município terá até 5 (cinco) dias úteis para anatisâr a

mediçáo apresentadâ. Em caso de erro na mediçáo, o M unicípio informará a CONTRATADA, dentro
do período de ânátise, pâÍa que a mesma eÍetue as devidas correçôes e apresente a nova medição
corrigidâ.

26.6. Havendo parte incontroversa deverá ser autorizado o pagamento deste montante

26.7. O devido fechêmento da mediçâo mensat deverá ser eÍetivado entre a CONTRATADA e a

Fiscatizaçãodo Município.

26.8. Após o Íechamento e aprovaçâo da mediçáo, o Município autorizârá a CONTRATADA â emitir a

Nota Fiscal/Fatura, que deverá ser encaminhada paía pagamento juntamente com a medição e o
retatório fotográfico dos serviços exêcutados no período, endereçândo-a a Secretaria de
Assistêncaa Social, tocatizado no Município de Canapi/AL.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

25.15. A CONTRATADA responderá e responsabitizar-se-á peta prevençáo de acidentes e peta

segurança de suas atividades e de seus funcionários quândo da reatizaçáo dos serviços, tâzendo
com que etes observem e cumpram rigorosamente os regutamentos e determinações de
seguranÇa, bem como tomando, ou Íazendo com que sejam tomadas as medidas corretivas
necessárias.
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26.9. O Município efetuará o pagamento dâ Nota Fiscat/Fatura âpós o protocotamento da mesma, e

se em conformidade, no prazo de até 30 (trinta) dias.

26.10. lunto à medição finât, a CONTRATADA deverá entregar ao Município o retatório Íinat nos termos
das espêcificâções contidas no editat.

26.1 1. O pagamento da última medição será efetuâdo somênte após o recebimento e âprovaçáo peto

Município do retatório final e da emissão do Termo de Recebimento Provisório de obrâ.

26.12. Caso o objeto esteja em desacordo com o especiÍicâdo ou apresente vício construtivo, o Termo
de Recebimento Provisório somente será emitido âpós a devida coÍreção.

26.13. Para pagamento dâ Notâ FiscauFaturâ de cadâ uma das parcetas, é indispensávet que a

CONTRATADA apresente comprovante de regutaridade junto âo INSS e FGTS, por meio das guias

GPS - Guia da Previdência Sociat e GFIP - Guia de Recothimento do Fundo de Garântia do Tempo
de Serviço e lnÍormaçôes à Previdência Sociat, retativo aos êmpregados que executaram o serviço,
bem como do recolhimento do ISSQN - lmposto Sobrê Serviços de Quatquer Nâturezâ, quando
cou ber.

26.14. As compÍovaçoes serâo feitas através das cópias autenticadas das guias de recothimento,
devidamente quitadas, que deveíâo seÍ encaminhadas ao Serviço de Contabitidade do M unicípio;

26.15. Em se tratando de INSS, a CONTRATADA deverá preenchêr âs guias de recolhimento de
conformidade com as Ordens de Serviço do Ministério da Previdência e Assistência Sociat,
constando o nome do Município, o número do ContÍato ao qual se vincutam e o(s) número(s) dâ(s)
f atura(s) correspondente(s);

26.16, As comprovâçóes retâtivas ao FGTS a serem apresentadas devêráo correspohder âo pêríodo
de execução e à mão-de-obra atocada para esse Íim.

26.17. Por ôcâsiáo da apresentação ao Município da nota fiscâUÍatura, â CONTRATADA deveráÍazer
prova do recothimento do ISS correspondente âo serviÇo executado e deverá estar reÍerenciado à

emissáo da nota fiscaUÍatura.

26,18. Na eventuâtidade dâ âpresentação da nota Íiscat/Íatura, caso nâo hajâ decorÍído o prazo tegat
para recothimento do INSS, do FGTS e/ou do lSS, poderâo ser apresentadas cópi€s das guias de
recothimento reÍerentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a

documentação devidamente quitada, quando do vencimento do prazo tegat para o recothimento.

26.19. Junto com a fatura, a CONTRATADA deveÍá apresentâr, reÍerente a todos os empregadôs que

executaram o serviço no período âbrangido peto retatório apresentado, sob pena de o Município
eÍetuara retenção do vator devido nos termos da [egistaÇáo vigente, sobre o vatoí fâturado:

26,20. Rêtaçáô nominat de todos os empregêdos, bem como o comprovante de recothimento das
contribuiçôes sociais incidentes sobre a Íatura;

26.21. Comprovantes de pagamentos dos satários recebidos e recothimentos do FGTS e INSS, úttima
competência, referentes aos seus empregados.

26.22. Havendo retenção, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo de 15 (quinze) dias o

recothimento das contribuições sociais (INSS/FGTS/lSS-iSQN) e apresentaÍ as guiâs que

comprovem taI pagâmento ao Município, para Íins de devotução da quântia retida.

26.23. Se a CONTRATADA não apresentar os comprovantes reÍeridos no prazo fixado, o I4unicípio
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poderá â quâtquer instante e a seu critério exctusivo

26.23.1. Apticar mutta de '10% (dez por cento)sobre o vator dâ mediçáo cujos comprovantes
não forem apresentados;

26.23.2. RescindiÍ o Contrato por cutpa exctusiva dâ CONTRATADA.

26.24. Se durante a execução do Contrato, expirar-se o prazo de vatidâde das Certidóes apresentadas
nâ Íâse de habititaçáo, comprovândo regutaridade fiscat e trabathista, â CONTRATADA deverá
providenciar a imediata atualização das mesmas, sob pena de rescisáo contratuât.

26.25. Náo haverá atuatização nos pÍeços quando o atraso no pâgamento se der por cutpa exctusiva

da CONTRATADA. ,il

i
26.26. Havendo âtraso no pagamento da pârcetâ, desde que motivada por responsabi{idade por parte

do Município, o vator dâ parceta poderá ser atualizâdo - pro rata die de acordo com o IPCA (índice

de Preço ao Consumidor Ampto) do IBGE.

26.27. Os preços pactuados poderáo ser reajustados peto IPCA, com data base vincutada à dâta do
orçamento estimâdo, observado o interregno mínimo de '1 (um) ano, nos termos do artigo 92 da Lei

Federal no 14.13312021.

26.2A. O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de quatquer(quâisquer) paÍcetâ(s), no caso dê 0

da CONTRATADA para com o MunicÍpio na execuçáo deste Contrâto, sem prêiuízo da apticâção
das demais penatidades previstas em tei.

27. DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, CANTEIRO DE OBRAS E INSTALAçOES

27.1, A CONTRATADA deverá utitizar na obra apenas materiais e equipâmentos em conÍoÍmidade
com os padrÕes e normas técnicas e de segurança apticadas à espécie, responsabitizando-se
integralmente peta segurânç4, manutênção, quatidâde e quantidade dos mesmos:

27.2. O MunicÍpio se Íeserva o direito de recusar mâteriais e equipamentos que náo estejam dentro
das normâs e dos padrôes técnicos e de seguÍânça exigidos e apticados aos mesmos,
respondendo a CONÍRATADA, integratmente, peto custo de suâs substituiçóes, tantâs vezes
quântas necessárias Íorem e apontar a fi§catização do Município:

27.3. O canteiro de obras deverá ser instalado com áreâ suÍiciente para desenVotver todas as

atividad esn ecessária s:

27.5. A CONTRATADA é obÍigada a manter, por conta própria, as instataçÓes da obra em perfeita

condiÇôes de conseÍvaçáo, timpeza, pintura e segurança, petos prazos Íixados no editat de

ticitaçáo e/ou no Contrato.

27.6. A CONTRATADA Providenciar a confecçâo e instatação, às suas expensas e em lugar visívet do

canteiro, de ptâca da obra, de acordo com o modeto fornecido peto CONTRATANTE.

28. DO RECEBIMENTO PROVISóRIO E DÉFINITIVO

2A.1. O objeto estará sujeito à conÍeÍência e Íiscatizaçâo de sua quatidâde e conÍormidade com a
proposta da CONTRATADA e o presente Editat podendo, o Município, em seu exctusivo
entendimento, dêterminar a reatizaçáo de âná[ises aptas a comprovar quatidade, resistência e
obediência às normas técnicâs oÍiciais, correndo o custo destes por conta da CONTRATADA:
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27.4. O canteiro de obras deve ser mantido livre de [ama e organizado.

I
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28.2. Havêndo a necessidade de adequação(ôes) será concedido prazo de até 15 (quinze) dias após
comunicação escritâ de sua conctusão, peta CONTRATADA, mêdiante Termo circunstanciado
assinado peto(s) Responsávet(is) Técnico(s) da CONTRATADA e visado pela fiscatizâção para as
correçôes da obra, sendo que o descumpÍimento do(s) prazo(s) estabetec id o(s), impticará na

âpticaçãoda mutta especiÍicâda no item 28 deste Editat, satvo por motivos devidamente
justiÍicados e aceitos peto Município.

28.3. Caso os serviços constantes do objeto, nâo sejâm aprovados na Íiscatizaçâo, fica suspenso o
curso do prazo de pagamento, vottando a correr na sua integrâtidâde tâo togo seja(m) sanado(s)
a(s) irregutaridade(s).

2a.4. Ao término da obra, a CONTRAÍADA deverá comunicar ao Município, por escíito e

protocotadamente a cônctusáo da mesma, junlamente com a entrega do Retâtório Finat.

28.5. Em até 15 (quinze) dias corridos contados da comunicaçâo, o Município emitirá taudo de
reatização da Íiscâtizâção conctuída, no quat Íará constâr âs exigências necessárias às evêntuais
âdequações, correções e demais atos para a perfeita conctusão da obra ou atestará a sua
qual.idade e conformidade.

28.6. Atestando a quatidade e conÍormidade da execuçâo da obrâ, o Município receberá
provisoriamente.

2a.7, A obra somente será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) diâs corridos contados
do seu recebimentc provisório, prazo no quat a CONTRATADA fica inteira e integralmente
responsávet por quatquer reparo, correção, adequação ou outros que sê mostrarem necessários,
às suas expensas, mediante simptes notiÍicâção do Município, na qual assinatará prazo para
reâtização dos serviços apontâdos.

28.8. O recebimento deÍinitivo se dârá por meio de Termo de Recebimento Íormât ou peto simptes
decurso do prazo previsto neste Edital, com exceção dos eventos abâixo:

28.9. Suspênde o curso do pÍazo paÍa ô Íecebimento deÍinitivo, a notiÍicâçáo do Município, no

sentido de que a CONÍRATADA deva reatizar o serviço de adequação, correção ou outro
eventualmente apontado e verificado. O prazo recomeça a correr tâo Logo o Múnicípio ateste â

reatizaçáo do serviço conÍorme apontado e exigido;

2aio, Caso seja retido nâ Íiscatizaçáo, Íica suspenso o curso do pÍazo de pagamento, vottândo a

correr na sua integralidade somente quando sanada a irregutâridade constatada. O prazo

recomeça â correr tão togo o Município ateste a reatização conÍorme do objeto contratado.

29. DAS PENALIDADES

29.1. As sançóês dispostas no Contrato poderâo ser apticadâs às empresa§, ticitantes e à

CONTRATADA, conÍorme o caso, sem prejuízo dâ reparâçáo dos danos causados âo Município e

das sanÇões previstas no art. 156 dâ Lei Federal no 14.13312021 e utteriores â(teraçoes.

29.2. Sem prejuízo da Íacutdade previstas nos art. 137 e 156 da Lei Federal. no '14.13312021 e

utteriores atteÍações, â nâo observância do cronograma contratuat sujeitará, cumutativamente a
CONTRAÍADA às seguintes muttas:

29-2.1- 5o/o lcinco por cento) do vâtor do contrâto reajustâdo, por desatendimentÜ de quatquer de
suas c[áusuLas.
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29.2.2. O,1o/a (um décimô por cento) do valor totat do contrato reâjustado, poí dia de âtraso na

entrega da obra ou no término das etapas previstas no Projeto Básico/Memoriât Descritivo.

29.3. O contrato a seÍ assinâdo com a ticitante vencedorâ podeÍá seÍ rescindido de p(eno direito peLa

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL independente dê interpetaçáo ou notificaçâo judiciat ou

extrâjudicia(, nos seguintes câsos:

l- fatência;
ll- concordâta;
lll- insotvência;
lV - dissotuÇáo judiciat ou extrâjudicial; V - inobservânciâ de dispositivos tegâis;
Vl - inadimptemento de obrigaçáo contratuat. 

.:)

29.4. A ticitânte vencedorâ que, devidamente convocada, deixaÍ de comparecer para a assinatura
do contrato ficará sujeita às penatidades previstas na Lei 14.133 e suas âtteraçÓes.

29.5. As sançôes previstas serão apticâdas ao responsáveI petas infÍâções administrativas previstas

nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 da lei 14.13312021, quando náo se justificar a

imposição de penatidade mais grave, e impedirá o responsáveI de [icitar ou contratar no âmbito da

AdministÍâçâo Púbtica direta e indiretâ do ente Íederativo que tiver âpticado a sanção, peto prazo

máximo de 3 (três)anos.

29.6. A apticaçáo das Sançóes somente ocorrerá após assegurado o contraditório e a prévia deÍesa,
nos termosda tegistaÇão vigente.

29.7. Até a decisáo Íinât quanto a eventuat deÍesa apresentada, será retido o numeráÍio apurado
reÍerente à sanção, sendo que o montantê da multa poderá, a critério do MunicÍpio, ser
compensado com vatores de pagamento devido ao Íornecedor.

30. DA EXTINÇÀO CONTRATUAL

30.1 A extinçáo contratuât, em favor do Município, terá tugar de pteno direito, independentemente

de prévia açáo ou interpetação judiciât, na ocorrência de qualquer uma das hipóteses prêvistas no

artigo 137 da Lei Federat no 14.'133/2021 e utteriores âtteraçóes.

30.2. A rescisâo contrâtuat, em fâvor da CONTRATADA, terá tugâr em câso de ocorrência das

hipóteses previstas no artigo 137, §2o, da Lei no 14.13312021 e utteriores atterações.

30.3. A rescisáo contratuat poderá, ainda, ocorreÍ de pteno acordo entre as partes em razâo de caso

fortuito ou de forçâ maior, regutarmente comprovadâ, impeditiva dâ execuçâo do Contrato,

hipóteses em que as partes se comporão quanto à eventuais indenizações devidas

reciprocamente, a quatquer títuto que sejâ, sendo-[hes [ícito isentarem-se mutuamente.

31 . DTSPOSTçóES FTNAIS

31.1. O Município poderá â quatquer momento revogar a presente Licitâção, por razóes de interesse
púbtico, decorrentes de Íâto supervenientes devidamente comprovados, pertinentes e suÍiciêntes

a justiÍicar tat conduta, ou ânutá-tâ por itegatidade, de ofício ou por terceiros, mediante parecer

escrito e devidamente Íundamentado.

31.2. É Íâcuttada ao Agente de Contratâção, ou autoridade superior, em quâtquer Íase desta

Licitação, a promoçào de ditigência destinâda a esctarecer ou comptementaÍ a instrução do

processo, vedada â inctusâo posterior de documento ou inÍormâçáo que deveria constar

originatmente, conÍorme disposto na Lei Federal no 14.13312021.
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31.3. O M unicípio se reservâ o direito de, unilateralmente, desquatif icar quatquer empresa caso:

31.3.1- Tenha havido quatquer tentativa de inftuenciâr, por meios itícitos ou desonrosos, âo Agente
de Contratação no processo de jutgamento;

3'1.3.2. Tenha hâvido comprovada ÍaLsidade ideotógica, má conduta ou apresentaÇáo de
documentos fora das normas exigidas.

31.4. Antes do aviso oÍiciaL do resuttado desta Licitaçâo, não serão fornecidas a ninguém, quaisqueí
infoÍmaçôes reÍerentes à análise, avâtiação ou comparaçâo entre â documentaçáo aprêsentâdâ.

.)
31.5. A(s) empresa(s) ticitânte(s) responde(m) pela fidetidade e tegitimidadê dos documentos

apresentados nas diveÍsas fases deste processo ticitatÓrio.

31.6. Os autos da Licitaçáo sâo púbticos, sendo também públicos todos os atos retativos âo
procedimento, salvo quanto o conteúdo das propostas até a respectiva abêrtura:

31.7. Eventuat pedido parâ extração de cópias somente será analisado quando â soticitação Íoí
efetuâda por escrito, devendo a mesma ser encaminhada ao Agente de Contratação;

31.8. As cópias Íísicas requeridâs somente serão retiradas mediante o re'cothimento de

emotumentos em favor do Município, junto a instituição Bancária, parâ reembotso dos serviços
reprográficos.

31.9. A CONTRATADA obriga-se a mantêr, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibitidade
com âs obrigaçôês por eta assumidas, todâs âs condiçóes de habititação ê quâtiÍicâçáo exigidas

na ticitação.

31.i0. Fica eteito o Íoro da Comarca de Canapi/AL, com renúncia dos demais por mais privitegiados

que sejam, para dirimir as questões suscitadas da interpretação desta Licitação, seu ContÍato e

demais atos deles decorrentes.

31.11. A simptes participação neste certame ticitatório importa nâ aceitação, sem ressalvas e

objeções, por parte de todas as empresâs ticitântes, das disposições contidâs neste Editat e seus

anexos, dos quais os mesmos atestam, peta pârticipaçáo, terem pteno conhecimqnto.

31,12. Fica constituído como obÍigação dâs empresas pârticipantes, o âcompânhâmento dâs

pubticaçóes contidas no Daário Oficiat do Municipio de Canapi/Al em

httpsj//leLw-diaÍlomu!!qrp3!com,fu1amal, no site oÍiciat do Município.

31.13. Os casos omissos neste editat seráo anatisados e resotvidos peta apticação de normas

pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federât no 14.133/2O2'l e utteriores alterações, através

do Agente de contrâtaçâo, eventuatmente ouvidos os órgãÔs técnicos e especiatizados, as

decisóês do Agente de Contrataçáo serão ratiÍicadas peta autoridade superior.

PreÍeitura Municipat de Cânapi/AL, xxx de xxxx de 2025.

xxxxxxxxxxx

Secretária Municipat de Assistência Sociat

,. 9,.6 .3
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ANEXO I

PROJETO BASICO

Obs: Os documentos que compõem o Projeto Básico
encontram-se devidamente impressos e anexados
aos autos do processo, bem como disponibitizados,
em mídia digitat, para consutta e obtenção petos

interessados na ptataforma do BNC BOLSA

NACTONAL DE COMPRAS NO ENDEREÇO

ELETRON ICO :llbnc.or
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ANEXo fl - DECLARAÇôES

DECLARAÇAO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ConcorÍência Etetrônica no xx/2oxx
PÍocesso No xxxxxxxxxx

DECLARO, sob âs penâs da [ei, sem prejuízo das sânções e muttas previstas neste ato convocâtório, que a

empresa (denominação da pessoa jurídica). CNPj no é microempresa ou empresa de pequeno porte,

nos teÍmos do enquâdramento previsto na Lei Comptementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos
termos dectaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o diÍeito de preferênciâ como critério
de desempate no procedimento licitatório da Concorrência Eletrônica No X)U2024, íealizado pe[a PÍefeitura
M unicipal De Canapi.

Dectaro, ainda, náo possuiÍ quaLquer dos impedimentos previstos nos §§ 40 e seguintes, todos do artigo 30

da LêicompLementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e atteÍaçóes, cujos termos dectara conhecer na

Íntegra.

PreÍeitura 14unicipat De Cânâpi, XX de XXXXXX de 2025

Assinatura do representânte tegat Nome:
RG no:

Obs: esta dectarâção deveÍá ser preenchida em papet timbrado da empresa píoponente e assinadâ peto(s)

seu(s) representante(s) tegât(is) e/ou procuradoÍ(es) devidamente habititâdo(s).
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MoDELo DE DEcLARAÇÃo DE PtENo cUMPRI14ENTo DoS REQUISIToS DE HABILIIAÇÃo

Concorrência Etetrônica No xx/2oxx
Processo No xxxxxxx

DECLARO, sob as penâs da Lei, que o ticitante (nome empresariat), interessado em participar da
COtICORnÊUCta eLefRÔltCa no / , Processo no/ , cumpre plenamente os requisitos de habititação
exigidos no instrumento convocâtório, nos termos do inciso I do artigo 40 da Lei Estaduat no 6.54411989, na
redação que the foi dadâ peta Lei no 13.121, de 7 de jutho de 2008.

(Local e data).

Representante Legat da Empresâ (Assinatura/Nome/RG/CPF)

Obs: esta dectaração deverá ser preênchida em papet timbrado da empresâ proponente e êssinada peto(s)

seu(s) representante(s) tegatlis) e/ou procurador(es) devidamente habititado(s).
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MoDELo DE DECLARAÇÀo coNJUNTA - "HABILITAÇÃo"

Concorrênciâ Etetrônica No xx/2oxx
Processo No xxxxxxxxxx

.l
DECLARO, sob as penas da Lei, que o ticitante (nome empresariat), interessado ú participar da

Concorrência nó XX|2O25, Processo n" XXXXX, está em situação regutar perante o Ministérío do Trâbatho e
Previdência no que se refere a observânciâ do disposto no inciso XXXlll do ârtigo 7.o dâ Constituiçáo FedeÍal.;

Não se enquâdra em nenhuma das vedaçôes de participação na tjcitaçào.

Atende às normas de saúde e seguranÇa do tÍâbâlho.

Na quatidade de proponente do procedimento ticitatório supra, instaurâdo peto MunicÍpio de Canâpi/AL,
não possui em seu quadro societário Servidor Púbtico municipaI da ativa.

Que os serviços sâo prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista

êm tei pâra pessoa com deficiênciâ ou para reabititado dâ Previdência Social e que atendem às regras de

acessibitidade previstas na tegistâçáo, conÍorme disposto no ârt.63, lV da Lei no 14.133, de 01 de abrit de

2021 .

(Locât e data).

(Nome/assinatura do representante tegat)

Obs: estâ dectaração deverá ser preenchida em papeI timbrado da empresa proponente e assinadâ peto(s)

seu(s) rêpresentante(s) tegat(is) e/ou procurador(es) devidamente habititado(s).
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I'4ODELO DE DECLARAÇÃO OE RCSPOruSÁVEL PARA ASSÍNATURA DO CONTRATO

Concorrência ELetrônica no xx/2oxx
Processo No xxxxxxxxxx

E-MAIL PESSOAL:

E-MAIL PROFISSIONAL:

t &&E
a'd'

Eu (nome compteto), cargo xxxxx, portador(a) da Carteira de ldentidade no

............... e do C.P.F. no representante têgaL da empresa (nome da pessoa
jurídica), decLaro para os devados Íins, que âssinarei o Contrato referente a Modatidade dê Licitâção
cottcoRnÊructa ELEÍRÔNlcA N" xr2oxx - PROcESSo No xxxxxxxxxx.

xxxxxxx, xxxxx de xxxxxx de 2025.

Representante Legat da Empresa (Assinatura/Nomê/RG/CPF)

Obs: esta dectaraçâo deverá ser pÍeenchida em papet timbrâdo da empresâ proponênte e,sssinada peto(s)

seu(s) repÍesentante(s) tegat(is) e/ou
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DEcLARAÇÃO DE SUBEMPREITADA

a30
7d'

ConcorÍência Etetrônica No xx,/20xx
PÍocesso No xxxxxxxxxx

A (Íazâo social da proponente), inscrita no CNPJ no, por intermédio de seu representante
tegat o(a) sr(a), portado(â) do RG no e do CPF no, interessada em participar da

COTCOnRÊructa rrrrRÔt'ltCa N" xx/2oxx - PROCESSO No xxxxxxxxxx, DECLARA sob as penas da Lei que

todo e quatquer contrato de subempreitada relacionada com a obra será previamente submetido á
preÍeitura que, por sua vez estudârá o interesse e conveniência dessa subempreitada e se concordar deverá

dará anuência expressa.

Representânte Legat da Empresa (Assinatura/Nome/RG/CPF)

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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xxxxxxxx, xxxxxxx de xxxx de xxxxx 2025.

Obs: esta decl.aração deverá ser preenchida em papettimbrado da empresa proponente e âssinâda peto(s)

seu(s) representânte(s) tegat(is) e/ou pÍocurador(es) devidamente habititâdo(s).
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DECLARAÇÁO DE ELABORAÇÁO INDEPENDENTE DE PROPOSIA E ATUAÇAO CONFORME AO MARCO
LEGAL ANTICORRUPÇAO

Concorrência Etêtrônica no xxl2oxx
processo No xxxxxxxxxx

Eu, , portador do RG noxxxx e do CPF no xxxx, representante tegâl do ticitan
empresariat), interessâdo em participar da Concorrencia no xx/2o25, Processo n" xxxxx
penas da Lei, especiatmente o artigo 299 do Código Penat Brasiteiro, que:

te
dÉ

xxxxxxx (nome
CLARO, sob as

a proposta apresentada Íoi etaborada de maneira independente e o seu conteúdo náo foi, no todo ouem
parte, direta ou indiretamente, inÍormado ou discutido com quatquer outro ticitante ou interessado, em
potenciaI ou de Íato, no presente procedimento ticitâtório;

a intençáo de apresentar a proposta não foi inÍormada ou discutida com quatquer outro licitante ou

interessado, em potenciaI ou de fato, no presente procêdimento Iicitatório;

o ticitante não tentou, por quatquer meio ou por quâLquer pessoa, inÍtuir na decisão de qualquer outro
ticitante ou anteressado, em potenciaI ou de Íato, no presente procedimento ticitatório;

o conteúdo dâ proposta apresentada náo será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado
ou discutido com quatquer outÍo licitante ou inteÍessado, êm potencial ou de Íato, no presente
pÍocedimento ticitatório antes da adjudicação do obieto;

o conteúdo da propostâ apresentada não foi, no todo ou em parte, inÍormado, discutido ou recebido de
quatquer integrante retacionado, direta ou indiretamente, ao órgão ticitante antes da abertura oficiat dâs
propostâs; e

o representante Legat do ticitante está ptenamente ciente do teor e da extensão desta dectaraçâo e que

detém ptenos poderes e inforrnações para fiÍmá-ta.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídicâ que Íepresento conduz seus negócios de Íorma a coibir fraudes,
corÍupção e â prática de quâisquer outros atos [esivos à Administraçáo Pública, nacionat ou estrângeira, em

atendimento à Lei Federal no 1 2.846/ 2013, tais como:

- prometêÍ, oferecer ou dar, direta ou indiretâmente, vântagem indêvida a agente púbtico, ou aterceirâ
pessoâ a ete retacionada;

- comprovadamente, financiaÍ, custeâr, patrocinar ou de quatquer modo subvencionar a prática dosatos
itícitos previstos em Lei;

- comprovâdâmente, util.izar-se de interposta pessoa Íísicâ ou jurídica para ocuttar ou dissimutarseus reâis

intêresses ou a identidade dos beneÍiciários dos atos píaticados;

- no tocânte a Ucitaçóes e contratos:

frustrar ou ÍraudaÍ, mediante ajuste, combinação ou quatquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento ticitâtório púbtico;
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impedir, perturbar ou fraudar a rea[izaçâo de quatquêr âto de procedimento ticitatório púbtico;

afâstar ou procuÍar aÍastar [icitante, por meio de Íraude ou oÍerecimento de vantagem de quatquêr tipo;

fraudar ticitação púbticâ ou contrato deta decorrentê;

criar, de modo Íraudutento ou irÍegular, pessoa jurÍdica parâ participâr de ticitação púbticâ ou cetebrar
contrato administrâtivo;

obter vantagem ou beneÍício indevido, de modo Íraudutento, de modificaçôes ou prorrogações de contrâtos
cetebrados com â administração púbtica, sem autorização em tei, no ato convocatório da ticitação púbtica

ou nos

Respectivos instrumentos contratuaís; ou

maniputar ou fraudâr o equilÍbrio econômico-Íinanceiro dos contratos cetebrados com aadministrâçâo
púbticâ;

- diÍicuttar atividade de investigação ou fiscatização de óÍgâos, entidades ou agentes púbticos, ou intervir
em sua atuaçâo, inclusive no âmbito das agências reguladorâs e dos órgãos de fiscatização dosistema
financeiro nacionat.

(Locat e data).

(Nome/assinatura do representânte [egal)
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MODELO DE PROPOSTA

O ticitante (firma/denominaçâo, endereço da sede/Íitiat, CNPJ), por intermédio do representante [egaI que

esta subscreve, após ter anatisado minuciosamente todo o contêúdo do Editât e seus ânexos e ter tomado
conhecimento do tocat e de todas as condiÇôes e obrigaÇoes parâ a execução do objeto, PROPOE executar
o objeto ticitado sob sua integrat responsâbitidade peto valor totat de R$ xxxx(xxxxx), já computado o BDl,

nos teÍmos da ptânitha Orçamentária que constitue parte indissociávet desta proposta de preços.

Esta proposta é vátida por 90 (noventa) dias.

(LocâL e data)

(Nom e/assin atu râ do representantêlegat)

Avenada Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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concorrência Etetrônicâ No xx/20xx
Processo No xxxxxxxxxx

PrefeÍtura de

cERTrFrcADo DE REALTzAÇÂo De vrsroRre rÉcurcn

&lr1

r

(emitido peta Unidade Contratânte)

ATESTO que o representante tegat do ticitante, interessado em participarda CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

no XX/2025, Processo n' XX/2025, realizou, nesta data, vistoÍia técnica nas instâtaçóes da obÍ4, recebendo
âssim todas as informações e subsÍdios necessários paÍa â etaborâção da sua proposta.

O ticitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabetecido no Editat, não poderá pleitear em

nenhuma hipótese modiÍicações nos preços, prazos ou condiçóes a.iustâdas, tampouco âtegâr quaisquer
prejuízos ou reivindicar quaisquer beneÍícios sob a invocaçáo de insuficiência de dados ou informaçóes
sobre os tocais em que seráo executâdos os serviços.

(Locat e data)

(nome compteto, assinatura e quâtiÍicaçãodo representânte da licitante)

,r6a
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DEcLARAÇÃo DE opÇÃo poR NÂo REALTZAR A vrsroRtA TÉcNtcA

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO xx/2OXx

PROCESSO No xxxxxxxxxx

{etaborado peto ticitante)

".r

Eu,xxxxxxxxxxxx, portadordo RG no xxxxxx ê do CPF no xxxxxxxxxxxxxx, na condição de reprêsentante
tegâl de xxxxxx (nome empresariat), interessâdo em participar da Concorrência EletrÔnica no »<12024,

Processo no xx/2025, DECLARO que o ticitânte não reatizou I vistoriâ técnica prevista no EditaI e que, mesmo
ciente da possibitidade de Íazê{a ê dos riscos e consequências envoLvidôs, optou por Íormutâr a proposta

sem realizâr â vistoria técnica que the havia sido fâcuttada.

O ticitante está ciente desde já que, em conÍormidade com o estabetecido no Editat, nâo poderá pteitear em

nenhuma hipótese modiÍicaçôes nos preços, prâzos ou condições aiustadas, tampouco atêgar quâisquer
preiuÍzos ou rêivindicar quaisquêr benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou inÍormaçóes
sobre os locais em que serão executados os serviços.

{Locât e data)

(nome compteto, assinatura e quâtiÍicação do representânte da ticitante)

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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ANEXO III

CONTRATO N' xx/2025
coNconRÊtcra ELETRÔNtcA N. xxl2oxx

O MUNICIPIO DE CANAPI/AL, com sede administrativâ na Avenida Joaquim Tetê, no 336 -

Centro, Canapi/AL, inscrito no CNPJ sob on" 12.367.89210001-42, dorâvantê denominado simptesmente
como MUNICíPlO, neste ato devidamente representado peta Prefeitâ Municipat Sra. xxxxxxx, e de outro tâdo,
a empÍesa xxxxxxxxxx, inscÍita no CNPJ no..............., com sede à.......,...,, tetefone .............. e ê-mait, neste
âto devidamente representada peto senhor(a) ........., dôravante denominâda simptesmentê CONÍRATADA,

tendo em vista o resuttado da Concorrência Etetrônica no xú20xx, Processo no xxxxxxxxxx, peto tipo: M ENOR

PREÇO - REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, tem entre si justa e contratada, petâ

Legistação Peninente, assim como petas condições do Editat acima referido e de conformldade com as

ctáusutas e condiÇões seguintes;

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OB,,ETO, OIS EXIGÊIICIES TÉCNICAS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E

DO PRAZO DE GARANTIA

O objeto do presente: Contratação de empresa especiatizadâ pâra execução de obrâ e serviço comum de

engenharia para construção de unidades habitacionâis no Município de Canapi/AL, conÍorme Termo de
Compromisso Caixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 3878912025, e Wojeto básico e[aborado peto setor dê

engenharia do MunicÍpio de Canapi/AL.

1.1. Das Exigências Íécnicas:

1.1.1. A CONTRATADA deverá executar a obrâ em conÍormidade com as especiÍicaçóes contidâs
no Anexo ldo Editat, responsabitizando-se integratmente peta quatidade do mesmo,
abrangendo todos os seus detalhes construtivos constantês do projeto.

1 .1 .2. O I.1UN lclPlO DE CANAPI/AL recusará a obra se náo estiver de âcordo com as especificaÇóes
contidas no Anexo I do Editat, respondendo a CONTRATADA, integíatmente, pelo custo de

eventuais adequaçóes e, se necessário, o refazimênto dos serviços.

1.1.3.4 CONTRATADA se responsâbitiza, também, por todos os custos, diretos e indiÍetos,
apurados na hipótese da incidência do previsto deste Contrato.

1 .1 .4.A CONTRATADA é responsávet peta quatidade ÍinâL do obieto contrâtado

1.1.5.4 CONTRATADA deverá estâr quatificada no pleno gozo de suas atribuiçóes proÍissionâis,

devendo a obrâ ser acompânhâda de suas respectivas ARTs - Anotaçáo de Rêsponsabitidade

Íécnica, junto à entidade profissionât competente, dos Responsáveis Técnicos.

1.2. Da Vigência do Contrato e prorrogaçáo/Execução do Obieto:

1.2.1.A execuçâo dâ obra terá um prâzo máximo de 360 (trezontos e sessenta) dias, pâra sua

compteta reatizaÇão, conforme cronograma Íísico Íinanceiro.
1.2.2. A vigéncia contrâtual será Íixâda em 12 (doze) meses, satvo interrupção..autorizâdâ pela

contratante, por quatquer motivo de ÍorÇa mâior que venhã ocorrer, conforme previsáo do

editat, proírogávet nos termos do art. 107, da Lei 14.13312021.

1.3. Do Prazo de Garantia:

1.3.1.A CONTRATADA obrigâ-se a dar peta obrâ prazo de gârantia mínimô dê 05 (cinco) anos,
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contados a partir da data do recebimento deÍinitivo da obra peLo Municipio de Canapi/Al.

2. cLÁusuLA SEGUNDA: Dos pREÇos, DAs MEDtÇôEs, DA FoRMA DE PAGAMENTo E

ATUALTzAÇÃo MoNETÁRrA

2.1. Pagaú, o MUNICIPIO DE CANAPI/AL, à CONÍRATADA, peta execução do objeto retâcionado na

Ctáusuta Primeira, o Vator Totat de R$ XXXXXXXXXXXX.

2.2. No(s) preÇo(s) cotado(s) deverão estaÍ embutidos todos os custos diretos e indirêtos, despesas
indiretas (BDl), transpones, carga e descarga, seguro, impostos, taxas, muttas, emolumentos
(egais, custos de mobitização de equipâmentos e pessoas, atém de transporte, estadâ e

atimentaçáo da equipe de trabatho, insumos e demais encârgos, inctusive previdênciários e

trabathistas, seguro de quâtquer espécie, ticenÇas, documentos e despesas, tributos inctusive
ICMS ou ISSQN se houver incidência, encargos e incidências dirêtos e indiretos, que possâm vir a

gÍavá-tos e lucro, sendo de inteira responsabitidade da empresa proponente a quitação destes,
que em momento âtgum e sob nenhuma ategaÇão, inctusive Íalta de previsáo oficiâ[, poderâo ser

transÍeridos ao MUNICIPIO DE CANAPI/AL, a responsabitidâde de seus pagamentos, quitaçáo ou

outras quaisquer decorrentes.

2.3. Mensatmente, a Fiscatizaçâo rcalizaÍá a conÍerência da execuçâo dos serviços e a medição dos
quantitâtivos eÍetivamente executados no período:

2.4. para tanto, a coNTRAÍADA deverá âpresentar o seu rêtatório de mediçáo dos serviços executados

no perÍodo pâÍâ anál.ise da Fiscalização. O retatório deve ser êndereçado a Secretariâ de

Assistênciâ Sociat do l'4unicipio de Canapi/AL e protocotado.

2.5. A 1a mêdiçâo deverá ser apresentadâ após, no mínimo, 30 (trinta) dias do início da obra e abrângerá

a mediÇão Íísica dos serviços executados no período ânterior.

2.6. Os serviços previstos no orçamento contratado seráo medidos, desde que totâtmente executados

de acordo com o projeto;

2.7. O MUNICIPIO DE CANAPUAL anatisârá a medição e a apÍovará, parciat ou totatmente, em até 05

(cinco) dias úteis âpós o protocotamento da mesma, autorizando a coNTRATAoA a emitir Nota

Fiscat/Fatura dos serviços aprovâdos;

2.8. Após a análise do Municipio de canâpi/AL, constatadas eventuais divergênciâs, a coNTRATADA

deverá providenciar as devidas coríeções em até 05 (cinco)diâs úteis;

2.9. Após o Íechamento e aprovaçáo da mediçáo, o Municipio de canâpi/AL autorizará a coNTRATADA

â emitir a Nota FiscaUFatura, que deverá ser encaminhada para pagamentÔ juntamente com a

mediçâo e o retâtório fotográfico dos serviços executados no período, endereçândo-a à Secretaria

de Assistência Sociat, sendo que a reÍereida secretaria irá, posteriormente, remete-tâ à Divisão

Financeira do M unicipio de Canâpi/AL.

2.10. O Municipio de canapi/AL efetuará o pagamento da Nota FiscauFatura âpós o protocotamento

da mesma, e se em conÍormidade, no prazo de até 30 (trinta) dias.

2.11 Caso o objeto esteja em desacordo com o especificado ou apresente vÍcio construtivo, o Termo

de Recebimento Provisório somentê será emitidô após â devida correçáo.

Parâ pagamento da Notâ Fiscat/Fatura de cada uma dâs parcetas, é indispensávet que a

CONTRATADA apresente comprovante de regutaridade junto âo INSS e FGTS' por meio das guias

GPS - Guiâ dâ Previdência Sociat e GFIP - Guia de Recothimento do Fundo de Garantiâ do Tempo
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de Serviço e lnformaçÕes à Previdência Sociat, retativo aos empregâdos que executâíam o serviço,
bem como do recothimento do ISSQN - lmposto Sobre Serviços de QuatqueÍ Natureza, quando
cou be r:

2.13. Em se tratando de INSS, a CONTRATADA deverá preencher as guias de recothimento dê
conformidade com as Ordens de Serviço do Ministério dâ Previdência e Assistência Sociat,
constândo o nome do Municipío de Canapi, o número do Contrâto ao quat se vincutam e o(s)

número(s) da(s) fâtura(s) corrêspondente(s);

2.14. As comprovaÇões retâtivas âo FGÍS a serem apresentâdâs deverão corresponder âo período de
execução e à mão-de-obra alocada para esse Íim.

2.15. Por ocasião da apresentação ao Municipio de Canapi/AL da nota fiscaUÍatuÍâ, ê CONTRAIADA

deverá fazer prova do recolhimento do ISS correspondente âo serviço executado e deverá êstar
reÍerenciâdo à emissão da nota fiscat/Íatura,

2.16. Na eventuatidade dâ âpresentação da notâ Íiscaufâtura, caso não hâjâ decorrido o prazo tegat

para recothimento do INSS, do FGTS e/ou do lSS, poderâo sêr apresentadas cópias das guias de

recoLhimento referentes ao mês imediâtamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar â

documentaçáo devidamente quitada, quando do vencimento do prazo legat para o recolhimento'

2.17 Junto com a Íatura, a CONTRATADA deverá âpresentar, reÍerente a todos os empregâdos que

executaram o serviço no período abrangido peto retatório apÍesentado, sob pena do MUNICIPIO

DE CANAPI/AL efetuar a retenção do vator devido nos termos da tegistaçâo vigênte, sobre o vator

faturado:

2.18. Retaçáo nominât de todos os empregados, bem como o comprovante de recolhimento das
contribuiçôes sociais incidentes sobre a fatura;

2.19 Comprovantes de pâgamentos dos satários recebidos e recolhimentos do FGTS e INSS, úttima

competênciâ, reÍerentes aos seus empregados.

2.20. Havendo ÍetenÇão, a CONTRATADA deverá providenciar no prâzo de 15 (quinze) dias o
recothimento das contribuições sociais (INSS/FGIS/lSS-ISQN) e apresentar âs guias que

comprovem têt pâgamento ao MUNICIPIO DE CANAPI/AL, para fins dê devotuçáo da quantia retidâ

, )1 Se a CONTRATADA não apresentar os comprovantes referidos nos itens 2.19 é 2.2O no pÍazo

Íixado, o Municipio de Cânapi/AL poderá a quâtquer instante e a seu critério exctusivo:

2.22, Apticar multa de 100/o (dez por cento) sobre o vâtor da medição cujos comprovantes nâo forem

apresentâdos;

2.23. Rescindir o Contrato por cutpa exctusiva dâ CONTRATADA

2.24 se durante a execução do contÍato expirar-se o prazo de vatidade das certidÓes apresentadas

na fase de habititaÇão, comprovando regutaridade fiscat e trabathista, a CONTRATADA deverá
providenciar a imediara atuatizâção das mesmâs, sob penâ de rescisão contratuat.

2.25. Não haverá atuatizaçâo nos preços quando o atraso no pâgamento se der por cutpa exctusiva da

CONTRATADA.

2.26. Havendo atrâso no pagamento da parceta, desde que motivada por responsâbitidade por partê

do PIUNICIPIO DE CANAPI/AL, o vator dâ parcela poderá ser atuâlizâdo - pro rata die - de âcordo
como IPCA(Índice de Preço ao Consumidor Ampto) do IBGE.
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2.27 . O Municipio de Canapi/AL poderá sustar o(s) pagamento(s) de quatquer (quaisqueÍ) parceta(s),

no caso de inadimptênciâ da CONTRATADA para com o MUNICIPIO DE CANAPI/AL na execução
deste Contrâto:

2.28. A suspensão do{s) pagamento(s) permanecerá até â devida regutarização por parte da

CONTRATADA.

2.29. No caso da CONTRATADA em situação de recuperaçâo judiciat, deverá apresentar dectaração,
retatório ou documento equivatente de seu administrador jLdiciât ou, se o administrador judiciat

Íor pessoa iurídica, do proÍissionât responsável peta condução do processo, de que está

cumprindo optano de recuperação judiciat. 
tj

2.30. No câso da CONTRATADA em situâçáo de recupêÍaçáo extrajudiciat, junto çom os demais

compÍovantes, deverá apresentar comprovação documentat de que está cumprindo as obrigâçôes

do ptano de recuperâçáo extÍajudiciat.

2.31 A náo apresentâçâo das comprovaçÕes de que tratam as cláusuLas 2.14 e 2.15 assegura ao

Municipio de Cânapi./Al o direito de rescindir o contrato.

3. CLAUSULA TERCÉIRA: DO PRAZO DE EXECUçÃO, DO RECEBIMENTO pROVtSóRtO E DEFINITIVO

3.1. O prazo de execuçâo da obra deverá ser de 360 (trezentos e sessenta) dias, contâdos da

expediçáo da Ordem de Serviço efetuada peLa Secretaria de Assistência Sociat do Municipio de

Canapi/AL, através do setor de engenharia.

3.2. O objeto estará sujeito à conferência e fiscatizâção de sua quatidade e conformidade com a

proposta da CONÍRATADA e o presente Contrato podendo, o Municipio de Canâpi /AL, em seu

exctusivo entendimento, determinar a Íealizaçáo de anátises âptas a comprovâr quatidade,

rêsistência e obediência às normas técnicâs oÍiciais, correndô o custo destes por contâ da

CONTRATADA:

3.3. Havendo a necessidade de adequaçâo(ões) será concedido prãzo de até 05 (cinco) dias âpós

cômunacaçâo escíita de sua conctusão, pelâ ooNÍRATADA, mediante Termo circunstanciado

assinâdo peto(s) Responsávet(is) Técnico(s) da coNTRATADA e visado peta fiscâtizâção para as

correções da obra, sendo que o descumprimento do(s) prazo(s) estabelecido(s) impticará na

apticâção da mutta espêcificadâ na ctáusuta sétima deste contrato, sâtvo poÍ motivos

devidamente justificados e aceitos peto Municipio de Canapi /AL.

3.4. Caso os seÍviços constantes do objeto não sejam aprovâdos na fiscatizaçâo, Íica suspenso o curso

do prâzo de pagamento, vottando a correr na suâ integratidade táo togo seja(m) sanado(s) â(s)

irrêgutaridade(s).

3.5. Ao téímino da obra, a CoNTRATADA deverá comunicar ao Municjpio de canapi/AL, por escrito e

protocotadamente a conctusáo da mesma, juntamente com a entrega do ReLatório Finat'

3.6. Em até 1O (dez) dias contados da comunicâção, o Municipio de canapi /AL einitirá taudo de

reatizaçáo da fiscâl.ização conctuída, no quat fará constar as exigências nêcessárias às eventuâis

adequaçóes, correçôes e demais atos pârâ a perfeita conclusão da obra.

3.7. Atestando â qualidade e conformidâde da execução da obÍa, o Municipio de canâpi/AL receberá

provisoriâmente.

3.8. A obra somente será recebida definitivamente no prazo de 1 O (dez) dias corridos'contados do seu
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Íecebimento provisório, pÍazo no quat a CONTRAÍADA fica inteira e integratmente responsáveI por
quatquer repâro, correção, adequação ou outros que sê mostrarem necessários, às suas
expênsas, mediânte simpLes notiÍicaçâo do Municipio de Canapi /AL, na qua[ âssinatará prazo pãra

reatizaçâo dos serviços âpontâdos.

3.9. O recebimento deÍinitivô se dará por meio de Termo de Recebimento Íorma[ ou peLo simptes
decuÍso do prazo previsto neste Contrato, com exceção dos eventos abaixo:

3.10. Suspende o curso do prazo para o recebimento definitivo, â notificação do Municipio de Cânâpi
/AL, no sentido de que a CONTRATADA deva reâtizâÍ o serviço de adequação, correçáo ou outro
eventualmente apontado e veÍificado. O prazo recomeça a correr táo togo o Municipio de Canapi
/AL ateste a reatização do serviço conÍormê apontado e exigido;

3.1 1. Caso sejâ retido na ÍiscatizaÇãô, Íica suspenso o curso do prazo de pagamento, Yottando â correÍ
nasua integratidâde somente quando sanada a irrêgutaridade constatada. O píâzo Íecomeça a

correr tâo togo o l.4unicipio de Canâpi /AL atestê a reatização conforme do objeto contratado.

4. CLAUSULA QUARTA: DOS MATERIAIS, EQUIPAMENÍOS, CANTEIRO DE OBRAS E INSTALAçOES

4.1. A CONTRATADA deverá utitizar na obÍa apenas materiais e equipamentos em conformidade com
os padróes e normas técnicas e de segurança apticadâs à espécie, responsabitizando-se
integratmente pela segurança, mânutenção, quatidade e quantidade dos mesmos, de acordo com
o Anexo I do Editat.

4.2- O MUNICIPIO DE CANAPI/AL se reserva o direito de recusâr mâteriâis e equipâmentos que não

estejam dentro das normas e dos padrÓes técnicos e de segurânça exigidos ê âpticados aos

mesmos, respondendo a CONIRATADA, integratmente, peto custo de suas substituições, tantas
vezes quantâs necessárias Íorem e apontar a fiscatização do Municipio de Canapi /AL.

4.3. O cânteiro de obras deverá seÍ instatado com áreâ suficiente para desenvotver todas âs âtividâdes

necessáÍias:

4.4. O canteiro de obras deve ser mantido organizâdo.

4.5. A CONTRATADA é otrrigâda a manter, por conta própÍiâ, as instatações da obra em perfeita

condiçóes de conservação, limpeza, pintura e segurânça, petos prazos Íixados no editat de

tacitaçâo e/ou no Contrato.

4.6. A CONTRATADA deverá providenciar â execução dê um painet, com uma ptaca da obra, conÍorme
modeto apresentado peto Municipio de Canapi/AL.

4.7. As ptacas deveíâo estar instatadas em até 05 (cinco) dias após ser dadâ â Ordem de Serviço dâ

respectiva obra;

4.8. No canteiro de obras, só poderáo ser colocadas outras ptâcas eventuâis subcontrâtâdos e

defirmas fornecedoras, após prévio consentimento do Departamento,

4.g. cofieíá por conta da ooNTRATADA toda e qualquer operação para mobitizaçáo e desmobitizaçáo
do canteiro de obÍas e, ao finât, deverão ser recompostas todâs as características originâis, às suas

expensas, devendo comunicar expressamente a SecÍetariâ de obras, antes de quatquer

modificaÇão necessária.

s. CLAUSULA QUINTA: CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPçAO
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5.'1. Abster-se de oferecer, daÍ ou se comprometer a dar a quem quer que se.ia, tampouco aceitar ou se

comprometer a aceitar de quem quer que seja, por contâ prÓpriâ ou por intermédio de outrem,
quatquer pâgamento, doação, compensação, vantâgens financeiras ou beneÍícios de quatquer
espécie retacionados de forma diretâ ou indiretâ âo objeto deste contrato, o que deve ser
observâdo, aindâ, pêtos seus prepostos, co[aboradores e evêntuais subcontratados;

5.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir Íraudes, corrupçâo e quaisquer outros atos tesivos à

Administração Pública, nacionat ou estrangeiÍa, nos termos da Lei Federal no 12.846/2013 e do
Decreto Municipal no OS|2O24 de 15 de raneiro de 2024, abstendo-se de práticâs como as

seguintes:

5.3. Prometer, oferêcer ou dar, diretâ ou indiretamente, vantagem indevida â agente púbtico, ôu a

terceira pessoâ a ete retacionâda;

5.4. Comprovadamente, Íinanciar, custear, patrocinar ou de quatquer modo subvencionat a píálica
dos atos itícitos pÍevistos em Lei;

S.5. Comprovadamênte, utitizaÍ-se de interposta pessoâ física ou juÍídica para ocultar ou dissimuLar

seus reais interesses ou a adentidade dos beneficiários dos atos praticados;

5.6. No tocante a ticitaçôes e contrâtos:

5.6.1.Frustrar ou Íraudar, mediante ajuste, combinação ou quatquer outro expediente, o caráter

competitivo de procedimento Licitatório púbtico;

5.6.2.lmpedir, perturbar ou Íraudar a reatizaçâo de quâlquer ato de procedimento ticitatório
púbtico;

5.6.3.AÍâstar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
quatquer tipo;

5.6.4. Fraudar ticitação púbtica ou contrato dela decorrente;

5.6.5. Criar, de modo fÍaud utento ou irregular, pessoa jurídicâ pâra participâr de ticitação pública ou

celebrar contrato administrativo;

s. cLÁusuLl sexrA - RESPoNSABILIDAoE socloAMBlENTAL

6.1. AdotAr todas as precauçôeS pAra evitar agreSSõeS aO mêio ambiente, preservando a Íauna e a Ítora

existentes no tocât de execuçáo dos serviços, e mântendo o tocat dê trabatho adequado às

exigênciâs de timpeza, higiene e segurança;

6.2. Empregar apenas produtos ou subpÍodutos de mâdeira de origem exótica, ou de origem nativa que
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5.6.6.Obter vantagem ou beneÍício indevido, de modo Íraudutento, de modificâçÓes ou

prorrogaçóes de contratos cetebrados com â administração púbtica, sem autorização êm [ei,

no ato convocatório da ticitação pÚbtica ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

5.6.7.Maniputar ou fraudaÍ o equitíbrio econÔmico-tinanceiro dos contratos ceiebrados com a

Administração Púbtica;

5.6.8. DiÍicuttar atividade de investigâção ou fiscatização de óÍgãos, entidades ou agentes púbticos,

ou intervir em sua atuação, inctusive no âmbito das agênciâs regutâdoras e dos órgãos de

fiscatizaçáo do Sistema Financeiro NacionâU
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tenham procedência tegat;

6.3. Dâr pteno cumprimento âo disposto â Lei Fedêrat ou Estadlal, a quat proíbe o uso, no Estado de

Atagoa, de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquertipos de âmiênto ou asbesto
ou outros minerais que, acidentatmente, tenham Íibras de amianto na sua composição;

6.4. Responsabitizâr-se peta desmobitização das estruturâs dê apoio que houver instatado paÍâ

executar os serviços, bêm como peta recuperação ou reabititação das áreas utilizâdas que, por sua

cutpa, tenha gerado impâcto ao meio âmbiente;

6.5. ConÍeíir destinação ambientatmente adequada dos resíduos da construção civit originários da

execuçáo do objetô do contrato, nos termos da BesolugâoCON4144n930712002, obedecendo, no
que couber, aos seguintes procedimentos:

6.6. Resíduos Ctâsse A (reutitizáveís ou recictáveis como agregados): deverão ser reutitizados ou

recictados na Íorma de agregados, ou encaminhados a âteÍros de resíduos ctasse A de preservâção

de mâteriat para usos Íuturos;

6.7. Resíduos Ctâsse B {recictáveis para outras destinaçÕes): deverâo ser reutitizados, recictados ou

encâminhados a áreas de armazenâmento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utitização ou recictagêm Íutura;

6.8. Resíduos Ctassê c (para os quais nâo foÍâm desenvotvidas tecnologiâs ou apticações

economicamente viáveis que permitâm â sua reciclagem/recuperação): deverão ser

armâzenados, transportados e dêstinados em conÍormidade com âs normâs técnicas especíÍicâs;

6.9. Resíduos ctasse D (perigosos, contaminâdos ou prejudiciais à saúde); deverâo sêr armazenados,

transportados, reutitizados e destinados em conÍormidâde com as no.mas técnicas específicas.

6.10. Comprovar que todos os resíduos removidos estâo acompanhados de Controte de Transporte

de Resíduos (CTR), em conformidade com as normas dâ Agênciâ Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, atêndendo assim ao Programa Municipat de Gerenciamênto de Resíduos da construção

Civit, ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construçáo Civit, conforme o caso;

6.11. Assumir, sem ônus para o CoNTRATANTE, as muttas que vierem a ser apLicadas peto órgão

ambientat Íederat, estaduat ou municipat.

cLÁusuLA sÉTrMA: DA FtscALtzAÇÃo E DA RESPoNSABILIDADE clvlL

7.1 Após a assinâtura do contrato e precedendo a expedição da competente ordem de serviço para

início da obra, a CONTRATADA será convocada para uma reuniâo com a Secretaria de Assistência

Sociat do Municipio de Canapi/Al para discussão e esctarecimentos que se fizeÍem necessários,
quanto ao projeto e a Íiscatizaçâo, sendo que a CONTRATADA deverá âprêsentar ó Diário de Obra,

onde será feito o registro do andamento dos serviÇos, ocorrências e outras informaçÓes

7.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Municipio de Canâpi/AL, em um prazo máximo de 05 (cinco)

dias úteis, após a emissão dâ ordem de serviço, as Anotaçóes de Responsâbitidade Técnica - ARTs

dos responsáveis técnicos peta obra.

7.3. A fiscatizâção da execução da obra será reâtizada peto Setor de Engenharia do Municipio de

Canapi/Al e/ou por proÍissionat da área, designado, que mânterá o acompanhdmento de Íorma
permanente ou esporádico, dependendo da etapa construtiva, sendo que esta fiscatização não

exime a CONÍRATADA de quatquer responsabi[idade peta obra.
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7.4. O profissionat indicado peta CONTRATADA, pâra Íins de compíovação técnica operâcionat, deverá

compareceÍ diariamente à obra, devendo ainda a CONTRATADA mânter um Mestre de Obrâs
(êncârregado) permanente, durânte a execução da mesma, Íicando âmbos incumbidos da
prestação de todos os esctarecimentos e inÍormações soticitadas pêto Municipio de Canapi/AL
sobre o andamento da obra, admitindo-se a(s) substituiçáo(ões) do(s) proÍissional.(is) indicado(s)
por outro(s) de experiência equivalente ou superior, desde que âprovada peto Municipio de

Canapi/AL.

7.5. A CONTRATADA Íica obrigâdâ a manter em [oca[ de fácit acesso e à disposiÇão da Íiscatização,
pÍeferenciatmente no [ocaI dos serviços o "DiáÍio de Obra".

7.6. A CONTRATADA deverá cumprir a tegistação vigente retativa às normas quantti â Seguranç8 e

Medicina do Trabalho, Íicando sob sua inteira responsabi(idade quaisquer danos consequentes da

inobservância das Leis ou prática de ato considerâdo itícito.

7.7. O MUNICIPIO DE CANAPI/AL se resêrva o direito de prôibir, re.ieitar, vedâí e outras providências

mais adotar, para a perfeita execução do objeto licitado, arcando â CONTRATADA com todos os

ônus decorrentes dâ atividade fisêatizâdora do Municipio de Canapi/AL.

7.8. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única ê exctusiva responsávet por todos
e quaisquer danos ou píejuízos que vier causêr ao ["lunicipio de Canâpi/Al, coisa, propriedâde ou

pessoa de terceiros, meio âmbiente, em decorÍência da execução dos serviços' ou danos advindos

de quâtquer compoÍtamentode seus empregâdos em serviço, objeto do Contrato, correndo às

suas expensas, sem q uatquer ônus para o Municipio de Cânapi/AL, ressârcimento ou indenizaçôes
que tais danos ou prejuízos possam câusâr.

7.9. A fiscâtizaçáo do Municipio de canapi/AL poderá parâtisâr as obras e/ou serviços a quâlquer

momento, quando restar constâtâdo risco grave e iminente aos servidores do Municipio de

Cânapi/AL, dâ CONTRAÍADA, a terceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os

parâmetros estabetecidos na tegislaçâovigente:

7.10. Em câso de embargo, interdição ou paratisação das obras e/ou serviços, a fiscâtização do

Municapio de canapi/AL deteÍminará as medidas â serem tomâdâs peta CoNTRATADA, visando

manter o tocaI das obras devidamente protegido, a evitar o oÍerecimento de riscos a terceiros e ao

meio ambiente.

A fiscatização dos serviços peto Municipio de canapi/AL náo exonera nem diminui a compteta

Íesponsabitidade da ooNÍRATADA por quâtquer inobservância ou omissão às ctáusutâs

Contratuâis.

7.11

7.12. Fica a coNTRATADA ollrigada a cumpÍiÍ âs exigênciâs estabetecidas na Lei Federat no 6514/77,

relativamente à segurança e Medicina do Trabatho, regutamentada peta Portaria no 3214178, em

especiat as Normâs Regutamentadoras NR-5 - CIPA; NR-6 - EPI; NR-7 - Programa de Controte

Médico de Saúde Ocupacionat; NR-9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; NR-10 -
lnstataçôes e serviços em Etetricidâdê e NR-'18 - condiçôes e Meio Ambiente do Trâbalho na

lndústria da constÍução, em todos os seus itens, subitens e anêxos, sendo os custos decorrentes

inctuídos no preço proposto.

A CONTRATADA será responsávet porÍoÍnecer, incentivar e obrigar a todos os seus funcionários
o uso de equipamentos de proteção individuat (EPl) e cotetiva (EPC) de acordo com a tegistação

vigente. Esses equipamentos deverâo estar em perfeito estado de conservâção e documentação
que comprove suâ vatidade (CA - CêrtiÍicado de Aprovação), de modo a garântir totat segurânqâ ao

usuário, bem como às pessoas âo redor.
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7.14. A CONTRATADA responderá e responsabitizâr-se-á peLa prevenÇão de acidentes e peta

segurança desuas âtividades e de seus ÍuncionáÍios quando da real.ização dos serviços, fazendo
com que etes observem e cumpram rigorosamente os regutâmentos e detêrminaçóes de
segurança, bem comotomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas corretivas
necessáriâs.

7.15. Todas as ações judiciais, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou
indiretamentê responsâbilizem o Municipio cie Canapi /AL em seus processos, terão os vatores
destâs ações judiciais gtosados dos pagamentos das Íaturas ou garantidos por meio de carta de
fiança bancária, em nomê da contratada e suas respectivâs tiberaçÕes somente ocorrerão quando
judiciâtmente o l"lunacipio de Canâpi /AL for exctuído dâ tide peta iustiça desta rêsponsabitidâde.

7.'16. Em caso de rectamaçâo de terceiÍo iunto â quatquer órgão púbtico, ou âinda por açâo judiciat
proposta contra o Municipio de Canapi /Al, em razão de atividades decorrentqé do contrato, â

CONTRAIADA se obriga a disponibitizâr representante, prontamênte a todos os chamâdos dos
órgãos púbticos e do PoderJudiciário rêcebidos peto MUNICIPIO DE CANAPI/AL, com poderes para

reatizar acordos em nome da CONTRATADA, em Juízo ou Íorâ dele.

7.17. A CONTRATADA em situaçáo de recuperaçáo judiciauextrâ.iudiciât deverá comprovar o

cumprimento das obrigaçôes do ptano de rêcuperaçâo judiciat/extraiudiciât sempre que soticitado
pelo l',lunicipio de Canapi /AL e, âinda, na hipótese de substituição ou impedimento do
administrador judiciât, comunicar imediatamente, por escrito, o Municipio de Cariapi /AL.

8. CLÁUSULA OITAVA: DA EXTINÇÂO CONTRATUAL

8.1. A extinçâo contÍatuat, em favor do Municipio de Canapi/AL, teÍá tugar de pleno direito,
independêntemente de prévia açáo ou interpetação judiciat, nâ ocorrência de qualquer uma das

hipóteses pÍevistas no artigo 137 da Lei Federat no 14.13312021 e utteriorês alterâçôes.

8.2. A rescisáo contratual., em Íavor da CONTRATADA, terá tugar de pteno direito, após regutaÍ
notiÍicaçáo ao Municipio de Canapi/AL, com prazo de 15 (quinze) dias úteis de entecedência e

desde que persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrênciâ de qualquer uma das

seguintes hipóteses:

8.3. Supressão, por parte do Municipio de Canapi/AL, de obÍas, serviços ou compras que âcarrete
modificaçáo do vator iniciaL do contrato atém do timite permitido no ârt. 125 da Lei no 14.13312021i

8.4

8.5. Repetidas suspensoes que totatizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pâgamento

obrigatório de indenizaçáo petas sucessivas e contÍatuatmente impÍevistas desmobitizaçôes e
mobitizâções e outras previstas, satvo catamidade púbtica, grave perturbação da ordem interna ou

de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou Íato que o contrâtado tenha praticâdo, do quat

tenha participado ou para o quaI tenha contribuído.

8.6. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da notâ Íiscat, dos pagamentos ou de

parcetas dê pagamentos devidos peto Municipio dê Canapi /AL por despesas de obras, serviços ou

fornecimentos, satvo câtamidade púbtica, grave pertuÍbação da ordem interna ou dê guêrra, bem
como quando decorreÍem de ato ou fâto que o contratado tenha praticado, do quat tenha
participado ou parâ o quaI tenha contribuído;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42

Suspensáo de execuçáo do contrato, por ordem escrita do Municipio de Canâp,i /AL, por prazo

superior a 03 (tres) meses, satvo ca[âmidâde pública, grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ãto ou Íato que o contratado tenhâ práticado, do quat

tenha participado ou para o quat tenhâ contribuído;
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8.7. Não tiberação peto Municipio de Canapi /AL, nos prazos contratuais, de área, [oca[ ou objeto, parâ

execução de obra, serviço ou Íornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no
projeto, inctusive devido â atraso ou descumprimento das obrigações âtribuídas peto contrato ao
Municipio de Canapi /AL relacionadas a desâpropriaçáo, a desocupaçáo de áreas públicâs ou a

Iicenciamento ambientat.

8.8. Os emitentes das garantias prêvistâs nêste contrâto deverâo ser notificâdos peto Municipio de

Cânâpi /AL quanto ao início de processo administrativo parâ âpurâção de descumprimento de

cláusutas contratuais.

8.9. A extingáo do contrato poderá ocorrêr também:

8.9.'1.Poí ato unitateral e escrito do Municipio de Cânâpi/AL, exceto no câso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;

8.9.2.Dê forma consênsuât, por acordo entre as partes, por concitiaçáo, poí mediaçáo ou por

comitê de resotução de disputas, desde que haja interesse do Municipio de Canapi/AL;

8.9.3. Por decisão artritrat, em decorrênciâ de ctáusuta compromissóriâ ou compromisso arbitrât,

ou por decisáo judiciat.

8.10. Quando a extinção decorrer de cutpâ exctusiva do Municipio dê Canapi/AL, o contratado será

ressarcido petos prejuízos regutarmente comprovados que houver soÍrido e terá direito a:

8.10.1. Devolução da garantia;

8.10.2. Pâgâmentos devidos peta execução do contrâto até a data de extinção;

8.10.3. Pagamento do custo da desmobitização.

8.11. A extinção determinada por ato unitaterâl do Municipio de canapi/Al poderá acarrêtar, sem
prejuízo das sançóes previstas na Lei, âs seguintes consequências:

8.12. Assunçào imediara do objeto do contrato, no estado e tocaL em que se encontrar, por âto próprio

do Municipio de CanaPi/AL;

8.13. OcupaÇáo e utitizâqâo do tocat, das instataçÓes, dos equipamentos, do materiat e do pessoât

empregados na execução do contrâto e necessários à sua continuidade;

8'13.1.ExecuçãodagarantiacontratUa[para:

8.13.2. Ressarcimento do Municipio de Canapi/AL por prejuízos decorrentes dâ náo exêcução;

8.13.3. Pâgamento de verbas trâbathistas, fundiárias e previdenciáriâs, quando câbível;

8.13.4. Pagamento das muttas devidas ao Municipio de Cânapi/AL;

8.13.5. Exigência da âSSunçâo da execução e da conclusão do objeto do contrato peta Sêguradorâ,

quando cabívet;

A retenção dos créditos decorrentes do contrato âté o timite dos prejuízos causados ao

14unicipio de Canapi/Al e das muttâs âpticadâs.
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9. clÁusuLA NoNA: DAS PENALTDADES

9.1. As sanÇÕes dispostas no Contrato poderâo ser apticadâs às empresâs ticitantes e à CONTRATADA,

conforme o caso, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao l"lunicípio e das sançóes
previstas no aÍt. 156 da Lei Federât no 14.13312021 e utteriores atterações.

9.2. Sem prejuízo da facutdade previstas nos ârt. 1 37 e 156 da Lei Federal no 14.13312021 e ulteriorês
atteraçôes, a não observância do cronograma contratuaI sujeitará, cumutativamente â

CONTRAÍADA às seguintes muttas:

9.2.1.5o/a (cinco por cento) do vator do contrato reajustado, por desatendimento de quatquer de

suas ctáusutas.

L2.2.0,10lo (um décimo por cento) do vator totaL do contrato rêâjustado, por dia de atraso na entrêgâ
da obra ou no término das etapas previstas no Projeto Básico/Memoriat Descritivo.

9.3. O contrato a ser assinado com a licitante vencedora poderá ser rescindido de pteno direito peta

Prefeiturâ l"lunicipat de Canapi/AL independente de interpetação ou notiÍicâção judiciaL ou
extrajudiciat, nos seguintes casos:

lÍâtência;
llconcordâta;
lll - insotvência;
lV - dissotução judiciat ou extraiudiciat; V - inobservância de dispositivos tegais;

Vl - inadimptemênto de obrigaçáo contratuât.

9.4. A ticitante vencedoÍa que, devidamente convocada, deixar de comparecer para a âssinatura do
contrato Íicará suieita às penatidâdes previstas na Lei 14.133 e suas âtteraçÕes.

9.5. As sançóes previstas seráo apticadas ao responsável petas inÍraçôes administrâtivas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 da tei 14.133/2021 , quando
não se justificâr â imposiçâo de penatidade mais grâve, e impedirá o rêsponsávet de ticitar
ou contrâtar no âmbito da Administraçâo Púbticâ direta e indirêta do ente Íederativo que

tiver aplicado a sânção, peto prazo máximo de 3 (três) anos

9.6. A aplicâÇão das SanÇões somente ocorrerá após assêgurâdo o contraditório ê â prévia defesa, nos

termosda tegistaçâo vigente.

9.7. Até a decisáo Íinat quanto a eventuat defesa âpresentadâ, será retido o numerário âpurado

refêrente à sanção, sendo que o montante dâ muLta poderá, â critério do MunicÍpio, ser
compensado com vâtores de pagamento devido ao fornecedor.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTAMENTO

10.1. Eventuais atterações contíatuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de2021.

10.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nâs mesmas condiÇões contratuais, os acréscimos ou

supressões que se ÍizeÍem necessários, até ô timite de 2570 (vinte e cinco por cento) do vâtor inicial
atuatizado do contrato, e, no caso de reÍorma de edifício ou dê equipamento, o Limite paJa os acréscimos
será de 500/0 (cinquenta por cento).

10.3. As supressões resuttantes de acordo cetebrado entre as partes contratantês podêrâo exceder o
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timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciat âtuatizado do contrato

10.4. As atterações contratuais deverão ser promovidas mediânte cetebraçáo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaÇão da consuttoria jurídica do CONTRATANTE, satvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a formalizaçáo do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês.

10.5. Registros que nâo caracterizam atteração do contrato podem ser reatizados poi simptes âpostita,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021 .

'10.6. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais

serâo reajustados, mediante a apticação, do IPCA (índice Nacionat de Custo de Construçâo)
exctusivamênte para as otlrigaçóes iniciâdas e conctuídas apÓs a ocorrênciâ da anuâtidade.

10.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o anterregno mínimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos Íinanceiros do últimc reajuste.

10.8. No caso de atraso ou náo divutgação do(s) índice (s) de reajustâmento, o Contratante pagará ao

Contrâtado a importância catcutada peta úttima vaÍiação conhecida, tiquidando a djÍerença
correspondente tão togo sejâ(m) divutg(ado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.9. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utiLizâdo(s) pâra reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

'10.10. Casoo(s) índice(s) estabetecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer

Íorma não possa(m) mâis ser utitizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) peta tegistaÇào então em vigor.

10.11. Na âusência de previsâo tegat quanto ao índice substituto, âs partes êtegeráo noúo índice oficiaL,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11. cúusuLA DÉctMA pRTMEtRA - puBLtcAçÃo

11.1. lncumbirá ao CONTRATANTE divutgar o presente instrumento no PortâtNâcionat de ContrataçÓes
Púbticas (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14. 133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oÍiciat,

em atenção ao an .91 , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021 .

rz. cLÁusutl oÉcrMA SEGUNDA: DAS DISPOSIÇOES FINAIS

12.1. As despesâs decorrentes deste Contrato seÍão suportadas peta ctassiÍicação orçamentária
descrita âbaixo:

xxxxxxxxxxxxx

'12.2. Nos exeÍcícios seguintes, âs dêspesas correrâo por contâ de dotaçôes orçâmentárias própriâs,

consignadas nos respectivos Orçâmentos, Íicando o Municipio de Canapi/AL obrigado a

apresentar, no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo

necessidade, emitir Nota de Empenho comptementar, respeitadâ â mesma ctassiÍicâção
orçamentária.

12.3. Fazem parte integíante deste contrato, como se transcÍito estivessem titeralmente, a

Concorrência, na Íorma Etetrônica no yxl2025 - Municipio de Canapi/Al e a Proposta da

CONTRATADA, com todos os seus anexos.
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1 2.4. Parâ todos os fins de diÍeito, prevâ(eceÍáo âs ctáusutâs expÍessamente previstâs neste Contrato,

sobre as pÍevisóes inseridâs no Edital. do MUNICIPIO DE CANAPI/AL ou na Proposta da
CONTRATADA, tendô-se este como resultado da negociaqâo havida entre as partês e do âcordo
Íirmado petas mesmas.

12.5. Os casos omissos neste Contrato serão anatisâdos e resoLvidos pela âpticação de normas
pertinentes às Licitaçoes e Contratos, Lei Federal no 14.13312021 e utterjores atteraçôes, e demais
normas aplicáveis e, subsidiâÍiamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

12.6. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda â execução do Contrato, em compatibitidade
com as obrigâÇoes por ela assumidas, todas as condiçôes de habititação e quatiÍicação exigidâs
na ticitaçâo. .:

12.7. Etegem as pârtes, com renúncia dos demais, por mais privitegiados que sejam, o foro da

Comarca da Contratante, como o competente para dirimiÍ as questÔes suscitadas da

interpretação deste Contrâto, do Editât ou da Proposta da CONTRATADA.

12.8. É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em pane, devendo a CONTRATADA

cumprir rigorosamente todas as condições e ctáusulas constantes, sêndo admitidas a sua

transformação, Íusão, cisâo ou incorporaçáo, desde que â execução do Contrato não seja
prejudicâdae sejam mantidas as condiçóes de habititâçâo.

12.9 o Municipio de canapi /AL designa como óRoÃo GrstoR, a Secretária de Assistência Sociat ou

servidor por eta designado, que terá a incumbência de eÍetivar todos os atos de gestáo atinentes
ao objeto, bem como quaisquer outras adequações parâ o seu fieI cumprimento:

'12.10. A CONTRATADA fica obrigadâ â aceitaí, nas mesmas condiçóes contratuais, os acÍéscimos
e/ousupressóes do objeto, nos termos do Art. 125 da Lei Fedêral no 14.133/2ç2'l e utteÍiores
atterâçôes.

E, por estaÍem desta forma de pleno acordo entre si, assinâm as partes o presente Contrato que vai lavrado
em 02 (duas) vias de iguaL teor e vatidade, nâ pÍesenqa das testemunhas abaixo quatiÍicadas e assinâdas.

Prefeitura Municipâl de Cânapi,xx de xxxxx de 2025.

xxxxxxxxxxxxxx

Fiscat do Contrato
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PARECER

noppRÊNCIe: Processo Administrativo Licitatório n" 22025O906O1O

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social

Assunto: ContrataÇão de empresa especializada para execuçáo de obra e serviço comum
de engenharia para Construção de unidades habitacionais no Município de Canapi/AL,
conforme Termo de Compromisso Caixa - Ministério das Cidades 974107 /2024
opERAÇÃO 1 100030-03/MDASCF/CArXA.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÔES E
CoNTRATOS. LEI 14.t33/2o2t E DEMATS
LEGISLAÇÔES APLICÁVEiS. CONCORRENCIA EM SUA
FORMA ELETRÕNICA. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
LEGALMENTE ESTABELECIDA E ESPECIALTZADA,
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA.
ANÁLiSE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS
MINUTOS. REGULAzuDADE FORMAL DO PROCESSO.
APROVAÇÃO COM RESSALVAS. PROSSEGUIMENTO
DO FEITO ADMINETRATIVO COM RECOMENDAÇÕES.

1-RELATORIO

Tratam os autos sobre a fase interna de procedimento licitatório, na modalidade
Concorrência, êm sua forma eletrônlca, do tipo menoÍ preço, que tem por objeto a
Contratação de empresa especializada para execuçáo de obra e serviço comum de
engenharia para Construção de unidades habitacionais no Município de Canapi/Al,
conforme Termo de Compromisso Caixa - Ministério das Cidades 974707 /2024
OPERAÇÃO 1100030-03/MDASCF/CAIXA, cuja execução contratual se dará sob o
regime de empreltada por preço Global, conforme descrito no Projeto Básico e demais
documentos instrutórios carreados aos presentes âutos âdministrativos.

Verificou-se que o valor máximo para a aquisiçáo do objeto representa o montante de
R$ 666.633,82 (seiscentos e sessenta e seis mi1 seiscentos e trinta e três reais e oitentâ
e dois centavos), tendo por base a Planilha Orçamentárias da obra carreada aos autos,
elaborada por profissional responsável, a qual se encontra em consonâacia coa a
legislação de regência da matéria.
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Da instruçào processual, merece destaque a dos seguintes documentos essenciais:
Soiicitaçáo Inicial (SI); Documento de Formalizaçâo da Demanda (DFD); Estudo Técnico
Preliminar (ETP); Termo de Referência (TR); Projeto Básico (PB); Relatório Técnico do
Projeto (RTP); Matnz /Mapa de Risco (MR); justificativa para uúlização da moda-lidade
licitatória Concorrência em sua forma eletrônica; Orçamento da Obra (Pianilhas
Orçamentárias); Composições de Preços; Composiçáo de Encargos Sociais (SINAPI, ORSE e
SICRO 3); Anotaçáo de Responsabilidade Técnica (ART); ateste da existência de dotação
orÇamentária e disponibilidade financeira; minutas de edital, contrato e demais anexos,
dentre outros documentos não menos importantes.

Ê o relatório, no essencia-I.

Passa-se a fundamentar, parâ, ao fim, opinar.

rr - FUr{DAMET{TAçÃO

0s autos foram corretamente enviâdos a esta Procuradoria Municipal para análise da
legalidade do procedimento e das minutas de edital, contrato e seus anexos.

Sabe-se que, a Constituiçáo Federal de 1988 impõe a obrigatoriedade de licitaçÕes para
contratação de obras, serviços, compras e alienaçÕes, permitindo, em caráter
excecional, nas hipóteses legalmente previstas, a admissáo da contrataçáo direta,
coníorme disciplinado no art. 37 , inciso XXI, da Carla Magna.

Considerando que a contrâtaçáo pretendida não se enquadra nas exceções previstas
para a dispensa ou inexigibilidade de licitaçáo, logo, o procedimento licitâtório se faz
obrigatório no caso dos autos.

II.I - tr'INALIDADE E ABRANGÊNCTN »O PAR"ECER JURÍDICO

A presente manifestaçáo jurÍdica tem o escopo de assisür a pasta demandante no
controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, incisos I e II, da tei n"
14.133, de 1' de abril de 2021- (Nova Lei de LicitaçÕes e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgáo de
assessoramento jurídico da Administração, que redizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

§i' Na elaboraçào do parecer jurídico, o órgáo de assessoramento jurídico da
Administraçáo deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de
prioridade;
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II- redigir sua malifestaçáo em linguagem simples e compreensÍvel e de forma clara e

objetiva, com apreciaçáo de todos os elementos indispensáveis à contrataçâo e com
exposiçáo dos pressupostos de fato e de direito levados em consideraçáo na anâise
jurídica;

t.l
Como se pode observar do disposiüvo legal supra, o controle préüo de legalidade se dá
em funçào do exercício da competência da análise jurídica da futura contrâtaçào, nào
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,
mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De fato, presume-se que as especificaçÕes técnicas contidas no presente processo,
inclusive quanto ao deta,lhamento do objeto da contrataÇáo, suas ca.racteristicas,
requisitos e avaliaçáo do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo
setor competente do órgáo, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor
consecuçâo do interesse público. O mesmo se pressupÕe em relaçáo ao exercício da
competência discricionária pela pasta demandante, cujas decisões devem ser motivadas
nos autos.

De outro 1ado, cabe esclarecer que náo é papel desta Procuradoria exercer a auditoria
quânto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos,
nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos
estâo dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações sào feitas sem caráter
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem
incumbe, dentro da margem de discricionariedade que the é conferida pela 1ei, avaliar e
acâtâr, ou náo, tais ponderações. Náo obstante, as questões relacionadas à legalidade
serâo apontadas para hns de sua correçào. O seguimento do processo sem a observància
destes âpontarnentos será de responsabilidade exclusiva da Administraçáo.

II.II - EIQUADRA"ITIEnTO TÉCryrCO E JrrRÍDrCO DO OBTTETO DA LTCTTAÇÃO

Na licitaçâo para obras ou serviços de engenharia, a fase de planejamento engloba três
pâssos sucessivos a fim de enquadrar coretamente o objeto e decidir elementos
fundamentais do certame, tais como as exigências de qualificaçáo técnica e a
moda-lidade licitatória aplicáve1, quais sej am

a) Classihcaçâo como objeto de engenharia;
b) Classihcaçáo como obra de engenharia ou serviço de engenharia;
c) Classificaçáo como serviÇo comum de engenharia ou serviÇo especial de

engenharia.
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Os incisos XII e XXI, do art. 6" da Lei n' 14.733/2021, assim demarca tais categorias:

Art. 6" Para os fins desta Lei, consideram-se:

t...1

XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de
arquiteto e engenheiro que implica intervençáo no meio ambiente por meio de um
conjunto harmônico de aÇões que, agregadas, formam um todo que inova o espaço fisico
da nat:ureza ou acarreta alteraçáo substancial das características originais de bem
imóve1;

I...1

XXI - servlço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a
obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administraçào
e que, não enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput deste
artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de ârquiteto e

engenheiro ou de técnicos especializados, que compreendem:

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações,
objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de mânutençâo,
de adequaçáo e de adaptaçáo de bens móveis e imóveis, com preservâçâo das
características originais dos bens;

b) serviço especial de engenharla: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou
complexidade, náo pode se enquadrar na definiçáo constante da alínea "a" deste inciso;

[...] (crifou-se)

o Primeiro passo: classificaçáo como objeto de engenharia

Segundo o inciso XXI, do art. 6" da Lei n" 14.733 /2027, o serviço de engenharia consiste
na atividade ou conjunto de atividades que, por força de lei, são privativas das profissões
de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados.

E, segundo a premissa normativa, somente devem ser consideradas privativas de
proÍissional especializado as áreas de atuaÇáo nas quais a ausência de formaçào
específica exponha o usuário do serviço a qualquer risco ou danos materiais à
seguraÍ1ça, à saúde ou ao meio ambiente (art. 3", § 2", da I*i n. 12.378/2010 e art. 31,
§1', da Lei n" 13.639/2018).

Cabe à Administração avaliar tecnicamente e individualmente se os serviços inclusos
em cada grupo da planilha de formaçáo de preços demardam ou não a intervenção de
tais profissÕes.
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Se alguns serviços do grupo não requerer a intervenÇáo de engenheiro, arquiteto ou
técnico especializado e outros sim, então só deverão ser mantidos todos no mesmô grupo
caso demostrada objetivamente a inviabilidade técnica e/ou econômica de separá-los
em itens ou grupos distintos, conforme as premissas do parcelamento do art.47, inciso
II, e § 1', da Lei n" 74.13312021.

Se nenhum dos serviços do grupo necessitar a intervenÇáo de engenheiro, arquiteto ou
técnico especializado, entáo náo caberá exigir a participaçáo restrita às empresas de
engenharia, por meio de requisito de qualiÍicação técnica (registro da empresa junto ao
CREA).

De todo modo, tal condiçáo é essencial e deve frcar muito clara no planejamento da
licitaçáo e no edita-I, de modo que apenas os grupos de serviços tecnicamente
qualificados como de engenhada que necessitem da participaÇào ou
acompanhamento das profissões citadas - podem exigir o registro da empresa e dos
prohssionais junto ao CREA.

Quaisquer outros serviços que náo se qualihquem tecnicâmente como de engenharia,
náo podem formular tal exigência, sob pena de restriçáo indevida à competitividade do
certame. E em ocorrendo ta1 situaçáo, a participaçáo é ampla a qualquer empresa.

Porem, por razões óbvias, tal análise náo compete a esta PÍocuradoria, mas sim ao setor
tecnico do órgào licitante, com o auxílio de profissiona-1 habilitado de engenharia -
justamente quem detém o conhecimento técnico para avaliar se o serviço necessita ou
náo da participâÇão e acompanhamento de engenheiro, arquiteto ou técnico
especializado.

Assim, no presente feito, cumpre ao setor técnico realizar ta1 avaliaçâo expressaÍnente,
para o objeto como um todo e cada grupo de serviços licitados, readequando as
eígências, se for o caso.

Verifica-se que a pasta demandante cumpriu esta tarefa no ETP, no PB/TR e no RTP.

. Segundo passo: classificaçâo como obra de engenharla ou servlço de
engenharia

A classiÍicação precisa do objeto adquiriu relevância com o advento da Lei n'
14.13312021, isto porque, as obras e serviços especiais de engenharia não podem ser
licitados por pregào, somente os serviços comuns de engenharia (aÍt. 29, parágrafo
único).

Daí a necessidade de a área técnica caracterizar expressamente o objeto no
planejamento da licitação (ETP ou PB/TR), diferenciando se trata de obras ou serviços
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de engenharia (especial ou comum), segundo a ótica do art. 6", incisos XII e XXI da Lei
n" 1, 4. 133 I 2O2 1 (supratranscrito).

Consequenternente, entende-se que serviço de engenharia é a atividade destinada a
garantir a fruiçáo de utilidade já existente ou a proporcionar a utilização de
funcionalidade nova em bem materialjá existente. Náo se cria coisa nova. Pelo contrário,
o serviço consiste no conserto, na conservaçâo. operaçáo. reparaÇão. adaptaçâo ou
manutençâo de um bem material específico já construído ou fabricado. Ou ainda, na
instâlâÇão ou montagem de objeto em algo já existente. Objetiva-se, assim, manter-se
ou aumentaÍ-se a eficiência da utilidade a que se destina ou pode se destinar um hem
perfeito e acabado, preservando as características originais dos bens.

Contudo, se a intenção do órgáo for realmente realizar intervenÇões significativas em
cada edificaçáo, a ponto de caractertzar a obra ou serviço especial de engenharia, deve
optar peia modalidade da concorrência.

Verifica-se, pois que, a pasta demandante classificou o objeto como obra de
engenharia. Assim, decidiu-se pela realizaçâo de licitaçáo, adotando-se a modalidade
Concorrência êm sua forma eletrônica, sendo acertada tal decisáo, tendo em vista que,
conforme definido nas peÇas instrutórias produzidas na fase de planejamento da
licitaÇáo (SI, DFD, ETP, TR, PB, RTP, MR), dentre outras, bem como a minuta do edital
constantes dos autos, o certame terá por objeto a ContratÂção de empresa
especializada para execução de obra e senriço comum de engenharla para
Construção de unidades habitacionais no Munlcípio de Canapl/Al, conforme
Termo de Compromisso Caixa - Minlstério das Cidades 974lOZ 120124 OPERÂçÃO
11OOO3O-O3/MDA§CF/CAfXl\, restando, pois, caracterizada a hipótese da modalidade
licitatória escolhida.

o Tercelro passo: classiÍlcação como servlço comum de engenharia ou serviço
especial de engenharia

Novâmente, a distinção é determinante para a escolha da modalidade licitatória cabível,
vez que os serviços "especiais" de engenharia devem ser licitados por meio da
modalidade concorrência, nos termos do art. 28,11 c/c art' 29, parâgtaÍo único da Lei
n" 14.1.3312027.

Na interpretaçáo de Marçat Justen Fi1ho, "bem ou sen)iço comum e aquele que se

encontra disponíuel a qualquer tempo num mercado prÓprío e cuias caractertsücas
padronizadas são aptas a saüsfazer os necessidades do Administraçao Pública' lPregào

- Comentáriôs à Legislaçáo do Pregão Comum e Eletrônico, 5" ed., São Paulo: Dialética,
2oo9, p. 371.
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O mesmo conceito define o serviço comum de engenharia, segundo o Parecer n'
07 5 / 20rO / DECOR/CGU/AGU:

[...] pode dehnir serviço comum de engenharia como aquele que obedece a padrões de
desempenho e qualidade que podem ser defrnidos objetivamente no edital, estando
disponível a qualquer tempo no mercado próprio, com caÍacterísticas, quantidades e

qualidades padronizadas, sem alta complexidade técnica, e sem necessidade de
acompanhamento e atuaçào relevante e proeminente de um engenheiro especializado'

E, como bem ressalta o TCU, "o conceito de seruiço comum não está. necessaiamente
ligado a sua complexídade" {Acôrdâo n" 1.2a7 /2OOa - Pienánio)'

Prossegue o TCU:

[...] a complexidade do objeto pretendido não é o fator decisivo para inseriJo, ou nâo,
no conceito de bem comum, mas, sim, o domínio do mercado sobre o objeto licitado.
Assim, caso o objeto apresente características padronizadas (de desempenho e de
qualidade) e o mercado domine as técnicas de sua realizaçáo, esse deverá ser
classiíicado como bem ou serviço comum e ser utilizada de forma cogente a moda-lidade
do pregáo eletrônico (Acórdáo n" 2.806/2014 - 1" Câmara)'

Portanto, no entendimento do TCU, o foco da definição de bem comum sáo as

"características podronizadas". Tanto que a Lei no 14.73312021 (art. 6", inciso XXI,
alínea "b'), ao definir o que seriam serviços especial de engenharia (nâo comum), traz o
conceito de "alta heterogeneidade ou compleidade".

Denota-se dos autos que, por exclusáo, ao classiflcaÍ o obj eto como obra, o consulente
a classihcou o objeto como náo reprodutível e de natureza náo comum de engenharia.

II.III - ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA

l)ma vez classificado o objeto como obra de engenharia, mostra-se adequada a adoçáo
da modalidade concorrência, nos termos do art. 28, II c/c o art. 29, parágtaÍo único da
Lein' 14.733/2O2I.

II.TV - DBSEI{VOLVIMEI{TO NAGOIÍAL SUSTENTÁVEL: CRITÉRIOS DE
SUSTEITTABILIDADE

As contrataÇões públicas devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento
naciona,l sustentável. Assim, as aÇões da Administraçáo devem ser especialmente
voltadas para a reduçào do consumo e para a aquisiçáo preferencial de produtos
inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor impacto
ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5" e 11 da ki n.
14.133, de 2O2\, c/c art. 7o, inciso XI, da Lei ri' 12.305, de 2010).
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No planejamento da contrataçáo devem ser observados determinados pressupostos,
entre eles a especificaçáo do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a
existência de obrigações a serem cumpridas durante o fomecimento e o recoihimento
dos produtos, bem como a incidência de normas especiais de comercializaçáo ou de
licenciamento de atividades (ex.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que sào
requisitos previstos na legislação de regência ou em leis especiais (em: aÍts. 66 e 67 ,lY ,

da Lei n. 74.733, de 2O2ll.

Sáo aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica,
social, ambiental e cultural das ações de sustentabilidade. O órgáo assessorado deve:
a) avaliar se há incidência de critérios de sustentabilidade no caso concreto; b) indicar
as dimensôes dessa incidência; e c) definir condições para sua aplicação.

Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7" da I'ei n. 12.305, de 2010,
deve-se pnonzar: produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais
duráveis; que possuuun menos substâncias tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que
consumarn menos recursos naturais na sua produçáo.

Registre-se que há possibilidade, mediante motivaçáo administrativa constaÍtte do
processo administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além
dos legalmente previstos, desde que observados os demais princípios licitatórios.

Em síntese, no tocânte à promoçáo do desenvolvimento nacional sustentável deverâo
ser tornados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições:

a) definir os critérios sustentâveis objetivamente, e em adequaÇáo ao objeto da
contratação pretendida, como especifrcaçáo técnica do objeto, obrigação da contratada
ou requisito previsto em lei especial;

b) verificar se os critérios sustentáveis especifrcados preservarn o carâter competitivo do
certame; e,

c) verihcar o a,linhamento da contrâtaçáo com o Plano de Gestáo de Logística
Sustentáve1.

Por outro lado, cabe à esta Procuradoria, enquanto órgão de âssessoramento jurídico, a
verificaçáo técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a serem
adquiridos e serviços a seÍem contratados. Se a Administraçáo entender que a
contrataçâo náo se sujeita aos critérios de sustentabilidade ou que as especificaçóes de
sustentabilidade restringem indevidamente a competiçáo em dado mercado, deverá
apresentar a devida justificativa.

Feitas estas consideraÇões, no presente caso, vislumbra-se que a pasta demarrdante
apresentou no ETP soluções de sustentabilidade, as quais reputa giraÍ em torno apenas

d3b
r
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da adoçào de medidas que visam à correta destinaçáo de eventuais resíduos sólidos
comuns, inclusas nas obrigações da futura contratada, em consonância com a
Resolução CONAMA n" 3O7 /2OO2.

II.V - PLANE'AMENTO DA CONTRATAçÃO

A Lei no 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatório é

caracienzada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contrataÇóes
anu de que trata o inciso Yll, do caput do art. 12 da referida lei e com as leis
orçamentárias, bem como abordar todas as consideraçóes técnicas, mercadológicas e

de gestáo que podem interferir nâ contrataçào, conforme previsto no caput do seu art.
18.

O a-rtigo 18 da Lei ne 14.133, de 2021, elenca proüdências e documentos que devem
instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório ê catacterizada pelo planejamento e

deve compatibilizar-se com o plalo de contratações anual de que trata o inciso VII do
caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contrâtaÇào, compreendidos:

I - a descriçáo da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico
preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a defrniçáo do objeto paÍa o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagâmento, das garantias exigidas e

ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com âs composiçÕes dos preços utilizados para sua
formação;

V - a elaboração do edita,l de licitação;

VI - a elaboraçáo de minuta de contrato, quando necessária, que consta-rá

obrigatoriamente como anexo do edital de licitaçáo;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestaçáo de serviços ou de execução de

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a
adequação e eficiência da forma de combinaçáo desses paràmetros, paÍa os fins de

!eE
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seleçáo proposta apta a gerar o resultado de contrataçáo mais vantajoso para a
Administraçào Prlblica, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivaçáo circunstanciada das condições do edita-l, tais como justificativa de
exigências de qualiÍicaçáo técnica, mediante indicaçáo das parcelas de maior relevância
técnica ou valor significativo do objeto, e de qualifrcaçáo econômico-frnanceira,
justificativa dos critérios de pontuaçâo e julgamento das propostas técnicas, nas
licitações com julgamento por melhor técnica ou têcnica e preço, e justifrcaüva das
regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X - a anáise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a execuçáo
contratu a-1;

XI - a motivaÇáo sobre o momento da divulgação do orçamento da licitaçâo, observado
o art. 24 desta Lei.

Ul::a vez identihcada a necessidade que antecede o pedido reaTizado, pode-se entào
buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que
inclusive podem se diferenciar do pedido iniciaJ.

Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-se a etapa de
estudâ-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus contornos. Em linhas
gerais, a instruçào do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico.

Alguns dos elementos seráo examinados nos tópicos vindouros.

II.VI - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. ETP

No presente caso, a á,rea demandante elaborou o estudo técnico preliminar, o qual
instrui os presentes autos. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico,
cuja avaliaçáo cabe, em última instarrcia, ao próprio órgáo assistido, ele aparentemente
contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18, § 1", da Lei no 14.133, de
2021.

r961

O referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispões sobre
os elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o
planejamento da contrataçáo pressupõe que a própria necessidade administrativa seja
investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a requisiçáo administrativa.
Nesse sentido, ressalte-se que a identifrcaçáo da necessidade administrativa deve
considerar também o desenvolvimento naciona.l sustentável, que é princípio e objetivo
das licitaçôes (artigo 59 e artigo 11, inciso IV, da Lei no 14.133, de 20211, conforme
detalhamentos abaixo.
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ImDortante registrar. no caso dos autos. a ausência de referêncla ao Plano Anual
de Contratacões íPAC o oue. de certa forma. se lustifica em razáo da nao
elaboracão / adocão oor ora tê lo Municioio de Canaol.

II.VII- PROJETO BÁSICO. PB

O projeto básico foijuntado aos autos e reúne c1áusulas e condições essenciais exigidas
nos instrumentos da espécie.

II.VIII . MATRIZ DE RISCOS - MR

No presente caso, o Mapa de Riscos foi elaborado e devidamente juntado aos autos, o
qual atende ao que determina o art. 18, inciso X, da Lei 14.133, de 2021.

II.IX - TERMO DE RTFERÊNCIA - TR

o termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais
exigidas nos instrumentos da espécie, estando, pois, de acordo com o ordenamento
jurídico, razào pela qual náo há retoques a serem recomendados.

II.X - CONDIçÕPS PP EXECUçÃO E PAGAIIIENTO, DAS GARÁITTIAS EXIGIDAS E
OFERTADAS E DAS CONDIçÕPS PP RECEBIME1YTO

O art. 18, inciso 111, da Lei no 14.133, de 2021, exige que a fase de planejamento da
contrâtaÇáo contemple as condiçôes de execuçáo e pagamento, das garantias exigidas e

ofertadas e das condições de recebimento, sendo certo que sua definição envolve algum
juízo de conveniência e oportunidade a ser rea-lizado pelo administrador.

No caso concreto, o tema foi tratado de forma suficiente no ETP e no TR.

II.XI - OBJETIVIDADE DAS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAçÃO TÉCNICA

Enquanto a habilitaçáo proÍissional procura investigar se o licitante tem experiência
anterior na execuçáo de parcela relevante do objeto, a habilitaçáo operacional visa
verificar se o licitarrte reúne condiçÕes de executar o objeto na dimensáo que ele (o
obieto) possui.

A exigência de qualificaçáo técnica-profissional é mais comum em obras e serviços de

engenharia, mas náo é vedada nos demais objetos. caso se entenda indispensáve1 à

garantia do adimplemento das obrigaçôes (conforme aÍt. 37, XXI, da Constituiçào
Federal), entáo, será necessário especificar de forma clara e expressa de qual parcela do

objeto será exigida comprovaçáo de experiência anterior, e por meio de qual
profissional(is), para permitir o julgamento objetivo quânto ao atendimento da exigência
na fase de habilitaçào do certame. o requisito 1ega1 a ser observado é que esta parcela
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claramente especificada represente ao menos 4o/o do va)or esümado da contrataÇão,
conforme art. 67, § 2", dal,r-i n' 14.133, de2027.

No caso em apreço, o tema foi tratado de forma adequada no TR, indicando-se os
quantitâtivos mínimos a serem comprovados pela licitante, até o limite de 5O%
(cinquenta por cento) do quantitativo previsto, com vistas à comprovâçâo da sua
qualiÍicaçáo técnica-operacional.

II.XII . MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

Com base na exigência do art. 18, inciso VIII, da Lei no 14.133, de 2021, ê possÍve1
concluir que a fase de planejamento deve abordar as razÕes que conduzem a defrniçâo
de elementos aptos a conduzir a seleção da proposta apta a gerar o resultado de
contrataÇáo mais vant4l'oso para a Administraçáo Pública, considerado todo o ciclo de
vida do objeto.

Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o
planejamento da contrataçáo conter informaçóes sobre:

i) modalidade de licitaçáo;

ii) critério de julgamento;

iii) modo de disputa; e,

iv) adequaçáo e eficiência da forma de combinaçáo desses parâmetros.

A minuta do edital da licitação indica que, concernente à modalidade licitatória, o
Municipio adotará A "Concorr:eacia". Com relaçáo ao critério de julgamento, adotará o
"rmeltor preço globdl". No que atina ao modo de disputa, adotará o "aberto".

EntretaÍlto, no caso concreto, o tema NÃO foi tratado na fase de planejamento, sido
aventado diretamente na minuta do edita-I, RECOMENDANDO-SE, nesta quadra, que
essa tratativa seja manifestada adequadamente nos instrumentos (ETP e TR) destinados
ao planejamento da licitaçáo, de modo a justificar tais opções inseridas na minuta do
ed ital -

A licitaçáo de obras ou serviços de engenharia sujeita-se à incidência de procedimentos
e disposições peculiares, oriundas principalmente do Decreto no 7.9a3/2013, também
aplicado aos procedimentos tutelados pela Lei no 74.133/2021 por força da Instruçáo
Normativa SEGES/ME ne 91, de 16/72120221., além da jurisprudência consolidada do
TCU.

Por tratar-se de matéria eminentemente técnica, o órgáo de assessoramento jurídico
náo dispõe de conhecimento especializado para atestaÍ o cumprimento de cada previsâo.
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Cumpre, pois, a esta Procuradoria, registrá-las genericamente para que o setor técnlco
do órgào realiz* td avaliaçáo de forma conclusiva.

. Elaboraçâo de proJeto ê documentos têcnlcos por proÍissional habilttado

Como bem se sabe, nos termos do art. 6'T, inciso XXV, da Lei n" 14.133/2021, o Projeto
Básico é conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão
adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de
serviços objeto da licitaÇáo, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos
preliminares, que assegure a úabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto
ambienta-l do empreendimento e que possibilite a avaJiaçáo do custo da obra e a
definiçáo dos métodos e do prazo de execuçào devendo conter os seguintes elementos:

a) levantamentos topogrâficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e
artalises laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e levantamentos
necessários paÍa execuÇão da soluçáo escolhida;

b) soluçÕes técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar,
por ocasiáo da elaboraçáo do projeto executivo e da realização das obras e montagem, a
necessidade de reformulaçôes ou variantes quanto à qualidade, ao preço e ao pÍazo
inicialmente definidos;

c) identifrcaçáo dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a
incorporar à obra, bem como das suas especifrcações, de modo a assegurar os melhores
resultados para o empreendimento e a seguraÍrça executiva na utilizaçáo do objeto, para
os fins a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar
o caráter competitivo para a sua execuçào:

d) informações que possibilitem o estudo e a definiçào de métodos construtivos, de
instalações provisórias e de condições organizacionais para a obra, sem frustrar o
caÍáter competitivo para a sua execuçâo;

e) subsidios paÍa môntâgem do plano de licitaçáo e gestão da obra, compreendidos a
sua programaçáo, a estratégia de suprimentos, as norÍnas de fiscalização e outros dados
necessários em cada caso;

f) orçamento deta-lhado do custo global da obra, fundamentado em quântitâtivos de
serviços e fornecimentos propriaÍnente ava-liados, obrigatório exclusivamente para os
regimes de execução previstos nos incisos I, II, III, ry e VII do caput do art. 46 desta Lei;

[...] (Grifou-se)
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Assim, uma das funções primordiais do documento, além de descrever o objeto da
licitação, é identificar todos os itens de serviços e materiais que serâo necessá,r-ios para
executá-lo - permitindo a elaboraçáo das planilhas de custos unitários.

A propósito, conforme o àÍ1.2", inciso Il, do Decreto n" 7.9a3/2013, o custo unitário do
serviço deve ser deta-lhado pâra expressar a descriçào, as quantidades, as
produtividades e os custos unitários dos materiais, da máo de obra e dos equipamentos
necessários à execuÇáo de uma unidade de medida - no que se chama "composiçáo de
custo unitário".

Daí a necessidade de especificar adequadamente os elementos constantes do projeto
básico, de acordo com a natureza e as peculiaridades de cada obra ou serviço de
engenharia.

. Elaboraçào de projeto executivo

O projeto executivo é requisito obrigatório da licitaçáo para obras e serviços de
engenharia, com ressalva para a hipótese definida no § 3" do art. 18 da Lei n"
14.733/2021, conforme dita o art. 46, §1'da respectiva Lei.

Segundo a definiçáo 1ega1, é o conjunto de elementos necessários e suÍicientes à
execuçáo completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no projeto
básico, a identificaçã.o de serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados
à obra, bem como suas especificações técnicas, de acordo com as norrnas técnicas
pertinentes. (art. 6", inciso XXVI, da Lei 14.733/2021).

Porém, a Administração poderá incluir na licitaçáo o encargo paÍa o contratado taÍnbém
elaborar o projeto executivo, isso concomitantemente com a execuçáo da obra ou serviço
(art. 14, § 4", da Lei n" 14.133/2027).

Em ta1 situaçáo, para que a tarefa de elaboraçáo do projeto execuüvo possa ser
repassada à contratada, é necessârio que os documentos técnicos préüos da licitaçào
sejam suficientemente detalhados com a descriçáô completa das características e

especificações relevantes do objeto licitado, como bem jâ sinalizava o TCU no Acórdâo
no 2.245/2012 - Plenário, sob a ótica da Lei anterior:

I..l
12. Primeiramente, quanto à alegação da contratada de que o projeto executivo poderia
promover a correçáo das inúmeras falhas no projeto bâsico, registro que ta-l medida,
além de náo possuir amparo legal e ir de encontro à jurisprudência desta Corte, nào
torna regular o pÍocesso licitatório realizado.

dbÉ
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13. Nunca é demais enfaÍtzar que o projeto básico deve possuir nível de precisão e

detalhamento que permita caracteizar adequadamente o empreendimento, inferir seus
custos reais e dehnir metodologia e prazo de execução.

14. Em face da completude esperada de um projeto básico, nos termos da Lei
8.666 / 1993, os projetos executivos devem, em regrâ, tão somente detalhar métodos
construtivos e intervenÇÕes pontuais. Alterações sig:nificativas de quantitativos e de
metodologias têcnicas apenas podem ser admiüdas em casos excepcionais e desde que
nào desnaturem o processo licitatório.

15. Náo pode ser tido como regular, portanto, a realizaçào de licitaçáo com base em
projeto básico deficiente, carente dos detalhamentos exigidos por lei, para que, em
momento seguinte à contratação, sejam procedidas expressivas alteraçÕes no projeto.

t...1

Por tratar-se de matéria eminentemente têcnica, R.ECOMENDA-SE à pasta demandante
avaliar a questáo, de acordo com as peculiaridades do objeto. O órgáo, conforme o caso,
deverá elaborar o projeto executivo ou repassâr expressamente tal atribuiçáo à
contratada. Nessa hipótesê, devê atêstaÍ que os documentos têc[lcos da llcltaçáo
sáo adequados ê suÍiclêntes para tanto.

O consulente deve atestar, que o projeto básico/termo de referência e os demals
documentos técnicos da licitação posauem nível de detalhamento adequado e
suficiente para permitlr a elaboraçáo dos proJetos executlvos pêla contratada, de
modo a dispensar a elaboraçâo do projeto executivo pela Administraçáo, transferindo
ta1 responsabilidade à contratada.

No caso, observa-se que a Administração resolveu transferir ao Contratado o encargo
de elaboraçáo de projetos executivos, no que reclama atestaÍ es sltuações corstantes
nos dols itens precedentes.

. Do orçamento da contratação e da obrigatoriedade de elaboração de planilhas

Quanto ao orÇamento, é dever da Administraçáo, na contrataÇáo de serviÇos, elâborar
planilha deta,lhada com a consolidação dos quantitativos e composiçào dos custos
unitários e global da contrataÇão (arts. 6", inciso XXV, "f'; c / c o art. 18, inciso IV; e c/ c
art. 23, § 2o, inciso I; todos da Lei n" 14.133/2o2ll.

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orÇamento, a adequaçáo dâ
metodologia empregada para estimar os custos unitários da contrataÇão deixará de ser
examinada neste parecer, por se tratâr de atribuiçáo nã.o afeta à formação jurídica e ao
prisma do exame da estrita legalidade.

,. 9.ô ?
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Considera-se prudente, contudo, ressaltar alguns pontos considerados relevantes sob o
prisma jurídico, a frm de melhor orientar, nesse particular, a atuação administrativa.
Senáo veja-se.

. Definição de critêrlos de aceltabilldade dos preços unitários e global

No que se refere à produçáo da planilhâ orçaÍnentáÍia, é importante que a Administração
se paute conforme a expressa determinaçào do Decreto n" 7.983, de 2013, náo relegando
toda a responsabilidade pela definiçáo dos insumos necessárrios para o serviço de
engenharia e o seu quantitativo (material, máo de obra e equipamentos) apenas para os
projetistas, mas se certihcando de que os elementos constântes dos projetos e planilhas
orçamentárias por eles elaboradas estâo de acordo com as determinaÇÕes normativas.

Com relação à composiçào dos custos dos serviços de engenharia ao preço total
estimado para cada despesa, a lei exige que seus elementos estejam muito bem
evidenciados na planilha orÇamentá-ria, incluindo os valores unitários de todos os
insumos, imprescindível para orientar o gestor em caso de acréscimos futuros.

Tais disposiçÕes sáo aplicáveis de acordo com as paÍticularidades de cada obra ou
serviço de engenharia.

A Lei no 14.133/2027 (aÍt. 23, § 2", inciso I) e o Decreto n" 7.943/2073 (arts. 3" e
seguintes), determinam que se devem utilizar primordialmente os va-lores constântes no
SICRO/SINAPI. O TCU, em recente decisáo, confirmou esta exigência:

Licitação. Obras e serviços de engenharia. Orçamento estimativo. Referencial. Sicro.
Sinapi. É irregular, em licitações de obras e servlços de engenharia que preveJam
o uso de recursos da Ualão, a adoção de custos unitários de referência corn vâlores
supêrioies aos corrêspondeates no Sinapi ou no Sicro, mestno que obtidoe a pertir
de cooposlções de outÍos slstemas oÍiciais de custos, sem a devida JustiÍicatlva
têcnica (arts. 3o, 4" e 8", paÉgrafo único, do Decreto 7.9Agl2OL3l. (Acórdáo
1OO3 12023 - Plenário, Auditoria, Relator Ministro Antônio Anastasia). (Grifou-se)

Para as obras e serviços de engenharia, aplica-se também a Súmu1a TCU no 258/2OIO:.

Súmu1a TCU no 258 - As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos
sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço
de engenharia, devem constâr dos anexos do edital de licitaçáo e das propostas das
licitantes e náo podem ser indicados mediante uso da expressào "verba" ou de unidades
genéricas.

Na definiçáo do arl. 2" , inciso VIII, do Decreto n" 7 .983 /2013, o orÇamento de referência
é o "detalLtamento do preÇo global de referência que expressa a desciçã.o, quantidades e
custos unitdio de todos os seruíços, incluídas as respectiuas composições de custos
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unitaios, necessaios à execução da obra e compatíueis com o projeto que integra o edital
de licitaçao".

No caso, a decomposiçáo dos custos unitários é passo essencial para a previsào dos
critérios de aceitabilidade dos preços unitârios e global a serem apiicados no julgamento
das propostas - medida obrigatória para as obras e serviços de engenharia, conforme
Súmula TCU n' 259, que assim dispôe: "Nas contrataÇões de obras e seruiços de
engenhaia, a definição do citéio de aceitabilídade dos preços unitáios e global, com

fxaçao de preços má-rimos pora ombos, é obigaçao e nao faculdade do gestor".

Nos termos do art. 11 do Decreto n" 7.9a312073, e na esteira da Súmula TCU n" 259,
deveráo constar do edital de licitação de obras e serviços de engenharia os critérios de
aceitabilidade de preços - unitá,rios e global.

Conforme art. 2o, inciso IX, do Decreto no 7.983, de 2013, sâo os "pard.metros de preços
mó.ximos, unitários e global, a serem fixados pela admínistraçdo públioa e publicados no
edital de licitaçao para aceitaçá.o e julgamento d-as propostas dos licitantes".

Especificamente para o regime de empreitadâ por preço global, os critérios de
aceitabilidade de preços serào definidos em relaçáo aos preços global e de cada uma das
etapas preüstas no cronogrârna fisico-financeiro do contrato. Assim, na formação do
preço que constará das propostas dos licitantes, poderão ser utilizados custos unitários
diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas de custos de referência, desde que o
preço global orçado e o de câda uma das etapas previstas no cronograma Íisico-
financeiro do contrato Íiquem Iguais ou abaixo dos preços de referência da
Administraçáo, assegurando aos órgàos de controle o acesso irrestrito a essas
informações (art. 13, I, e parágrafo único, do Decreto n" 7.983/2Ol3l.

Cumpre registrar que a definiçáo do critério de aceitabilidade dos preços unitârios e
global nos editais para a contrataçào de obras, com a fixação de preços máximos para
ambos, é obrigaçáo e não faculdade do gestor (Súmula TCU 259), ainda que se trate de
empreitada preço g1obal. Essa obrigaçáo tem por objetivo mitigar a ocorrência dos riscos
associados tanto ao 'jogo de cronogr€una" quaÍrto ao 'jogo de planilha" (Acórdáo
169 s I 20 18 TCU-P1ená,rio).

No regime de empreitada por preço unitário, os critérios de aceitabilidade dos preços
unitálrios e g1oba1 remetem àqueles constantes do próprio orÇamento de referência
elaborado pela Administraçáo, nos termos do art. 3" do DecÍeto n" 7 .943 /20L3.

. Composiçôes de custos ualtários meaorês ou lgueis à mediana do SII{API

Nos termos do art. 3" do Decreto no 7.983/2013, no ârnbito da administração pública
federal, o SINAPI é o sistema de referência para a fixaçào dos custos unitários das obras
e serviços de engenharia, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial

,§,6
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ou que náo possarn ser considerados como de construçáo civil. Tal referência é também
lrxada no art. 23, § 2" inciso I, da Lei n" 14.133/2O2L.

Na delrniçáo do art. 20, II, do Decreto no 7.98312073, composiçáo de custo unitário é o
"detalhamento do custo unitáio do serulço que expresse a desciçáo, quantidades,
produtiuidades e custos unitários dos mateiais, mdo de obra e equipamentos necessáios
à. execuçãn de uma unidade de medida".

Já o custo unitário de referência é o "ualor unitàrio para exeanção de uma unid.ade de
medida do seruiço preuísto no orçamento de referência e obtido com base nos sistemas de
referência de anstos ou pesquisa de mercado" (art-. 2', inciso I).

No caso de inviabilidade da defrniçáo dos custos com base no SINAPI, a estimativa de
custo globai poderá ser apurada por meio de (art. 23, § 2", inciso II a IV, da Lei n'
74.13s /2O2rl:

a) utilizaçào de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e

a hora de acesso;
b) contratações similares feitas pela Administraçáo Pública, em execuçáo ou

concluidas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
observado o índice de atualizaÇáo de preços correspondente; e

c) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

Extrai-se dos autos que o setor responsável elaborou a planilha orçamentá'ria com
referência das tabelas SINAPI, ORSE e SICRO 3, atendendo, pois, o art. art. 23, § 2"
inciso I1 a IV, da Lei n" 14.133/2027 c/c a recente decisào Plenário do TCU.

. Detalhamento da composiçâo do percentual de Beneíicios e Despesas Indiretas
(BDI)

Conforme a jâ mencionada Súmu1a TCU n" 258, é obrigatório o deta-lhamento dos
encargos sociais e do BDI no orÇamento de referência da licitaçáo. A Lei n" 14.133 /2027
também mostra que o va,1or estimado será acrescido do percentual de BDi de referência
e dos encargos sociais cabíveis (§ 2' do art. 231.

A mesma premissa consta do art. 9" do Decreto n" 7.98312013, de acordo com o qual
devem ser evidenciados, no mínimo, os seguintes componentes do BDI: taxa de rateio
da administraçào central; percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço.
excluídos aqueles de natureza direta e personalíssima que oneraÍn o contrâtado; taxa
de risco, seguro e garaltia do empreendimento, e taxa de lucro.

J\oV
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E preciso destacar o disposto na súmula 254 do TCU a respeito do IRPJ e CSLL na
composiçáo do BDI, conforme o enunciado assim lançado:

O IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídicâ - e a CSLL - Contribuiçáo Social sobre
o Lucro Líquido - náo se consubstaaciam em despesa indireta passível de inclusâo na
taxa de Bonificações e Despesas Indiretas - BDI dô orçamento- base da licitaçáo, haja
vista a natureza direta e personalística desses tributos, que oneram pessoalmente o

contratado.

Em pronunciamentos posteriores, o TCU esclareceu o seu entendimento, de que tanto
a Súmula TCU no 2541201,0 como o art. 90, do Decreto 7.983, de 2013, vedam a
inclusào de tais rubricas apenas no orçamento-base da licitaçáo, não sendo tais
entendimentos aplicáveis aos preços ofertados pelas empresas, conforme noticiado no
informativo n. 279 , nos seguintes termos:

A inclusáo, na composição do BDI constalte das propostas das licitantes, Imposto de
Renda Pessoa Juridica (IRPJ) e da Contribuiçáo Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) nào
é vedada nem acarreta, por si só, prejuÍzos ao erário, pois é legítimo que empresas
considerem esses tributos quardo do cálcu1o da equaçáo econômico-financeira de suas
propostas, desde que os preÇos praticados estejam de acordo com os paradigmas de
mercado. O que é vedado é a inclusáo do IRPJ e da CSLL no orçaÍnento estimativo da
licitaçáo.

Dessa forma, é vedada a inclusáo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da
Contribuiçào Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) no orçamento estimativo da licitaçào.

No entanto, é 1ícita a inclusáo na composiçào do BDI do Imposto de Renda Pessoa
Jurídica (IRPJ) e da Contribuiçáo Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) constante das
propostas das licitantes. Ê legitimo que empresas considerem esses tributos quando do
cálcuio da equaÇáo econômico-financeira de suas propostas, desde que os pÍeços
praticados estejam de acordo com os paradigmas de mercado.

Em relaçáo ao BDI para materiais e equipamentos, a AdministraÇáo deve observar o que
dispõe a Súmula n. 253 do TCU, que trata do BDI reduzido:

Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação,
nos termos da legislaçáo em vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos
de natureza específica que possarn ser fornecidos por empresas com especialidades
próprias e diversas e que representem percentual signifrcativo do preço g1obal da obra
devem apresentar incidência de taxa de BoniÍicaçáo e Despesas Indiretas - BDI reduáda
em relaçáo à taxa aplicáve1 aos demais itens.

(Tf
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Como se trata de tópico referente a matéria técnica, cabe exclusivamente à
Administraçáo manifestar-se a respeito das exigências acima mencionadas,
considerando a planilha de BDI preparada (doc. 3, pág. 106).

. Cálculo da Contribulçáo Prevldenclária - Orçamênto onerado c desonerado

Por força do art. 7 da Lei no 12.546120ll foi afastado o ca.ráter obrigatório do
recolhimento das contribuiçóes previdenciárias mediante alÍquotâ da receita brutâ e
permitido que a empresa opte pela regra veiculada, ou pela tradicional, definida no art.
22 daLein'a.27211991.

Assim, ante a possibilidade de escolha da forma de recolhimento do tributo pelas
empresas, surge para a Administraçáo o dever de buscar a proposta mais vantajosa,
prestigiando o princípio de economicidade. Nesses termos, as plarrilhas para licitações
de obras e serviços de engenharia devem ser avaliadas quanto ao melhor critério de
tributaçáo, seja o previsto no ârt. 7" da Lei n" 12.546/2Dlf ou o estabelecido no art.
22, da t el n" 8.272/9L,

Portanto, para que a Administraçào elabore seu orÇâÍnento de referência, deverá avaliar
o regime tributário que the for mais vantajoso. PaÍa tanto, RECOMEITÍDA-SE a
simulaçào das duas condiçôes possíveis de recolhimento da contribuiçáo previdenciária
pelas empresas, elaborando duas planilhas, a fim de constatar qual serâ o mais
vantajoso.

O menor valor global obtido a parür dos orçamentos elaborados deverâ ser utilizado
como referência para a licitaçáo das obras e serviços, cabendo à Administraçâo dar
ampla publicidade a respeito do regime de tributaçào adotado para a elaboraçáo dos
orÇamentos no projeto básico e no edital da licitaçáo.

. Da erigêneia de Anotação de Responsabilldade Técnica - ART ou Registro de
Responsabilidade Têcnica - RRT

De acordo com a Súmula TCU n" 26O, "é deuer do gestor erigir apresentaçõo de Anotação
de Responsabilidade Técnica - ART referente a projeto, execuÇó-o, superui.sdo e

fiscalizaçao de obras e serviços de engenlrtia, com indicaçao do responsduel pela
elaboraçã.o de plantas, orçamento-base, especificaçôes técnicas, composições de c14stos

unitários, cronograma fisico-financeiro e outras peças técnius".

A matéria a respeito da constituciona-lidade das taxas de polícias pela ART restou
superada pelo STF no julgamento do Recurso Extraordinário A38.2a4, que declarou a
constitucionalidade da cobrança de ART. Segundo o STF, "ndo uiola a legalidade
tibutdia a lei que, prescreuendo o teto, possibilita o ato normatiuo infralegal fxar o ualor
de toxa em proporção razoá.uel com os cusfos da atuação estata[ ualor esse que nào pode
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ser atualizado por ato do conselha de fiscalização em percentual supeior aos indices de
coffeção monetáia legalmente preuistos".

Adotando-se como parâmetro a percuciente Nota Interna no
02/2016lCPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, o ente público produtor do trabalho
especializado é o sujeito passivo das taxas referentes à Anotação de Responsabilidade
Técnica, decorrente do exercício do poder de polícia do CREA, e das taxas referentes ao

Registro de Responsabilidade Técnica, eÍn Íazâo do exercÍcio do poder de polícia do CAU.

Dessa forma, todos os trabalhos técnicos que demandem registro de responsabilidade
técnica estáo obrigados ao registro da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou
Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, conforme se trate de engenheiro, arquiteto
ou urbanista.

No caso, verifica-se que foi anexado aos autos a anotaçào de responsabilidade técnica
do orÇamento e dos projetos.

Cabe à pasta demandante velar para que todas as ARTs elou RRTs necessá'rias à
execuçào do objeto constem dos autos do processo, eis que necessárias para a
veiculação da fase externa da licitaçào.

. Do Regime de Execuçáo

O regime de execuçáo deve ser sopesado pela AdministraÇão, em particular em termos
de eficiência na gestáo contratual.

Como regra, exige-se que as características qualitativas e quantitativas do objeto sej am
previamente definidas no edita-1, permitindo-se âos lícitantes a elaboraçáo de proposta
fundada em dados objetivos e seguros.

Quando isso nào é possível, ou seja, quando náo se sabe ao certo a estimativa precisa
dos itens e quantitativos que compôem o objeto a ser contratado, o gestor deve ava-liar
a melhor forma de execuçào contratual.

Na empreltada por prêço global, cada parte assume, em tese, o risco de eventuais
distorçÕes nos quantitativos a serem executados, que podem ser superiores ou inferiores
àqueles originalmente previstos na planilha orçamentâria da contratação. Justamente
por isso, a adoçào de tal regime pressupõe um termo de referência de boa qualidade,
que estime com adequado nível de precisáo as especihcações e quantitativos da obra ou
serviço, fornecendo aos licitantes todos os elementos e informaçoes necessários para o
total e completo conhecimento do objeto e a elaboraçào de proposta fidedigna, para
evitar distorçÕes relevantes no decorrer da execução contratual (TCU. Acórdáo
197a /2O73-Plenario, TC 007.109 12O73-O, relator Ministro Valmir Campelo, 31.7.2013).

, .!i {i, }
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Já na empreitada por preço urtltário, em que o preço é fixado por unidade
determinada, os pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente
executados, de modo que os riscos dos contratantes em relaÇáo a diferenças de
quantitativos sáo menores. Tal regime é mais apropriado para os casos em que nâo se
conhecem de antemáo, com adequado nível de precisào, os quantitativos totais da obra
ou serviço: a execuçáo das "unidades" se darâ de acordo com a necessidade observada,
com a realizaçáo de medições periódicas a fim de quantificar os serviços efetivamente
executados e os correspondentes valores devidos (TCU. Acórdão 1978 /2013-P7enâtno,
TC OO7.7O9 12013-0, relator Minisúo Valmir Campelo, 31.7 .2013],.

Assim, na empreitâda por preso unitário haverá a execuçáo do contrato conforme a
demanda e esse regime de execuçáo íoi criado para resolver o problema da necessidade
de fixar uma remuneraçáo sem que se tivesse, desde 1ogo, a quaatidade exata dÕ

encargo a ser executado.

A opçào da Administração por um ou outro regime não decorre de mera conveniência,
mas sim da possibilidade, no caso concÍeto, de predefinir uma estimativa precisa dos
itens e respectivos quantitativos que compõem o objeto a ser licitado. Se ta1

possibilidade existir, a regra é a adoçáo da empreitada por prego globa1 - normalmente
atrelada às obras e serviços de menor complexidade. Do contrário, deve ser adotada a
empreitada por prego unitár-io.

Como desdobramento direto disso, em contratâÇões por empreitada por prego global, a
tramitaçáo de eventuais aditivos contratuais quantitalivos e qualitativos exigirá
apresentaçáo de robusta justificativa.

Ocorre que a aná{ise sobre a suficiência da descriçáo quantitativa e qualitativa não tem
como ser feita por este órgão jurídico, motivo pelo qua.l ta1 incumbência recai sobre os
órgáos e autoridades técnicas responsáveis pela descriçáo do objeto, cabendo-1hes a
observância ao tanto quanto exposto até aqui.

No caso concreto, consta justihcativa do setor técnico responsável para adotar o regime
de execuçáo por preço global.

. Elaboração da Cunra ABC dos serviços e iasumoe

A partir das planilhas orçamentárias, cabe também elaborar a Curva ABC, assim
definida no manual de OrientaçÕes para Elaboraçáo de Planilhas Orçamentárias de
Obras Públicas do TCU:

t..l
2.19 Curva ou Classifrcação ABC de Serviços: tabela obtida a partir da planilha
oÍçamentária da obra, na qual os itens do orÇamento sáo agrupados e, posteriormente,

t9{r?
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ordenados por sua importânciâ relativa de preço total, em ordem decrescente,
determinando-se o peso percentual do valor de cada um em reiaçáo ao valor total do
orçamento, calculando-se em seguida os valores percentuais acumulados desses pesos.

t...1

A importância da curva ABC reside na anáiise das planilhas orçamentárias. É
relativamente frequente a existência de orçamentos com grande quantidade de itens de
serviço distintos. Em tais circunstâ:ncias, a curva ABC de serviços permite a avaliação
global do orÇamento com o exaÍre de apenas uma paÍte dos serviços.

2.2O Cuma ABC de insumos: apresenta todos os insumos da obra (material, mâo de
obra e equipamentos) classifrcados em ordem decrescente de relevância. Parâ sua
confecção, necessita-se da composíçáo de custos unitârios de todos os serviÇos da obra
para o agrupamento dos insumos similares de cada serviço.

A curva ABC de insumos é uma ferramenta que cria várias facilidades para a
orÇamentaçáo de uma obra, proporcionando que o orÇamentista refine o orçamento
mediante pesquisa de mercado dos insumos mais sigrrificativos. Também auxilia no
planejamento e programaÇáo de obras, pois fornece o efetivo de mão de obra e a
quantidade dos diversos tipos de equipaÍnentos 2:28 necessários Para a execuçào da
obra.

No caso, uma das funções principais da Curva ABC é definir as parcelas mais relevantes
da contratação sob o prisma econômico, a fim de permitir a indicaçáo dos serviços cuja
execuçáo prévia deverá ser comprovada nos atestados de capacidade técnica
apresentados pelo licitante (requisito de qualificaçâo técnica).

Ademais, a Curva ABC também ê importante instrumento para a analise de riscos da
contratação e a previsào de mecanismos de gestào e fisca,lizaçào contratual, além de
guiar a aná1ise crítica dos pleitos de modificaçáo das planilhas orÇamentárias por meio
de aditivos, para verificar o ponto de equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a
potencial ocorrência de 'jogo de planilha" ou sobrepreços relevantes.

Por fim, o próprio TCU costuma utilizar a Curva ABC em suas auditorias para averiguar
tais irregularidades nos processos de tomada de contas de obras e serviços de

engenharia - cabendo ao órgáo diligente se antecipar e preparâr sua própria versâo do
documento, a fim de aÍItever eventuais fragilidades em suas planilhas orçamentárias.

No pÍesente feito, denota que o setôr técnico responsável âtestou que a "Curva ABC" foi
aplicada na planilha orçamentária.

Por se tratar de matéria de cunho técnico, R.ECOMENDA-SE apenas à pasta
demandante que atente às orientações expostas quanto à respectiva elaboraÇáo da
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planilha orçamentá,ria, preva.lecendo a sua análise quanto â perLinência no
concreto.

caso

. Elaboraçâo de cronograma fislco-Íinanceiro

Nos termos do art. 12 do Decreto n" 7.983/2073, a minuta de contrato deverá conter
cronograma fisico-hnanceiro com a especificação fisica completa das etapas necessárias
à medição, ao monitoramento e ao controle das obras.

Nas contrataÇÕes no regime de empreitada por pÍeço unitário, os pagamentos sáo

atrelados aos quantitativos efetivamente executados pela contratada, com base nos
preços unitários registrados em sua planilha. Ainda assim, o cronograrrla é importante
instrumentô para guiaÍ as etapas de execução contratua-I, além de também basear a
mediçáo e o pagamento dos serviços prestados.

Trata-se de elemento essencial para que a empresa saiba se tem condições de cumprir
os prâzos máximos esperados - e, por conseguinte, decida participar ou não da
licitaçáo. Da mesma forma, é elemento imprescindível para a futura fiscalização
contratual.

Consta dos autos o cronograma fisico-financeiro. No entânto, RECOMENDA-SE à pasta
demandante que se certifique de prever paÍâmetros objetivos e eficazes de prazos para
a execuçáo de cada tipo de serviço, compatíveis com as praxes do mercado, evitando,
assim, futuros aditivos de prazo.

. DeÍiniçáo das regras de modiílcação contratual

Nos termos do art. 14 do Decreto n" 7.983/2O13, a diferença percentual entre o valor
global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduâda em favor do
contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária.

No mais, a formaçáo do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico
deta-lhado em planilhas elaboradas pelo órgáo, seguindo as mesmas regras de
elaboraçáo do orÇamento de reierência do Decreto n" 7.9a3/2073, e mântidos os limites
do mesmo § 1" do art. 65 (art. 15).

II.Xf,X - ÂDF4UAçÃO ORçÂTUENTÁRIA

Conforme se extrai do caput do âJtigo 18 da Lei n" 14.133, de 2027, â fase preparatória
da licitaçáo deve compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicaçáo da classificaçâo
funcional programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal.
Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso IX, da Lei 8.429, de 7992, e o art. 105, da
Lei n' 14.133, de 2021-:
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Lei n" 8.429, de 1992

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa 1esáo ao erário qualquer
aÇáo ou omissáo dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial,
desvio, apropriação, malbaratâmento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades
referidas no art. 1o desta Lei, e notadamente:

t...1

IX '' ordenar ou permitir a rea)izaçâo de despesas não autorizadas em lei ou
regulamento;

t...1

Lei n' 14. 133, de 2O2\

Art. 105. A duraçáo dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edita-I, e

deverão ser observadas, no momento da contrataçáo e a cada exercício financeiro, a
disponibilidade de créditos orçaÍnentários, bem como a previsâo no plano pluria,nual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

No caso dos autos, a Administraçáo informou que a despesa decorrente da contrataçáo
está devidamente preüsta na Lei Orçamentá,ria Anual (LOA).

IIJO( - MINUTA DE EDITAL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne ciáusulas e condiçÕes essenciais
exigidas nos instrumentos da espécie, estando, pois, de acordo com o ordenamento
jurídico, razâo pela qual não há ponderaçôes a serem feitas.

rrxxr - DA RESTRTçÃo À rentrcrraçÃo DE IIYTERESSADOS NO CERTAME

O art.9" da Lei no 14.133, de 2027, veda expressamente que o agente público admita,
preveja, inclua ou tolere qualquer tipo de restriçáo que comprometa ou frustre o caÍáter
competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades
cooperativas e consórcios.

Tambêm é vedado o estabelecimento de preferências ou disünções em tazÁo da
naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusáo de regras que

sej am impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato.

O agente público também não poderá estabelecer tratâmento diferenciado de natureza
comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas
brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de
pagamento, mesmo qualdo envolvido frnanciamento de agência interacional, conforme
previsão do inciso II do art 9o Especificamente em relação a consôrcios, a Lei no 14.133,
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de 2021, expressamente apresenta os requisitos necessários para sua participaçáo em
licitações:

Art. 15. Salvo vedaçáo devidamente justifrcada no processo licitatório, pessoa jurídica
poderá participar de licitaçào em consórcio, observadas as seguintes norÍnas

I - comprovaçáo de compromisso público ou particular de constituiçáo de consórcio,
subscrito pelos consorciados;

II - indicaçâo da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representaçáo
perante a AdministraÇáo;

III - admissáo, para efeito de habilitação têcnica, do somatório dos quântitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitaçáo econômico-financeira, do somatório dos valores
de cada consorciado;

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitaçáo, de mais de

um consórcio ou de forma isolada;

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto
na fase de licitaÇão quanto na de execuçáo do contrato.

§ 1' O edital deverá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento) a
30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitaçào
economico-hnanceira, salvo justificação,

§ 2o O acréscimo previsto no § 1o deste artigo náo se aplica aos consórcios compostos,
em sua tota.lidade, de microempresâs e pequenas empresas, assim deÍinidas em lei.

§ 3' licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebraçáo do contrato, a
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I
do caput deste artigo.

§ 4" Desde que haja justificativa técnicâ aprovada pela autoridade competente, o edital
de licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas consorciadas.

§ 5' A substituição de consorciado deverá ser expressarnente autorizada pelo órgáo ou
entidade contratante e condicionada à comprovaçâo de que a nova empresa do consórcio
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitaÇào técnica e os

mesmos valores para efeito de qualificaçáo econômico-financeira apresentados pela
empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que

originou o contrato.

No caso dos autos, consta no ETP as devidas justifrcativas acerca da vedaçào à
participaçáo de consórcios na licitaçáo.
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No que se refere a cooperativas, a Lei n" 14.133, de 2027, expressamente apresentâ os

requisitos necessários para sua participaçáo em licitações:

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderáo participar de
licitaçáo quando:

I - a constituiçáo e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas
na legislaçào aplicável, em especial a Lei n" 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei no
12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei ComplementaÍ n" 13O, de 17 de abril de 2OO9;

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuaçáo em regime cooperado, com
repartiçáo de receitas e despesas entre os cooperados;

III - qualqueÍ cooperado, com igual qualificaçáo, for capaz de executaÍ o objeto
contratado, vedado à AdministraÇáo indicar nominalmente pessoas;

IV - o objeto da licitaçáo referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei
n" 12.690, de 19 de julho de 2072, a serviços especializados constântes do objeto social
da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuaçáo.

Diante do exposto, qualquer vedaÇáo a participaçâo de interessados na licitaçào,
inclusive cooperativas e consórcios, deverá serjustificada no processo.

Vislumbra-se, pois, dos autos que, jusüficadamente no ETP, a Administraçáo vedou a
participaçáo de consórcios na licitaçâo. Quanto às demais entidades citadas, o edital
não prevê vedaçáo /restrição à participaçáo.

Entretanto, é prudente ressa.ltâÍ que, resta-raÍn consignadas no edital restrições à
participaçáo de determinados atores, as quais se darão, no caso concreto, em face de

impedimento 1egal, segundo critérios objetivos preestabelecidos na minuta do edital.

IUO(II- DA PARTICIPAçÃO DE ME, EPP E COOPERÂTIVAS

Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n' 123, de 2006, com a redação
dada pela Lei Complementar n" 147, de 2014, Íoi previsto tratâmento favorecido,
diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno nas
contÍatações públicas de bens, serviços e obras, sendo certo que o entendimento aqui
apresentado é aplicâvel também a cooperativas equiparadas.

II JO(III- LICITAçÃO EXCLUSIVA

O inciso I, do art. 48, da Lei Complementar 123, de 2006, determina que a
Administraçào deverá reaLizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participaçào de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contrâtaçáo
cujo valor seja de atê R$ 8O.OOO,O0 (oitenta mi1 reais).

,
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Ao Tratar sobre a matéria, através do Decreto Federal n" 8.538, de 6 de outubro de
2O15, em seu âÍt. 6", a Uniáo reproduáu a norrna insculpida no O inciso I, do art. 48,
da Lei Complementar 123, de 2006, todavia, incluindo a licitaçáo reaiizada por lotes na
a.ludida hipótese.

Ressalte-se, pois que, por força do afi. 2" , do Decreto Municipal no 64 / 2024, os
regulamentos jâ editados ou futuramente editados pela Uniáo, para execução da Lei
Federal n" 74.13312027, poderáo ser utilizados subsidiariamente Pelo Município de Sào
Miguel dos Milagres e naquilo que não for regrado pelo aludido Decreto Municipal,
conforme autoriza o art. 187, da referida lei.

II.)OíV - COTA R"ESERVADA

Conforme previsáo do art. 48, inciso III, da Lei Complementar 123, de 2006, e do art. 8"
do Decreto n' 8.538, de 2015, na aquisiçáo de bem de natureza divisível, quando os
itens ou lotes de licitaçào possuírem valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais), deverá ser reservada cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para
a contrataçáo de microempresas e empresas de pequeno porte.

Em relaÇáo às cotas exclusivas, identificam-se aJguns requisitos que condicionarn seu

uso:

i. Em primeiro, a adoçáo da cota de 25o/o apenas será aplicável em certames
para aquisição de bens, náo sendo admitida tal restriçáo competitiva em
licitações para contratação de serviços ou Obras; e,

ii. Em segundo, esses bens devem possuir natureza indivisível. Esta
divisibilidade está relacionada ao item, e náo à pretensâo contratual como um
todo. Assim, a cota exclusiva apenâs pode ser utilizada caso fosse possível a
cisáo do item, sem prejuízo à licitaÇáo.

De acordo com o Decreto federal n" 8.538/2015, § 20 de seu artigo 8" o edital deverá
prever que, nào havendo vencedor para â cota reservada (atê 25%ol, estâ poderá ser
adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. O § 3" prevê, ainda,
que se a mesma empresa vencer a cota reservada \25"/ol e a cota principal, a contratação
da cota reservada deverá ocorrer pelo menor preço. Obviamente, o cumprimento dessas
regras regulamentares apenas é possível quando a cota principal e a cota reservada se

relacionam âo mesmo objeto (ou item).

Convém mencionar que, acerca da aplicaçáo de cota destinada a microempresas e

empresas de pequeno porte em licitações, na aplicaçáo das cotas reservadas de até 25"/o,

o montante destinado à contrataçáo dessas empresas pode ultrapassar R$ 80.000,00
(oitenta mil reais), já que o dispositivo legal náo determina um va-lor máximo (inciso III
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do artigo 48 da Lei Complementar n" 123 /061, assim como o faz nas licitaçÔes
destinadas exclusivamente a microempresas e empresas de pequeno porte (inciso I).

Ir.xxv - Do AI.ASTÂMEI{TO DA LrCTAçÃO EXCLUSwA E COTA RESERVAI)A

A adoçáo de certame exclusivo para ME/EPP (e equiparados) ou mesmo as cotas de 2570
podem ser afastadas. A própria LC 123 /2006 estipulou situações que justificam a nào
adoção, nesses certames, de competitiúdade restrita:

Art. 49. Náo se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

I - (Revogado);

II - náo houver um minimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresâs de pequeno porte sediados 1ocal ou regionalmente e

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

III o tratamento diferenciado e simplifrcado para as microempresas e empresas de
pequeno porte náo for vantajoso para a administraçáo púbiica ou representar prejuizo
ou conjunto ou compiexo do obj eto a ser contratado;

IV - a licitaçâo for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n"
8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II
do afi. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencia.lmente de
microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do ârt.
44.

No mesmo sentido, ô art. 10 do Decreto n' 8.538, de 2015, estabelece que os
tratamentos diferenciados devem ser afastados quando incidente alguma das situações
previstas em seu art. 10, o que requer a devida justificativa. Dispõe referido artigo:

Art. 10. Náo se aplica o disposto nos art. 60 ao art. quando:

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas loca,l ou regionalmente e

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

Il - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de
pequeno porte náo for vantajoso para a administraçào pública OU representar prejuizo
ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratâdo, justificadamente;

III - a licitaçáo Íor dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e25 dal,ein'8-666,
de 1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art.
24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e

ç-r
ü
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empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput
deste artigo; ou

IV - o tÍatamento diferenciado e simplificado náo for capaz de alcançar,
justihcadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 10,

Parágrafo único. Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a
contrataÇáo quando:

I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou

II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos beneficios.

II.)O(VI . TRÂTAMEITTO DIFERENCIADO A ME E EPP DE NATIJREZA FACI'LTATÍVA

Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos convocatórios:

i) de exigência de subcontrataçáo de microempresas ou empresas de pequeno porte nos
termos do art. 7" do Decreto n" 8.538, de 2015;

ii) de prioridade de contrataçáo de microempresas e empresas de pequeno porte
sediadas loca-l ou regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço vá1ido
nos termos do art. 9", II, do Decreto no 8.538, de 2015.

rl.xxvrr - pR"EvrsÔEs DA LEI NP 14,133, DD 2O2l SOBRT TRATAMEIITO
DIFERENCIADOAMEEEPP

Convém registrar que a Lei n" 14.133, de 2O21, inovou ao se imiscuir no tratamento
diferenciado a ser conferido a ME, EPP e Cooperativas equiparadas. Por elucidativo,
segue transcriçáo do art. 4o da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos:

Art. 4" Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposiçôes
constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n" 723, de 74 de dezembro de 2006.

§ 1' As disposições a que se refere o caput deste artigo nâo sã.o aplicadas:

I - no caso de licitaçâo para aquisiçáo de bens ou contrataÇáo de serviços em geral, ao
item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte;

II - no caso de contÍataçáo de obras e serviços de engenharia, às licitaçÕes cujo valor
estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.

§ 2" A obtenção de beneficios a qrle se refere o caput deste artigo irca limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-ca,lendário de realização
da licitação, ainda náo tenham celebrado contratos com a Administraçào Piblica cujos
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valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgáo ou entidade exigir do
licitante declaração de observância desse limite na licitação.

§ 3" Nas contratações com prazo de vigência superior a I (um) ano, será considerado o

va.lor anual do contrato na aplicaçáo dos limites previstos nos §§ 1'e 2" deste artigo.

Desse modo, para além da observância às regras dos artigos 42 a 49 da Lei
Complementa.r no 723, de 2006, e do Decreto n' 8538, de 2015, é preciso estar claro
que o tratamento diferenciado de que tratam tais normas náo seráo aplicados em relação
a licitaçÕes que envolvam:

i. item cujo va.lor estimado for superior à receita bruta máíma admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; e,

ii. no caso de contrataÇão de obras e serviços de engenharia, quando o valor
estimado for superior à receita bruta máíma admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

Adicionalmente, devem ser observados os critérios estabelecidos nos §§ 2" e 3", acima
transcritos, que tratam dos critérios para aferição dos limites de valor estabelecidos no

§ 1'.

No caso concreto, â minuta de edital revela que a Adminisúâçáo realizarâ licitaçâo
aberta a todo segmento empresarial, considerando o valor estimado ser maior que o
patamaÍ lega1 e dadas às peculiaridades do objeto, mormente a sua forma de execução,
tratadas na fase de planejamento (ETP e TR), que o tomâ indivisível, sem olvidar de
resguardar o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da LC n' 123/2006,
no que se mostra regular.

II.XTVIII. MARGEIIIS DE PREFERÊNCIA

De acordo com a Lei n" 14.133, de 2027, a Administração poderá estabelecer maÍgens
de preferência, conforme premissas indicadas em seu art. 26:

Art.26. No processo de licitaçáo, poderá ser estabelecida margem de preferência para:

I - bens manufaturados e serviços nacionais que atendâm a normas técnicas brasileiras;

II - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme regulamento.

§ l" A margem de preferência de que trata o caput deste artigo:

I - será definida em decisáo fundamentada do Poder Executivo federa-l, no caso do inciso
I do caput deste artigo;

&1E
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II - poderá ser de até 7Oo/o (dez por cento) sobre o preço dos bens e serviços que nào se

enquadrem no disposto nos incisos I ou II do caput deste artigo;

III - poderá ser estendida a bens manufaturados e serviços originários de Estados Pa-rtes

do Mercado Comum do Sul (Mercosul), desde que haja reciprocidade com o País prevista
em acordo internacional aprovado pelo Congresso Nacional e ratificado pelo Presidente
da República.

§ 2o Para os bens manufaturados nacionais e serviços nacionais resultaltes de

desenvolvimento e inovaÇào tecnológica no País, definidos conforme regulamento do
Poder Executivo federal, a margem de preferência a que se refere o caput deste aÍtigo
poderá ser de até 2OoÂ (vinte por cento).

Convém observar que o art. 27 da mesma lei estabelece a obrigatoriedade de divulgação,
em sítio eletrônico oficial, a cada exercício ftnanceiro, da relação de empresas
favorecidas em decorrência da aplicaçáo de margens de preferência, com indicaçáo do
volume de recursos destinados a cada uma delas.

No caso concreto, a minuta de edital revela que a Administraçâo reaTízara licitaçào sem
ma-rgem de preferência.

II. XXIX - CLÁUSULA COM ÍNDICE DE REAJUSTAMEI{TO DE PREçOS, COM DATA.
BASE VINCULADA À DATA DO ORÇAMENTO ESTIMADO

Oaú-.25, § 7', da Lei n" 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo
de duraçào do contrato, será obrigatória a previsáo no edital de indice de reajustâmento
de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade
de ser estabelecido mais de um índice específrco ou setorial, em conformidade com a
realidade de mercado dos respectivos insumos.

No caso em apreço, â minuta de edital e allexos revela que a Administração estabeleceu
índice de reajustamento de preço conforme exigência legal.

II.XX:X . MINUTA DO CONTRÂTO

A minuta do contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condiçôes essenclals
exigidas nos instrumentos da espécie, estando, pois, de acordo com o ordenamento
jurídico, razâo pela qual nào há recomendaçóes â serem feitas.

rr.xxxr - Do FoRMATo ELETRÔI{ICO DA LICITAçÃO

Consta dos autos, sobretudo na minuta do edita.l, a indicação de que a licitaçáo será
reefizada sob a forma eletrônica, nos termos do § 2', do art. 17 da Lei n" 14.733/2027,
vejamos:
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Art. 17. O processo de licitaçáo observará as seguintes fases, em sequência:

t...1

§ 2" As licitaçoes seráo realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a
utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessáo pública ser
registrada em atâ e gravada em áudio e vídeo.

t...1

II.XXXU. PUBLICIDADE DO EDITAL E DO CONTRATO

Destaca-se, ainda que, é obrigatôrla a diwulgação e e manutenção do inteiro teor do
edital de licitaçáo, do termo de contrato e dos eeus respectivos anêxo§ ao Portal
Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) e a publicaçáo de extrato do edltal no
Diárlo Oliclal dos Muaicípios Alagoanos (Diárlo da AllÍA| e em Joraal diárío de
grande circulação, coaforme determinam os art. 54, cdPut e § 1o' e art. 94, lncleo
I, da Lei n" 14.133, d,e 2O2L. IYo caso da licitaçáo êrn apreço, ressalte-se a
necessidade de haver um iatervalo náo lnferior a 1O (dezf dlas útels, contados da
publlcação do seu avlso até o dla designado Pere que os ltlteres§ados epre§entetn
suas propostas, nos termos do art. 55, inciso II, aliaea "a", da cltada Lei.

Destaca-se, também que, após a homologaçáo do processo licitatório, é obrigatória a
disponibilizaçáo no PNCP dos documentos elaborados na fase preparatória que
porventura náo tenham integrado o edital e seus ânexos, conforme determina o aÍt. 54,

§ 3', da Lei n' 14.133, de 2O21.

III- CONCLUSÃO

Ante ao exposto, reiterando a adequação dos autos à legislaçáo de regência da matéria,
nos limites da anáLlise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o juízo de conveniência
elou d.e oportunidade da pretensâ avença administrativa, esta Prôcurâdoria oPINA pela
regularidade da fase intema da licitaçào, sendo juridicamente possíve1 o
prosseguimento do processo, bem como APROVA as minutas de edita-l, de contrato e

seus respectivos anexos, nos termos do art. 53, caput, da Lei n" 74.133/2O21.

Somente após o acatamento das recomendaçôes emitidas ao longo do parecer, ou após

seu afastamento, de forma motivada, consoante previsáo do art. 50, VII, da Lei de

Processo Administrativo (Lei Federal n" 9.784, de 7999, aplicada subsidiariamente ao

caso) e, conforme já alertado nas considerações preliminares desta manifestação, será
possível dar-se o prosseguimento ao feito, nos seus demais termos, sea a necessidade
de retorno para nova manlfe desta Procuradoria. nos termos de

r9 t 1,

art. 29. §§

2" e 3", do Decreto Municipal n" 64/2O24

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPyAL - CEP: 57530-000
oNPJ No 12.367 .89210001-42
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É o parecer, S.M.J., que deverá ser submetido às ulteriores deliberaçÕes do I1mo. Sr
Prefeito, por competente.

Destarte, retomem os autos ao gabinete, para adoçáo das providências cabíveis.

Canapi/Al, 25 de novembro de 2025.

.!,
Michel AltãíGalvao

Assessor Juridico
oAB/AL 7510

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposições das normas legeis que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. 16,

incisos l e ll da Lei Complementar no 101/2000, que a despesa decorrente do processo em

andamento tem adequaçáo orçamentária e flnanceira para o corrente exercício financeiro,

com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de

Diretrizes Orçamentárias.

Canapi, ovembro de 2025

&Í3
P
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Josélia Melo de Lima
Prêfeite
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Canapi,27 de novembro de 2025

Origem: Gabinete da Prefeita
Destino: Comissáo de Contratação
Assunto: Autorização

Municipâl de Assistência Social, dando-se ciência ao Agente de

pela condução do certame relacionados a obras públicas, a q

ção responsável

mpete conduzir o

processo até a adjudicação

r^--\ a^
Josélia Mêlo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-42

Diante do parecer da procuradoria jurídica, AUTORIZO o setor de licitaçôes a

iniciar os procedimentos êxternos, com a publicação do edital, haja vista a aprovação da

minuta do referido documento e seus anexos, objetivando a contratação de empresa

especializada na execução de obra e serviço comum de engenharia para Construção de

unidades habitacionais no Município de Canapi/AL, conforme Termo de Compromisso

Caixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 3878912025, sob a responsabilidade da Secretaria

mesmo.
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GABINETE DO PREFEITO
AV. JOAQUIM TE'IÉ, 36? - CENTRO / e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com

CANAPI -ALAGOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA no 028, de 09 de janeiro de2025.

Designa Servidores pard as Funções de

Agente de Contratação e Equipe de Apoio

deste Município e Contém Outras

Providencias-

O(A) PRXFEITO(A) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS' NO

uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Art.1. - Designar os servidores GILMO MALTA DE MENEZES, portador do cPF N" 126-

918-774.00 E RG NO 39320693 - SSP/AL E DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO, POTIAdOT dO

ctPL- N"i22.678 .444-5i e RG N" 924995 - SSP/AL, como Agentes de contratação deste

M unicipio.

Art.2o Designar os servidores, THALLYS CAUÃ DE OLMIRÂ RIBEIRO, portador do CPF

N" 154-488-424-96 e IÂGO EMANUEL DA COSTA DAMASCENO, poÍador do cPF

N'152-005-5 54-42, como membros da equipe e apoio.

Aft. 3. - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposigões

em contrário.

Dê-se ciência. Registre-se e $nra-
)

lr--"-.-^-h' 49-.

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefeita MuniciPal de CanaPi

Certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal

<ie Canapi/Al, em 09 de janeiro de 2025.

O_-.
\- --.---. _- -/

)
J(ru ."^^ Üo, tws- Wz,"-;qt ")'KÀREN VANESSA HENRIQUES

Secretária de Administração
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EDrÍAL DE coNcoRRÊNctA N. o3/202s
PROCESSO No 220250906010

OBJETO: ContrataÇão de empresa especializada para execução de obra e serviço comum de
engenharia pâra Construção dê unidades habitacionais no Município de Canapi/AL, conÍorme
Termo dê Compromisso Caixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 3a78912o25, e projeto básico
etaborado pelo setor de engenhariâ do I"lunicípio de Canapi/AL.

Modatidade: ConcoÍrência Etetrônica no 0312025
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO

Regime De Execuçáo: EMPREITADA POR PREçO GLOBAL
Prazo de Execução: 360 (trêzentos ê sêssenta) dias
I'4odo de Disputa: ABERTO

PÍevisâo Orçamentária:
SECRETAÊlA: 70 - Secretaria Municipat de Assistência Social
UNIDADE ORçAMENTÁRlA: OOTO - Secretaria Municipat dê Assistência Sociat
FUNçÀO: 16 - Assistência Sociat
SUBFUNçÃO: 482 - Serviços Socioassistênciais
PROGRAMA: 0007 - Assistência Sociat para Todos

^ÇÃo: 
7oo1 - Construção de casas Populares

Elemento de Dêspesa: 3.4.9.0.5 Í. Obras e lnstataçóes

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: OBh3Omin do dia 18/12t2O25.
ABERTURA DA sEssÃo púgLtca: às ogh3omin do dia 1Bti2t2o2s.

REFERÊNCIA DE TEMPo: Todas as reÍerências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica

observarão, obrigatoÍiamente, o horário de BrasÍtia - DF.

ENDEREÇO: As propostas e documentaçôes de habititação serão recebidas exctusivamente por meio
eletrônico no endereço: hap$//bIo.oÍg..bl

A PRÉFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL, com Sede na AVenida JoaqUim Tetê, Canâpi/AL, iNSCTitA NO CNPJ

sob o n. 12.367.892/0001 -42, através da Secretaria de Assistência Sociat, torna púbtico que reatizará em

sessáo púbtica, ticitâÇão na modatrdade coNcoRRÊNclA ELETRONICA - REGIME DE EXECUÇÃO:

EMPREITADA POR PREçO GLOBAL, que será regida peto Decreto Municipat no 05/2024 de 15 de Janeiro de

2024, e subsidiariamente â Lei no 14.133, de 1o de abrit de 2021, lnstrução Normâtiva No 73, de 30 de

setembrode2022, Lei Comptementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais normas regu[amentares
apLicávêis à espécie e suas alterações, petâ [egistaÇão comptementar e em conformidade com os termos e

condições do presente EDITAL, com as seguintes caracteÍísticas:

O Editat e seus anexos poderão ser obtidos gratuitamente nos endereço https://bnc.org.brl. Os desenhos e

demais documentos técnicos relacionados à contratação, poderáo ser obtidos na Secretaria de Assi§tência

Sociat (setor de engenharia), mediante simptes requerimento.

1. DA IMPUGNAçAO AP EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

1.1 Até 03 (tres) dias úteis antes da data designada paÍa a abertura da sessão púbtica, quatquer pessoa

poderá impugnâr este Editat.
't.2 A impugnaçáo deverá ser enviada êxctusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema

BNC no endereÇo etetrônico bltpsl/bnÇ.org.b/.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-42
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1.3 Caberá ao Agente de Contrataçóes, auxitiado pelo setor técnico competente, decidir sobre a

impugnaçáo no prâzo de até 03 (tres) dias úteis, timitado âo úttimo dia útit anterior à data da aberturâ
do certame.

1.4 Acothida a impugnaÇão, será definida e pubticada nova data para a reatização do cêname, exceto
quando, inquestionavetmente, a atteração nâo afetar a Íormutaçáo de propostas.

1,5 Os pedidos de esc[ârecimentos referentes a este processo Licitatório deveráo ser enviados ao Agente
de Contratações, até 03 (três) dias úteis ânteriores à data designada para âbertura dâ sessão púbticâ,

exctusivamente por meio etêtrônico, em campo próprio do Sistema BNC no endereço etetrÔnico

https i// b ne-o rg,b r/.
1.6 As impugnaçôes e pedidos de esctarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
1.7 A participação no ceÍtame, sêm que tenha sido tempestivâmente impugnado o presente Editat, implica

na aceitação por parte dos interessados das condiçóes nele estabetecidas.

2. OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente ticitação: Contratação de empresa especializada parâ execuçáo de obra

e seÍviÇo comum de engenharia parâ Construção de unidadês habitacionais no Município de
Canapi/AL, conformeTermo de Compromisso Caixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 3878912025, e

projeto básico etaborado peto setor de engenharia do Município de Canapi/AL
2.2. Regime de execuçáo. Fica estabeLecida â ÍoÍma de execução sob o regime de EMPREITADA POR

PREÇO GLOBAL.
2.3. Legistâçâo. A presente Licitação será regidâ peta Lei 14.133dê1odeabritde2021.
2.4. Vator reÍerenciat. O vator totat estamado para a execuçâo do Objeto é de R$ 2.943.076,13 (dois mithões

novecentos e quarenta e tres mll setenta e seis rêais e treze centavos).

DA PARTtctPAçÃo

3.1. Poderâo participâr desta ticitação as empresas pertencentes ao ramo de atividade re[âcionâdo âo

ob.ieto da ticitaçáo e que estiverem previamente credenciadâs perante o sistemâ etetrÔnico provido
pela ptataÍorma BNC, por meio do sítio http.§//blc.org.br/.

3.2. Vedaçôes. Não poderão disputar ticitaÇão ou participar da execuçâo de contrato, direta ou

indiretamente: Todas âs ticitantes que se encontrem nas condiçÓes previstas no artigo '14 da Lei

14.139t202'1, bem como êmpresas reunidas em consórcio, conforme artigo 15 da Lei n'
14.133/2021.

3.3. A simptes participâção na ticitação importa totat, irrestrita e irretratávet submissão dos proponentes

às condições deste Edital.

3.4. A participação no ceTtame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o pÍesente editat,
impticará na ptêna aceitaçâo por parte dos interessados das condiçóes nete estabetecidas.

4. DA VISTORIA TÉCNICA FACULTATIVA

4.1. A(s) empresâ(s) ticitante(s) interessada(s) em pârticipar do presênte certâme licitatório, poderá(âo)

enviar profissionat, através de apresentaçáo de carta conÍorme modeto no Xll do Editat, para

comparecer â Secretaria de obras do lvtunicípio de Canapi, paÍâ proceder Vistoria Técnica Facuttativa

até 02 (dois) dias anteriores à data de âbertura, de acordo com prévio agendamento junto através do e-

mâit selordeengeniaiacaDapj@gmaiLaam.

4.2. A Vistoria Técnica será âcompanhada por servidor técnico do departamênto de engenharia,
devidamente designado, o quat expedirá o Atestado de Vistoria Íécnica, em 02 {duas} vias.

4.3. Uma via do Atestado de Vistoria Técnica será entregue ao representante da empresâ licitante e outra

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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via será juntada aos autos do processo [icitatório

4.4. Em hipótese atguma haverá Vistoria Técnica após a data timite, conÍorme item anterior

4.5. A Vistoria Técnica prévia tem por Íinatidade obter, para â utitização e exctusivâ responsabitidade da(s)
empresa(s) ticitante(s), toda(s) a(s) informaçáo(óes) necessária(s) à eLaboração da proposta, tais
como; âs condiçôes tocais, quântidade e natureza dos trabathos, materiais e equipamentos
necessários à execução, Íormas e condições de suprimentos, meios de acesso ao locat, entre outros.
Todos os custos âssociados à vistoria serâo de inteira respo n sabitidad e da empresa [icitante.

4.6. Não será admitida posterior modificaçáo nos preços, prazos ou condiçôes da proposta, sob ategação
de insuÍiciência de dados e/ou informâções sobre o objeto ou condiçôes do tocat.

4.7. A(s) empresa(s) Licitante(s) deveÍá(ão) ter pteno conhecimento do Editat, das condições gerais e
particuLares do objeto da Licitâção e do [ocaI onde serão executados os serviços, não podendo invocar
qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da correta formutaçáo da proposta e do integÍat
cumprimento do Contrato.

4.8. O ticitante que optar pela náo reatização da vistoria técnica deverá, pâra participar do certame,
apresentar dectaraçáo âfirmando que tinha ciência da possibilidade de Íazê-tâ, mâs que, ciente dos
riscos e consequências envolvidos, optou por Íormutar a proposta sem reatizar a vistoria técnicâ que

lhe hâviâ sido facultada, conforme o modeto constânte do ANEXO Xlll do Editat.

5.1. A CONTRATADA deverá executar â obra em conformidade com as especificaçóes contidas no Anexo I

deste EditaLe seus anexos, responsabitizando-se integratmente peta quatidade do mesrho, âbrângendo
todos os seus deta[hes construtivos constântes do Projeto.

5.2. A Secretaria de obras, atravez da sua equipe técnica, recusârá a obra se não estiver de acordo com âs
especiÍicaçôes contidas neste Editat e seus anêxos, respondêndo a CONTRATADA, integratmentê, peto
custo de eventuais adequaçõês e, se necessário, o refazimento dos serviços.

5.3. A CONTRATADA é responsávet pela qual.idade Íinai do objeto.

5.4. A CONTRATADA deverá estar quâtiÍicada no pteno gozo de suas atribuiçóes profissionâis, devendo a

obra ser acompanhada de suas respêctivas ARTS - Anotaçáo de Responsabitidade Técnica, junto ao
CREA - Consetho Regionat de Engenharia e Arquitetura, dos Responsáveis Técnicos.

6. DA vrGÊNcra Do coNTRAÍo

6.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da dâta de assinatura, admitida a prorrogãção

nos têrmos do art. 107 da Lei Federat no 14.1 33/2021 e utteriores atterações.

7. DOS ANEXOS DO EDITAL

7.1. Seguem ânêxos ao presente Editat como parte integrante do mesmo:

aNExo t- PRorETo BÁsrco
ANEXO II_ DECLARAÇOES
ANEXO III - MINUTA DO CONIRATO

8. DAS CONDrÇÔES DE PARTTCTPAÇÃO

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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8.1. Poderá participar desta ticitação, toda ê quatquer empresa individuat ou sociedade, regularmente

estâbetecidâ no País, desde que satisÍâçâ todas as exigênciâs, especiÍicações e normas contidâs
neste Edital e seus Anexos.

8.2. Náo poderâo disputar a ticitaÇão ou panicipaÍ do contrato, diÍeta ou indiretamente todas as ticitantes
que se encontrem nas condiçoes previstas no artigo 14 da Lei no 14.133/202, bem como empresas
reunidas em consórcio, conforme artigo 15 da Lei n" 14.13312021 .

8.3. As empresas interessadas em panicipar da presente Licitação deverâo obter cópia do editât
através de download gratuito no site httpsi//bnÇ.org.brl. As empresas que êÍetuârem o download
dos editâis disponíveis e que estejam intêressadas em participar das ticitaÇões deveráo,
obrigatoriâmênte, âcompanhâr as possíveis atteraçóes ocorridas no Editâ1, bem como
esctarecimentos a eventuais dúvidâs e questionamentos reatizados.

9. DO CREDENCIAMENTO

9.1. Os inteÍessados em participar desta concorrênciâ deverão credenciar-se, previâmente, perante o
sistêma etetrônico provido peta ptataforma BNC, por meio do sítio https:11bnc.org.b/.

9.2. Para ter acesso ao sistema etetrônico, os interessâdos deverão dispor de chave de identificação e

senha pessoa[, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (BNC), onde têmbém deverão se
informar a respeito do seu funcionamento e regutamento, obtendo instruçôes detalhadas para sua
correta utilizaçã0.

9,3. Os interessados em se credenciar nâ ptataÍorma BNC poderão obter maiores informações na
página hltpsllbne,org.bÍ1, podendo sanar eventuais dúvidas pêta centrât dê atendimentos da
PlâtâÍormâ.

9.4. O ticitante será responsávet por todas as transaÇões que Íorem eÍetuadas em seu nõme no sistema
etetrônico, âssu mindo como Íirmes e verdadeiras suas propostâs e tânces.

9.5. O uso da senha de acesso peta ticitante é de suâ responsabitidade exctusiva, inctuindo quatquer
trânsação por eta efetuadâ diretamente, ou por seu representante, nâo cabendo ao provêdor do
sistema ou âo M unicipío de Canapi/AL responder por eventuâis danos decorrentes do uso indevido
da senha, ainda que por terceiÍos.

9.6. O credenciamento junto à ptâtâforma BNC implica a responsa b itidad e do ticitante ou de seu

Íepresentante tegât e â presunção de sua capacidade técnica para reatização dâs trânsações
inerentes a esta ticitação.

9.7. A perda da senha ou a quebra de sigito deverâo ser comunicadas imêdiatâmente ao provedor do
sistêma pârâ imediato btoqueio dê acesso.

9.8. A licitação será conduzida peto Agente de ContÍataçôes do Canapi/AL, com àpoio técnico e

operâcional da ptatâÍorma BNC, que atuará como provedor do sistemâ etetrônico para êsta
Licitâção.

10. DA PROPOSTA INICIAL E DA GARANTIA DE PROPOSTA

10. 1 .Antecede nte a abertura das propostas, o licitante deverá anexâr nâ ptataÍorma a pÍoposta iniciat
impressa, compreendendo CARTA PROPOSTA, PLANILHA ORÇAMENTÁRlA, CORONOGRAMA,
coMPoslçÕES uNlTÁRlAs, BDl, ENCARGOS SOCIAIS E DECLARAçôES, devidamente assinada
por quem de diÍeito, para análise da equipe técnica quanto a sua conformidade com o projeto
básico, juntamente com Garantia de Proposta, no montante de 1,0% (um por cento) do vâtor

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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estimado da contrataçâo, nos termos do artigo 58, caput ê §1o, da Lei no 14.133/2021, como
requisitos de pré-habiLitação.

'10.2. A garantia de pÍoposta poderá ser prestada nas modatidâdes de que tÍata o § 1o do ârt. 96 dâ
Lei '14.133 de 2021 .

1O.3,SeráexigidagarantiaadicionaIdoticitantevencedorcujapropostaforinferioraS50/o(oitentaecinco
por cento) do vator orÇado peta Administraçáo, equivatente à diÍerença entre este úttimo e o vatoÍ
da proposta, sem pÍejuízo das demais gaÍantiâs exigíveis, na Íorma do § 50 ârt. 59 da Lei
14.13312021, que assim dispôe.

§ 50 Nas contrataçôês dê obrâs e serviços de engenharia, será exigidâ gârântia
adicional do ticitante vencedor cu.ia pÍoposta Íor inÍerior a 850Á (oitenta e cinco por
cento) do vator orçâdo peta Administração, equlvatente à diferença êfiÍe êste último e

o vator da propostâ, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de dcordo com esta
Lei

10.4.O prazo para apresentação da gârântia âdicionât será de 48(quarenta e oito) horas, â contar da
convocaçáo no chat, peto Agente de Contratação, sob penâ de desctassificâçâo da proposta.

10.5.O não atendimento ao disposto neste item, ensejará nâ desctassiÍicâção da propostâ.

11. DO ENVIO DA PROPOSTA

1í.1. Após a divutgaçâo do Editat no endereço etetrônico hltps:/1bnc.ar:g, br I e até a data e hora
maÍcadâ para abertura da sessáo, os [icitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do
objeto oÍertado e preço, exctusivâmente por meio do sistema etêtrônico no êndereço acima,
quando, entáo, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

11.2. A ticitante deverá el.aborar â sua proposta com base no editat e seus anexos, sêndo de sua
exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários pâra o cumprimento totat dâs
obrigações necessárias para a execução do objeto dêstâ ticitâçáo. Até a abertura dâ sessáo, os
ticitantes poderáo retirâr ou substituir as propostas apresentadâs.

11 .3. O ticitante deverá enviar sua pÍoposta, no idioma oÍiciât dô Brasit, mediânte o prêenchimento,
no sistema etetrônico, dos seguintes campos:

11.4. Vator unitário e totat, em moeda corÍente nacionaI com 02 (duas) casas após a vírguta;

11.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vincutam a Contratada e, havendo
divergência entre as condições da proposta e as ctáusutas deste Editat, inctuindo seus anêxos,
prevateceráo as últimas.

11.6. No(s) preço(s) cotâdo(s) deverâo êstar embutidos todos os custos dirêtos e indiretos,
despesas andiretas (BDl), transportes, carga e descarga, seguro, impostos, taxas, muttâs,
emolumentos legais, custos dê mobitização de equipamentos e pessoas, atém de transporte,
estada e alimentaçâo da equipe de trabatho, insumos e demêis encargos, inctusive previdenciários
e trabalhistas, seguro de quatquer espécie, ticenças, documentos e despesas, trlbutos inctusive
ICMS ou ISSQN se houver incidência, encargos e incidências diretos e indiretos, que possam vir a
gravá-tos e tucro, sendo de inteira responsa b ilid ade da empresa proponente â quitaçáo dêstes,
que êm momento atgum e sob nenhuma alegação, inctusive Íatta de previsão oÍiciat, poderão ser
transferidos à PÍefeitura Municipat de Canapi/AL, a responsabitidade de seus pagamentos,
quitâção ou outras quaisquer decorrentes.
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11.7. O prazo de vatidâde da proposta nâo será inferior a 90 (noventa) días, a contar da data de sua
apresentação.

11.10. A indicação do campo "náo" apenas produzirá o eÍeito de a ticitânte não ter direito ao
tratâmento favorecido previsto na Lei Comptementar no 123, dê 2006, mesmo que seiâ quatificada

como microempresâ ou empresa de pequeno porte;

í1.11. DecLaraçáo dê que cumpre ptenamente os requisitos dê habititaçâo e que sua proposta
está em conformidade com as exigências do Editat.

11.13. As dectaraçôes exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema
deverão ser confeccionadas e enviadas iuntamente com a proposta de preços e/ou com os
documentos de habititaçáo.

12. DA ABERTURA DA SEÇÃO PÚBIICA E DA FORMULAÇÂO DE LANCES

12.1, A abertura da sessão púbticâ darse-á mediante comando do Agente de Contratações, por

meio do sistema eletÍônico, na dâta, horário e tocaI indicado neste Edital..

12.3. O Agente veriÍicâÍá as propostas apresentadas, desctassiÍicando desde logo aquetas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Editat, que contenham vícios
insanáveis ou que não apresentem as especiÍicaçoes técnicâs exigidas no PÍojeto
Básico/Memoriat Descritivo.

12.4. A desctassificaçáo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo reât por todos os participântes.

12.5. A não desctassificação da proposta nâo imptica em sua âceitação deÍinitiva, que deverá ser
tevâda a efeito após o seu .iutgamento deÍinitivo conÍorme definido no item 15 deste editat.

12,6, O sistema ordenará automaticamente as propostas ctassiÍicadas, sendo que somente estas
participaÍáo da Íase de [ances.

12.7. lniciada a etapa competitiva, os ticitantes deverão encaminhar lances exctusivamente por

meio do sistema eLetrônico, sendo imediatamente inÍoÍmados do seu recebimento e do vator
consignado no registrô.

12.8. lncumbirá ao licitante acompanhar as opêrâÇÔes no sistema etetrônico duÍante a sessão
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Í1.8. O ticatante, ao enviar suâ proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema
etetrônico, as seguintes Dectaraçôes ontine, fornecidas peto Sistema:

'11.9. O ticitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistemâ etetrônico, que cumpre os requisitos estabetecidos

no arlrgo 3'da Lei Çomplenoentar no 123. de 2QQ6, estando apto a usuÍruir do tratamento

favorecido estabetecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 30 do art. 40, da

Lei n.o 14-133Jc2021 ,

11.12. A Íatsidade da declaração de que trata o item 10.9, 10.10. e 10.11, sujeitará o ticitante às
sançôes previstas na LÊj,n914l33de20zt, e neste Editat.

12.2. Durânte a sessão púbticâ, a comunicaçâo entre o Agente de Contrâtâçôes e os Licitantes

ocorrerá exctusivamente mediânte troca de mensâgens, em campo próprio do sistema eletrônico.

I
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12.10. Em caso de fathâ no sistema, os lancês em desâcordo
desconsiderados peto Agente de ContrataçÔes, devendo a

imediatamente ao provedor do sistema etetrônico (BNC).

&q a.

F

púbtica, Íicando responsávet peLo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisqueí mensagêns emitidas peto sistema ou de sua desconexão.

12,9. Os ticitantes poderáo oferecer lânces sucessivos, observando o horário Íixado pâra abertura
da sessão e as regras estabetecidas no EditaL.

com a norma
ocorrência ser

deverào ser
comunicada

12.11. Na hipótese do subitem ânterior, a ocorrência será registrada em câmpo próprio do sistemâ.

12.12. O ticitante somente poderá oÍerecer tânce inÍerior ao último por ete oÍertâdo ôregistrado pêto

sistema.

12.í3. O intervato mínimo dê diferençâ de vâtoÍes ou percentuais entre os [ances, que incidirá tânto
em retação âos tânces intermediários quanto em retação à proposta que cobrir â methor oferta
deveÍá ser de R$ 100,00 (cem) reais.

12.14. Não seÍão aceitos dois ou mais tances de mesmo vator, prevatecendo aquete que for recebido
e registrado em primeiro lugaÍ.

12.15. Durante o transcurso da sessão púbtica, os ticitantes serão informados, em tempo reât, do

vator do menor [ânce registrado, vedada a identiÍicâção do ticitante.

'12.16. No caso de desconexão com o Agente, no decoÍrer da etapa competitiva do certame, o sistema

eletrônico poderá permaneceí acessívet aos ticitantes para a recepção dos [ances.

12,17. Se a desconexáo perdurar por tempo superior a 1o (dêz) minutos, a sessão áerá suspensa e

terá reinício somente após comunicação expressa do Agente de Contratações aos panicipantes

do certâme pubLicado no sistema BNC, https://bnc.org.brl, quândo serâo divutgadas data e hora
pâÍa a sua reabertura.

13. DA DISPUTA

13.1. Esta Concorrência âdotará parâ o envio de tances o MODO DE DISPUTA "ABERTO"' em

conformidade com o disposto na lnstruçáo Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DÉ 2022,

com jutgamento sobre o menor preço.

14. DO EMPATE

'14.1. Havêndo eventuat empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquete
pÍevisto no art. 60 da Lei no 14.133. de 2021 , nestâ ordem:

14.1.1. disputa Íinat, hipótese em que os ticitantes empatados poderâo apresentár nova proposta

em ato contínuo à ctassiÍicação;

14.1.2. avaliaçáo do desempenho contrâtuât prévio dos ticitantes, pâra a qual deverão
p reÍere nc iâtm e nte ser utitizados registros câdastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de

obrigâçóes;

14.2. Em iguatdade de condiçóes, se não houver desempate, será assegurada preÍerência,

sucessivamente, aos bêns e serviços produzidos ou prestâdos por:
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14.2.1. êmprêsâs estabetecidas no território do Estado em que este se locâtize o município;
14.2.2. empresas brasileiras;
14.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvotvimento de tecnotogia no País;

14.2.4- empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

'14.3. A píoposta dectarada vencedorâ será inserida, na fase de Aceitaçáo, no campo "Vator
Negociado", com a devida justiÍicativa.

1s. DA NEGoctAçÃo ornem

15.1. Encerrada a etapa de lâncês e depois da verificação de possívet empate, o Agentê de
Contrataçôes encaminhará contraproposta à ticitante quê tênhâ apresentado o lance mâis
vantajoso, observado o cÍitério de jutgamento e o vator estimado para a contrataçÉ9, para que sejâ

obtidâ methor proposta.

15.2. A nêgociação será reatizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
ticitantes.

16. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

16.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente examinârá â proposta ctassiÍicadâ em primeiro

tugar quanto âo preço, a sua exequibitidade, bem como quanto ao cumprimento das
especiÍicaÇões do objeto.

16.2. O Agente convocará o licitante para enviar, digitatmente, a pÍoposta atuatizada em

conformidâde com o úttimo [ance oÍertado, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, por

meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desctassiÍicação, contendo os seguintes dados:

16.3. Nome dâ proponente e de seu representante tegat, êndereço compteto, teLefone, endeÍêço de

correio etetÍônico, números do CNPi e da inscrição Estaduat e Municipat (se houver);
16.4. O preço unitário e totât pâra cada itêm cotâdo, especificados no Memoriat Deàcritivo (Anexo I

deste Edital), bem como o vator gtobat dâ proposta, em moeda corrente nacionat, já considerados
e inctusos todos os tributos, Íretes, tariÍas, BDI e demais despesâs decorrentes da êxecução do

objeto;
16.5. A descriÇâo do item cotado de formâ a demonstrar que âtendem as especificaçõês constantês

no Mêmoriat Descritivo, Anexo ldeste Editâ[;

16.6. Prâzo de vatidade da proposta não inferior a 90 (noventâ) dias corridos, contados da dâta
prevista pâra abertura dâ ticitação;

16.7. PtaniLhaOrçamentária
16.8. lndicação do banco, número da conta e agência para Íins de pagamento.

16.9. O pÍâzo poderá ser prorrogado, a critério do Agente de Contrataçôes, desde que soticitâdo por

êscrito, antes de findo o prazo estâbetecido.
16.10. O não envio da proposta ajustada por meio etetrÔnico com todos os requisitos etencados no

subitem 15.2, ou descumprimento das ditigências determinadas peto Agente de Contrataçôes

acaÍrciará na desctassiÍicaçáo da proposta, sem prejuízo da instâuração de processo

sancionatório contra o ticitantê.
16.11. Em nenhuma hipótese poderá ser aLterado o conteúdo da pÍoposta apresentada, seja com

retação a prazo e especificaçôes do sêrviço ofertado ou quatquer condição que importe
modif icaçãô dos seus termos originais, ressatvadas apenas aquetâs âtteraçóes destinadâs a sanar

evidentes erros formais ôu quando a alteraçáo Íepresentar condiÇões iguais ou superiores às

originalmentê propostas,
í6.12. Serão desctassiÍicadas as propostas que contenham preços excessivos, âssim entendidos

quando apresentarem vâtores gtobais ou unitáÍios acima do vator dêÍinido para o respectivô objeto
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no Projeto Básico.
16.13. desctâssificâçáo por vator excessivo ocorrerá quando o Agente de Contratâçôês, após a

negociação direta, não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado.
í6.14. Se houver indÍcios de inexequibiLidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

êsclarecimentos complementares, serão realizâdas ditigências para comprovação da
êxequibitidade.

16.15. O Agente de Contrataçôes poderá Íeatizâí quaisquer ditigênciâs necessárias pâra averiguar â
conformidade da proposta com âs especificações mÍnimas previstas no l,lemoriât Descritivo,
Anexo I do Editat, satvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste editat, findo o

prazo estabelecido no item 15.2.

16,16. Se a proposta ou lance vencedor Íor desctassiÍicado, o Agentê de Contratâçóes examinará a

proposta ou [ance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de ctassificação.
16.17. Havendo necess,dâde, o Agente suspenderá a sessão, informando no "chat" a novâ data e

horário para a continuidade da mesma.

17. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

17.1. As propostas oÍerecidas seráo tidas como vátidas por 90 (noventa) dias, contados da data de

envio para ptataforma, prazo no quaI a empresa proponente se comprometerá a mantê-ta, em sua

integratidâde, fato este aceito peta simptes pârticipação no certâme, conforme artigo 90 da Lei

Federât no 1 4.'13312021.

18. DA FASE DE HABILITAçAO

í8.1. O§_ d9lumenlos previstos no TermolllBeterência, necessários e súficientes parâ

demonstrar a capacidade do ticitante de reatizar o objeto da ticitaÇão, serão exigidos pârâ fins de

habilitaÇão.
18.2. A ticitante vencedora dêverá encaminhar, âpós a fase de disputa, iuntamente com a proposta

âjustadâ, os documentos de Hâbititação, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) horas
sob pena de lnabititação.

18.3. Como condição préviâ ao exame da documentaçáo de habititação do ticitante detentor da

proposta ctassiÍicada em primeiro tugar, o Agente de contrataçóes verificará o eventuaI

descumprimento das condiçóes de particapação, especiatmente quanto à êxistência de sançáo
que impeça a participação no cêrtame ou a Íutura contrataçâo, mediante a consutta aos seguintes

cadastros:

18.4. cadastro Nacionat de EmpÍesas lnidÔnêâs e suspensâs - cEls e o cadâstro Nâcionat de

EmpÍesas Punidas - CNEP (wlvw.portatdatÍansparencia,gov.brl);

18.5. cadastro Nacionat de condenaçÕes cíveis por Atos de lmpÍobidade Administrativa, mantido
peto Consetho Nacionât de Justiçâ

(wvvw.Çnj.jus. brlimprobidade-adm/consuttaÍ-requerido.php).

18.6. Listâ de lnidôneos, mantida peto Tribunal de Contas dâ União - TCU;

1a.j. A consutta aos cadastros será ÍeaLizada em nome da empresa ticitante e também de seu sócio

mâjoritário, por Íorça dos artigos 30 e 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentÍe as sânçóes

impostâs ao responsávet peta prática de ato de improbidadê administrativa, a proibiçáo de

contÍatar com o Poder Púbtico, inctusive por intermédio de pessoa jurídica da quat sejâ sócio

majoritáíio.

.t8.8. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contrataçóes inabititãrá o licitante, por Íatta

de condiçáo de participação.
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19. PRAzo DE ExEcuçÃo

19.1. O prazo de execuçáo da obÍa deverá ser de 360 (trezentos e sessenta) dlas, contâdos a partir
da expedição da Ordem para início dos Serviço, efetuada peta Secretariâ de obras, através do setor
de engenharia.

20. PRAZO DE OARANTIA

20.1. A CONÍRATADA deveÍá garantir o objeto executado peto prazo mínimo de 05 (cinco) anos,

contados a partir de seu recebimento definitivo peto Depânamento Municipat de Obras.

21. INFORMAçOES COMPLEMENTARES

21.1. O Licitante dêverá apresentar, dectaração de que sua propostâ oconômica compreendê
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabathistas assegurados na

constituição Federa[, nas teis traba]histas, nas normas infralegais, na convençâo colêtiva de

trabalho e nos termos de alustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

21,2. Os atestados de capaqidade técnica emitidos em nome de consÓrcio do quat a ticitante tenha
feito parte sem que haja â identificação das âtividades desempenhâdâs individuatmente por cada

consoÍciado seráo âvaliados na formâ prêvista no artigo 67, § 10 e § 11, da Lei no 14.133/2021.

21.3. Todos os documentos de hâbititaÇão exigidos deverão ser originais ou apresentados por
qualquer processo de cópia devidamente autenticada por cartório competente, ou de declaração

de autenticidade por advogado, sob sua responsabitidade pessoat, satvo os documentos emitidos
por meio eLetrônico, cuja autenticidade poderá ser verificadâ na rede mundial de computadores
(internet), quando possiveU

2'1.4. Todas as certidôes deverão estâr com seus prazos de vâ[idade aptos na data de apresêntação,

sendo que será conÍirmada a vatidade e autenticidade das mesmas, quando possíveU

21.5. Todâs as certidôes, dêctaraçôes ou documentos equivatentes expedidos sem prazo de

vatidade serão considerados vátidos desde que expedidos no máximo a 60 (sessenta) dias,

anteriores à dâta designada pâra sessão pÚbtica;

21,6. No câso das microempresas e empresas de pêqueno porte, fâce ao disposto nos ans. 42 e 43

da Lei Comptementar no 123106 alteradâ peta Lei Comptementa( no 147 ' de 7 de agosto de 2014'

deveráo âpresentar todâ ã documentâçâo exigidâ pâÍâ eÍeito dê comprovação de regutaridâde

Íiscâ1, mesmo que esta apresente atguma restriçâo, devendo regutarizá-tas no prâzo de 05 (cinco)

diâs úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor' prorrogável por

iguat período, para a regutarizaçáo da documentaçáo, pagâmento ou parcetamento do débito e
emissão de eventuais certidóes negativâs ou positivas com efeito de certidáo negQtivê;

21.7. A não regutarização da documentaçáo, no prazo Íixâdo acima' impticará decâdência do direito
de contratação, sem prejuízo das sançôes previstas no art 156 da Lei Federal no 14.13312021'

sendo facultada a Administíâção convocar os ticatantes remanescentes, na ordem da

cLassiÍicação, pâra a cetebraçâo do contrato nas condiçÕes propostâs peto licitante vencedor.

21.4. Se a empresa licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se Íor a Íitiat, todos os documentos deverão estar em nome da fitiât, excetô aquetes documentos
que, peta própria natureza, comprovadamente, Íorem emitidos somente em nome da matriz.

21.9. Caso o licitante pretendâ que outÍo estabetecimento seu (matriz ou fi[iât), execute o futuro
Contrato, deverá apresentar todâ documentâção da habititação (exigida nesta ctáusuta) de ambos
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os estabetecimentos

22. DOS RECURSOS

22.1. Dectarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante cadâ Íase da sessão púbtica, de
forma imediata, em campo próprio do sistema, maniÍestar sua intençâo de recurso no prazo de
15 (quinze) mínutos,

22.2. A fatta de manifestaçáo imediatâ dâ licitante importará na dêcâdênciâ desse direito, Íicando o

Agente de contrataçÔes âutorizado a prosseguir o certame e dectarâÍ â vencedora.

22.3. Diante da maniÍestâção da intençâo de recurso o Agente náo adentrará no méÍito recursat, mas
apenas veriÍicaÍá as condições de âdmissibitidade do recurso.

22.4, Recebida a intenção de interpor recurso peto Agente, a licitante deverá apresentar âs razÔes

do recurso no prazo de 03(três) dias útêis, Íicando as demais ticitantes, desde togo, intimadas
para, querendo, apresentar contrarrazóes em iguat prazo, que comêqará a contar do término do
prazo da recorrente.

22.5. As razões e contrarrazões seÍâo recebidas exctusivamente por meio de campo prÓprio no

Sistemâ.

22.6. Caberá ao Agente de contratâçôes receber, exâminar e instruir os recursos interpostos contra

seus atos, podendo reconsiderar suas decisões no prazo de 03 (três) dias úteis após o recebimento

das râzões e contrârrazões ou, neste mesmo prazo, Íazê-to subir devidamente informado â

autoridade supeÍior ao Agente, com competência para decidir recursos, para a decisão Íinat no

prazo de 10 (dez) dias úteis.

22.7. O acothimento do Íecurso invatida táo somente os âtos insuscetíveis de aproveitamento.

22.A. Os âutos do processo permaneceráo com vistâ fÍânqueadâ aos interessados

22.9. Nãô seráo conhecidos os recursos âpresentados fora dos prazos, subscritos por

representantes não habititados tegal.mente ou não identificados no processo para responder pelo

ticitânte.

23. DA ADJUDTcAÇÃo E HoMotoGAÇÀo
2g.1. O objeto desta Concorrência será adjudicado ao vencedor por ato da autoridade superior.

23.2. Após a Íase recursat (se houver), constatâda a regutaÍidade dos atos praticados, â autoradâde

competente homotogará o procedimento ticitatÓrio.

24. DO CONTRATO

24,1. A Licitante vencedoÍa deverá âssinar com o Municipio de cânapi/Al, o respectivo contrato,
cuja minuta seguê inctusa a este Editat, no prâzo de 05 (cinco) dias úteis após a convocaçâo â ser

efetuada peto Departâmênto de contratos, prazo este passivet de prorrogaÇâo, â critério da

AdministÍação mediante âpresentação de motivos que o justiÍiquem, uma vez por iguat período,

Se â empresa adjudicatária se recusar a assinar o Contrato ou deixar dê fâzê{o no prazo

estabetecido, o Município poderá optar peta convocação dos demais concorrentes, obedecendo

sucessivamente a oÍdem de ctassificaçáo e, ainda, apticâr-the as penaLidades previstâs no artigo

156 da Lei Federat no 14.1 33/2021 , inctusive mutta de 0,5% até 30% do vator do contrato ticitado.

24.2.
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24.3. Fâráo parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pêla empresa vencedorâ
que tenhâm servido de base para o jutgamento, aceitos peto Município, bem como as condições
estabetecidas neste Editat.

24.4. E vedada a transterência do Contrâto a terceiros, no todo ou em parte, devendo a

CONTRATADA cumprir rigoÍosamente todas as condiçóes e ctáusutas constantes, sendo
admitidas a sua transformaçáo, Íusão, cisâo ou incorporação, desde que a execução do Contrato
náo sejâ prejudicâda e sejam mantidas as condiçôes de habititação.

24.5. A CONTRATADA deverá providenciar, antes da assinatura do Contrato, em originât ou por
pÍocesso de cópia autenticadâ em cârtório:

24.5.1. Apresentação - para o caso de proÍissionais não registrâdos no Estado de Atagoas - da

Certidão de Registro da pessoa jurÍdica e do proÍissionat visadas peto CREA4L, autorizando-
os ao exercício da atividâde nesta Região, nos termos do anigo 58 da Lei no 5194/66;

24.5.2. A. R.T - Anotaçâo de Responsabitidade Técnica do proÍissionat responsável pela obra;

24.6. Somente no caso de empresa em situação de recuperação judiciat: apresentação de cópia do
ato de nomeâção do administradoÍ.iudiciat do Licitante, ou se o administrâdor Íor pessoa jurídica,
o nome do proÍissionat responsável peta conduçáo do processo e, âinda, declaração recente,
úLtimo relatório ou documento equivatente do juízo ou do âdministrador, de quê o LICITANTE está
cumprindo o ptano dê recuperação judiciaU

24.7, Somente no caso de empresa em situação de recuperaçáo extrajudiciat: apíesêntação de

comprovaÇão documentat de que está cumprindo as obÍigaçôes do ptano de recuperação
extrajudiciat.

24.5. O Município designará Engenheiro civit, dentre os servidores da sua equipe tecnica, para atuar

como FiscaI da Obrâ.

24.g. O Gestor do Contrato, a ser nomeâdo poÍ parte do Município exercerá âs atribüições pÍevistas

no art. 1 17 dâ Lei FedeÍat no 14.133/2021 .

25. DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL

25,1. Após â assinatura do Contrato e precedendo a expediÇáo da competente Ordem de Serviço
para inÍcio da obra, a CONTRATADA será convocada pâÍâ uma reuniâo com a SecrêtaÍia de obras
para discussão e esctarecimentos que se Íizerem necessários, quanto ao projeto e a fiscatização,
sêndo que a CONTRATADA deverá apresentar -Caderno 

de ObÍas, onde será feito o registro do
andamento dos serviços, ocorrências e outras informâçÕes pertinentes. O Íiscat designado peto

Município âssinar esse Caderno juntamente com o responsávet técnico da CONTRATADA:

25.2. A fiscatização da execução da obrâ será reatizâdâ pêlo Departamento Municipat de

lnfraestutura por proÍissionat da área, designado peto l'4unicípio, que manterá o acompanhamento
de Íorma permanente ou esporádico, dependendo da etapâ construtiva, sendo que esta
fiscatizaçáo não exime a CONTRATADA de quatquer responsabitidade petâ obra.

25.3. O proÍissionât indjcado peta CONTRATADA, para fins de comprovação técnica operacionat,
deverá comparecer diariâmênte à obra, devendo ainda a CONTRATADA mânter um Mestre de

Obras (encarregado) permanente, durante a execução da mesma, ficândo âmbos incumbidos dâ
prestação de todos os esctarecimentos e inÍormaçóes soticitadâs peto Município sobre o

andamento da obra, admitindo-se a(s) substituição(Ôes) do(s) proÍissionât(is) indicado(s) por

outro(s) de experiênciâ equivâlente ou superior, desde que âprovada peto Município.
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25.4. O(s) profissionat(is) deverá(ão) Íazer anotaçóes diariamente no "Caderno de Obras" e indicar
o{s) substituto(s) responsávet(is) por quatquer ocorrência no período de sua(s) ausência(s).

25.5. A CONTRATADA fica obrigada â manter em tocat de fácit acesso ê à disposição dâ fiscatização,
preferenciâlmente no local dos serviqos, Diário dê Obra, cujo modêto será submetido à ânátise e
aprovação peto Município.

25.6. A CONTRATADA deverá cumprir a legistação vigente relativa às normas quanto a Segurança e

Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabitidade quaisquer danos consequentes dâ
inobservância das Leis ou prática de ato considerado itícito.

25.8. A CONTRATADA reconhece poÍ este instrumento que é a única e exctusivâ Íesponsávet por
todos e quaisquer danos ou prejuízos que vier câusar ao Município, coisa, propriedade ou pessoa

de terceiros, meio âmbiente, em decorrência da execução dos serviços, ou danos advindos de
quatquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato, correndo às suas
expensas, sem quatquer ônus para o Município, ressarcimento ou indenizaçÕes que tais danos ou
prejuízos possâm causar.

25.9. O recebimento peto MunicÍpio, provisório ou deÍinitivo do objeto, não exctui ou isenta a

CONTRATADA da Íespo n sabitidad e civiI prevista no Código Civit Brasiteiro, no Código de Defesa do
Consumidor e demais tegislaçôes corretatas, que perdurará peto prazo e nâs condiçôes fixadâs na
Lei.

25.10. A ÍiscâtizaÇão do Município poderá paratisar as obras e/ou serviços a quatquer momento,
quando restar constatado risco grave e iminente aos seívidores do Município, dâ CONTRATADA, â

terceiros e ao meio ambientê, em conÍormidâde com os parâmetros estabelecidos na tegistaÇão
vigente;

25.11. Em caso de embârgo, interdiçâo ou paraLisâção das obrâs e/ou serviços, a Íiscatizaçáo do
Município dêtêrminará âs medidas a serem tomadas peta CONTRATADA, visando mânter o local
das obras devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos â terceiros e âo meio âmbiente.

25.12. A ÍiscatizaÇão dos serviços peto Município não exonera nem diminui a compteta
responsabitidade da CONTRATADA por quatquer inobservância ou omissão às Ctáusulas
Contratuais.

25.13. Ficâ â CONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabetecidas nâ Lei FedàÍat no 6514/77,
relativâmente à Segurança e Medicina do Írabatho, regutamentada peta PonaÍia no 3214/78 e,
emespeciat às Normas Regutâmentadorâs NR-5 - CIPA; NR-6 - EPI; NR-7 - Programa de Controte
Médico dê Saúde Ocupacionat; NR-g - Programa de Prevenção de Riscos Ambientâis; NR-10 -
lnstataçóes e Serviços em Etetricidade e NR-18 - Condiçôes ê Meio Ambiente do Trabatho na
lndústria da ConstruÇão, em todos os seus itens, subitens e anexos, sendo os custos decorrentes
inctuídos no preço proposto.

25.14. A CONTRATADA será responsável por Íornecer, incentivar ê obrigar a todos os seus
Íuncionários o uso de equipâmentos de proteção individuat (EPl) e cotetiva (EPC) de acordo com a

tegistâção vigente. Esses equapamentos deveráo estâr em perfeito estado de conservação e

documentaçáo que comprove sua vatidade (CA - Certificado de Aprovação), de modo a garantir
totaI segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor.
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25.7. O Município se reserva o direito de proibir, rejeitâr, vedâr e outras providências mais âdotar,
paÍa â perfeita execução do objeto licitado, aÍcando a CONTRATADA com todos os ônus
decorrentes dâ atividâde fiscatizadora do Município.
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25.Í5. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á petâ prevençâo de âcidentes e petâ
segurânça de suâs atividades e de seus funcionários quando da reatizaçâo dos serviços, fazendo
com que etes observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinaçÕes de
seguÍânça, bem como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas as medidas corretivas
necessárias.

25.17. Em caso de rectamação de têrceiro junto a quatquêÍ órgáo púbtico, ou ainda por açâo judiciat
proposta contra o Município, em razâo de atividades decorrentes do contrato, a CONTRATADA se
obriga a disponibitizaÍ representante, prontamente a todos os châmados dos órgãos públ.icos e do
Poder Judiciário íecebidos peto Município, com podeÍes para íeatizar acordos em nome da
CONTRATADA, em Juízo ou Íora dete.

25.18. A CONTRATADA em situação de recuperação judiciat/extra.iudicial deverá comprovar o
cum pÍimento das obrigaçôes do ptano de recuperação judiciaUextrajudicial. sempre que soi.icitado
pel.o 14unicípio e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judiciat,
comunicar imediâtamente, por escrito, o Município.

26. DAs MED|çôES, FoRMA DE PAGAMENTo E ATUALtzAçÃo MoNETÁR|A

26.1. Mensal.mente, a Fiscâtização realizaÍá a conÍerência dâ execução dos serviços e a mediçâo
dos quântitativos eÍetivâmente executados no período:

26.3. A 1a medição deverá ser âpresentâdâ âpós, no mínimo, 30 (trinta) dias do início da obra e
abrangerá amedição Íísica dos serviços executâdos no período anterior.

26.4. Os serviços previstos no orçamento contratado serão medidos, desde que totâtmente
executados de acordo com o projeto;

26.5. Antes do Íechamento da mediçáo, o l.4unicípio terá até 5 (cinco) dias úteis para anatisar a

medição apresentada. Em câso de erro na mediçáo, o Município inÍormará a CONTRATADA, dentro
do período de análise, para que â mesma eÍetue as devidas correçôes e apresente a nova medição
corrigida.

26.6. Havendo parte incontroversa deverá ser autorizado o pagamento deste montânte.

26.8. Após o Íechamento e aprovâção dâ medição, o Município autorizará a CONTRATADA a emitir a

Nota Fiscat/Fatura, que deverá ser encaminhada para pagamento juntâmente com a medição e o
retatório ÍotográÍico dos serviços executados no período, endereçando-a a Secretâria de
Assistência Social, tocalizado no Município de Canapi/AL.
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25.16. Todas as ações trabathistas, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou
indiretâmente responsâbitizem o Município em seus processos, terão os valores destas açoes
judiciais gtosados dos pagamentos das faturas ou garântidos por meio de carta dê Íiânça bancária,
em nome da contratada e suas respectivas tiberaçôes somente ocorreÍão quando, judiciaLmente
o Município Íor exctuÍdo da Lide petâ JustiÇâ destâ responsabitidade.

26.2. Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de mediçâo dos serviços
executados no período parâ ânátise da Fiscatizaçáo. O relatório deve ser endereçado a Secretaria
dê Assistência SociaL do Município de Canapi/AL.

26.7. O devido fechamento da medição mensal deverá ser efetivado entre a CONTRATADA e a

Fiscatizaçãodo Município.
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26.9. O Município efetuará o pagamento da Nota FiscauFatura após o protocotamento da mesma, e
se em confoÍmidade, no prazo de até 30 (trinta) dias.

26.10. Junto à medição Íinat, a CONTRATADA deverá entregar aô M unicípio o retatório finat nos termos
das especlÍicaçôes contidas no editat.

26.1í. O pagamento da última med ição será eÍetuado somente após o recebimênto ê aprovaçâo peto

MunicÍpio do retatório final e dâ emissáo do TeÍmo de Recebimênto Provisório de obra.

26.'12. Casô o objeto estejâ em desacordo com o especiÍicado ôu âpresente vício construtivo, o Termo

de Recêbimento Provisório somente será emitido após a devida correçáo.
,l

26.13. Para pagamento da Nota FiscauFatura de cada umâ das parcetas, é indispensávet que a

CONTRATADA apresente comprovante de regularidade junto ao INSS e FGTS, por meio das guias

GPS - Guia da Previdência Sociat e GFIP - Guia de Recothimento do Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço e lnÍormaçóes à Previdência Sociat, retativo aos empregâdos que executaram o serviço,
bem como do recoihimento do ISSQN - lmposto Sobre Serviços de Quatquer Natureza, quando

couber.

26.14. As comprovaçóes serão feitas através das cópias autenticadâs dâs guias de recothimento,
devidamente quitadas, que deverão ser encâminhadas ao Serviço dê Contabitidade do Município;

26.15. Em se tÍatando de INSS, a CONIRATADA deverá preencher as guias de recothimento de

conÍormidade com as Ordens de Serviço do Ministério dâ Previdência ê Assistência Sociat,

constando o nome dô Município, o número do Contrato ao quaI se vincutam e o(s) nÚmero(s) da(s)

f aturâ(s) correspondente(s);

26.16. As comprovaçôes retativas ao FGTS a sêrem apÍesentadas deverão correspondeÍ ao período

de execuÇão e à mão-de-obra atocada para esse fim.

26.'17. por ocasião da apresentaÇão ao l"lunicípio da nota Íiscal./fatura, a CONTRAÍADA deverá Íazer
prova do recothimento do ISS correspondente ao serviço executado e deverá estar refêrenciado à

emissáo da nota fiscâUfatura.

26.18. Na eventualidade da apresentâçáo da nota ÍiscauÍatura, caso não haja decorrido o prazo tegal

para recothimento do INSS, do FGTS e/ou do lSS, poderáo ser apresentadas cópias dâs guias de

recothimento reÍerentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apíesentar a

documentâção devidâmente quitada, quando do vencimento do prazo tegat pâra o recothimento.

26.19. Junto com a Íatuí4, a CONTRATADA deverá âpresentar, referente a todos os empregados que

executaram o serviço no peÍíodo âbÍangido peLo retatório apresentâdo, sob pena de o MunicÍpio

efetuâra Íetenção do vator devido nos termos da tegisLação vigente, sobre o vator faturado:

26.20. Retação nominat de todos os empregados, bem como o comprovante de recolhimento dâs

contribuições sociais incidentes sobre a Íatura;

26.21. Comprôvântes de pagamentos dos salários recebidos e recolhimentos do FGTS e INSS, úttima

competência, reÍerentes aos seus emprêgados.

26.22. Havendo retenÇão, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo de 15 (quinze) dias o
recothimento das contribuições sociais (INSS/FGTS/lSS-ISQN) e apresentaÍ as guias que

comprovem tat pagamento ao M unicípio, pârâ Íins de devotuçáo da quantia retidâ'

26.23. Se a CONTRATADA não apresentar os comprovântes referidos no prazo fixaào, o Município

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42

3
:



Prefeitura cle a 5ot
ar
d-

poderá a quatquer instante e a seu critério exctusivo:

26.23.1. Apticar multâ de 10olo (dez por cento)sotrre o vator da medição cujos comprovantes
nâo forem apresentados;

26.23.2. Rescindir o Contratô por culpa exctusiva da CONTRATADA.

26.25. Náo hâverá atuatizaçáo nos preços quando o atraso no pagamento se der por cutpâ exctusiva
da CONTRATADA.

26.26. Havendo atraso no pagamento da parcela, desde que motivada por responsabnidade por pârte
do I'1unicípio. o vator da pârceta poderá ser atuatizado - pro rata die de acordo com o IPCA (Índice
de Preço ao Consumidor Ampto) do IBGE.

26.27, Os preços pactuados poderão ser reajustados pelo IPCA, com dâtâ base vinculadâ à dâta do
orçamento estimado, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, nos têÍmos do artigo 92 da Lei

Federat no 14.1 33/2021.

26.28, O Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de quatque(quaisque0 parceta(s), no câso de 0
da CONTRAÍADA para côm o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da âpticação
das demâis penâtidades previstas em tei.

27. Dos MATERtAts, EeutpAMENTos, oANTEIRo De oanas e ttsreuçôes

27,1. A CONTRATADA deverá utitizar na obra apenas mâteriais e êquipamentos em conÍormidade
com os padrôes e normas técnicas e de segurânça apticadas à espécie, responsabilizando-se
integralmente peta segurança, manutenção, quatidade e quantidade dos mesmos.

27.2. O lvlunicípio se rêserva o direito de recusar mâteriais e equipamentos que não êstejam dentro
das normas e dos padrões técnicos e de segurança exigidos e apticados aos mesmos,
respondendo a CONTRATADA, integratmente, peto custo de suas substituiçÓes, tantas vezes
quantas necêssáÍias Íorem e apontâr a Íiscal.izaçâo do Município:

27.3, O canteiro de obrâs deverá ser instatado com área suficiente para desenvotver todas as

atividadêsnecessárias:

27.4, O canteiro de otrras deve ser mantido livre de tama e organizado.

27.5. A CONTRATADA é obrigadâ a manter, por conta pÍÓpria, as instataçóes dâ obrâ em pêrfeita

condiçóes de conservaçâo, timpezâ, pintura e segurançâ, petos prazos Íixâdos no editât de

[icitâção e/ou no Contrato.

27.6. A CONTRATADA PÍovidenciãr a conÍecçáo e instataçáo, às suas expensas e em tugaÍ visÍvet do
canteiro, de ptaca da obrâ, de acoído com o modeto Íornecido peto CONÍRATANTE.

28. Do REGEBTMENTo pRovtsóRto E DEF|Ntrtvo

2A.1. O objeto estará sujeito à conferência e Íiscatização de sua quatidade e conÍormidade com a
proposta da CONTRATADA e o presente Editat podendo, o MunicÍpio, em seu exclusivo
entendimento, determinar a realização de análises aptas a comprovâr quatidade, resistência e
obediência às normas técnicâs oficiais, correndo o custo destes por contâ dâ CONTRATADA:
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26.24. Se durante a execuÇáo do Contrato, expirar-se o prazo de vatidade das Cenidôes apresentadas
na fase de habititação, comprovando regul.aridade fiscat e trabathista, a CONTRAÍADA deverá
providenciâr â imediâtâ atuatização das mesmas, sob pena de rescisão contratuat.
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28.2. Havendo â necessidâde de adequação(óes) seré concedido prâzo de até 15 (quinze) diâs após
comunicação escrita de suâ conclusâo, peta CONTRATADA, mediante Termo circunstanciâdo
assinado peto(s) Responsávet(is) Técnico(s) da CONTRATADA e visâdo peta fiscatizâçáo para as

correçóes da obra, sendo quê o descumprimento do(s) prazo(s) estabelecido(s), impticará na
apticâçãoda mutta especificada no item 28 deste Editat, salvo por motivos devidamente
justiÍicados e aceitos Deto Município.

2a.4, Ao término da obra, a CONTRATADA deverá comunicar ao Município, por escrito e
protocotâdamente a conclusão da mesma,.juntamente com a entrega do Retatório Finat.

28.5. Em até '15 (quinze) dias corridos contâdos da comunicâçáo, o Município êmitirá taudo de
reatizaçáo da fisca[ização conctuída, no quat Íará constar as exigências necessárias às eventuais
êdequações, correções e demais atos para a perfêitâ conclusão da obra ou atestará a sua
quâtidâde e conformidâde.

28.6. Atestando â quatidâde e conformidade da execuçâo da obra, o Município receberá
provisoriamente.

2A,7. A obÍa somente será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias corridos contados
do sêu Íecebimento provisório, prazo no qual a CONTRATADA Íica inteira e integrâtmênte
responsávet por quatquer repâÍo, correção, adequação ou outÍos que se mostrarem necessários,
às suas expensas, mediante simptes notiÍicâçâo do l"lunicípio, na qual assinalará prazo Para
reatizaÇão dos sêrviÇos apontados.

2A.A. O recebimento deÍinitivo se dârá por meio de Termo de Recebimento Íormat ou peto simptes
decurso do prazo previsto neste Edita[, com exceção dos eventos âbaixo:

28.9. Suspende o curso do prazo paÍa o recebimento definitivo, a notificação do Município, no

sentido de que a CONTRATADA deva reatizar o serviço de adequâÇão, correção ou outro
eventuatmente apontado e veriÍicado. O prazo recomeça â correr tão togo o Município âteste a

reatização do serviço conÍorme apontado e exigido;

28.10. Caso seja retido na Íiscâtizaçáo, fica suspenso o curso do prâzo de pagamento, vottando a
correr na sua integratidade somente quando sanada a irregutaridade constatadâ. O prazo

recomeça â correr tão togo o MunicÍpio ateste a rêatizâçáo conÍorme do objeto contrâtado'

29. DAS PENALIDADES

29.1. As sanÇóes dispostas no Contrâto poderâo ser âpticadas às empresas ticitantes e à

cONTBATADA, conÍorme o caso, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Município e

das sançôes previstas no art. 156 da Lei Federal no 14.13312021 e utteriores atteraçóes.

29.2. Sem prejuízo da facutdade previstas nos art. 137 e 156 da Lei Federal no 14.13312021 e

utteriores atterações, a não observância do cronograma contratual sujeitará, cumutativamente a

CONTRATADA às segu intes muttas:

29.2.1. 5o/o (cinco por cento) dovâtordo contrato reajustado, poí desatendimento de qualquerde
suas ctáusutas.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

30r.

T

28.3. Caso ôs serviços constantes do objeto, não sejam aprovados na Íiscatização, Íica suspenso o
curso do prazo de pagamento, vottando a corÍer na sua integratidade tão togo seja(m) sanado(s)
a(s) irregutaridade(s).
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29.2.2. O,1o/o (um décimo por cento) do vator total do contrâto reajustado, por dia de atraso na
entrega da obra ou no término das etapas previstas no Projeto Básico/MemoÍiaI Descritivo.

29.3. O contrato a ser assinado com a ticitante vencedora poderá ser rescindido de pteno direito peta

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL independente de interpetâção ou notiÍica9ão judiciat ou
extra.iudiciat, nos seguintes casos:

l- fatência;
ll- concordata;
lll- insotvência;
lV - dissoluçáo judiciat ou extrajudiciaU V - inobservância de dispositivos Legais;

Vl - inadimptemento de obrigaçâo contrâtuat.

29,4, A licitante vencedora que, devidamente convocadâ, deixar de comparecer para a âssinâturâ
do contrato ficaÍá sujeita às penalidades previstas na Lei 14.133êsuâsâtteraçôes.

29.5. As sânçóes previstas seráo âpticadas âo responsável peLas inÍrâçôês âdministrâtivâs previstâs

nos incisos ll, lll, lV, v, vl e Vll do caput do ârt. 155 da tei 14.133/2021, quando não se justificar a

imposição de penatidade mais grave, e impedirá o responsáveI de [icitar ou contrâtar no âmbito dâ
Administração Púbtica direta e indireta do ente Íederativo que tiveÍ apticado a sanção, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

29.6. A âpLicâçâo das Sançóes somente ocorrerá âpós assegurado o contraditório e a prévia deÍesa,
nos teÍmosda tegistâçâo vigente.

29.7. Até â decisâo final quanto â eventuâl defesâ apresentada, será retido o numerário apurâdo
referente à sançáo, sendo que o montante da mutta poderá, a critério do Município, ser
compensado com vâtores de pagamento devido ao fornêcêdor.

30. DA ExTINçÃo CoNTRATUAL

30.1. A extinçáo ôontratuât, em Íavor do Município, terá tugar de pteno direato, independentemente
de prévia açâo ou interpetação judicial, na ocorrênciâ dê quatquer uma das hipóteses previstas no
artigo 137 da Lei FederaI no 14.]33/2021 e utteriores atteraçÔes.

30.2. A rescisão contÍâtuat, em favor da CONTRATADA, terá tugar em caso de ocorrência dâs
hipóteses previstas no artigo 137, §2o, da Lei no '14.13312021 e ulteriores alteraçóes.

30.3. A rescisão contratua[ poderá, ainda, ocorrerde pleno âcordo entre âs partes em râzâo de caso
fortuito ou de força mâior, regularmente comprovâda, impeditiva da execução do Contrato,
hipóteses em que âs partes se comporâo quânto à eventuais indenizaçÔes devidas
reciprocamente, a quatquer títuto que seja, sendo-thes tícito isêntarem-se mutuamente.

31. O|SPOS|ÇÕES FTNAIS

31.1. O Município poderá a quatquer momento revogar â presente Licitaçâo, por râzÔes de interesse
púbtico, decorrentes de fato supervenientes devidamente comprovados, pertinentes e suÍicientes
a justificar tal conduta, ou ânutá-tâ por itegatidade, de ofício ou por terceiros, mediante parecer

escrito e devidamente fundamentado.

r
ai..,*:
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31.2. É Íacuttadâ ao Agente de Contratação, ou autoridade superior, em quatquer fase desta
LicitaÇão, a promoçâo de ditigência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo, vedadâ a inctusâo posterior de documento ou informaçâo que deveria constar
originalmente, conforme disposto na Lei FederâL no 14.13312021.
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31.3.1. Tenha havido quatquertentâtiva de inÍtuenciar, por meios itícitos ou desonrosos, ao Agente
de ContÍataÇão no processo de jutgamento;

31.3.2. Tenha havido comprovada Íatsidade ideotógica, má conduta ou apresentaçâo de
documentos fora das normas exigidas.

31.4, Antes do aviso oÍiciaL do resultado desta Licitaçâo, não serão fornecidas a ninguém, quaisquer
inÍormaçóes refeÍentes à análase, avaliaçâo ou comparação entre â documentação apresentada.

31.5. A(s) empresa(s) licitante(s) responde(m) petâ fidetidâde e Legitimidâde dos documentos
apresentados nas diversas fases deste processo [icitatÓrio.

31.6. Os autos da Licitação sáo púbticos, sendo também púbticos todos os atos retâtivos âo
procedimento, satvo quanto o conteúdo das propostâs até a respectiva abertura:

31.7. Eventuat pedido para extração de cópias somente será anatisâdo quando a soticitação for
eÍetuâda po. escrito, devendô a mesma ser encaminhada ao Agente de ContÍatação;

31.8, As cópias ÍÍsicas requeridas somente serão retirâdas mediante o recothimento de
emotumentos em favor do Município, junto â instituição Bancária, pârâ reembotso dos serviços
reprográficos.

31.9 A CONTRATADA obriga-se a manter, durânte toda a execução do contrato, em compatibitidade
com as obrigaçôes por eta assumidas, todas as condiçóes de habititaçáo ê quâtiÍicâção exigidas

na ticitação.

31.10. Fica eleito o foro dâ Comarca de Canapi/AL, com renúncia dos demais por mais privitegiados
que sejâm, para dirimir as questóes suscitadas da interpretação desta Licitaçáo, seu Contrato e
demais atos detes decorrentês.

31.11. A simptes participação neste certame ticitatório importa na aceitaçâo, sem ressâtvas e

objeções, por parte de todas as empresas ticitântes, das disposições contidas neste Editat e seus

anexos, dos quais os mesmos atestâm, peta participaçáo, terem pteno conhecimento

31.12, Fica constituído como obrigaçáo das empresas participantes, o acompanhamento das
pubticaÇões contidas no Diário OÍiciat do Municipio de Canapi/AL em

httpslu^elv.!ianomuDicioat.com.brlâmâ1, no site oficiat do MunicÍpio.

31.13. Os casos omissos neste edital serão analisados e resotvidos petã apticação de normas
pertinentes às Licitaçôes e Contratos, Lei FederaI no 14.'13312021ê utteriores âttêraçóês, através
do Agente de Contrâtaçâo, eventualmente ouvidos os Órgáos técnicos e especiatizados, âs

decisõês do Agente de Contratâção seráo ratiÍicadas petâ âutoridade superior.

Prefeitura MunicipaL de Canapi/AL, 28 de novembro de 2025.

,^, ""r:rfub/*gloão de Freitas
Secretária Municipat de Assistência Sociat
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31.3. O 14unicípao se reserva o direito de, unilateralmente, desquâtiÍicar quatquer empresa caso:
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ANEXO I

PROJETO BASICO

Obs: Os documentos que compõem o Projeto Básico
encontram-se devidamente impressos e anexados
aos autos do processo, bem como disponibilizados,
em mídia digitat, para consutta e obtenção petos
interessados na ptataforma do BNC BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS NO ENDEREÇO

ELETRONICO htt

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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ANEXO II- DECLARAÇOES

DEcLARAÇÃo DE I.4IcRoEN4PRESA oU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Concorrência Etetrônica no xx/2oxx
Processo No xxxxxxxxxx

DECLARO, sob as penâs dã lei, sem prejuízo das sanções e muttâs previstas neste ato cônvocâtório, que a

empresa (denominaçâo da pessoâ jurídica). CNPJ no é microempresa ou empresa de pequeno porte,

nos termos do enquadramento previsto na Lei Comptementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos
têrmos dectâÍo conhecer na Íntegra, estando âptâ, portanto, a exercer o direito de preferência como critério
de desempate no procedimento licitâtóÍio da Concorrência EtêtÍônicâ N'XX/2024, reâtizado peta PrefeituÍa
M unicipât De Canapi.

Dectaro, ainda, nâo possuir qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 40 e seguintes, todos do artigo 30

da Leicomptementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterâçôes, cujos termos dectara conhecer nâ
íntegra.

Prefeitura Municipat De Canapi, XX de XXXXXX de 2025

Assinâtura do Íepresentante tegaI Nome;
RG no:

Obs: esta declaração deveÍá seÍ preenchida em papeL timbrado da êmpresâ proponente e assinadâ peto(s)

seu(s) representante(s) tegat(is) e/ou procurador(es) devidâmente habititado(s).

'.t
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MoDELo DE DEcLARAÇÀo DE PLENo cUMPRIMENIo DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Concorrência Etetrônica No xx/2oxx
Processo No xxxxxxx

ó0l-
7
(

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresariat), intêressado em participar da
COttCORRÊruCtn ELETRÔNICA no / , Processo no/ , cumpre pl.ênâmente os requisitos de habititação
exigidos no instrumento convocatório, nos termos do inciso I do artigo 40 dâ Lei Estaduat no 6.544l'1989, na
redaçáo que lhe foi dada pel.a Lei no 13.1 21 , de 7 de jutho de 2008.

(Locat e data)

Representante Legat da Empresa (Assinatura/Nome/RG/CPF)

Obs: esta dectaraçáo deverá ser preenchida em papet timbrado dâ empresâ proponente e assinâda peto(s)

seu(s) representante(s) tegât(is) e/ou procurador(es) devidamente hâbititado(s).

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892tO001-42



Prefeitura de 3Otr

T

14oDELo DE DECLARAÇÃo coNJUNTA - "HABtLrrAÇÃo"

Concorrência Etetrônica No xx/20xx
Processo No xxxxxxxxxx

DECLÁRO, sob as penas da Lei, que o ticitante (nome empresarial.), interessado em participar da

Concorrência no XX/2025, Processo n'XXXXX, está em situação regular perantê o Ministério do Trabatho e

Previdência no que se refere a obseTVância do disposto no inciso XXXlll do artigo 7.o da Constituiçáo Federat;

Nâo se enquadra em nenhuma dâs vedações de participação na ticitaÇâo.

Nâ quâtidade de proponente do procedimento ticitatório supra, instaurado peto Município de Canapi/AL,

náo possui em seu quadro societário Servidor Público municipaL da ativa.

Que os serviços são prestados poÍ empresas que comprovâm cumprimento de reserva de cargos prevista

em tei pâra pessoa com deficiência ou para reabititado da Previdênciâ Sociat e que atendem às regras de

acessibitidade previstas na tegislaçáo, conforme disposto no art. 63, lV da Lei no 14.133, de 01 de abrit de

2021 .

(Locat e data).

(Nome/êssinatura do repÍesentante tegat)

Obs: esta decLaraçáo deverá ser preenchida em papet timbrado da empresa proponente e âssinada peto(s)

seu(s) representante(s) tegat(is) e/ou procurador(es) devidamente habititado(s).

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Atende às normas de saúde e segurança do trabatho.
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MODELO DE DECLARAÇÀO DE RESPONSAVEL PARAASSINATURA DO CONIRATO

Concorrênciâ Eletrônica no xxl2oxx
Processo No xxxxxxxxxx

E.MAIL PESSOAL:

E-MAIL PROFISSIONAL:

30s
d-

Eu (nome compteto), cârgo xxxxx, portado(â) da Carteira de ldentidade no

e do C.P.F. no representantê tegat da empresa (nome da pessoa

juÍídica), declaro pâÍâ os devidos fins, que âssinarei o Contrato reÍerente a Modatidade de Licitaçâo
coNcoRRÊNclA ELErRÔNICA N'xx/2oxx - PROCESSO No xxxxxxxxxx.

xxxxxxx, xxxxx de xxxxxx de 2025

Representante LegaL da Empresa (Assinatura/Nome/RG/CPF)

Obs: esta dectaÍâçáo deverá ser preenchida em papet timbrado dâ empresa pÍoponente e assinada peto(s)

seu(s) representânte(s) tegât(is) e/ou

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CenÍo - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Concorrência Etetrônica No xxl2oxx
Processo No xxxxxxxxxx

§srefeitura, de a :j1(j

A ltazâo sociat dâ proponente), inscrita no CNPJ no, por intermédio de seu representânte
Legat o(a) s(a) , portado(a) do RG no e do CPF no , interessada em participar da

COttCORRÊttCÁ ELETRÔNtCA N" xxl2oxx - PROCESSO No xxxxxxxxxx, DECLARA sob âs penas da Lei que

todo e quatquer contrato de subempreitada retaciônadâ com a obra será previamente submetido á

prefeitura que, por sua vez estudará o interesse e conveniência dessa subempreitada e se concordar deverá

dará anuência expressa.

xxxxxxxx, xxxxxxx de xxxx de xxxxx 2025.

Representante Legat da Empresa (Assinaturâ/Nome/RG/CPF)

Obs: êstâ declaração deverá ser preenchida em papet timbrado da empresa proponente e assinada pêto(s)

seu(s) repÍesentante(s) tegat(is) e/ou procurador(es) devidamente habititado(s)

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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DEcLARAÇÃo DE ELABoRAÇÃo TNDEpENDENTE DE pRoposrA E ATUAÇÂo coNFoRME Ao MARCo
LEGAL ANTICORRUPÇAO

Concorrência Etetrônica no xx/20xx
processo No xxxxxxxxxx

Eu, , portador do RG noxxxx e do CPF no xxxx, representante tegal do ticitantê xxxxxxx (nome

empresariat), interessado em participar dâ Concorrencia no xr2025, Processo n" xxxxx DECLARO, sob as
penas dâ Lei, especiatmente o artigo 299 do Códigô Pênal. Brasileiro, quê:

a proposta âpresentâda foi etaborada de mâneirâ independente e o seu conteúdo não Íoi, no todo ouem
partê, direta ou indirêtamente, inÍormado ou discutido com quatquer outro ticitante ou inteÍessado, em
potenciat ou de Íato, no presente procedimento ticitatório;

a intençáo de apresentar â proposta não foi inÍormada ou discutida com quatquer outro licitante ou

interessado, em potenciaI ou de fato, no presente procedimento Licitâtório;

o ticitante não tentou, poÍ quatquer meio ou por quatquer pessoâ, inÍtuir na decisão de qualquer outro

ticitante ou interessâdo, em potenciaL ou de fato, no presente procedimento ticitatório;

o conteúdo da proposta apresentada náo será, no todo ou em parte, direta ou indiretâmente, comunicâdo
ou discutido com qualquer outro ticitante ou interessâdo, em potencial ou de fato, no presente

procedimento ticitatório antês da adjudicação do objeto;

o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em pârte, inÍormâdo, discutido ou recebido de

quatquer integrante relâcionado, direta ou indiretamente, ao órgáo ticitante antes da abeitura oficiat das

propostas; e

o representante tegat do ticitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta dectaração e que

detém ptenos poderes e informações paÍa Íirmá-lâ.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurÍdica que represento conduz seus negÓcios de Íormâ â coibir frâudes,

corrupção e a práticâ de quaisquer outros atos tesivos à Administração Púbtica, nacionaI ou estrangeiÍa, em

atendimento à Lei FêderaI no 12.846/ 201 3, tais como;

- promêter, oÍerecer ou dar, direta ou indiretâmente, vantagem indevida a âgentê púbtico, ou aterceira

pessoa a ete retacionada;

- comprovadamênte, financiar, custear, patrocinar ou de quâtquer modo subvencionâr a práticâ dosatos

itícitos previstos em Lei;

- comprovadamente, utiLizar-se de interposta pessoa física ou jurídica pâía ocultar ou dissimularseus reais

interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos píaticados;

- no tocante a ticitações e contÍatos:

frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o cârátêr competitivo de

procêdimento Licitatório púbLico;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000 '

CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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impedir, perturbar ou fraudar a reatização dê qualquêr ato dê procedimento licitatório púbtico;

afastar ou procurâr aÍâstar ticitante, por meio de fraude ou oferecimento de vântagem de quatquer tipo;

fraudar ticitação púbtica ou contrato dela decorrente;

criar, de modo Íraudutento ou irregutar, pessoâ jurÍdica para participar de ticitação púbtica ou cetebrar
contrato âdministrativo;

obtêr vântagem ou benefício indevido, de modo fraudutento, de modiÍicações ou prorrogaçôbs de contratos
cetebrados com a administração púbtica, sem autorização em tei, no ato convocatório da ticitaçáo púbtica

ou nos

Respectivos instrumentos contratuais; ou

maniputâr ou fraudar o equitíbrio econômico-financeiro dos contratos cetebrâdos com aadministraçâo
púbtica;

- dificuttar atividade de investigaçâo ou Íiscatizâçáo de órgâos, entidades ou agentes púbticos, ou intervir
em sua atuaçáo, inctusive no âmbito das agências regutadorâs e dos órgãos de Íiscâtizâçáo dosistema
financêiro nâcionât.

(Local. e data)

(Nome/assinatu ra do representante tegat)

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892tO0Q1-42
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MODELO DE PROPOSTA

Concorrência ELetrônica No xx/2oxx
Processo No xxxxxxxxxx

O ticitante (firma/denominação, endereço dâ sede/Íitiat, CNPj), por intêrmédio do representante lêgâl que

esta subscreve, após ter anâtisado minuciosâmentê todo o conteúdo do Editât e seus anexos e ter tomâdo
conhecimento do tocal e de todas as condições e obrigâçÕes para a execuçáo do objeto, PROPÔE executar

o objeto ticitâdo sob sua integrat respo n sabilidad e peto val.or totat de R$ XXXX{XXXXX), já computado o BDl,

nos teÍmos da pLanitha Orçamentária que constitue parte indissociávet destâ proposta de prêÇos.

Ésta proposta é vátida por 90 (noventa) dias.

(Local. e data)

(Nome/assinatura do representantelegat)

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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ConcoÍrência Etetrônica No xx/2oxx
Processo No xxxxxxxxxx

Frefeitura de

cERÍrFrcADo DE REALTzAÇÃo DE vtsroRrATÉcNrcA

3{1

(emitido peta Unidade Contratant€)

ATESTO que o representânte legat do ticitânte, interessado em participaídâ CONCORnÊHCta ElgtnÔf.itCa
no XX/2025, Processo n" XX/2025, reatazou, nesta data, vistoriatécnica nas instalaçoes dâ obrâ, recebendo

assim todâs as inÍormaÇões e subsÍdios necessários para â etaborâção da sua propostâ

O ticitante está ciente desde já que, em confoÍmidade com o estabelecido no Editat, nâo poderá pteiteâr em

nenhumâ hipótese modiÍicaçoes nos preços, prazos ou condiçÔes ajustadas, tampouco alegar quaisquer

prejuízos ou Íeivindicar quaisquer beneÍícios sob â invocâção de insuÍiciência de dados ou inÍormações

sobrê os tocais em que serão executados os serviços.

(LocaL e data)

(nome compteto, assinatura e quatiÍicaçâodo reprêsentante da ticitante)

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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DEcLARAÇÃo DE opÇÃo poR NÃo REALTZAR A vrsroRtA TÉcN tcA

coNcoRRÊNctA ELETRôNtcA No xr2oxx
PROCESSO No xxxxxxxxxx

(etaborado peto Licitante)

Eu,xxxxxxxxxxxx, portadoÍ do RG no xxxxxx e do CPF no xxxxxxxxxxxxxx, nâ condição de represêntante

legat de xxxxxx (nome empresariat), interessâdo em panicipar da Concorrência ELetrônica no YJ12024,

Processo no xr2o25, DECLARO que o ticitante não reatizou a vistoriâ técnica prevista no Editat e que, mesmo

ciente da possibitidâde de fazê-ta e dos riscos e consequênciâs envotvidos, optou por formular â proposta

sem reatizar a vistoria técnica que [he haviâ sido facuttada.

O ticitante está ciênte desde já que, em conformidade com o estabelecido no Editat, não poderá pteiteâr em

nenhuma hipótese modificaçôes nos preços, prazos ou condiçóes aiustadas, tampouco ategâr quaisquer

prejuízos ou reivindicar quaisquer beneÍícios sob a invocação dê insuÍiciência de dados ou informâçÕes

sobre os tocais em que serão executados os serviços.

(Locat e data)

(nome completo, âssinatura e quatificaçáo do repíesêntânte da [icitante)

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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ANEXO III

CONTRATO N' xxl2025
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N" xxi 2oxx

O t"lUNlClPlO DE CANAPI/AL, com sêde administrâtivâ na Avenida Joâquim Tetê, no 336 -
Centro, Canapi/AL, inscrito no CNPJ sob o n' 12.367 -89210001-42, doravantê dênominado simplesmentê
como MU N lCíPlO, neste âto devidamente representado peta PreÍeita MunicipaI Sra. xxxxxxx, e de outro tâdo,

a empresa xxxxxxxxxx, inscrita no CNPI no.....,....,...., com sede à .........,,., teteÍone.............. e e-mai[, neste
ato devidamente representada peto senho(a) ........., doravante denominada simptesmente CONTRATADA,

tendo em vjsta o resuttado da Concorrência Eletrônica no xx/2oxx, Processo no xxxxxxxxxx, petô tipo: MENOR

PREÇO - REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, tem êntre si justa e contratada, pela

Legistação Pêrtinente, assim como petas condições do Editat acima Íeferido e de conformidade com as

ctáusuLas e condições seguintês:

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO, DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS, OI VIOÊT.TCN DO CONTRAÍO E

DO PRAZO DÉ GARANTIA

O obieto do presente: ContrataÇão de empresa especiatizadâ para execuçâo de obra e serviço comum de

engenhariâ para Construçáo de unidades habitacionais no Município de Canapi/AL, conforme Termo de
Compromisso Câixa - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA 387a912025, e Wojeto básico etaborado peto setor de

engenharia do MunicÍpio de Canapi/AL.

1.1. Das Exigências Íécnicas:

1.1.1. A CONÍRATADA deverá executar a obra em conformidade com as especificações contidas
no Anexo ldo Editat, respon sabitiza n d o-se integrâlmente petâ quatidade do mesmo,

abrangendo todos os seus detathes construtivos constantes do projeto.

1.1.2.O MUNICIPIO DE CANAPUAL recusará a obra se náo estiveí dê acordo com as especiÍicações

contidas no Anexo ldo Editat, respondendo a CONTRATADA, integratmente, pelo custo de

eventuais adequâções e, se necessário, o reÍazimento dos serviços.

1.1.3.A CONTRATADA se rêsponsabitiza, tâmbém, por todos os custos, diretos e indirêtos,

apurâdos na hipótese da incidência do previsto deste Contrato.

1.1.4.A CONTRATADA é responsável. pela quatidade Íinat do objeto contratado

1.1.5.A CONTRATADA dêverá estar quatificada no pteno gozo de suâs atribuiçôes profissionais,

devendo a obra ser acompanhada de suas respectivâs ARTs - Anotação de Responsabilidade

Técnica, junto à entidade profissionat competente, dos Responsáveis Técnicos.

1.2. Da Vigência do Contrato e prorrogação/Execuçào do Obieto:

1.2.1.A execução da obrâ terá um prâzo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, para sua

compteta reatizaçáo, conÍorme cÍonogramâ Íísico financeiro.
'1.2.2. A vigência contratuat será Íixada em 12 (doze) mesês, sâtvo interrupçáo autorizadâ peta

contratante, por quatquer motivo de Íorçâ maior que venhâ ocorrer, conÍorme previsâo do

editat, proÍrogável nos termos do art. 107, da Lei 14.13312021.

1.3. Oo Prazo dê Garantia:

1.3.1.A CONTRATADA obriga-se a dâr peta obra prâzo de garantia mínimo dê 05 (cinco) anos,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892t0001 -42
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cLÁusuLA sEcuNDA: Dos pREÇos, DAs MEDtÇÕEs, DA FoRMA DE PAGAMENTo E

ATUALtzAÇÂo MoNETÁRtA

2.1. Pagaé, o MUNICIPIO DE CANAPI/AL, à CONIRAIADA, petâ execuçâo do objeto relacionado na

Ctáusuta Primeira, o Vator Íotat de RS XXXXXXXXXXXX.

2.2. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos, despesas
indiretâs (BDI), trânsportes, carga e descârgâ, seguro, impostos, taxas, muttas, emolumentos
legais, custos de mobitizaÇâo de equipamentos e pessoas, atém de transporte, estada e

atimentaçáo da equipe de trabatho, insumos e demais encârgos, inctusive previdenciários e

trabathistas, seguro de quatquer espécie, licenças, documentos e despesâs, tributos inctusive
lCl"1S ou ISSQN se houver incidência, encargos e incidências diÍetos e indiretos, que possam viÍ a

gÍavá-tos e tucro, sendo de inteira responsabiLidâde da empresa proponente a quitação destes,
que em momento atgum e sob nenhuma âtegaçáo, inctusive Íatta de prêvisáo oficia[, poderão ser
transÍeridos ao l.4UNlClPlO DE CANAPI/AL, a rêsponsa bitida de de seus pagamentos, quitação ou

outras quâisquer decorrêntes.

2.3. Mensatmente, â FiscaLizaçâo reâtizará a conÍerência da execuçâo dos serviços e a medição dos
quantitativos efetivamente exêcutados no período:

2.4. PâÍa tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu retatório de mediçáo dos serviços executâdos
no perÍodo parâ anál.ise da Fiscâtizâçáo. O relatório devê ser endereçado â Sêcretaria de

Assistência Sociat do Municipio de Canapi/AL e protocotado.

2.5. A 1a mediÇão devêrá ser apresentada após, no mínimo, 30 (trinta) dias do início da obra e abrangerá

a medição física dos serviços executados no período anterior.

2.6. Os serviQos previstos no orçamento contratado serão medidos, desde que totatmente executados
de acordo com o projeto;

2.7. O MUNICIPIO DE CANAPUAL anatisará a medição e â aprovará, parciât ou totatmente, em até 05

(cinco) dias úteis após o protocotamento da mesma, autorizando a CONTRATADA a emitir Nota

FiscaUFatura dos serviços aprovados;

2.8. Após a anátise do Municipio de Canapi/AL, constatadas eventuais divergências, a CONTRATADA

deverá providenciar as devidas correções em âté 05 (cinco) dias Úteis;

2.9. Após o Íechamento e aprovação da mediçâo, ô lvlunicipio de canapi/AL âutorizará a CoNTRATADA

a emitir â Nota Fiscat/Fatura, que deverá ser encaminhada para pagâmento juntamente com â

mediçáo e o retatório fotográÍico dos serviços executâdos no peÍíodo, endereçando-a à Secretaria

de Assistência Social, sendo que a refereida secretaria irá, posteÍiormente, remete-ta à Divisâo

Financeirâ do Municipio de Canapi/AL.

2.10. O Municipio de Canapi/AL eÍetuará o pagamento da Nota FiscauFatura após o protocolamento

da mesma, e se em conformidade, no prâzo dê até 30 (trinta) dias.

Caso o objeto esteja em desacordo com o especificado ou apresente vício construtivo, o Teímo

de Recebimento Provisório somente será emitido após a devida correçâo.
2.11 .

Para pagamento dâ Nota FiscauFatuÍa de cada uma dâs parcelas, é indispensávet que â
CONTRAIADA apresente comprovante de regutaridade junto ao INSS e FGTS, por meio das guias

GPS - Guia da Previdênciâ Sociat e GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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de Serviço e lnÍormaçóes à Previdência Sociat, relativo âos empregados que executâíam o serviço,
bem como do recothimento do ISSQN - lmposto Sobre Serviços de QuâtquêÍ Naturezâ, quândo
couber:

2.13. Em se trâtândo de INSS, a CONTRATADA deverá pÍeencher as guiâs de recothimento de

conÍormidade com âs Ordens de Serviço do Ministério da Previdência e Assistência Sociat,

constando o nome do Municipio de Cânapi, o número do Contrato ao quâl se vincutâm e o(s)

número(s) dâ(s) ÍatuÍa(s) correspondente(s);

2.14. As comprovaçÕes relativas ao FGTS a serem apÍesentadas deverâo correspondeÍ âo período de

execução e à mão-de-obra atocada para esse fim.

2.15. Por ocasião da âpÍesentação ao Municipio de Canapi/AL da nota fiscauÍâturâ, a CONTRATADA

devetá Íazer prova do recothimento do ISS correspondente ao serviço executado e deverá estar
referenciado à emissâo dâ nota fiscaUÍatuÍ4.

2.16. Na eventuatidade da apresentaçáo da nota ÍiscaUÍatura, caso nâo hajâ decorrido o prazo legat
para recolhimento do INSS, do FGTS e/ou do lSS, poderão ser apresentadas cópias das guias de

recothimento reÍerentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a

documentação devidamente quitada, quando do vencimento do prazo tegat parâ o recothimento.

2.17. )unlo com a Íatura, a CONTRATADA deverá apresentar, reÍerentê â todos os empregâdos que

executaram o serviço no período abrangido peLo retatório apresentado, sob penâ do MUNICIPIO

DE CANAPI/AL eÍetuar a retenção do valor devido nos termos da tegisLaçâo vigente, sobre o vator

laturado:

2.14 Retação nominat de todos os empregados, bem como o comprovante de íecothimento das

contribuições sociâis incldentes sobre â faturâ;

Comprovantes de pagamentos dos satários recebidos e recothimentos do FGTS e INSS, úttima

competência, rêferentes aos seus empregados.

))n Havendo retenção, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo de 15 (quinze) dias o
recothimento das contribuiÇões sociais (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e apresentar as guias que

comprovem tat pagamento ao MUNICIPIO DE CANAPI/AL, parâ Íins de devotução da quantia retida.

)')l Se a CONÍRATADA não apresentar os comprovântes referidos nos itens 2.19 e 2,2O no prazo

fixado, o Municipio de Canapi/AL poderá a quatquer instante e a seu critério exclusivo:

2.22. Aplicat mutta de 1oolo (dez por cento) sobre o vâtor da medição cujos comprovantes não Íorem

apresentados;

2.23. Rescindir o Contrato por cutpa exclusiva da CONTRATADA.

se durante a execução do contrato expirar-se o prazo de vâtidade das certidõds apresentâdas

nâ fase de habititação, comprovando regutaridâde Íiscat e trâbathista, a CONTRATADA deverá

pÍovidenciar a imediata âtuatização das mesmas, sob pena de rescisão contratua[.

2.25. Náo haverá atuatização nos preços quando o atÍaso no pagamento se der por cutpa exctusiva da

CONTRATADA.

Havendo atraso no pagamento da parceta, desde que motivada por responsabitidade por pâne

do MUNICIPIO DE CANAPI/AL, o vator da pârceta poderá ser atualizado - pÍo ratâ diê - de acordo

com o IPCA (índice de Preço âo Consumidor Ampto) do IBGE.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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2.27. O 14 unicipio de Canapi/AL poderá sustar o(s) pagamento(s) de quatquer (quaisquer) parceta(s),

no caso de inadimptência da CONTRATADA pâra com o MUNICIPIO DE CANAPI/AL nâ execução
deste Contrato:

2.28. A suspensão do(s) pagamento(s) permanecerá até a devida regutarização por parte da

CONTRATADA.

2.29 No câso da CONTRATADA em situação de recuperação.iudiciat, deverá âpresentar dectaraçào,
retatório ou documento equivalente de seu administrador judiciat ou, sê o administrâdor iudiciat
Íor pessoa jurídica, do proÍissionat Íesponsávet peta conduçâo do processo, de que está

cumprindo optano de recupeÍação judiciat. ,i

2.30. No caso da CONTRATADA em situação de recuperâçâo extrajudiciat, junto com os demais
comprovantes, deverá apresentar comprovâçâo documentat de que está cumprindo âs obrigações

do plano de recuperaçáo extrarudicia[.

2.31. A não apresentação dâs comprovâçôes de que tratâm as ctáusutas 2.'14 e 2.15 assegura ao

l"'lunicipio de canapi/AL o direito de rescindir o contrato.

3. CLAUSULA TERCETRA: DO PRAZO DÉ EXECUçÃO, DO RECEBIMENTO PROVISóR|O É DEFINITIVO

3.1. O prazo de execuçào da obra deverá ser de 360 (trêzentos e sessenta) dias, contados dâ

expedição da Ordem de Serviço efetuada peta Secretaria de Assistência Sociat do l'lunicipio de

Cânapi/AL, atrâvés do setor de engenharia.

3.2. O objeto estará sujeito à conÍerência e Íiscalização de sua quatidade e conÍormidade com a

proposta dâ CONTRATADA e o presentê Contrato podendo, o Municipio de Canapi /AL, em seu

exctusivo entendimento, determinar a reâLização de anáLises aptas a compiovar quatidade,

resistência e obediência às normas técnicas oficiais, correndo o custo destes por conta da

CONTRATADA:

3.3. Hâvendo a necessidade de adequaçáo(ões) será concedido prazo de até 05 (cinco) dias apÓs

comunicação escrita de sua conctusão, peta CONTRATADA, mediante Termo circunstânciado
assinado peto(s) Responsávet(is) Técnico(s) dâ CoNTRATADA e visado peta fiscatizaçáo para âs

coÍreções da obra, sendo que o descumprimento dô(s) prazo(s) estâbetecido(s) implicará na

apticação dâ mutta especificada nâ Ctáusuta Sétima dêstê Contrato, salvo por motivos

devidamente justificados e aceitos peto Municipio dê Canapi /AL.

3.4. Câso os serviços constantes do objeto não sejam aprovados na fiscatização, fica suspenso o curso

do prazo de pagamênto, vottândo a correr na sua integíaLidade tão togo seja(m) sanado(s) a(s)

irregutaridade(s).

3.5. Ao término da obra, a ooNTRATADA deverá comunicar ao Municipio de canâpi/AL, por êscrito e
protocotadamente a conctusão dâ mesma, juntamente com â entrega do Retâtório Finât.

3.6. Em âté 10 (dez) diâs contados da comunicação, o Municipio de canapr /AL emitirá tâudo de

reatizaçáo da Íiscatizâçâo conctuída, no quat Íará constar as exigências necessáriâs às evêntuais

adequâçóes, correçÔes e demais atos parâ a perfeita conctusáo dâ obra.

3.7. Atestando a qualidade e conÍormidade da execuçáo da obra, o Municipio de Canâpi/AL receberá
provisoriamente.

3.8. A obrâ somente será recebidâ deÍinitivamente no prazo de 10 (dez) dias corridos contados do seu

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cenko - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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3.1 0 Suspende o curso do prazo para o recebimento deÍinitivo, â notiÍicação do Municipio de Canapi
/AL, no sentido de que a CONTRATADA deva reatizar o serv,ço de adequação, correção ou outro
eventuatmente apontâdo e veriÍicado. o prãzo recomeça â correr tão togo o Municipio de Cânâpi
/AL ateste a realizaçâo do serviço conforme âpontâdo e exigido;

3.1 1 Caso seja retido na fiscatização, fica suspenso o curso do prazo de pagamento, ü,oltando a correr

nasua integratidade somente quando sanada a irregutâridade constâtada' O prazo recomeça a
coÍrer tão togo o Mun icipio de Canâpi /AL ateste â reatização conÍorme do objeto contratado.

4 CLAUSULA QUARTA: DoS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, CANTEIRO DE OBRAS E INSTALAÇOES

4.2. O MUNICIPIO DE CANAPI/AL se reserva o direito dê recusar matêriais e equipãmentos que náo

estejam dentro das normas e dos padrôes técnicos e de segurançâ exigidos e apticâdos aos

mesmos, Íespondendo a CONTRATADA, integraLmente, peto custo de suas substituiçõês, tantas

vezes quantas necessárias Íorem e apontar â Íiscâtizaçáo do Municipio de Canapi/AL.

4,3. O canteiro de obras deverá ser instatado com áreâ suficiente para desenvolver todas as atividades

necessárias:

4.4. O canteiro de obras deve ser mantido organizado

4.5. A CONTRATADA é obrigada â manter, poÍ conta própria, as instataçôes da obra em perfeitâ

condições de conservaçáo, Limpeza, pintura e seguÍança, petos prazos Íixados no editat de

ticitâção e/ou no Contrato.

4.6. A CONTRATADA deverá providenciar a execuçáO de Um painet, com uma ptaca da obra, conforme

modeto apresentado peto Municipio de Canapi/AL.

4.7. As ptacas deverão estâr instaladas em até 05 (cinco) dias após ser dada a ordem de serviço dâ

respectiva obra;

4.g. No canteiro de obras, só poderão ser cotocadas outras ptacas eventuêis subcontratados e

defirmas Íornecedoras, apÓs prévio consentimento do Depârtamento.

4.9. Correrá por conta da CONTRATADA toda e quatquer operaçâo para mobitizaçáo e desmobitização

do canteiro de obras e, ao final, deverão ser recompostas todâs as características originais, às suas

expensas, devendo comunicâr expressâmente a Sêcretaria de obras, antes dê quatqueí

modificaçâo necessária.

5. CLAUSULA QUINTA: CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTTCORRUPÇÃO

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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recebimento provisório, prazo no quât a CONTRATADA Íica inteira e integratmente responsávet por
qualquer repâro, correçáo, adequaçâo ou outros que se mostrarem necessários, às suas
expensas, mediante simptes notiÍicaçáo do M unicipio de Canâpi /AL, na quat assinatará prazo para

realizaçâo dos serviÇos apontados.

3.9. O recebimento definitivo se dará por meio de Termo de Recebimento format ou peto simptes
decurso do prazo previsto neste Contrato, com exceção dos eventos âbâixo:

4.1. A CONTRATADA deverá utitizar na obra apenas mateÍiâis e equipamentos em conÍormidade com
os padróes e noÍmas técnicas e de seguÍança apticadas à espéciê, responsabitizando-se

integrâtmente pela segurançâ, manutenção, quatidade e quantidade dos mesmos, de acordo com

o Anexo I do Editât.
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5.1. Abster-se de oÍerecer, dar ou se comprometer a dar â quem quer que seia, tampouco aceitâr ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própriâ ou por intermédio de outrem,
quatquer pagamento, doação, compensação, vantagens Íinanceiras ou beneÍíciôs de quatquer

espécie retacionados de formâ diretâ ou indireta ao objeto deste contrâto, o que deve ser
observado, ainda, pelos seus prepostos, cotaborâdores e eventuais subcontrâtados;

5.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupçáo e quaisquer outros atos tesivos à

Administração PúbLicâ, nacionat ou estrangeira, nos termos dâ Lei Federat no 12.846/2013 ê do

Decrêto Municipat no 05/2024 de 15 de Janeiro de 2024, abstendo-se de práticas como as

seguintes:

5.3. Píometer, oferecer ou dar, direta ou indiretâmente, vântagem indevida a agente púbtico, ou a

terceirâ pessoa a ete retacionada;

5.4. Comprovadamente, ÍinânciâÍ, custear, pâtrocinar ou de quatquer modo subvencionâr â prática

dos âtos itícitos previstos em Lei;

5.5. Comprovadamente, utitizar-se de interposta pessoa física ou jurÍdica pâra ocuttar ou dissimutar
seus reâis interesses ou a identidade dos beneÍiciáÍios dos atos prãticâdos;

5.6. No tocante a ticitaÇôes e contratos:

5.6.1. Frustrar ou fraudar, mediante a.iuste, combinação ou quâtquer outÍo expediente, o câráteÍ
competitivo de procedimento ticitatÓrio púbtico;

5.6.2.lmpedir, perturbar ou ÍÍaudar a reatização de quâtquer ato de procedimento ticitatÓrio
púbLico;

5.6.3.Afastar ou procurâr afastar ticitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantâgem de

quatquer tipo;

5.6.4. Fraudar ticitação púbtica ou contrato deta decorrente;

5.6.5.Criar, de modo fraudutento ou irregu[ar, pessoa jurídica para participar de ticitação pública ou

ceLebrar contrato âdministrativo;

5.6.6.Obter vantagem ou beneÍício indevido, de modo ÍrauduLento, de modificaçóes ou

prorrogaÇóes de contratos cetebrados com a âdministração púbtica, sem autorizaçáo em tei,

no ato convocatório da ticitaçâo púbtica ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

5.6.7. Manipul.ar ou Íraudar o equitíbrio econômico-Íinanceiro dos contratos cetebrados com â

Administraçâo Púbtica;

5.6.8. Dificuttar atividade de investigaçâo ou Íiscatização de óígáos, entidades ou agentes públ.icos,

ou intervir em sua atuação, inctusive no âmbito das agências regutadoras e dos órgãos de

fiscatização do Sistemâ Financeiro Naciona[;

o. cr-Áusute sexrA - RESPoNSABILIDADÉ socloAMBIENTAL

6.'1. Adotar todas as píecâuções para evitar agressóes ao meio ambiente, preservando â fauna e a ftoÍa

existentes no locâl de execuçâo dos serviços, e mantendo o Locât de trabâlho adequado às

exigências de timpeza, higiene e sêgurançâ;

6,2. Empregar apenas produtos ou subpÍodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que
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tenham procedência tegal;

6.3. Dar pteno cumprimento ao disposto a Lei Federat ou Estaduat, a quat proíbe o uso, no Estâdo de

Atagoâ, de produtos, materiâis ou arteÍatos que contenhâm quaisquertipos de amiânto ou âsbesto
ou outros minerais que, acidentatmente, tenham Íibras de amianto nâ sua composição;

6.4. Respon sa b itiza r-se peta desmobitizaçâo das estruturâs de apoio que houver instatado para

executar os serviços, bem como pelâ recuperaÇão ou reabititaçâo das áreas utilizadâs que, por sua

cutpa, tenhâ geÍado impacto ao meio ambiente;

6.5. ConÍeÍir destinaçâo ambientâtmente adequada dos resíduos da construçáo civit originários dâ

execução do objeto do contrato, nos termos da BesoluçáoeQNAl4Ana3o7l2Qoz, obedecendo, no
quê couber, aos seguintes procedimentos:

6.6. Resíduos CLasse A (reutitizáveis ou recictáveis como agregados): deverâo sêr reutitizâdos ou

recictados na Íorma de agregâdos, ou encaminhados a aterros de rêsíduos ctasse A de prêservação

de mateflal para usos Íuturos;

6.7. Resíduos Ctasse B (recictáveis para outras dêstinâçóes): deverão ser reutilizados, recictados ou

encaminhados a áreâs de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo â permitir â sua

utitizaÇão ou recictagem futura;

6.8. Resíduos ctasse c (pâra os quais nâo Íoram desenvotvidas tecnologias ou aplicâções

economicâmente viáveis quê permitâm a suâ recictâgem/recuperâçáo): deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com âs normas técnicâs específicas;

6.9. Resíduos Ctasse D {perigosos, contaminados ou prejudiciâis à saúde): deverão ser armazenados,

transportados, reutitizâdos e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

6.10. Comprovar que todos ôs Íesíduos removidos estão acompanhâdos de Controte de Transporte

de ResÍduos (CTR), em conformidade com âs normâs da Agência Brasiteira de Normâs Íécnicâs -
ABNÍ, atendendo assim ao Programâ Municipat de Gerenciamento de Resíduos da construção

Civit, ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construçáo Civit, conforme o caso;

6.11. Assumir, sem ônus para o CONTRATANTE, âs muttas que vierem â ser apticadas peto ÓÍgão

âmbientaL Íederat, estadual ou municipat.

7. CLÁUSUI.A SÉTIMA: DA FISCALIZAçÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL

7.1. Após â assinatura do contrato e precedendo a expedição da competente ordem de serviço parâ

início da obra, a CONTRATADA será convocada pâra uma reunião com a Secretâria de Assistência

Sociat do Municipio de Canapi/AL para discussáo e esctarecimentos que se fizerem necessários,
quanto ao pÍojeto e a fiscatizaçâo, sendo que â coNTRATADA deverá apresentaÍ o Diário de obra,

onde será feito o registro do andamento dos serviços, ocorrências e outras inÍormaçoes.

7.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Municipio de Canapi/AL, em um prazo máximo de 05 (cinco)

diâs úteis, após a emissão da ordem de serviço, âs Anotações de Responsâbitid ade Técnica - ARTS

dos responsáveis técnicos peta obÍ4.

7.3. A Íiscatização dâ execuçáo da obra seÍá rcalizada pêto Setor de Engênharia do Municipio de

canapi/AL e/ou por profissionat da área, designado, que manterá o âcompanhamento de Íorma

peÍmanente ou esporádico, dependendo da etapa construtivâ, sendo que esta fiscatizaçáo não

exime a CONTRATADA de quatquer Íesponsabilidade peta obra.
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7.4. O profissionât indicado peta CONTRATADA, parâ fins de comprovação técnica operâcionât, deverá
comparecer diariamente à obra, devendo ainda a CONTRATADA manter um Mestre de Obrâs
(encarregado) permanente, durante a execuçâo da mesma, Íicando ambos incumbidos da
prestaçáo de todos os esctarecimentos e inÍormaçôes soticitadas peto Municipio de Cânapi/AL
sobre o ândâmento da ot,ra, admitindo-se a(s) substituição(ões) do(s) profissionat(is) indicado(s)
por outro(s) de experiência equivatente ou superioÍ, desde que aprovada peto Municipio de

Canâpi/AL.

7.5. A CONTRAÍADA Íicâ obrigada a manter em tocal de fácit acesso e à disposição da Íiscatizâçáo,
preferenciatmente no locaI dos serviços o "Diário de Obra".

7.6. A CONTRATADA deverá cumprir a tegistação vigente retativa às normas quantÔ â Segurânça ê

Medicina do Trabatho, Íicândo sob suâ inteirâ responsa b iLida de quaisquêr dânos consequentês dâ

inobservância dâs Leis ou prática de ato considerado itícito.

7.7. O MUNICIPIO DE CANAPI/AL se reserva o dirêito de proibir, rejeitar, vedar e outras providências

mais adotar, para a perfeita execução do objeto ticitado, arcando a CONTRATADA com todos os

ônus decorrentes da atividade Íiscatizadora do Municipio de Canapi/AL'

7.8. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exctusiva responsávet por todos
e quâisquer danos ou prejuÍzos que vier causar ao Municipio de Canapi/AL, coisâ, propriedade ou

pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrênciâ da execução dos serviços, ou danos advindos

de quatquer comportamentode seus empÍegados em serviço, objeto do Contrato, correndo às

suas expensas, sem quatquer ônus pâra o Municipio de Canapi/AL, ressârcimento ou indenizações
que tais danos ou prejuízos possam causar.

7.9. A fiscatizaçâo do Municipio de Cânapi/AL podeíá paratisaÍ âs obras e/ou serviços a quâtquer

momento, quando restar constatado risco grave e iminente âos servidores do Municipio de

Canapi/Al, da CONÍRATADA, a teÍceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os

pârâmetros êstabelecidos na tegistação vigente:

7.10. Em caso de embargo, interdiçâo ou paraLisação das obras e/ou serviços, a fiscatização do

Municipio de canapi/AL determinará as medidas a serem tomadas peta CoNTRATADA, visândo

mânter o tocat dâs obras devidamente protegido, a evitâr o oÍerecimento de riscos a terceiros e âo

meio ambiente.

7.1 1. A Íiscâtizâçáo dos serviços peto Municipio de Canapi/AL nâo exonêía nem diminui a compteta

responsabitidade dâ coNTRATADA por quatquer inobservância ou omissão às ctáusuLas

Contratuais.

7 .12 Fica a coNTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabeLecidas na Lei Federal no 6514/77,

retativamente à sêgurança e Medicina do TrabaLho, regutamêntâda peta Portaria no 3214178, em

especiat as Normas Regulamentadoras NR-s - CIPA; NR-6 - EPI; NR-7 - PÍogrâma de Controte

Médico de Saúde Ocupacionat; NR-9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; NR-10 -
lnstatações e serviÇos em Etetricidade e NR-18 - CondiçÓes e Meio Ambiente do Trabatho nâ

lndústria da construçâo, em todos os sêus itens, subitens e anexos, sêndo os custos decorrentes

incl.uídos no pÍeço proPosto.

A CONTRATADA será responsávet por Íornecer, incentivar e obrigar a todos os seus Íuncionários

o uso dê equipamentos de proteçáo individuat (EPl) e cotetiva (EPC) de acordo com a tegisLação

vigente, Esses equipâmentos deverâo estaÍ em perfeito estado de conservação e documentação
que comprove sua va tidade (CA - CertiÍicado de Aprovaçáo), de modo a gârântir totat segurânça ao

usuário, bem como às pessoas ao redor.
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7.14. A CONTRATADA responderá e responsabitizar-se-á peta prevenção de âcidentes e peta

segurânça desuas atividadês e de seus Íuncionários quando dâ reâtizâção dos serviços, Íâzendo
com que eles observem e cumpram rigorosamente os regutamentos e determinâçóes de
segurança, bem comotomando, ou fâzendo com que sejam tomadas, as medidas corretivas
necessárias.

7 .15 Todâs as açôes judiciais, decorrentes da execução do contrato que diÍetamente ou

indiretamente responsabilizem o Municipio de Cânapi /AL em seus processos, terâo os vâtores
destas açôes judiciais gtosâdos dos pagamentos dâs Íâturas ou garântidos por meio de cârtâ de

Íiança bancária, em nome da contratada e suas respectivas tiberaçóes somente ocorrerão quando
judiciatmente o M unicipio de Cânapi /AL for exctuído da tide peta lustiça desta responsabitidade.

7.16. Em caso de reclamaçâo de terceiro iunto a quatquer órgáo púbtico, ou âinda por ação judiciât

proposta contra o Municipio de Cânâpi /AL, em razão de atividades decorrentes do contrato, a

CONTRATADA se obriga a disponibitizar representante, prontamentê a todos os chamados dos

órgãos púbticos e do PoderJudiciário recebidos peto MUNICIPIO DE CANAPI/AL, com poderes pâra

reatizar acordos em nome da CONTRAÍADA, em JuÍzo ou fora de[e.

7.11 A CONÍRATADA em situaÇão de recuperação judiciauextrajudiciât deverá comprovar o
cumprimento das obrigaçôes do ptano de recuperação judiciaUextrajudiciâ[ sempre que soticitado
peto Municipio de Canapi /AL e, âinda, na hipótese de substituição ou impedimento do

administradoÍ judiciat, comunicar imediatamente, por escÍito, o Municipio de Canapi /AL.

CLÁUSULA OITAVA: DA EXNNçÃO CONTRATUAL

8.1. A extinção contratuat, em favor do Municipio de Canapi/AL, terá tugar de pLeno direito,

independentemente de préviâ ação ou interpeLação judiciât, na ocorÍência de quatquer uma dâs

hipóteses pÍevistas no artigo 137 da Lêi Federal no 14.133/2021e utteriores atteraçÓe§.

8.2. A rescisáo contratual, em Íavor da CONIRATADA, terá tugar de pLeno direitq, após regutar

notificaÇão ao Municipio de cânapi/Al, com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedência e

desde que persistam os fatos geradores de notificaçáo, nâ ocorrência de quatquer uma das

seguintes hipóteses:

8.3. Supressão, por parte do Municipio de Canapi/AL, de obras, serviços ou compras que acarrête

modificação do vator iniciat do contrato atém do timite permitido no art. 125 da Lei no 14.'133/2021;

8.4. Suspensáo de execuçào do contrato, por ordem escrita do Municipio de Canapi /AL, por prazo

superior a 03 (tres) meses, satvo catamidâde púbtica, grave perturbâçáo da ordem interna ou de

guerra, bem como quando decorrerem dê ato ou Íâto que o contratado tenha praticado, do quât

tenha participado ou pâra o quat tenha contÍibuído;

8.5. Repetidâs suspensôes que totâlizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização peLas sucessivas e contratuâlmente imprevistas desmobitizações e

mobitizações e outras previstas, saLvo câLamidade púbtica, gravê perturbação da ordem interna ou

de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fâto que o contratado tênhâ praticado, do quât

tenha pârticipado ou para o quâ[ tenha contribuído.

8.6. AtÍaso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscat, dos pagamentos ou dê

parcetas de pagâmentos devidos pêto Municipio de canapi/AL por despesas de obras, serviços ou

fornecimentos, satvo calamidâde púbticâ, grâve perturbâção dâ ordem interna ou de guerra, bem

como quândo decorrerem de ato ou fato que o contrâtâdo tenhâ praticado, do quat tenha

participado ou para o quaI tenha contribuído;
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8.7. Não tiberaçáo peto 14unicipio de Canâpi/AL, nos prâzos contratuais, de área, tocal ou objeto, para

execução de obra, serviço ou Íornecimênto, e de fontes de materiais naturais especiÍicadâs no
projeto, inctusive devido a atraso ou descumprimento das obrigaçôes âtribuídas peto contrato ao
Municipio de Cãnapi /AL retacionadas a desapropriâção, a desocupaçáo de áreas púbticas ou a

licenciamento âmbientat,

8.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados peto Municipio de

Canapi /AL quanto ao início de processo administrativo paÍâ apuração de descumprimento de

ctáusuLas contratuais.

8.9. A extinção do contrato poderá ocorrertambém

8.9.1. Por ato unitateral e escrito do Municipio dê Cânâpi/AL, exceto no câso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta: 

.;

8.9.2.De foÍma consensuat, por acordo entre as partes, por concitiâçáo, por mediaçáo ou por

comitê de resotução de disputas, desde que haja interesse do f4unicipio de Canapi/AL;

8.9.3. Por decisão arbitrât, em decorrência de cl.áusuta compromissÓria ou compromisso arbitrât,
ou por decisão judiciât.

8.10. Quando a extinçâo decoÍrer de cutpa exctusiva do Municipio de Canapi/AL, o contratado será

ressarcido pe[os prejuÍzos regutârmente comprovados que houver soÍrido e terá direito a:

8.10.1. Devotução da garantiâ;

8.10.2. Pagamentos devidos peta êxecuçáo do contrâto até a data de extinçáo;

8.10.3. Pagamento do custo da desmobitizaçáo.

8.1 1 A extinção determinada por ato unitaterat do Municipio de Canapi/Al poderá acarretar, sem
preiuÍzo dâs sânçóes previstas na Lei, as seguintês consequências;

8.12. AssunÇâo imediata do obieto do contrato, no estado e (ocaL em que se encontrar, por ato próprio

do Municipio de Canapi/AL;

8.13. Ocupaçâo e utitizaçáo do tocat, das instataÇÓes, dos equipâmentos, do material e do pessoat

empregados nâ execução do contrato e necessários à sua continuidade;

8.13.1. Execuçâo dâ garantia contrâtuaI paÍâ:

8.13.2. Ressârcimento do Municipio de Canapi/AL por prejuízos decorrentes da nâo execuçáo;

8.'13.3. Pagamênto de verbas traba[histas, fundiárias e previdenciáriâs, quândo câbíveU

8.13.4. Pagamento das muttas devidas âo Municipio de Canapi/AL;

8.13.5. Exigência da assunção da execução ê da conctusão do objeto do contrato pela segurâdora,
quando câbívet;

A retençáo dos créditos decorrentes do contrato até o timite dos pre.iuízos causados ao

l'4unicipio de Cânapi/AL e das muttas apticâdas.
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g. ctÁusuu r,roNA: DAS PENALTDADES

9. 1. As sançóes dispostas no Contrato poderão ser apticâdâs às empÍesas licitantes e à CONTRATADA,

conÍorme o caso, sem prejuízo dâ reparâÇão dos danos causados ao MunicÍpio e dâs sançôes
previstas no ârt. 156 da Lei Federal no 14.133/2021 e utteriores atterações.

9.2. Sem prejuÍzo dâ Íâculdade previstas nos art. 137 e 156 da Lei Federal no 14.'133/2021 e utteriores
al.terações, a não observância do cronograma contratuaI sujeitará, cumutativâmentê a

CONTRATADA às seguintes muttas:

9.2.1.Sa/o (cinco por cento) do vator do contrâto reajustado, por desatendimento de quatquer de

suas ctáusutas.

9.2.2.O,1o/o (um décimo por cento) do vator total do contrato reajustado, por dia de atraso na entrega
da obra ou no término dâs etapas previstas no Projeto Básico/Memoriat Descritivo.

9.3. O contrato â ser assinado com â licitante vêncedora poderá ser rescindido de pteno direito petâ

PreÍeitura Municipat de Canapi/Al independente de interpeLação ou notificação judiciat ou

extrajud iciaL, nos seguintes casos:

lfatênciâ;
llconcordata;
lll - inso[vência;
lV - dissotuçáo judiciat ou extraiudiciat; V - inobsêrvância de dispositívos tegâis;

vl - inadimptemento de obrigâção contratuât.

9.4. A ticitânte vencedora que, devidamente convocada, deixar de comparecer para a assinâtura do

contrato ficará sujeita às penâtidades previstas nâ Lei 14.133 e suas attêrâções.

9.5. As sançóes previstas serão apticadas ao responsável petas infrações administrativas
previstas nos incisos il, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do art. 155 da Iêi 14.133/2021, quândo

náo se justificâr â imposiçáo de penalidâde mais grave, e impedirá o responsávet de ticitaí
ou contratar no ámbito da Administração Púbtica direta e indireta do ente federativo que

tiver apticâdo a sanÇão, peto prazo máximo de 3 (três) anos

9.6. A apticaçáo das Sanções somente ocorrerá âpós âssegurâdo o contrâditÓrio e a prévia deÍesa, nos

termosdâ tegistação vigente.

9.7. Até a decisão Íinat quânto a eventuat defesa apresentâda, seíá retido o numerário apurado

reÍerente à sanção, sendo que o montante da muttâ poderá, a critério do Município, ser

compensado com vatoíes de pagamento devido ao Íornecêdor.

ro. clÁusut-l oÉclMA - DAS ALTERAçÕEs E Do REAJUSTAMENTo

10.1. Eventuais atteraçóes contratuais reger-se-áo peta disciptina dos ârts. 124 e seguintes dâ Lei no

14-133, de2021.

10.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressôes que se fizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vatoÍ iniciat

atuatizado do contrato. e, no caso de reformâ de ediÍício ou de equipamento, o timite para os acréscimos

será de 500/o (cinquenta poÍ cento).

.10.3. As supressões resuttantes de acordo cetebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
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timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vatoí iniciat atuatizado do contrato

10.4. As âtteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante cel.ebraçâo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuttoria jurídica do CONTRATANTE, satvo nos casos de justiÍicada
necessidade de antecipâção de seus efeitos, hipótese em que a Íormatização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês.

10.5. Registros que não caracterizâm atteraçâo do contrato podem ser reatizados por simptes apostita,
dispensadâ a cêtebração de termo aditivo, nâ formâ do art. 136 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

10.6. Após o interregno dê um âno, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustâdos, mediânte a apticação, do IPCA (índice Nacionat de Custo dê Construção)
êxctusivâmente para as obrigaçóes iniciadas e conctuídas após a ocorrência da anuatidade.

10.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do úttimo reajuste.

10.8. No caso de atraso ou não divutgaÇão do(s) índice (s) dê reâjustamento, o Contratântê pagará ao

Contratado â importância câtcutada peta úttimâ variaçâo conhecida, tiquidando a diferença
correspondente tão togo seja(m) divutg(ado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.9. Nas aÍeriçôes finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para rêajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍinitivo(s).

10.10. Casoo(s) índice(s) estâbetêcido(s) para reâjustâmento venhâ(m) âserextinto(s) oudequaLquêr
forma náo possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) peta tegistaqáo então êm vigor.

10.1 l. Na ausência de previsão tegât quanto ao índice substituto, as partes etegeráo novo índjce oficiat,
parâ reajustamento do preÇo do vaLor remanescente, por meio de termo âditivo.

10.12. O reajuste será reaiizado por apostitamento.

1i. clÁusuLA DÉctua pRtmetna - PuBLtcAçÃo
1 1. 1. lncumbirá âo CONTRATANTE divutgar o presente instrumento no Portat Nacionat qe Contrataçóes

Púbticas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 2021 , bem como no respectivo sÍtio oÍiciât,

em atenção âo art.9'1, capuL da Lei n.o 14.133, de 2021.

í2. cLÁusuLA DÉcrMA sEGUNDA: DAs DlsPoslçôEs FlNAls
12.1. As dêspesas decorrentes dêste Contrato serão suponadâs peta ctâssificaçáo orçamentária

descrita abâixô:

xxxxxxxxxxxxx

Nos exercícios seguintes, as despesas correÍão por conta de dotâçóes orçamentárias própriâs,

consignadas nos respectivos Orçamentos, Íicando o Municipio de Cânapi/AL obrigado a

apresentar, no início de câdâ exercício, â respectiva Nota de Empênho estimativa e, havendo
necessidade, emitir Nota de Empenho comptementar, respeitada a mesma ctassificaçáo

orçamentária.

12.3- Fazem parte integrante deste Contrato, como se transcrito estivessem literâtmente, a

ConcorÍência, nâ Íorma Etetrônica no xx/2025 - Municipio de Cânapi/AL e a Proposta dâ

CONTRATADA, com todos os seus anexos.
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12.4. Para todos os Íins de direito, prevaleceráo as ctáusutas expressamente previstas neste Contrato,
sobre as previsóes inseridas no Editat do MUNICIPIO DE CANAPI/AL ou na Proposta da
CONÍRATADA, tendo-se este como resuttâdo da negociação havida entre as partês e do acordo
firmâdo petas mesmas.

12.5. Os casos omissos neste Contrato serão anatisâdos e rêsotvidos pela apticaÇâo de noÍmas
pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federat no'14.13312021e utteÍiores atteraçôes, e demais
normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de
1990 - código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

12.6 A CONTRATADA obriga-se a manter, duÍante toda a execução do Contrato, em compatibitidade
com âs obrigaÇÕes por e[a assumidas, todas as condições de habititaçáo e quatificação exigidas

nâ ticitação.

12.7. Élegem as partes, com renúncia dos demâis, por mais privitegiâdos que seiam, o foro da

ComaÍcâ da Contratante, como o competente para dirimir as questóes suscitadâs dâ
interpretâçâo deste contrato, do Editât ou dâ Píoposta da coNTRAÍADA.

12.8 É vedada a transfêrência do Contrato â terceiros, no todo ou em pârte, devendo a CONTRATADA

cumprir rigorosamente todas as condiçôes e ctáusutas constantes, sendo âdmitidas a sua
tÍânsÍormação, fusáo, cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato náo seja
prejudicâdae sejam mantidas as condiçóes de habititaçáo.

12.9 o M unicipio de Cânapi /AL designa como ÓRGÃO GESTOR, a Secretária de Assistência Sociat ou

servidor por ela designado, que terá a incumbência de efetivar todos os âtos de gestão atinentes
ao objeto, bem como quaisquer outras adequações para o seu fiel cumprimento:

12.10. A CONTRATADA Íica obrigada a aceitar, nas mesmâs condições contratuâis, os acréscimos
e/ousupressoes do objeto, nÕs termos do Art. 125 da Lei Federat no 14j3312021 e utteriores
atteraçÕes.

E, por estarem destâ forma de pteno acordo entÍe si, assinam as pârtes o presente Contrato que vai lavrado
em 02 (d uâs) vias de iguat teor e vatidade, na presença das testemunhas abaixo quatiÍicadas e assinâdâs.

PreÍeiturâ Municipât de Canapi,xx de xxxxx de 2025

xxxxxxxxxxx
Prefeita

MUNICIPIO DE CANAPI
Contratante

Xxxxxxxxxxx
Representante legat

Xxxxxxxxxxxx
Contratante

xxxxxxxxxxxxxx

Fiscat do Contrato

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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Modalidade: Concorrência Eletrônica No 03/2025 (BNC- BOLSA
COMPRAS)

objeto: Contratação de empresa especializada na execuçáo de
comum de engenharia para Construção de unidades habitacionais
Canapi/AL, conforme Termo de Gompromisso Caixa - MCMV FNHIS
38789t2025.

NACIONAL DE

obra e serviço
no Município de
50 . PROPOSTA

Tipo: MENOR PREçO

Data e hora da sessão de disputa: 1811A2025, às 09h:30min (horário de Brasília).

LOCAL, SiStCMA EIEtrôNiCO dO BNG. BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, ATTAVéS dO SitE

www.bnc.orq.br.

Os interessados poderão retlrar o Edital através do site: www.bnc.oro.br ê se

credenciarem junto ao BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no endereço

http.//bnc. . br/sistema , fone: 41 3557-2301 e/ou Celulâr/ Whatsapp: 41 99136'7677 ' e'
mail: contato@bnc. orq. br

lnformaçóes pelo e-mail licatacao.cana i(Aomail.com

Canapi/AL, 28 de novembro de 2025.

Biandão de FreitasEmanuella ffa
Secretaria Municipal de Assistência Social

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42

,9 6:

AVISO DE LICITACÃO

O MUNICÍP|O DE CANAPI, através da Secretaria Municipal de Assistência
Social, avisa que realizará licitações conforme resumo:
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Alagoas . 0l de Dezembro de 20ji . Diário Oficial dos Municipios do Esiado de AlaSoas . ANO XllI N'2693

V vaLidar o Editâl de Abertura e seus anexos antes da publicação;
\rI - Julgar. em última instância adminislrativa. os casos omissos e

recursos que nâo sejâm de competência exclusivâ dâ Bânca
Exanlinadora.

Art.5'A Conrissão deverá concluir a fase de plane.jamento
(levantamenlo de vagas e termo de ÍefeÍência) nô prazo de l0 (trinta)
diâs. prorrogável por iguâl periodo, a contar dâ publicâção destâ

PoÍaÍiâ.

Art. ó" Esta PoÍaria entra em vigor na dâta de sua publicação

ESTÀDO DE ÂLÂGOAS
PR.EFEITTIRA MTI].{ICIP.AI- DE CANA?I

Objeto: ReÍistro de Precos Dâra â tuãl âouisicão d€ mâteriais

CLAT]SI;LAI_DOOBJETO

l. I O objeto do presente termo aditivo é â trocâ Lle Marca paÍa o item
,+5 (MOUSE USB) da Atâ de Registro de Preços 98/2025, conlorme
decisâo exarada nos âLrlos do processo administrativo 220252103009.

1.2 Etn decorÍência da alteração. ficam os iteos abaixo, alterados
como se vê:

CLAI'ST'LA II _ DAS DEMÀÍS CLÀT]ST]I-AS

rr,rvg, diarionruuicinal c<-rnr.br, aoa

2.1 PermaÍrecem inâlterâdâs âs demais cláusulas dâ Ata de Registro
de Preços.

CLAUSULA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE
3.1 O pÍesente termo aditivo seÍá publicado no Diário Oficial do
Municipio de Canâpi. nos termos da Legislação em vigoÍ.
E poÍ estaÍem assim justas e compromissadas. as partes, atmvés dos

representantes legais. assinam o presente termo aditivo, na pre§eÍrça

das testemunhâs abaixo.

Canapi/Al, l8 de novembÍo de 2025

JOSÉLIA MELO DE LIMA
Prefcita
Municipio de Canâpi
Contratânte

KLEBSON FÁBIANO MARTINS LIRÁ
Sec.etário
Secrctaria Municipal de AdÍninistração

Orgâo GeÍenciador
ÁNDRÉ GUSTAVO ]ITENDES MTJNIZ DE ÀNDRÁDE
Represêntânte Legal
Seginfo Comercio e Serviços Empresariais LTDA
Fomecedor Beneficiário

Publicsdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Id€ntiÍicador: 28046490

SECRE'TARJA MUNICIPAL DE ADMINI§TRAÇAO
Ir{Tt} rcAÇÃo DA coNTR{TAÇÀO

RÂ-TIFICACÁO DA CONTR{TÀCÃO:

Tenho poÍ salisfeitas as Íazôes apÍesentadas no processo em epigÍale.
ben) como, as inforn'lações paocedentes do PÍocurador MuÍricipal,
RÁTIFICO os enlendimentos firmados ao teúpo em que

ÀLTORIZO a contÉtação da empresa P.R COMERCIOS E
CERVIÇOS LTDA. CNPJ; 42.120.370/0001{2, estabelecida na

Ruir Antônio Leopoldino Calado N' 209, Bairo Joao Coutiúo Agua
Prcra,/PE no lalor rotal de R$ 62.ó70,00 (Sessentâ e dois mil,
seiscentos e seteítâ reais), visando a contrâtsÇão de empre§â
especiâlizâdâ para s prestação de serviços de ornaúeítação,
deaoíação e iluminação cêÍica nâtalins, dêstinâdos À realizaçÀo
do NâtaI2025 do Muúicípio de CaDapi/AL, sob os tundamentos do

artigo 75, inciso II da lei 14.133/21.

Publique-se o pÍesenle despacho, no prazo legâI, como condição de

eficácia dos atos.
E por Íim, considerâído as determinações filmâdas, seguem os autos

para a formâlização do instrumeoto contratual com a respectiva
publicâção, e, cm seguida. para a secretaÍia de origem para empenhâr
e providenciar a emissão da rcspectiva notâ de empenho da

:.ufracrladâ Empíesa. nos lermo. da Íatifica§ào.

Canapi. 28 de novembro de 2025

JOSÉLIÀ MELO DE LIMA
Prcfeita

Püblicado por:
Gilfio Malta de Menezes

Código Identifi cador: 749842FF

SECRITARIÀ MfINICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIÁL
Avrso DE LrcrTAÇÃo

AVISO DE LICITACÁO

O lvÍUNlCiPlO DE CANAPI. atmvés da Secretaria Municipal de

Assistência Social, â\'isa que Íealizaaá licitâções conforme resumo:

Modalidade: Corcorrênciâ Eletrônica N' 03/2025 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS)

6

Ârt. {" À Comissão contará com o apoio tÉcnico e juridico da
Procuradoria-GeÍal do Município, podendo, se necessário. soliciia.
a!xilio de consultoria ou assessoriâ especializada. desde que
dcvidamente autorizada pela CheÍia do Poder Executivo.

Dê-se ciência, registrc-se. publique-se e cumprâ-se.

PÁLILINE DE FÁTIMA PEREIRÀ ALBUQUERQUE
PreÍàita

Publicâdo por:
Alessandro Dos Sântos

Código Identilicador:540D855E

SECRXTÂRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO
PRIMEIRO TERMO ÀDITIVO À A'TA DE REGISTRO Df,

PREÇOS 98/202s

PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE RECISTRO DE
PRECOS 98/2025

Processo: 220252103009 Conl.atantc: Municipio de Canâpi
Órgão Gercnciador: Secretaria de Àdnrinislmção
Fomecedora Registrâdai SEGINFO COMERCIO E SERVICOS
EIIPRESARIAIS LTDÀ CNPJ: 05.807.475/0001-08.

de iníormática. Pregão El€trônico: l412025
Objeto destc Termo: Troca de MâÍca

O MUNICÍPIO Df, CANAPI . ALAGOÀS iíscrilo no

Ci\-PJ 12.16?.892/0001-42. com scde à Av. Joaquim Telê n" 336.
Centro. nestc ato represcnrado pela Prefeita Municipal. Sra. Josélia
trtelo de I-imà. doravânte dcsigoado CONTRATANTE.
:oncomilantemente com O ÓRGÀO

v GIIRENCIADORf ARTICIPANTE a Secretâriâ Municipal de

Administrâção. representado pelo Secretário Sr. Klebson Fabiâno
\lartins Lirâ. e a empresa @
EMPRESARI.A.IS I,TDA. CNPJ: 05.807.47510001-08. localizâdâ na

AV. L]I]ERDADE. N" 3230, GALPAO (;] A\EXÔ B SE.

BÂYEUX/PB, nest. ato representado por seu administrador o §Í:
André Gustavo Mendes Dtuniz de Andrâde, doravante determinâda

simplesnreiie DETENTORA. resolvem firmar o presente Termo

Aditivo. consoanle ao despacho autoizatório. elrt conformidade com
as disposições a seguir:
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Obielo: Conlratação de ômpresa especializada na execução de obm e

serviÇo comum de engenharia para Construçâo de uÍidades
hâbitrcionâis no Município de CanapíAL, coníorme Termo de
Compromisso Càixâ - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTÀ
3E789/2025.

Tipo: NIEÀ..OR PREÇO

Datâ e hora da sessâo de disputâ: 18/1212025, às 09h:30mir (horáÍio
dc Brâsilia).
LOCAL: Sistena elelrônico do BNC - BOLSÂ NACIONÀL DE
COIVPR-A.S. atrâvés do site www.bnc.oÍg.br-
Os inleÍessados pôderâo retirâr o Edilâl âtravés do sile:
rr1r'w.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSÀ
NACIONAt, DE COMPRAS, Ío endereço htln:,',bnc.org.br/sistema,
fone: 4l l5i7-230l e/ou Celular/ Wtatsapp: 4l 99136-7677, e-mail:
contatoú,bnc.org.bÍ.

InfoÍmâções pelo e-mail: licitâcâo.canapi@gmail.com

CanapiAl, 28 de novembro de 2025.

EMÀNAELLA BEZERRA BRANDÀO DE FREIT-ÁS
Secretaria Municipal de Assistência Social

Publicado por:
\7 Gilno Malta de Menezes

Código Idehtifi csdort 5 6D7 3C42

SEC'RE]'ÀRIÂ !I TTNI(]IPAL DE SÀÍIDE
F.Xt'.RÁTO DO CONTRÀTO \' 18712025

EXTR^TO DO CO\TRÁTO li" 187/2025

Dispensa dc Licilação 2612025;
Fundãmcnto Legâl: Art. 75, lnciso ll da Lei n"I4.131 de l' de abril de

2021.
Corrtralarrte: MI-NICÍPIO DE CANATI
Contralaalâ: FCMED TECNoLOGIA Mf,DICÀ LTDA, CNPJ
22.7r 6.ss1/000r-88.
Objeto: Aqujsiçâo de 02 (duas) unidades dos cartuchos PADPAK
(páslelerrodos com bâteria) parâ o desfibrilador autornitico (DEA)
Samaritan PAD 350P. para âIender as necessidades da unidade de

pronto atendimento 24 hoÍas do município de Canapi/AL.
Vâlor (ilobâl: RS 7,099,18 (sete mil e iroventa € novê retis e dezoito
centavos)
Vigêrcia: 3l/1212025
Cclebraçào: 28'l 1i2025
Signatários: Josélia Melo de Lima e Fabiano Silva Chain

Publicâdo poÍi
Cilmo Maltâ de Menezrs

Código Identiricador:6EC965E8

SECRDTARIÂ MUNICIPÁL DE SAÍIDE
RATIFICAÇÃO DÀ CONTRA'TÀÇÃO

R^TI}-ICÂCÁO DA CO\TR,\TACÀO

Tenho poÍ satisfeitas as râ7ôes apresentadas no processo em ePígrafe,

bem como. as infonnaçôes procedentes do Procurâdor Nluíicipal,
RÁ.TÍFICO os entendimenlos firmados ao lempo em que

A[-iTORIZO a contratação da empresa FCMED TECNOLOGIÀ
MEDICA LTDÁ. CNPJ 22.716.553/0001-t8. no valor tolal de RS

7.099,18 (sete mil e noventa e nove reais e dezoito centâvos),
visândo o fomecimento do objeto supracitado. sob os fllndamentos do

ârtigo 75. inciso II da lei 14.131/21.

Publique-se o presente despacho, no pÉzo legal, como condição de

eiicáciâ dos âtos-

E por fim. considerando as deteÍminações firmaüs, seguem os aulos
pira â fomralizaçâo do instÍumento conlratual com a Íespectiva
publicação. c, em seguidâ, para a secretaria de origem para empenhar

e providenciar a enissão da respectiva Dota de empenlo da
supracitada EmpÍesa, nos termos da Íatificação.

Canapi. 28 de novernbro de 2025

JOSÉLL,I MELO DE LTII{A
Pre l"eita

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Idetrtifi câdor:FDB6Bts8,{

ESTA.DO DE ÀLAGOÀ§
PRTiTEITUR}i MITNICIPAL DE CÀPELA

CÂNtARA }íT]NICIPAL DE C-4.PELÂ
IiX'TRATO CoNTRÀTO OO9

Processo Àdministrativo N" I I12.001/2025
Irexigibilidâde de Licitação N' 009/2025

EXTRATO DE CON'TRATO

CONTRATANTE: CÂMARA MT'NICIPAI DE CAPELA-/AL,
CONTRATADO: RIC ASSESSORIA. ECONOMICA E

PESQUISAS BIRELI OBJETO: CONTRATAÇÀO DE EMPRESA
ESPI1CIALIZADA PARA DIGITALIZAÇÀO DE DOCUMENTOS,
VAIOR DE R$5?,6OO,OO 

^ 
(CINQUFNTA F, SF,TE MIL E

SEISCENTOS REAIS) VIGENCIA: 28 DE Novembro á 28 de
NOTCMbTO dC 2026 .SIGNATÁRIOS: JOSÉ IVANILDO LIRÁ
DUARTE FILHO E HEIl OR ROBSON DE ARAÚJO AMORIM ,

Publicâdo por:
Jose lvanildo Lira Duaíe Filho

Código Identlfi câdor:506DAE5D

EST
P§ETÊiTURA

ADO Df, ALAGOÀS
MUNICI}AL DE CFÀ PITETÀ

GABINETE DO PREFEITO
I,XTRATO DE CANCELAMENTO DE ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS

o MUNICÍPIo DE CHÀ PRETA, pessoa ju.idica de direito pÍrblico
iotemo. inscÍito no CNPJ sob o n' 12.334-62910001-51 . com endereço

à Rua Dr. Chico Teixeira, l15, Centro, Chà PretaiAl, CEP: 57760-

000. oeste ato, representado pelo Prefeito Municipal, Exmo. Sr.

Mauricio de Vasconcelos Holanda, no uso de suas atribuições legais,

considerando hrdo o que consta nos aulos envolvendo a empresa FV
INDUSTRTA E COMÉRCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA,
inscritâ ío CNPJ sob o n" 12.131.41710001-72, resolve, CANCELAR
a Alâ de Regisho de Preços no 007.PE10/2024, oriunda do Processo

Administrativo n' 1010004/2024, PÍegão Elellônico n' l0/2024.
Dala de AssinâtuÍa: 26 de novembao de 2025.

MÁÚRÍCIO DE VÀSCONCELOS HOLÀNDA
Prefcito

Publicâdo Por:
r Jose Cicero Correia

Código I dentiíicado r ÁB72C686

SECRETARIA MI,NICIPAL DE ADMINISTRÂÇÃO,
PI,ANE.IÀ\,{ENTO E RECURSOS HUMANOS

AVISO DE SOLICÍTAÇÀO DE COTAÇÀO

AV ISO DE SUI ICI'] AÇÀO DE CUTAÇÀO

Em atendimento a solicitação da Secretaria Muúicipal AdministraÇão,
Plâ eiamento e RecuÍsos Humanos de Chã Preta, Estado de Alagoas.

estc SetoÍ de Compús. vem solicitar das empresas do ramo. cotaÇão

de preços paÍa compor processo administÍativo, cujo objeto é

§ontrataÇão de empresa especializada para realização de concurso
público para o provinreÍrto de vagas no quadJo de pessoal da

Prefeitura Municipal de Chà Prela - ÂL- para os niveis FundamentâI.

1w \.' r,. d1âÍionru ric ipaLgutllr]r 4!tê
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I)IARIO OF'ICI.\L D{ t.\TAO - seçao r r55\ 1677 7069 Ns 229, t€rç.Jerr., 2 d€ dezembío de 2025

cor.ÍPRAs Golr 9Qo13/2025 PROCESSO ÂDMrNtSrRAT !]o 0r rr;20?t
c PREGoÉIRO tornã públi.ú ao! iírêr.5!ádoi sob.e 3 àb.durà õé licún(5o por

Rcgr;t.o de prêços parr a.nÍãbção de s€rurços ie.nrn! t1ê MêCc'aâ O.úpà.idnal e
S+u.ançâ do Trabãiho para âtendrÍ às nêceÍitadâ, dâ Sc.íetaria Muni.ipal lê

^dmrn6k!çio 
de 8íasiléÉ/Aa.

Datâ da Aberiorã: i6 d€ d€?eóbío de 20:5, às 09hl0mr. íhoÍáÍo de 8.ârílial
Edirâl RetiÍi..do dkponivel: 02/1212025.
Lo.ã|, htlps,//www.Eov 6rl@np'a:/pr br

avrso oE uc'Íaéo
PRE6Áo ETETRôNtco sÊP N' 13l2Õ2s

i, dÉ tj.r.nlbÍo dÉ ]025

PREFEITURA N4UNICIPAL DE BIJ]ARI

ÊXÍRíTO O' CONÍRÂÍO

C1)N]RÂIo Ne 10/1025
PR:iaj!RÁ lvi.iNlalPAL DL A!,,^lir/ÀC É n ÊeÍ8! VECO, §3ià. SocÉl On H,ghwry 8ràql
Lid2 cNpr 36.519 4:21000i-1,
1Êi{MC OE AJESÀO Ni 1/2025
,\'Ii( DE í1EGi5IÍ{O 5i pRaçOS N! 0312021
PRaGiO Pi€StNCrAi N! 006,'2023
OSlEÍO, Conprà Na.ionàldê Verculos aqui5içãô dê Ônibur fiu.ôl t5coLar, dos lipos 0RE 2
r$:iibrlo dô P.oB.ama Câmlnho dà Ei.olâ, .onlorm€ .ô^tl,çôe., rlúánlidade! e êvtônc1âe
êtt3aêI.ídãs ieí€ Ednâl e sêur aiêxos, pãra ãiê.dêÍ o rêímo de .ôm9'om'eso n,
934-113/2025 á secÍetaria &runi.iprl d. Educãção
o prér.órê co^tr.to detdn ô valo. globâl de Rt 421971,65 iquatÍocênto! e vinta . um
nove.ehtos e !êre a ê uó íêàir . sêrsentà e cin.o cêntúln]
POT:AçÁO Of; ç4MEIJTÁR]Â
Progra§râ d. Ííãhàlho 10010 GABINETE ÔÁ SÉCFRÉT llia OE Prqram.r de irâbaho'
12 361.06012027 . 6ê{lô dc Tíânsporlê És.olaí ro.ê d. R€.!6ot 569 . lÍâníêEnd.t
cofNDf Eenenlo d? oespei3 4.a90t2oo.00 Equip.h.i:n; e r.làientrL Pe.nrnêhtê
vl6ana a: o .onÍâro rera vi€Énüâ de 320 diãr .ontador doüi da .*har!c do coitáto,
proícgávêl na rormô do iítigo 105 da LÊ n' 14 131, de 2021. B jJílÁC, 28/11/2025,lOA0
ÍotÁ!Do TFLf5 DF LrMA COirÍRÀlAXTÉ lrf8oRÁ ROCSÂ COSiÀ CONIIÂIÁDA

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE EPIIACIÔúND'A

ÉxÍnÁÍo or coNmÂIo

rúr,"h no .onúato: 034/2025 cônlrâlân1ê: Pr,Êíeihna r,ru^r.ipàl de Êp'tâ.'olàndÉ.
aônÍãradar Ànlónio P costa Efrp.citetr, Lrda obtclú cortrrl.ção de .hFIe!ã
cipe.la trnda ê6 seR46 d€ Rnsênhariâ pârá ã.onsl.uçâo d..erIro de @fte'.iâliràção d€
pÍodlrô1á!!..ladós aô r!íí!. oÕ mun Lip o de ÉpniciôrânCl:,rÁC -aônt.ãb de nepaíe n!
-.539a612021 vaor clôbàl: RS 112,! 200.31 1um hitào, cen!ô e vinté ê q!àlí. mil,
d,zei1ô' .e.1 e trinrá e un .êntaloel visén.!à' 12 ido:e) Íer€s .oÍrd.r, .Ônlàdor à

nàrrtr 3a ?ss nâr!.â do .onr.al. Dolaçã, OÍçaôrnljna '.o8. de T/àbàlha
oS1094122.CC101029 Con*r!!ãô noÍôímà c Amp|rçào de PrópÍiDs MunrcLp.k
r en$to de Desoerà: a.490 51oo - ob.ôr . lnsràr.çôês ronte R€.!íso: ttírlr'RPM / tToo
Ccr!ênio ôaG da Á!s,natuíà'20/11,,2029 Si8Dâtari.3 Per. i.rúatântê. Sérg;a topes.lê

s.ura P.:reito M ni.rpàl e, pel3 ConÍrÉrlr, Nê Pererà de l:ntirà, pro.u.adcÍ

fXIRÂÍO DE IERMO AOIÍIVO

EsPÉart Prihêró iêrho Âdirro de Realusrê de píÊçnr NUMERo tro coNTRÁio:
059120?4. CCI{Í,1^ÍAÀl1a trêÍeilrúa Münc,pâl rle Épl:aciola:tliâ COr.liiuI^DÀ: Nôrdino e
Pnheúo L.CeíhâÍia líp.e !xp. llCà oalÉao: ÁlteràÉó dLl ..m 3 2 1 d, aláusulà lll do
-Ê..o(o.,..tJr,onceové.rEodárprarr.e,deR534l:1r.t6íôro,à.'olequi,e-!à

e r..0 jo,,ao !". í,hrôvô!). RÀ'llr(,ÁçÃo ar
d.m3B .iársü1.5 p.nnrfe.enr nrlrer.d.e DAÍa DA Âl9lNÀTURA' 26lrl/2025
slGNÁTÀF c5 Pela €oÀt.atant.. Srrsn lopêe de Scurâ, Êr.feitÕ M!n,.rpal e, pelà

cô Íàràda, Ême6on PÍrheiÍo vâenti Lmá, sôcio ProprierãiÔ.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PúCIDO )E CASÍRO

Âvrso oÉ LlclraçÃo
corconiclJcú Nr tü2025

3r(à de sinto Ànrônio, ls de dezenrb.o de 2015
GÚSÍAVO II'NRIOUI DA SILVÀ MÊO

9,eldente da Cóm,íão trpe.iál de chahaôe^to
Púbtro

EârÍ: dé Sânto Ântóôiô/Át. 1q dê d.rêmbro dê
FÉRflÂiroo ÂN1ÔÀtro 6oMÊS LESsÂ

9ecrÊtário de Admi^i3i.à(ão

PREFTITURÁ MUNICIPAL DT EARRA DE SÃO MIGUEL

Ávrso oÉ LrarÍaçÃo
PR€GÃO ELÊÍÀôí\IICô 

'J' 
2U2025

PÊE6Ão tLÉtRÕNIco ' 32/2025

Àvrso oE LtctTAçÃo
pftÉ6Áo ELETRô[rco r 23l202s

o MUNr(iPio Â 8ÂÂRA oa sÁNTo ÁNÍÔNro - Àr. árÍôvee d. reror de
lrr,taçõ.e, av rà q!É rêã123,á icitzção conÍorme res!m.: Mod.lrdãd.: PRa6ÁO
rlrÍRôNrco N! 231:025 lBNc. B0r5Â NÂcroNAL Dr_ cotlPRÁsl obi.ro Re6Búo de

i cônkátâção dê eâ'!'€sa êspêciâl'ràd. pàrâ âqun(ão de
pn.u5 ê b.r.rãr, p.ri ãr.ndê. !s ne.êtrd.des dã írota de !ei.!tos do podeí €x.cutivo
do ÀrJ.i.ipo de B.rE de sanro Ànróôó/al Ípo: N1!NoR PRaÇo. Dar, e hó.a dâ
3.srãô de d6o!re 16/12,'24?s, às 09:00f {horãÍio de §rásiliá) LocÁr: sÉreM3
.rÍarrco do BNC . SOLtÁ',lACrONÀl Da COMP§Át, aÍãves do rte wewbr.o,Ebr
O., i.€resJiaos pôcêrãc relrrar o ldrral atràves d. !itê: www.bnc.or8 br ê se
.reden. aÍern júnto ao BNa SO|SÁ NÁCIONÁL DE COMPf,AS, no endereço
htrp.rj5n. org by'inedâ !^lo,màçõ.r pelo e m.il:
.!brr.a{lêian!oa}ró^io@ghà com

Pío.êjso 1017002a/2025 ilad.l'dôde: pÍêBáô Eietón:., ne 21/1025 T'pô com.'teío
dé lu râíÊnio MIN0R PRL(O POR litM

Àquk'çã. i. c1 (J') Elu,pamenlo de ullrassorôPrat'. d,.snos!i.o eer.cor,íio
oe a iIesoluçàó c6nr dopllor ioo.ido, novo, de pínre,ro (úo, rn.lund. o lorneclheniô
de to!.! !r á.esso'Lo\, Lrânsortô.es m,nmor ôbrEãtóros, soÍtw.Íe, n*àlàção e gà'ànt,à
ro.nir3 tótal, Lâ.J rtc^deí âr r..c$ldadê§ d. nun cipE de B.ía de 5ão M suel-Al Dárà
l: sr5sãô lub ca: l9/121202t às 13 0O hoíàs D:poi,b'lid.der 6ole Nãcrona de aoôprâr

8Nt ÉrdlrÊço erelrinico do jiiten*: hrír //bhr oÍ8 br!i!têmà1, sNc, Fônr /VihàkÂpp:
142) 1026 4950 Poni. GÍôrsJ - Pn, e-na conbb@bnc.ôrg bí ordô! pà., .o.t.to cPL:
e ma,; 

'.(abaír!mgemà 
il c.í

DÁVI EMÂNUEL ROCHA OÂ S LVÂ
PreSóerro

rtt!üfili**aLllÊlPAr oÉ CÂNAPÍ :
Âvrso or LrorÂçÃo

emgegoe asror* rr r/rarç9

o MUNrCÍplo oE (ÂNAP, atÉvés dtr sec'dãr!tr Muricrpàlde Âss slénci. soüê],
êv,jâ que ,eál{a.a li.itjçóer :..íoroe r$uúo: [lodaldôde Con..íên.'r tleÍónta Ne

03/2c25 raNc 80§A NACrauAl DE ccMPRÀs) obreto ConÍaracàô d-A .mpre!â
esoelzltôdr nâ e,er!ção de.b.ã e !ea(o.omuô de êôÊênhana pára Connrúção de
unrda.Êi hâb:rã.ioh.i! no M!r'ciprô de cànap,/Àl, .oníoóe rerm. de co6nrorú!5 Caità

Mrr;V ÍNl]iS 5C pPOPOSiÀ 137ts912025 r'po MENOR PREÇO Da!. e hoB dâ r*tão
de dtrolla §/1212025, às O9::r30min (hoÍiÍio de Bratiliá) LOCÂ!, 56têm3 êl€trôni.o do
BrlC SOISA NAaIONÂL DE aolúPÂAs, atÍavés do rte wwwbmo/8br. ()5 

'ntÉresladotpoded('êr'a r adi, ,rJ/, dc: e Mbn. ô'8b' "\.íêJên("ê_.--càô0',1í'
a.rL.r \ÂL'o\rt Dr 'oMtRr. no e.d.,cço h4p//bn. o,s ôÍt{.má. ío.^ 1l J597

23ú1 e/ou aelllan' VJhaBâniJ 41 99136-76,r7, ê-mail: .ontâto@bnc.ôrg br lníormàçôe§
,.ro . ià ii.ira.ào..a.apr.ô úar .ôm

cànâpi/Ál, ,3 de nôv€mbro de 20:15
lMÀNUELLÂ ÊEZER8Â BiaNDÀo cE tRÊtras

!ê.retâ.. M!n!.ita de Â$i!lên.lí locÉl

PREFEITURA LlUNICIPAL DE DELI!1IRO GOUVEIA

Àvrsos oE xcrrÂçÃo
coNcoRRÉNch PúrucÂ N! 7/2o2s

PROCa§§ô N! 9m.013731.2C25
a Presente licilação Tem Por ob,eto a cc.ÚátiçãÔ de Enp€sa

[sps.!álizàdà Parô tre.uçlo dâs Ob,às de Consruçâo da Cíechê PrÚ a*olà Tipô I N.
vila 23, No Mun(lpio de o.imro coúv.i.lAl Na Foímâ tstabelec,dâ Na Plan'lha dê
O!àntràhvor e Cuíos. Meôôn.l Oes.nlvo. Cronos/ômã FGi.o trn.n.eÚÔ e Íêrmo de
8eic.êncD, rm Conlormidàd€ côô Âs NoÍmai a Be3llámenr6 Pedinent.!, ConÍ..me
conditôe§, Quantid.dêr, €!3êaciat e Êtrmôrivàs tltabêlecidas !o fdilôl, toníoíhe Le;

F.derâl 1ô.133/2021 e suâr aher.lõês
Critérió de rula.mento, Menor PÍéçô 6lóbâl
Res'ôe de Erecu(>o: thp.êitàdâ Por Pre9oe Un'tário3.
P;zo de :ápus.erãoi 3 {rrê, oiat Úrei
Forral urilúádor L.i!anel.
EnieÍeÇo do Pod:i: EitprJ/!'ctanet.Com.Bil
O.1ã: It de oeIcnb.ô de 2025.
tlofáro: 09:00hs itloíário dê srasiIa/ofl.
e N1ô'1. CFi@DelmiJ.Souveia Al.Gov.BÍ.
Disirltô de Lanc.5 M6lo {Abêío/Fechado, Àlê.t. ordeml
Agente de CônkâtrÇào alàine C.rclinê Rodri§ú.. Mânins Mâtftulâ §e 471:

ROSÂNGEIIA FRÉIRÉ ROCHÀ O€ MENEzÉS COSIÂ

seíetlÍiâ dê Adm ! Âe.uBos H{mônôs

Dara .ie Àbêrrlr.r 16 dé .iezembro de 2025 às 07130 h5

D.rã Ê f1úranc de ÉÉ5n*nro dá rDpoía: 16 de re:e*,b;dr.?cl5 àtQ7:JO h\ Írô.árro lúól)
1..ài: 5àlà da comir§ão PeÍnaóenre dê l(itaç5o, Fua Ept..io pesroã. 

^' i46 aeú.a,
Prei. nÍ, n. Ph.'dê de aid.o

o pretênte edil3l irodêÍá rel oblidÕ nJ têde d, P.ere(!rà iô p€íÕno d.02112
r l5/!?/20?5, ou v'. lol,c,taçãr 

^o 
e6à'l €nacào2022 pmpc@gmâ lcom

Piác'do de aastÍo/Âc, iq de d.zÊmbro de 202s
ÉLIELSON PER'IÊÀ IIMÂ

P.es,denrc

ESTADO O€ AI,AGOAS

PRT;EITURA MUNICIPÁT DE ÁGUA BRANCA

Âvtsos Dt uorÁçÂo
cot'tcoiiÊiloÂ Ét€rftôNlcÁ Na ê/2025

n.c: Mchor Globàl: Môdo de d3DU1â: !lcllÁDo, Dâla dê ,enri:àÇão: 18 dà d€?êmbro d.

coNÍRÀTÁçÀO OÉ fMpRFSÀ FlPr_CrAllZ^ÔÀ PÀRi À PÂÊ51^çÃCr DOS SfRVIçOS
ô.\ci Á L'rcuüo DÁ RÍ.oDVA DA 5LDÊ DÀ \ÍCÂFÍaq'a \', \'crPAt Dl tDllar(-{o F o
Á-arr(.oio MUNIC aAl oo vu\rripro ot ÀGJ! 6(rNC]'Ál I 5por,b'l'dàdê
htps://ní,.cô3prã5..on, .IÕ.mâçàd lic'tâ.ã.@aa!.b.á..; ã ÊÔv 6r

Á8uô St3í6, 1! d. de,embr. dê 102s
oorR srolJtlRA oo9 5ÀNTo5 DÂ cRuz

Geslô. do Éundo ,l:n'r,pnl Ce Edu.rção

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE 8ÂRRA DÊ SANTO ÁNTÔNIO

RasUrÍÁDO OE lUtGÂMÊi{lO
ctaMAluENÍo Pú3Ltco ,!r 4/rots

A PRLFE,IURA MUNI.IPÀL SARRÂ DT SANTO ;iN]ÔNO/ÁI. C.hUNiCâ O

REsULTADO DO lúLGÀMÉNTO do Prô.É!.Õ Llckàtóri. Nq 24250210001 (HAMAMENÍO
,-B rO Í! (r,70)! Obtr!ô !hàn"Í..ro pJbrú pa.r , lcrr(;o dr ênt'dide de

1.r ír. . (rdtso\, ori"r'làrco . aá :r\ão J. 
'"rrc 

de
-r..boré..i..t.-en.o. r,5o . . I se.relr' J r-, Í'pJ 1e
rrúie pàra ore5tar ãolio .o, "prôjctcs Ê prôÊrànlrs (oôro úcrodo de âçãô,

iDà d. i.uoe . € J .nr,or DêPo', iÊ
dr dD.Lm.niá.io nê r"h lJLl( do,d'r,d. ((Ja.'Tenro tLb.Ó
o"b, Lo. :o..o: .í ' r 2 d.. cdr,l, d r íàgen

d. (rd$Íté(áó dà( ênp,e\a. que "í.rJôÍ?r rêTpên'v.-ente,
, 9:ddo C€ cr€den.ôárehro:

frôcêsso n.q 1000011434/2025
Í'po Mênor pí<o poí loi. de 

'teis
0ÁDún bilidâde: httns,i/hrlarêt co'n bÍ

RegÉlrô de pÍeço pàÍâ cÕnlratáçào de empíê54 parã prêtrãçãÔ dos leryiços
dê Eltrúturà, equiDaneÀtot, rônônza(ào, ilumih3Çâo .ônica Ê .quip.m.ntor €létr'cos,
lndui.dó mont.acm, !ri!rràçàc, marúle^ção e desao.ta8em dà eírul!.à f*icâ

0átã de re.lrreçã. 16 (-" Dêiêmbro de ?025 às 08:00n.
rnfôrmàçôes: cplde niro@outl@k.c.m

TRIKA VÀNÊsSÁ MÉlO DT LLIIIÁ

tcPl3?



Bq
Palêl I\lac onaL de CaÍrlralêcaes Púbi Ças

ô > i.!r!r,

Edital no O3/?O25

Vaior unitário estimado

R$ 2 S!3 07613

q ,li ,:r' 
.1

VaLortotãt ostiÍnâdo

R5 2 943 07ô i3

üliit)o .rtuaLizccáa 02,.12/ 2025

Loca!: Canapi./Al Órgão: MUNICIPIO DE CANApI Unidadê compradora: 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Modalidadê da contratação: Concôrrência - Eietrônica Amparo legal; Lêi 1á.133.,'2021. Art. 23, ll TiPo: Editai

Modo de disputa: Aberto RegistÍo dê preço: Nâo Fontê orçamentária: Nàô infoímacla

Data de divulgação 
^o 

PNCPI a2/12/2o25 Situação: Divulgada no pNCP

Data de inicio de recebimento de propostasi A2/12/2025 14;OO (horário de Brasíiia)

Data fim de recêbimento dê propostasi 18/12/ 2025 C8:30 (horário de Brasíiia)

ld contratação PNCP: 123ô7892Oo0142-|'OOO212/2025 Fonte: Bolsa Nacionai De Compras - BNC

Objeto:

Conirêtacào de êmpresâ especiatizâda pâra êxecucào dê obra e serviÇô comLim de engenhâria pâra ConslruÇâo dê

unidacies habitacionals no Municipio de Canapi/AL. conforme Termo de Conlpromisso Caixâ - MCMV FNHIS 50 - PROPOSTA

3g /-89 /2C25. e prcieto basrco elaborado ílelo setôr de engênh3riâ do N4unicipic de Cânapi./AL.

Itens Arquivos Histórico

VALOR TOTÁL ESTIMADO DACOMPRA

11.!, 2 943 O7'õ .!3

Descrição

Contraiaçáo de êmpresa

êspecializêoê para execucão

de obra ê sêrvico comum dê

êngenhâ.ia para ConstrúÇào

dê un;ciêdes hêbiaâciona;s nc

Municipio de Canâpi./AL.

confcr$ê Termô de

Conrprom sso Cêixa - MCMV

FNHIS 5() - PROPOSTA

387A9/2O25 e projêlo bâsico

êlôborado peto sêlor de

êngenhari. clo Munlcrpio de

Canapi./AL.

Ouantidade



ti>
í



3lc

-

Pêsquisar d
§ f p,Jr-t:rl d) i.ânail.i.ôrilo

Ãn
ÁGrNA lNtctAL > ACEsso A rNFoRr,,4AÇÃô ' EDÍIAL DE LtctrAÇÃo,2207

Daá: AtDÉLt2025
MOdA|idAdê: CONCORRÊNCIA PÚ8LICA

Número:03/2025
Ano: 2025

Obieto: Contratação de empresa especializada para execução de obrâ e serviço comum de engenharia para Construção de

unidadês hàbitacionais no lvlunicipio de Ca.,api/AL, conforme Íermo de Compromisso Caixa - NrCMV FNHIS 50 - PROPOSTA

3878912A25, e projeto básico êl

Valor: R$ 0.00

Setor: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL

Oiyisão: Editâl de Lic;tação

\-, Arquivos:
714b.I6tC lat)19319ô6!r I11:i215f700b pdi Ar qL.ri,ro 0rincipal

§cãiíilrbl



t
aorarro .Ê51I.'âGi Oficial2

\laccio - Tcrça-t'cira
I de Dczernbro de 2025

&[çâo Eletr$ríca &rtilicad.r Digitalncnre confome LEI N'7.-1972012

D ário dos Municípios
Prefeitura de Canapí

A\'1SO DE LICIT.LÇAO
(l \'11\taiplo DF C^NAII. ârrarés da Secreraria r-,lunicipol d. 

^ssistênciaSocrri. a!,(á que redlizará licilaç§es conforme resüno: rlodâli,lde: Concôrêneia
I].(rônr.a N'0:'2025 (BNC- I]ôLSA NA(IONAL Dh COMPRAS) Oh,,eÍo:

aonlrâ1açâo de cmpresa csp.ciâlzâda na cxccucào de ohra c seniço comrrm dc
rnSeÊhâris piir3 ConstÍuçào dc rtnidâdcs hâbilaciôniis no l\runicipio de Cânâpi,
Àt . .ônlonnc TÊmm de Conrpromisso ( fltxa - MCI!Í\' INI{IS 50 - PROPOSTA
\1,-s9l0:i. Iipô:\íE\ORI'RECO.DâlaehoradasessàndedispülârlÍ1,'12,1015,
,,i rl9tr3{)min (horáÍio dê l}rasilia). l.O{lAL.: Sisleflâ elerrônico do BNC - 8C)1-SA
\.\( IONÂI. DE (:1)MpR-AS. Àra!és do sit! q.!vw.bn..oÍg.hr. Os in.ercssados

podsrio ÍetirâÍ o Editâl atrávós do sitc: §,\\.w.hnc.oÍ8.br e s. crcdcüciarcrtiju o nír

BNC- BOLSÁ\\( lOr-^l DECO\ÍPR-^S. m etrdcrcgo htlpi,' bnc.org lrr^iíena.
aone:41 li57-2101 c, ou Cclülari §latsapp: 4l 99136-7í)l/-, crnail: (onlato(aL'bnc.

org br Informâçô.s pelo e-nraili licilâcro.cân.tp iíi gmrii .om. Cãn pirAl. lS de

nÕvemb.o dr 2025. !:mânuelln BeTeírá l)rãndão de l-Í.'rrás. Secíelada Muoicilâl
d.,\s!islóncia Soci.

I,rolocolo I tll I lt87

Prefeitura de Porto Real do Colégio

O ivltlNl( ItIô DE P(lkTO RE/\L DO COLEGIO. iíscrito no (NI'.ll
l2lí)- 42q'í1001-31- R Con1ercio. SN. Centm. Porto RÊâl do aolégiô-Al. (lBl':
57.290'000, roÍna pirblico que Nquercr! âo lNlinuo do llteio Ambieolc - IN{A de

^iagons. 
. ÀUTORIZT\Ç^O AMBIENTAL pârâ a Íeformâ dâ pmçà do Trêm. nàs

coordonadas geográÍicâs Latitrdc: l0'10'59.67"S t lrngitude: 16"50'ó 0r_O,
locali/ído no I'lmi.ipio d. PoÍo Realdo Colégio. Ahgoâs.

' Protocolo l0:l l9J-'1

PARTICULARES

Prefeitura de Igreja Nova

ESTADO DE ÁI,,\GOAS
PREFE'IURÂ MIEi]CIPAL DE ICREJA \O1'?\,'AL

-,\\TSO DE LlCITlÇÂO
O N4rmrcipio de I(;RF..JA NOVAiÀL. alravés do S€lc. {le Licild§ôcs,3vira qrle

rcalizar i rcluint. liciraçào:
lRr.L;\o I Í I I Ró\lr u\':r :u:i.n,,dra l? ll.:r,:5.is0u.roh\.objcrr\3ndo
Rcgiíio dc prúços pâ.Lr conlrdtâçào de.mpÍtsâ especinlizadô paÍà aqui:iiçâo de

i(ilulos paÍa aFnder as necessidâdês ús SecrelaÍias do Vuflicipio d.lgreií Nova
- \L.
PRHGÀo El.ETRa)N(I)N'22r2r)25, no d;â 17. 1212025. âs 0s:l0hrs. objel;vando
Rcgrslrô de pÉços pârâ coÍtrâiaçào de e pÍesâ espe.iâii7rdâ psra aquisiçào

lc cÀmaü rii8o.ifica. para gâíariiÍ a adcquda co s.r\.ição c amrazenamello
\-ior alimeul.x rüilizados Dâ âlimenlâçào escôlâí Oúlras idormaçõ.s e ô edilâl.

no slc \r rí §.bn..org.br or rvw\Í.bnccompras.com,'rtlrgreiôno!ní48mail.conr
,lírnspârenciâíq:igÍejânova.àl.so\.bÍl pnsp.go\'.briapp,.Jitsis ou ía s€de da

pre leituÍa Ntrni.;pa I de lgreja Nova AI -. ío hoário das l)r:ír0hrs às I 2:00 lloras.
lercia Nova --'\L,01 de d.z.mbro Cc 1025

Ed;,inin de Sou,á Sínlos
Pí(iocir'r

PrÕrocoh I0318í)2

Prcfeitura de Pencdrr

PRL(iÀ0 !.t ÊrRf)NI( o N" ll,loli
(J t'lt,i(,('ÍPt() Dl, PENITDO.IIS IÀDO DE At-Á(-i()ÀS. rornâ públi.o o tldilêldo
P.e!:ào UÚ6nico u' ll 20?5. nlndâm.otado r)i L.i Iedcnl f 14 I ll202l, cnjo
ohI;IUc I \QUISI( \í) I)L V,\QLIN\S P\RA.\ft ,I() \ I\IJRAÍ,STRI.JTUR-\
lioluflr.,r no t\ruNrciHo DE pENEDo'ALALioÀs. QUE rEt!í coMo
BF_NEFrCiÁRtOS AcRtCUITôtrES F^À.1tLIÀRE-s DE ..\RE,\S ltUR^lS
et E (ôN'tEMPLAL, Às 36 AssoclÁ(ÔEs Di: AaiRlctlliroltF:s- 02
(r)opt:RAt tvAS Ft 0l ASsLNTAt{liNl os, ATRA\'És D() uoN-fRATo t)E
Br.P\\{. \' e.l8(:ó 2t,2.1 (l}\,1 (, \rl\lSTl"Pl(, DÀ l\Íl.UR.\( Àí) I D()
Dl.SINvOLvlÀ.1t]NTO RÊGIONAL. PrÍicipaçâo: A\{l'LA (ONCoRRENCIA
()s ifi(.cssados pôdeÍão oblrr o Edital no PoÍal d. Trânipíróncia do \íuoicipio
dc Pen.do. P\CP ê no Poíal de Licitaçôes da uclsa Nã.!onâl d! t--ompras (ti\C)
'*avs .brc.r)Íg. b. I)ara da disptlta: l8 de DezembÍo d. 1025. à§ 09 hoÍãs, HuCo

Mcn.zrs - PregoeiÍo.
Í,rotocolo 10.]206ó

ÉDITÀL DE CON\OCAÇAO I

ASSI-VBLhIAtIIRAL hX IRA(,Ii t)I\ \RIÀ
l,icanr convidados os serho..s acionisiâs desta So{iedade a se rennirêm enr

r\ssemhleiâ (i.Íâl [xtmordinána. â serÍealiadê no diâ 09 de dezenrbro de:025. âs

l0:00 rdez) horís, em sua icde social. na 
^\ 

ErgenheiÍo Robeío Duãrtc Sântâna.

n" 25. .àlâ I I l. Pajrrçârâ, ( IiPr 5?010- 107. Mâceió. Al.goâs. â iim de deliberarenl

sobÍe x ieguint. ordem do dia:
t DelibeÍursob'( o resullado do ererciciode l0l5 e rübÍe a deslinâçàode

,.li\ (l r nr E ,rlâ dr .rnhIi. ;' rnr rnííormidátle com o 
^íi8,, 

:5. Par.grâlh l.ni, o

riô Esràmro Seiald. Sociedade.

MENDO SA!ÍPAIO S,Â - Em Recup€râção Judicial
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Ofício no 656/2025 Canapi/Al, l0 de dezembro de 2025.

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"
336, CENTRO, neste município. vem através do presente. encaminhar para efeito de

Controle Externo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220250906010, Concorrência
0j12025, cujo objetivo por sua vez E A CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA
CONSTRUÇÃO DE T]NIDADES HABITACIONAIS NO MLINICIPIO DE
CANAPVAL, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO CAIXA MCMV FNHIS
50 PROPOSTA 38785/2025.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente-

GILMO ENEZES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Página 1
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Prefeitura de o

Of ício ns 657 /2025

Canapi-Al, 10 de dezembro de 2025

Ao,

TCE - AL

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: CONCORRÊNCIA 03l2O25

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para a

concorrência o3/2o25, CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADES

HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE CANAPI/AL, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO

CAIXA - MCMV FNHIS 50 _ PROPOSTA 3878912025.

Atenciosamente,

Gitmo Ma e enezes

Agente de Contratação

9 6'2i'

Avenida Joaquim Tetê. Centro -Canapi/AL
CNPJr 12.367.892/0001-42

M



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS
.t ,t'/qWI-"ç."E"##"^t.-

TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quarta, 10 de Dezembro de 2025

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

CadastTante:GILMO MALTA DE M ENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 72367892000142, realizou o cadastramento do protocolo

dE LICITAÇÃO/CONTRATOS/CONVÊNIOS/CONGÊNERES/CONSULTA . OBRAS E SERVIÇOs DE ENGENHARIA /
\SE INTERNA de número O2024O/2O25. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES,

'cpt t26gt877 4oo, no dia 70/72/2025 às 15:32 horas.

Número do
Edital:

03/2025.

. OFÍCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e de Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PLANILHA ORÇAMENTARIA;

,-.tenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e de Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pêlo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja êmitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PLANILHA DOS ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA DA OBRA (CURVA ABC);

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1p, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne íJo7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão dê rêcebimento ou não

Protocolo E letrôn ico 02O24O/2O25 ll4



recebimento, a qual sêrá anexada no própíio expediente.

. eLANTLHA DE coMposrÇÃo oos cusros uNrrÁRros;
\r\

1
Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de rêcebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ART'S DOS PROJETOS;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3q e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ART',S DO ORÇAMENTO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

_'o Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ATO DE DESTGNAÇÃO DA COMTSSÃO DE LrClrAÇÃO, DO LEILOEIRO
ADMINISTRATIVO OU OFICIAL, OU DO RESPONSAVEL PELO CONVITE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco! dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUDIÊNCIA PUBLICA - ART. 39 DA LEI NS 8.666/1993,QUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns 0(J7l2O24 do Íribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
..-. rotocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sêja êmitida certidão de recebimento ou não

recêbimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PARECER JURíDICO;

Atenção:
Conforme êstabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4q da Resolução Normativa no- OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para quê seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente'

. DOTAÇÃO ORçAMENTARIA - INFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Protocolo E letrôn ico 02o24o/2025 214
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Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias útêis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento,aqualseráanexadanopróprioexpediente.

. AUTORIZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORIDADE COMPETENTE; , {."1 N-Atenção: \/
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que estê expediente estará em análise de admissibilidade pelo sêtor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDTTAL DE LrCrrAÇÃO E MTNUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para gue seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

= ED|TAL DE LtCtrAÇÃO E MTNUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expêdiente.

. CRONOGRAMA FÍSICO.FINANCEIRO DA OBRA;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seje emitida cêrtidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DETALHAMENTO DOS ENCARGOS SOCIAIS;

-'{tenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sêja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO EDITAL.

Atençãol
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que estê expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
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recebimento, a qual sêrá anexada no próprio expediente.

. RELATORTOS DE TMPACTO AMBTENTAL E LTCENÇAS AMBTENTAIS;

#Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PROJETO BASICO OU TERMO DE REFERÊNCIA;

Atenção:
Conforme estabelecido no artito 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICA, COM O ADEQUADO
TRATAMENTO AMBIENTAL DO EMPREENDIMENTO;

Atenção:
-onforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Yo Estado de Alagoas, inÍormamos que êste expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. coMPosrÇÃo Do BDr;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. MEMORIAL DESCRITIVO (ESPECIFICAÇÔCS T NORVIRS DE EXECUÇÃO
PERTINENTES);

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

o Estado de Alagoas, informamos que este expedientê estará em análise de admissibilidade pelo setor de
'protocolo, 

no prazo de O5 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimênto, a qual será anexada no próprio expêdiente'

\NI
^1"
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ESTÀDO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAI DE CANAPI
SETOR DE ENGENHARIA

O presente parecer tem por finalidade analisar a documentação apresentada pela empresa

MIRAMAR CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ n.' I 1.035.491/0001-22, no âmbito do

processo licitatório destinado à construção de unidades habitacionais no Município de Canapi/Al

- Conconência 03/2025.

Após análise da documentação, constâtou-se que todos os documentos que compõem a

proposta estão em conformidade com o edital e seus anexos, atendendo à disposições técnicas e

administrativas aplicáveis. Foram conferidos o orçamento sintético, as composições alalíticas de

serviços, o cronograma fisico-finalceiro, o BDI e os encargos sociais adotados'

No tocante aos valores unitários dos itens da planilh4 verificou-se que os montantes

apresentados pela empresa pernanecem iguais ou inferiores aos valores de referência utilizados

pela AdminisÍação, não se constatando ocorrência de sobrepreço, divergências injustificadas ou

inconsistências que comprometam o equilíbrio econÔmico-financeiro da proposta'

O BDI aplicado corresponde ao percentual previsto no orçamento-base' e os encargos

sociaisseguemomesmoregimedesonerado,compatívelcomastabelasoÍiciaisadotadasna

estÍuturação da planilha de referência' As composições de preços aptesentam coerência com as

bases STNAPVORSE/SEINFRA, preservando coeficientes de insumo' produtividade e execução

condizentes com as condições reais da obra'

Diante do exposto, conclui-se que a proposta apresentadâ pela empresa MIRAMAR

CONSTRUTORA LTDA encontra-se de acordo com o edital e seus anexos' estando

tecnicamente adequada, não havendo impedimentos para a continuidade do procedimento

licitatório e sua consequente homologação'

Y

PARECER TECNICO - ANÁLISE DE PROPOSTA

Canapi/Al.29 de Janeiro de 2026'
Assinâdo dê íoÍmá digital Po'

FILIPE DA SILVA FTTPEDA srLva

DUARÍE:I 087e807474 H§X;;S13Ji1,',,- ",*
Filipe da Silva Duaíe

Engenheiro Civil - CREAJAL 021 883323-7

Fiscal / Analista Técnico
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Frontispício de Apólice de Seguro Garantia

Licitante

"J v
jqnlp

Consulte aqui o registro da sua Apólice na Susep Ô

Na Apólice seguÍo GaÍantia 02-0775-1431278

Controlê lntêrno (Código Controlê) 369302147

Data de êmissâo 171142025 16:58:31

SêEuradorâ

,JI]NTÔ SEGUROS S,À

cNPJ na: 84.948.157/0001-33

Rêgistro:05436

Sedê: AV. DR. DÁRro LoPEs Dos sÀNTos, 2197, sq aNDAÊ, cJ 302 -
JARDIM BoTÂNICO CEP 80210'O]O CURITIBA'PR

Tomador

N,1IRAI.,1AR CONSTRUTOBA LTDA

CPF ou CNPJ ne: I 1 .035.491/0001-22

Sedê: R Â Lor pRo MTBAMAR QD L LÍ 38 sA, sA, s JoBGE - cEP:

57.044-102-MACEIO'AL

Sêgurado

PRFFFITL]BA [,lUNICIPAL DE CANAPI,AL

CPF ou CNPJ nu: 12.367.892/0001-42

Endereço: AVENTDA JoÂoulM TETÊ,336, - cEPr57.530-000-

CÂNAPI. AL

B Vigência dâ Apótice

lnicio Término

2. o
17 i12/2025 21t04i2026

--'-'----

Corretora

OOOOO2.1.211932.9 7HE CONSULTOR]A E COBFETOBA

DE SEGUROS LTDA

EndcÍeço: AVENTDA PAUL|STA 1439, ANDAR 1 côNJUNTo 12,

BELA VISÍA ' CEP: 01.311 926 - SAO PAULO - SP

Documento eletrônico diqitalmentê assinado por:

. .}.

lcP fi:.' lcP
Blasrl . i, '.. ,., Brasrl ... .r..-1,, ..r.,. .:F!:ly:,'l:l1:M:!: . :a!gc:rÉg Jse'!g!Eci-

Eduaído ê Ollvêira Nobrega Nr de Séie do Cenifcâdo: 16AO7OÊ674Á354F848EÂ Roque de Ho andâ Melo Nr de Série do Cenficad.l:

553D28701 58D4A03ÉEC5F6AB39A0EFFF30439400

N" 5850631

NúmêÍo de Regislro susep 0543620250002077 51 431278

1
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Nq Apólice Seguro carantia O2-O775-14A127A

Controle lnterno (Código Controle) 369302'147

Nn s8so63'1

Na de Rêgistro SUSEP 0543ô202S0002072 51 431 27 I

Licitante

R§ 29-430,76

O775, GARÂNTIA SÊGURÂDO - SETOR PÚBLICO

Limite Máximo dê Indênização (LMl)

R§ 29.430,76
Vigência - 1?tt2l2o2s a 21to4t2o26

Limite Máximo de lndenização (LMl)
R$ 29.430,76

vigência - 17t12t2o25 ê21/04/2026

R$ 190.OO

^.§ff objêto da carantia

§ Garantiâ Contralâdâ: Cobêrturâs, vêlores e prazos prêvistos ne Apólice

q Dêscrição dê Garantiô

A Demonstrativo do Prêmio

2

Esta Apólice de riscos declarados garante lndenizaÇào, alé o valor do Limite Mâimo de GaÍardia, pelos Prejuiaos dgcorÍentes da recusa
do Tomador adjudicaláÍio em assinar o contralo administÍativo licitado, conlorÍne teínos e coMições dêscíitos no Edllal
coNconRÊNcla N" 03/2025.

Ademais, esla Apólice dê riscos declarados gaÍanle lodênizâÇâo, até Limitê Máximo de Garantia. pelos Píejuizos decoÍrentes do
inadimplemento de mullas e penalidades administrativas impostas pelo Segurado ao Tomador, e nâo adimplidas no prazo deinidq no

Conlralo PÍincipalou notificaÇão íealizada ao Tomador.

O presenle documento é emtido em consonância com a Circular SUSEP 6ô2, de 1 I de abÍil de 2022-

w
,
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ESTA APÓLICE NÃo PoDERÁ sEE UÍILIZAoA cot,o CoMPLEMENTo oU ENDoSSo DE APóLICE ÂNTERTORUENTE
FORNECIDA POE ESTA SEGURADONA REFEBENTE AO t]lESiIO EDITAL gOU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO.

Modâlidade

Limite Máxiào Garantido (L.M.G)

Ramo

Licitântê

Multas.e Pênalidades
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R$ O,OO

R$ O,OO

R$ 190,OO

íg Coôdiçôes de Pagamento

27234906 R$ 190,OO

Em atêndimênlo à Lei 12.741112 intormamos que incidem as aliquotas dê 0,65% de PIS/Pasep ê dê 4./" de COFINS sobre os prêmios dê seguros,

deduzidos do estabelecido em legislação esp€cÍfca. O{s) valoí(es) acimâ descrilo(s), e(são) devido(s) no cenáÍio desta contratação de cobêrtura(s)-

Pode(m) soírer alteração(ões) quando contratada(s) isoladarnênle ou êm outra composiçào

t..N
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Adicional de FÍacionamentó

\lencimênto Vâlor

3

29112/202s

Prêmio Total

Percela

§
Ne Carnê
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Ne Apólicê SeguÍo Garantia O2-O775-143.\ZTB N0 585063.1 iunr"ç
Conlrolê lnteÍno (Código Controlê) }69A02147 Nq de Rêglstro SUSEP 054A62025000207Z5143127S

Condições Contratuais da Apólice de
Seguro Garantia para Licitante
PÍocêsso SUSEP n.e 15414.63637U2O22-53.

As Condiçôes Contratuais desta Apólice também estâo disponiveis para consulla na página da intemêt dâ
Superintendênciâ dê Sêguros PÍivâdos (https://www.gov_br/susep) ou da Junto Seguros (juntoseguÍos.com).

a í Objetivo do Seguro -r. Riscos Cobertos 2. Riscos Excluídôs 3. prêmio

4.
liltê raçóes,
RênovaçÕes e
Atuâlizãçóes

5. 6.
Liquidàção ilê
Sinistrg, lndenização ê
Sub-Rogâçãô

7 . Perdâ dê Direitos 8. Extinção dâ Cobedura 9. Concorrência dê
Apólicês ê carantiâs

lQ. Controvérsias 11. Aceitaçâo '|.2. Disposiçõescerais

13. ôerin(oel

C
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CoNDIÇÕES CoNTRATUAIS

LICITANTE
Processo SUSEP n0 15414.636371 12022-53

1. Obiêtivo do Seguro - Riscos Cobertos

1.1. Esle contrato de seguro garante lndenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes da recusa do
Tomador adjudicatário em assinar o contrato adminislrativo licitado, ou demais inadimplementos elencados nos lermos e condiçÕes
descritos no Edital os quais levem à execuçáo da garantia de oÍerta.

2. Riscos Excluídos

-2.1. Não estáo incluídos na cobertura quaisquer prêjuízos ocasionados direta ou indiretamente ê ocorrldos em
consequência de:

não cumprimênto de obriqações trabalhistas ê prêvidenciárias;

riscos cobêrlos ou quê dêveriam êslar cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas
não se limitando a seguro de responsabilidadê civil, lucÍos cêssantês ê evênlos e riscos de natureza ambiental,
cuies Apólices esteiem emitidas ou não;

êvêntos dê caso torluilo ou Íorça meior, nos termos do Código Civil Brasileiro;

inadimplência de obrigações do Editsl que náo sêiam de Íesponsâbilidade do TomadoÍ;

ponâlidâdes decorrênles do atraso do Tomâdor na apresentação desta Apólice e sêus Endossos, ou da
inadequação da Apólieê para garantiâ do Edital;

E

o
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o
o alos de terrorlsmo conlorme definido por legBlaçáo ou r6gulamentação aplicável;

@

âlos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confsco, deslruição ou requisição decorrentes de
qualquer aio de aulorldade de lato ou de direlto, civil ou mllllar e, em geral, todo ou qualquer alo ou
consêguência dessas ocoÍrências, bem como alos pralicados por qualquer pessoâ agindo ou em ligação com
qualquer organizaçáo culas atividades visem a derrubar pela lorça o governo ou instigar a sua queda, pela
perturbação da ordem política e social do país por meio dê alos de leÍrorismo, guerra, revolução, subvêrsão e
guerrilhas;

quaisquer perdas, destrulção ou danos, de quaisquer bens materieis, proiuizos ê dsspgsâs êmêrgêntes ou
lo consequentes de qua,quer rorma de radiação, contaminação, resíduo ou issão, inclusive, mas não se limitsndo,

às nucleares ê ionizantes;

obrigações que não esteiam êxpÍêssamênie garantidas e prêvistas no Obiêto dã presêntê Apólice;

violagão de noÍmas anticorrupção perpêtradas com participação dolosa do SEgurado e/ou seus representanles,
e benefciário, sê houveÍ;

o
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quaisquêr preiuízos dêcorrêntês da altêrâção de lorme rêlêvanle de obrigação garanlida por este Apólice quê

tênha sido acordade ênlre Segurâdo ê Tomador, sem prévia comunlcação e êxpressa anuênclâ da Seguradora,
por meio da emissáo dê Endosso, dêsde quê tal alteração resulle em agravamento do risco ê,

eoneomilantêmentê, lenha relação com a ocorrência do Sinislro;

quaisquer das hipôleses pÍevistas no arl. 99 ê/ou art. 102 da Lei 14.í33/2021;

danos acordâdos, asslm entêndidos como as perdas previamênta estipuladas no Edltal para hipóteses dê
inadimplência do Tomador,lais como compensaçóês, indenizações, pêrdas e danos etc.;

despesas de conlênção e salvamênlo.

^
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3. Prêmio

3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de todos seus Endossos, que deverá ser
pago no tempo, no lugar e na lorma convencionados.

3.2. Estâ Apólice continuará em vigor mesmo quando o TomadoÍ não pagar o Prêmio nas dalas convencionadas.

3.3. A presente modalidade dê Seguro Garântiâ não contempla a hipótese de devolução de Prêmio em caso de cancelamento.

4. AlteÍações, Henovações e Alualizações

4.í. A Apólice acompanhará as modificaÇões previstias originâlmente no Edital subscrito, mediante emissáo de Endosso ou nova Apólice.

4.2, Para alterações posterioÍes efetuadas no Edital, em virtude das quais se laqa necessária a modifcaçáo da Apólice, esta poderá

acompanhar tais modificaçôes, desde que solicitado ê haia o respectivo aceitê pela Seguradora, por meio da êmissáo de Endosso ou nova

Apólice.

4.3. As alteraçóes, rênovações e atualizaçõês na Apólice, tanto nas hipótêses do item 4.í quanlo do ltem 4.2, não se
presumêm ê sêrão precedidas de pedido do Segurado, âcompanhado dos documentos quê as demonstrem, inclusivê para a

._.ltualizaçáo monetária do LMG pêlo índlce constante do Edital.

4.4, Ao aceitar a presenle Apólice, Segurado e Tomador reconhecem o devêr em comunicar previamente à Sêguradora
quaisquer altêrações no Editâl ou na obrigação conslanle no Obiêlo da Garanlia que inÍluenciem ê/ou agravêm de Íorma

relevanle o risco subscrilo pela Seguradora, indapendentemênte de estarem, ou náo, lais allêraçóês lormâlizadas
conlratualmente.

4,4.1. Considera-se agravamento relevante de risco qualquer alteÍação supervenienle à subscrição do risco que âumenle de

modo significativo a probâbilidadê de inadimplemento da obrigaçáo conslante do Oblêto da Garanlia ou a sevêridade dos

sêus eÍeitos, incluindo, mas não se limitando, às sêguinles hipóteses:

Alteração significativa no obieto do Edital e/ou na obrigação coastante do Obiêto da GaÍantia, especielmentê

aquelas quê envolvam mudanças nâ natureza, no êscopo, nos prazos ou nos valores orlglnalmêntê pactuados;

Modificaçáo da matriz de riscos do EÍlital, se exislentê, sem a corÍespondentê recomposição do equilíbrio
econômico-finenceiro;

Rêscasáo parclal que reduza obrigações do Tomadoa ou adltemonto contralual que acrsscenle noves

obÍigaçõês ao Tomador, ou implique âumento matêrial dê responsabilidade§ do Tomador;

ReduÉo substanclal da capacidade econômico-finencêira do Tomador, verificada durantê a vlgêncla do Edital;

o
o
o
o
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Perda, venclmento ou cancelamênlo de garanlias acessórias vlnculadas ao Edltal;e

Mudança dê conlrolê societário do Tomâdor ou rêorgãnizâção societáriâ quê sêia comunicada ao Segurado e

impecte sua cãpacldadê técnica, operacional ou financeira de cumprlmênto do Edltal.

4.5. A não observância dolosa pelo Segurado das obrlgaçõês constanlês no ltem 4.4. importa em Pêrda de Direltos,
conlorme ilem 7 abaixo, sem preiuízo da dívida de Prêmio imputável ao Tomador e da obrigação dê ressarcir as dêspesâs
incorridas pêla Seguradora.

4.6. A náo observância culposa pelo Segurado das obrigâçõês constantes no item 4.4. obrigará o Tomador ao pagamênto da

dilerença do Prêmio âpurada ou, sê a garantia for têcnicamenle impossível ou o lalo corrêsponder a um lipo de risco que

não seja normalmentê subscrito pela Seguradora, lmporta em Perda de Direitos, conÍorme itêm 7 abalxo,

4.7- Para fins do art. 14, §1! e §44, e ârt.44, §3e da Lei 15.040/2024, âplica-se o item 4.4.'l dêsla Apólice para definição dê risco
recnicamenle impossível de sêr garantido e/ou risco não normalmêntê subscrito pela Sêguradora,

5. Reclamação, Caracterização e Regulaçáo de Sinislro

5,1. Bêclamacão de Sinistro: náo sanado o inadimplêmento e não assinado o contralo admlnistratlvo licilado, a Reclamação
dê Sinistro poderá ser realizada pelo Segurado, mêdianle envio de comunicação à Seguradora, ao "cânal de sinistro"
constante do sítio êletrônico da Seguradora, inÍormando-a acêrca da conclusão do processo adminlstralivo para apuração

dê PÍejuízos,

5.1.1. O descumprimento doloso do dever de comunicar prontamente e lempêstiva da Reclamação dê Sinistro configura
hipótese de Perda de Dlreitos.

5.1.1-1. Para fins desta Apólice, o dolo eventual equipara-se ao dolo, produzindo igualmenle a Perda do Dirêitos. Considera-

sê configurado o dolo êventual quando a Segu.adora comprovar que o Segurado, mesmo cientê de êventos que ensêiariam

a comunicação, descumpre em todas as oportunidadês que tomou clência do(s) lnadimplemento(s) do Tomador o dever de

inlormar a Rêclamaçáo de Sinistro, assumindo o risco da consêquente Perda do Oirêito, na ÍoÍma do ilem 7 desta Apólice.

5.'1.2. O dêscumprimento culposo do dever de comunicação tempestivã d8 Rêclamação dê Sinistro implica Perds do Direito

à lndenização do valor equivalente aos danos decorrêntês da omissáo.

j.2. ÇaraalerlzaÇào do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade dos Prejuízos causâdos ao Segurado, por
vcutpa 

ou dolo do Tomâdor, desde que apresentados os Documentos Essenciais listados no item 5.3 abaixo.

5.3. Para a Rêclâmação de Sinistro sêrá necessária â apresentaçáo dos seguintês Documêntos Essenciais que pêrmilirão à

Sêguradora maniÍestar-se sobre a Caractêrizaçáo do Sinistro e cobertura sêcuritária:

cópla do Edital de licilâção e sêus anexos;

cópia Integral do procôsso licilatório corresPondenlê ao Edital;

cóplg de todâs as notificaçóês do Tomador para a3slnetura do contralo edministrativo licitado, acompanhado dâ

respocliv3 comprovação documêntal de leceblmenlo pelo Tomâdor e dscurso do prazo concedldo;

cópia inlegral de todos os processos administrativos relacionado 8o Obiêto da Garantia, inclusive o que

]D documentou a inadimplência do Tomador relerente à Reclamação do Sinislro que culminou na aplicação de

mulias e/ou apuragão de Prêiuizos ao Segurado;

O planilha, relalório ê/ou correspondências inÍoÍmando os Prêluízos soíridos;

o
o
o
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planllha, rslalório ê/ou correspondênciâs iníormando da exlslêncla dê valorês rêtldos;

cópia dê lodas as comunicaçõês, atas, notificações, contranotificaçõês, documentos, coÍrespondências,
inclusive e-mails,lrocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador;

cópia do novo contÍato firmado pelo SeguÍado com o Licitanle Substituto, quando aplicáyel.

5.3.1. O Segurado deverá disponibilizar integralmenle os Documentos Essenciais lislãdos acimã, preÍerêncialmênlê em
,ormato digital no "canal de sinistros" da Sêguradorâ, que devêrão êstar legívêis e organlzados em paslas individuâis
respêitando a ordêm conlida na listagêm acima.

5.4. BegU!Açég_dg:S.!!L§lU!: a Segurâdora deverá apresentar Relatório Final de Regulaçáo do Sinistro que disporá sobre o

reconhecimento ou náo da cobertura securitária em até 30 1línta) Cras co.ridos, contados do recebimênto da Fleclamação de Sinistro

._ Jevidamente acompanhada dos Docúmentos Essenciais acima listados e na forma prevista no item 5.3.1 .

5.4.Í. A Segurâdora poderá solicitar, âo Sêgurado, oulros documenlos ê/ou inlormaçõês complemenlares parâ a análise de
coberlura da Reclamaçáo de Sinislro apresentada, hipótêse na qual o prazo previsto no ilem 5.4. será suspenso, por í (uma)
vez nos casos em que o LMG da Apólice Íor de ãté 500 (quinhentas) vezês o sãláÍio mínimo vigênle ou no máximo 02 (duas)
vêzes para os demais casos, voltando a corrêr sua contagem a partir do dia úlil subsêquente àquele êm que lorem
complêtamêntê alendidas es exigências de Sêguradora.

5,4.2. Em caso de decisáo iudicial, ou arbitral, que impêçâ ou de alguma lormâ influêncie na possibilidade de êxecução da
garantia pelo Segurado, ou suspenda os eleitos da Reclamação de Sinistro comuniceda à Sêguradora, o prazo dê 30 (trinta)
dias constanlê do item 5.4. inlerrompido, reiniciando a pârtir do primeiÍo dia úlil subsequênte à revogação dos elêitos da
decisão, mesmo que tenham sido interposlos recursos, se êstes não possuírêm eÍelto suspenslvo.

6. Liquidaçáo de Sinistro, lndenizaçáo e Sub-Rogação

6.1. Após a Caracterizaçáo do Sinistro e emissáo do Rêlatório Final de Regulaçâo de Sinistro reconhecendo a cobertura securitária, a

Seguradora iniciará o procedimento de liquidaçáo do Sinistro visando indenizar o Segurado, ou o Benefciário mediante pagamento em

dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razão da inadimplência do Tomador.

6.í.1. Para fins de apuraÇão do valor da lndenização, será considerado: (i) o valor do LMG previsto na Apólice; ou (ii) o valor das multas
*aplicadas ao Tomador, se houver, conforme disposto no Edital.

6.1,2. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de Sinistro, os eventuais saldos de créditos do Tomador

apurados junto ao SeguÍado, seráo utilizados para amoÍtização do valor da indenização, sem prejuízo de seu pagamento no pÍazo devido.

6.2. Caso o pagamênto da lndenização âconlêçâ ânles da apuração dos saldos dê cÍédilos do Tomador, o Segurado
dêvolvêrá à Sêguradora os valorês por êla pagos em excesso.

6.2.1. Para ausência dê dúvidas, caberá exclusivamenle ao Sêgurado comprovar à Sêguladora a existência dos Preiuizos,
mêdianlê a disponibilizaçáo dê documentos ê/ou inlormaçóes correlatas.

6,3. O pagamento da lndenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (t.inla) dias, contados dâ emissão do Relâtório Final de

Sinistro que reconheça a cobertura securilária, desde que a Seguradora tenha recebido os elementos necessários paÍa pagamento, tais

como: termo de Pagamento e Quitaçáo assinado com os dados bancários para realizaçáo do pagamento e/ou envio de guia de
recolhimento com as devidas instruçôes para pagamento, coníorme o caso.

6.3.1. O Segurado deverá disponibilizar os elemenlos necessários listados acima, preÍerencialmentê, em lormato digital no
"canal de sinislros" da Seguradora, que deverão eslar legíveis e organizados.

6.3.2. O não pagamento da lndenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de multa de 2% (dois por cenlo) sobre o

montante devido, juros de mora legais de 0,5% (meio por cenlo) ao mês e correçâo monetária pelo IPCÁ/IBGE, a partir daquela data, nos
termos do Edital e sua lêgislaçáo específica.

o
o
o
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6,4, Paga ã lndenizaçâo, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contrã o Tomador e/ou têrceiros cujos atos ou
Íatos tênham dado causa âo Sinistro.

6,4.í. É inefcâz quâlquêr ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos de sub-rogação.

6.4.2. O Segurado é obrigado a colaborar no exercício dos direitos derivados da sub-rogaçâo, respondendo pelos preluÍzos que causar à
Seguradora.

7. Pêrda dê Dirêilos

7.1. O Segurado pêrdêrá o dlreito à garantia e à lndenlzação na ocorrência de uma ou mais das sêguinles hlpólêses:

ã Atos ilicitos dolosos ou por culpa grave êquipârávêl ao dolo compÍovadâmente praticados polo Sêgurado, ou

- 
ainda pelo seu rêprêsentânlê legal:

- @ se o segurado agravar intenclonalmenle e dê Íorma relêvante o risco coberto pêla Âpóllce;

Descumprimento de obrigaçóês do Tomador decorren!ês de alos ou Íatos de responsabilidadê do Sêgurado
que tenhâm contribuido de rorma dêterminante para a oeorrência do Sinlstro;

Sê o Segurado não cumprir integralmênls quâisquer de suas obrigações previstas nas presenlês Condições
ContÍatuais desta Apólice ou previstas no Edllal ê legislação aplicável;

Se o Segurado ou seu represenlante fizer declarações inexalas ou omilir dolosamênte inlormações de seu
conhêcimenlo necessárias à sceitação da proposla ê fixâção da taxâ pâra cálculo do vâlor do Prêmio da Apólice
ou Endossos, nos termos do arligo 44 dd Lêi 15.O4/J12024,

Se lor realizada alleração no Edital ou na obrigaçào constante do Obieto dâ Garântiâ sem anuência prévia da
Sêguradora, desde que: (i) disso rêsulle agmvamênto relevanle do risco cobêrto; ê (li) tal situação tenha relação
com o Sinislro ou reste comprovado que o Segurado silênciou dê má.Íé;

Sê o Segurado não avisar prontamente â Reclamação do Sinistro na Íorme do item 5.Í dêstas Condições
Contraluais, caso tal descumprimênlo configurê agravamento do risco e impeçe a Sêguradora dê adota. as
mêdidas de mlligação dê risco;

úv
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Sê o Segurado não tomar as provldêneias necessárlas ê úlêis para avllar ou mlnorar seus êrêllos ê/ou não
preslar todas as inÍormações dê quê disponhã sobre o Sinistro, suas causas ê consêquências, sempre que
questionâdo a respeito pêla Seguradora, na íorma do artigo 66 da Lai 15.0{/2024, obsorvado o disposto no item
5.1.1.1 desta Apólice.

7.2. O Sêgurado está ciente das hipóteses dê Pêrda dê Direito quanto a dêscumprimentos de suâs obrigações, ônus,
êncargos, desêmbolsos e despesas dê sua rêsponsabilidade, assumidos e acordados no âmbito do Edital ê/ou dêsta
Apólice.

7-3. Ao aceilar a presente Apólice / Endosso o Sêgurado declara à Seguradora que alé a data de emissão da presente
Apólice / Endossos não há nênhuma clrcunstância, evenlo ou inadimplêmênto do Tomador relerente a(s) obÍigação(õês)
conslante do Obieto da Garantia, que tenha gerado ou venha a gêrar umâ Expectativa de Sinistro, um aviso dê Sinistro ou
que caractêrizê â ocorrência de um Sinistro.

8. Extinção da CobertuÍa

8.1. A rêsponsabilidade da Seguradora extinguiÊse-á, de pleno direito, quando ocoíer uma das seguinles situaÇões abaixo

9<- Voltar ao ÍEnu iniqàl
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o confato administrativo decorrenle do Edital garantido pela Apólice for definitivamente assinado entre Segurado e Tomador;

quando a Seguradora e o Segurâdo assim o acordarem;

quando o pagamênto da lndenizaçáo ao Segurado atingir o LMG da Apólice;

quando o Objeto da Garantia for extinto; ou

téÍmino da vigência prevista na Apólice ou Endosso.

v8.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Preiuízos decorenles dos êvêntos de inadimplêmênto ocorridos
durante a Vigência da Apólice.

9. Concorrência de Apólices e Garantias

9.1. É vedada a utilizaçáo de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices

complementares.

9.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto da Garanlia, a lndenizaçáo deverá
ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas ao Edital, de modo a náo resultar em lucro do SeguÍado.

'10. Controvérsias

10.í, Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado seráo processadâs no foro do domicilio do Segurado, sendo Íacultado ao

Segurado aiuizar a açáo optando por qualquer domicílio da Seguradora ou de seu agente.

- 11. Aceitação

I 1.1. A contrataçáo da Apólice somente podêrá ser íeita mediante proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corrêtor
de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais admitidos. A proposta deverá conter os elementos ess€nciais ao

exame e aceitação do risco.

1'1.2. A Seguradora terá o prazo de 25 ívrnte e cinco) dlas para se manifestrar sobre a aceitação ou náo da proposta, contados da data de

seu recêbimento.

11.2.'1. A solicitação de documentos complementares podeÍá ocorrer mais de umâ vez, durante o prazo previsto no item 1 1.2. Nesta

hipótese, o prazo de 25 (vinte e cincoj dias previsto no item '1 1.2 será interrompido, reiniciando sua contagem a paÍtir da data em que se

der a entrega da documentação.

íÍ.3. No caso de não aceitação da proposta, a SeguradoÍa comunicará o fato ao proponenle por e-mail, via plâtaforma eletrÔnica ou
qualquer outro mêio escrito válido. A ausência de maniíestaçáo, por escrito, da SeguÍadora, no prazo acima aludido, carâcleÍizará a

aceitaçáo tácitâ do seguro.

11.4. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 30 (tinta) dias, a partir da data de aceitaçáo da pÍoposta.

11.5. A aceitaçáo da proposta de sêguro está sujêita à análise do risco.

o
o
o
o
o
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12. Disposiçôes GeÍais

í2.1. No tocante à alocação dos riscos previstos nêsta gâranlia, havendo contrariêdadê ê/ou divêrgência enlre as
disposições prêvistas na presente Apólice/Endosso e no conlralo e/ou aditivos garantidos, pÍêvalecêrão sêmpre as

disposiçóes da prêsentê Apôllce/Endosso.

12.2. Cabe ao TomadoÍ e ao Segurado a conÍerência das condições e termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno
acordo que a Seguradora a pÍeste e cumpra, tal como disposlo em suas Condiçóes Contratuais.

12.2.1. Para ausência de dúvidas, a presenle Apólice não contém cláusula de relomada e não oÍêrêce cobertura para as

hipóteses prêvistas no art. Í02 da Lei 14.13312021.

'12.3, Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio juridico e a efcácia do contÍato de sêguro é vinculada à

aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua integralidade.

'12.4. Estâ Apólice é inalienável e irrevogável.

-12.5. ConsideÍa-se como âmbito geográfco de cobertura todo o teíitório nacional.

12.6. A p.esente Apólice náo conta com Íranquias, participaçóes obrigatórias do Segurado, caÍência de qualquer tipo, assim como náo

permite a rêintegração do seu Limite Maximo de Garantia.

12.7. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.

12.8. O registro do produto é automático e náo rêpresenta aprovaçáo ou recomendaçâo por parte da SUSEP.

12.9. O Segurado poderá consultar a situaçáo cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora no

sítio eletrônico https://www.gov.br/susep.

í2.10. Aplica-se a esta Apólice os prazos prescricionais previstos em Lei.

13. Dêfinições

13.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condiçôes Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes

defnições:

l. Âpólicê: documento, emilido e assinado pela Seguradora, que representa Íormalmente o contrato de Sêguro Garantia

(^
,y

(J ll. Bênêficiárlo: pessoa jurídica, a qual possui interesse legitimo no Objeto da Garantia e que pode incorrer, direta ou

indirelamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador.

lll. Condiçóes Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condiçôes Contratuâis

lV. Documêntos Essenciais: coÍespondem aos elementos necessários à decisáo a respeito da existênciâ de cobertura e à

quantificaÇáo dos valorês devidos conforme previsto no art. 86, §1e e art. 87, §le da Lei 15.04012024, compreendendo os

documentos probatórios mínimos do seguro, expressamente arrolados na Apólice, sem preiuízo de eventual solicitação de

documêntos complementares.

V. Edltal: ato indicado no Objeto da GaÍantia, por intermédio do quâlo Segurado faz público seu propósito de licitar um objeto

determinado, estabelece os requisitos exigidos dos proponentes e das propostas, regula os termos segundo os quais os

avaliará e fixa as cláusulas do êventual contrato a ser frmado, contemplando o instrumento de sua publicação, seus anexos,

mânuais, resumos, pÍojetos e demais informações disponibilizadas pelo Segurado para elaboraçáo dê propostas pêlos

licitantes.

Ê vl. Endosso: documento emitido pela SeguradoÍa por meio do qual sáo lormalizadas alteraçôes da Apólice

o,
dÉ

Vll. lndênização: contrapreslação da Seguradora perante o Sêgurado relativa aos PÍejuizos causados pêlo Tomador em Íazão

do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar por meio de pagamento em dinheiro dos

Prejuizos âpurados no âmbito dos Preiuízos cobertos pelo seguro.

iun§p
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Vlll. Limite Máximo de Garanlia (LMG): valor máximo de lndenizaçáo garantido pela Seguradora considerando uma ou mais

coberturas previstas na Apólice.

lX. Prejuízos: (i) as multas e penalidades aplicadas pelo Segurado ao Tomador, se houvêr, em decorrência da não

apresentaçáo pelo Tomador ao Segurado dos documentos exigidos nos prazos estabêlecidos no Edilal ou da nâo assinatura do
contrato administrativo, conlorme definido no Edital, as quais não tenham sido adimplidas no prazo definido no Edital ou

notificação ao Tomador; ou (ii) o pagamento integral da lndenizaçáo, limitado ao Limite Máximo de Garantiâ (LMG) da Apólice,

em dêcorrência da náo assanatura do contrato administrativo do Tomâdor adjudicatário ou da não apresentaÇáo dos

documentos exigidos, que nâo tenham sido adimplidos no prazo eslabelecido no Edital ou em notificaçáo Íormal ao Tomador.

X. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestaÇão da cobertura de seguro contratada

Xl. Prêmlo Mlnlmo: a parcela do Prêmio nâo Íeembolsável e devido à Seguradora a título de remuneração mínima a partir do

momento dâ emissâo do seguro, em razáo das despesas realizadas e incorridãs com a contrataçáo, do consumo de

capacidade e seu custo de oportunidade, bem como pela própria garantia sêcuritária prestada desde o momento da emissáo

da Apólice.

Xll. Rêlâtório Final de Regulação dê Sinislro: documento no qual a Seguradora comunica existência de cobertura ou,

conÍorme o caso, as razões técnico-legais para eventual negaliva de coberlura ou extinçáo de coberturrresponsabilidade da

Seguradora.

Xlll. Segurado: ente da AdministraÇáo Pública que publica o Edital, nos termos da legislação

XlV. Seguradora: é a Junto Seguros S/A

XVl. Tomador: pessoa jurídica participante de pÍocesso licitatório corÍespondente ao Edital

XVll. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu início e término de Vigência às 23:59hs das datas para tal fim neles
indicadas.

a
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XV. Seguro Garanlia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigaçôes assumidas pêlo Tomador perante o Segurado,
conÍorme Condições Contratuais da Apólice.
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d susmp Émissáo de certrdoes

utNtsrÉnto DA FAZENDA

SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS

coonoeNlçÃo-cERAL DE REGrsrRos E

nuronrzaçÕes

csnrroÃo DEADMtNt STRADORES

Certificamos que a JUNTO SEGUROS S A., com sede na

cidade Curitiba. CNPJ 8+948r57ooor33, possui os

seguintes diretores:

Cargo

DiÉGO MARINS MASSARA Diretor

EDUARDO DE OLIVEIRA NOBREGA Diretor

ELISA FRANCIELLI MARCHI PRESTES Diretor

GUILHTRiVE MALUCELLI GOBBO Diretor

KETLYN PAROLIN BERTHOLDI

STEFANOVIC

IAçêssível coú
VLibras

Diretor

>v
\hsy

I Nome

i

I



\
\r'LUIZ HENRIQUE DE ANDRADE VERRI Diretor

ROOUE -JUNIOR DE HOLANDA MELO Presadente

Código da Certidãor CAo5436-10122025-091656-518
Esta certidão é vátida por 3o (trinta) dias, a contar da

data de emissão.

Rio de Janeiro. ro de Dezembro de zoz5

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados
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lVliramar
Construtora

CARTA PROPOSTA DE PREçOS

A PREFEITURA MUNICIPAL CANAPI
coNcoRRÊNctA ELETRoNtcA 03/2025

A MIRAMAR CONSÍRUÍORA LTDA, lnscrita no CNPI na 11.035.491/0001-22 localizada no Pârque Miramar, Qd. L, ne

38, bairro: São JorSê - Maceió-At, por intêrmédio do reprêsêntante legal Paulo Guilhermê Ataide Acioli, tnscrito no CpF na

036.198.994_60 que esta slbscreve, após ter ânâlisâdo minuciosamente todo o conteúdo do Editâl e seus ânexos e ter
tomâdo conhecimento do local e de todas âs condiçôes e obri8ações para a execução do objeto, PROPÔÊ executàr o objeto
licitado sob sua integral responsabilidade pelo vâlor máximo totâl proposto de RS 2,943.076,13 já computâdo o BDl.

O prazo pâra a execução do objeto em referênciâ é de 360 (TREZENTOS E SESSENÍA) dias, contados â partir do
5a (quinto) dia útil após ã emissão da ordem de sêrviço expêdida pela Administrâção pública.

o prazo de validâde desta propostâ é de 90 (NOVÉNTA) dias consecutivos contados da data de suâ apresentação.
Declaramos que todos os servaços previstos nos projetos ou especificações foram orçados em nossos preços unitáíos.
DECLARA que conhecemos as condiçôes de pagamento de acordo com o previsto no instrume[to convocatório;
DECLARA que aceita e atende todas as espccificaçôcs do objeto e condições constantes neste edital.
DECLAR 4. que está de acordo com todas as normas e condições deste CONCORRÊNCIA.
DECLARAMOS que no valor ofertado estar inclusa todas as despesas diretas e indiretas necessá as à execuçâo
dos sen'iços, tais como, as despesas com deslocamento. alimentação. hospedagem. contribuições. seguros,
dcspesas com materiais e mâo de obra, e qualquer outra incidência fiscal, trabalhista, previdenciária e demais
encargos necessários a perfeita prestaçâo dos serviços objeto do CONCORRÊNCIA em epigrafe.
. E as propostas econôrnicas compreêndêm a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados nâ Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normâs inÍralegais, nas convenções coletivas dê trâbalho e
nos termos de aiustamento de conduta vi8entes Sendo o reÍerido contrato assinado por mim paulo Guilherme Ataide Acioli,
rêpresentânte legal da licitante, nâcionalidade BÍasileira, estâdo civil Casado, profissão EmpÍêsário, com CpF sob o ns
036.198.994-60, e RG sob o n! 1.576.023 SSP/AL residente e domiciliâdo na Av. General de França Albuquerque, 701
làcàíecica. It A,\CO ( ar\a FLonómrcâ \(iÉ\(t\ 2lqtN.D\COI\f^. t86-r-:

Maceió, 18 de Dezembro de 2025

#-
w"

Paulo Guilherme Ataide Acioli

Representante legal

End. Parque Miramar Qd. L n'38 - Sâo Jorge/ CEP 5'7.044-102
Fone: (82) 9.8772-2956

CNPJ: I 1.035.491/0001-22

-ri
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DEcraRAçôEs- EDtrAl or colrconnÊructA N" o3l202s pRocEsso Ne 22o2so9o6oto
Declaro, em nome da Empresa MIRAMAR CONSÍRUÍORA LTDA, insc.ita no CNPJ n.s 11.035 .49UOOOL-22,

na qualidade de representênte lêgal o Sr. PAULO GUILHERME AÍAIDE AClOtl, portador da Cârtêirâ de ldentidade n.!
1.576.023 55P/AL e do CPF n. 036.198.994-60. DECLARA:

DEcLARÂcÃo DE ExaME Do rERMo DE RÉFERÊNcta E coNHEcTMENToS DAs coNorcôEs LEGA|S
DO EDTTÁL:

Declarâ, que examinou o Termo dê Refêrência em sua integralidâde, incluindo planilhas e as
especificações, conhece todos os aspectos peculiares à execução dos serviços, efetuou todâs âs interpretações,
deduçôes e conclusões para definição do seu custo de execução, de maneira que qualquer eventuâl falha de sua parte
não a isentará das obrigações assumidas, independentemente de suas dificuldâdes. E que tem pleno conhecimento
qúe recebeu todos ôs documentos ê informãções necessárias, quê êstá ciente e concordâ com as condições contidas
no Éditâi e que a proposta apresentada está em conformidade com as erigênciâs editãlícias, bem como de que
cumpre plenamente os requisitos de habilitâção deflnidos no Edital- E recebeu dâ Prefeitura toda a docúmentâçâo. E
declaramos ainda quc nâo temos qualquer dúvida sobre o objeto a seÍ licitado e nos julgamos capaz de
executar o serviÇo caso seja adjudicaária do objeto desta licitação.

DEcr.ARAcÃo DE NÃo vtsroRtA
Optou por NÃO VISTORIAR o locàlde execução dos serviços objeto, mas que tem pleno conhecimento das cohdições
e peculiaridades inerentes à naturezâ do trâbalho, caso em que que assumê totâl responsabilidade por este Íato e

não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros quê ensejam avenças técnicãs ou financeiras..

oEcLARAcÃo DE tNExtsrÊNoa DE PARENTEsco Nos euapRos oA EMpREsa
Declârã, sob as penas da lei, que não possui proprietário ou sócio que seja côniuge, companheiro ou

parente em linha reta, aolateral ou por âfinidade, eté o terceiro gÍau, e por afinidade até setundo grau, de agente
politico do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitâção. Não possui funcionário público no quadro
societário da empresa; E Que não incorro nas condições do art. 14 da Lea Federâl ne. 14.t33/2021;

DEcLARAcÃo DÉ CUMPRIM ENTo Dos REeurstros DE HAstLtÍAcÃo E DE tNExrsrÊNcra DE TMPEDTMENToS À
PART PAcÃo

DECLARA expressamente, sob as penâs da lei, que cumpri plenamente os requisitos de hâbilitàção e que
não está impedida de participar dê licitações e dê contratar com a Administração Públicâ direta e indirêta no âmbito
dâs esferas Federâ|, Estadual ou Municipal. E de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administraçào
Pública . lnexiste quaisquer fatos impeditivos de suâ habilitação . E Declara também, sob as penalidades da lei, que
até a presente dâtâ, não existe fato que invalide o SICAF, ora apíesentado para fins de hâbilítação nâ presente
licitação (art. 32, § 2s, lei 8.666/93) Ou que estejam temporariamênte impedida de licitar, contrâtâr ou transàcionar
com a Administraçâo Pública de lbateguara ou quaisquer de seus órgãos descentralizados {inci50 l ê lV do art. 156 da
tei14.133/2021)j

SOBRE REVEN ENTA
NOS IÉRM DA NR-9 E DO ARÍ. 157 DA CLÍ

-*á-{.- .a,#, End. Parque Miramar Qd. L n'38 - São Jorgel CEP 51.O44-102
Fone: (82) 9.87'72-2956

CNPJ: I 1.035.49 1/0001 -22

Declâra, sob as penas da lei, que antes da assihâtura do contrato â empresâ apresentará o progrâma de
Prevenção de Riscos Ambientais - pPRA/pcMAT, nos termos dâ NR-g e do êrt. 157 da cLÍ, visando â prevenção dâ
saúde e dá lntegridade dos trabaihêdores, ãtravés dâ ântecipação, reconhecimento, âvaliação e consequente controle
da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venhâm a existir no ambiente de trabalho, tendo em
considerâção a proteção do meio ambiente € dos recursos naturais.

DEcLARAcÃo pE tNExtsrÊNoa oE FATo supERVENtENTE rMpEotTlvo pa HABturAoÃo
Dêclâra, sob as pênas da lei, que até a presente data inexistem íatos ampeditivos para suâ habilitação, ciente

da obriEatoriedade dê declarar ocorrências posteriores. E não se enquadra em nenhuma das vedações de

- 
participaçâo na licitação deste Edital;

,/k DEct-aRÁcÃo DE euADRo oE pEssoArrÉcNtco E EoutpaMEuros

/ / '----' . DECLARA olsl seguinte(s) profissional(is) responsável(is) pela execução das obras/serviços objeto , com seú(s)
t.-_l:,úí.- . _ Íespectivo(siregisrro(s) no CRtA:

,J.f':ii:-,:,. . . Anderson Acioli e Silva - CREA na 218684096 - Engen heiro Civai

. Julrana Jamale de paulâ Earros - CREA 0218OSO8?I4 Engenheiro Civil

. Pâtrick Trânsmontano Lopes - CREA 0510606415 Engenheiío Civil
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Gildean Rodrigrres de Lima CRI].A: 0208171571 Engenheiro Segurança do Trabalho

A empresa declara teí disponibilidêdê do pêssoal técnico especiâlizâdo, máquinas e equipamentos considerados
essenciais para o adequado cumprimento do objeto da licitâção.
De€lara ainda que os equipamentos, instalações e pessoaltécnico especiálizado, adequados e disponíveis necessários
pera execução da Obra/Serviço de que tratâ o objêto destã licitação estarão disponíveis e €m perfeitas condições de
uso por ocâsião dê sua utilizâção e sempre que necessário, coôforme § 6s do art. 30 da Lei 8.666/93. Juntamente com
os documentos comprobatórios de seus vínculos com a empresa a ser contratâdâ. E os profissionais apontados como
responsáveis técnicos, no momento da licitação, farão o acompanhamento dos serviços, compãrecendo
frequentemente ao local e quando da vistoria realizadà pelos fiscais do Contratante;

DEcLARAcÃo DE NÃo aDMtÍtR HO FORCADO OU OEGRADANTE

DECLARA para Ílns do disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5Q da Constituição Fedeíal
de 0S de outubro de 1988, que não possuo em minha cãdeiâ produtiva, empregados de trabalho noturno, perigoso
ou insalubr€ executando trâbalho degradante ou forçado.
DECLARAcÃo DE cUMPRtMENÍo Âo D sPosTo No tNctso xxx t ooART. Tr DAcoNsTlTUtcÂo FEoERAt-

DECI-ARA, parâ fins do disposto no inciso V do art 27 da Lei ns 8.666, de 21 de junho dê 1993, acÍescido
pela tei n9 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não empíegâ mênor de dezoito anos em trâbalho noturno, perigoso
ou insalubre e nào errp'ega menor de dezêsseis ànos-

DECTARACÁO DE ACESSIBILIOADE.

Declarã, sob âs penãs da lei que, conforme disposto no ârt. 93 da Lei ne 8.213, de 24 de julho de 1991, êstá

clente do cumprimento da reseNa de cargos pÍevistà em lei para pessoa colh deficlência ou para reabilitado da

Previdência Sociâl e mulhe.es v,timas de violênciâ doméstica e egressos do sistema prisional, e que, se aplicado ao

númêro de funcionáríos da minhâ empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.

. tNptcacÃo DE REspoNsavEL TÉcNtco
Declara, sob as penas da le], que indicamos o profissional Anderson Acioli e Silva CREA 0218684096. Será o
Responsável Íécnico que acompanhará a execução dâ obra e manterá a frente dos serviços, em tempo integral, até o
seu recebimento defanitivo- Caso vencêdorâ, a empresa também apresentará relâção de seus funcionários quê irão
atuar no início das obras. TAMBÉM se rêsponsabiliza pela suâ disponibilidade para a execução do objeto do contrato
dêcorrente do preseôte procedimento licitatório, nâ forma do art.76 da Lei ns.8.666/93. E os responsáveis técniaos,
no momento da licitação, Íârão o âcompanhamento dos serviços, comparecendo frequentemente ao local e quândo
dâ vistoria realizada pelos fiscais do Contratante;

pEct-aRÂcÃo DE tNExtsrÊNoA DE sERvtooR púBLrco.
Declara, expressamente, nos termos do Art. 99, inciso lll, da Lei 8_666/93, que nenhum servidor ou

diragente de órgão ou êntidáde contratante ou responsável pela licitâção, participa da gerênciâ, administração ou
rêprêsentação da empresa. E declara que Éstá adequadâ à Lei Geral de proteção de Dados (LGPD) - Lei ns
1.3 .709/2O1A;

oEctaRÂcÃo pE tNExtsrÊNcn pE víNculo EMpREGATÍcto
Declera, sob as penás da lei, que os integrantes do seu quâdro societário não possui(êm) qualquer tipo de vínculo
empregatício (servidor efetivo, comissionado ou contratâdo) com a preÍeiturâ municipal, e com as dêmais unidades
jurisdicionâdas do município.

oEcLARÂcÃo DE CUMPRIMENTO DE COTA DE APREN OIZAGEM DCCA.
Declâ.a, sob as penas da lei, em observância âo que dispõe a Lêi Estaduâl n9 8.289, de OS de agosto de

2020, qUE CUMPRE A COTA DE APRENDIZAGEM de que tratâ o art. 429 da Consolidação das Leis do Trãbalho - CLT.

DEcraRAcÃo pE ptspoNtBtLtoapE paRAA ExEcucÃo po oBJEÍo Do coNTRATo
Declara, sob âs penas da lei, que se rêsponsabiliza pela suâ disponibilidade para a execução do obieto

do contrato decorrente do presente procedimento licitãtório, nâ forma do art. 76 da Lei ns. 8.666/93.

DECI-ARACAO DE IMPEDIMENTO D€ LICITAR ORGAO PUBLICO
Oeclare, sob â5 penas da lei, pera fins do disposto nos incisos lll e lV do aat.87 c/c o parágraIo único do

art. 97 da Lel ô!. 8.666, de 21 de junho de 1993, que não está suspensa, não é impedida e nem é declaradâ ihidônea
e licitâr côm Órgão Público. e de que não e5tá impedida de licitar ou contratar com este município

#-#,t

l
End. Parque Miramar Qd. L n" 38 - São JoÍEel CEP 57 .044-t02

Fone: (82) 9.8172-2956
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Declara ter ciência de que sua manifestação será remetida à Receita Federal do Erasil e que, em caso de constatação
de Íalsidade, estará sujeità às sanções administrativas câbíveis, sem preiuízo do encaminhamento dos documentos
ao Ministério Público pêra apuração de eventual responsabilidade criminal da declêrante.

cuMpRE As NoRMAS REtAÍtvAs À SAúDE E SEGU RANCÂ OO TRÂBALHO E ATENDERÁ, NA DATA DA

V

coNÍRATACÃo. Ao NO ARTIGO 59.C
Declara que cumpre as normas relativas à saúde e segurançâ do trabãlho de seus empregados, em atendimeôto à
legislação pertinente. E átêndeÍá, na data da contratãção, ao disposto no artigo 59-C ê se compromete a não
disponibilizar empre8ado que incorra na vedaçâo prevista no artigo 5e-D, ambos da Lei FedeÍâlne 6.019/1974, com
redâção dada pela Lei Fede?l * 13.467 /2017.

DECLARACÃO DE CAPACIDADE FINAN CE RA

Declara quê dispôe de câpêcidâdê para obter recursos financeiros suficientes ao devido cumprimento dâs obrigações
de aporte de recursos próprios e de terceiros, necessários à execução do objeto licitado .

oEcLARAcÁo DE cApacroaDE opERActoNAt-
A empresa Declara que possui, na data da entrega da documentação, capacidade operacional compativel com os
serviços pretendidos, paíicularmente no que diz respeito à disponibilidade de âparelhamenlo, póprio ou de terceiros.
instalaçôes e pessoal de apoio técnico.

0r ES PREENDEM A INTEGRALI
Declara de que suas propostas econômicas compreendenr a integralidade dos custos parâ âtendimento dos direitos
trâbalhistas assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis trebalhistas, nas normas infrelegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentês na data de entrega dâs propostas. E eue a
proposta apresêntada para essa licitâção êstá êm conformidadê com âs exigências do instrumêntô convocatório ê me
responsabilizo pelâ verâcidade e autentjcidade dos documentos

DEct-ARAcÃo ouE ATENDE aos cRtrÉRros oE ouAupaoE aMBtEÍ{TAt- E susrENTABtLtpAoE soctoaMBtENÍAr
Dec ara Que atende âos critérios de qualidade ambiental e susteôtâbilidade socioambientâ1, respeitando as normas
de protêÇão do mêjo ambiente, em conformidade com a lN 01/2010- SLTI;

DEctARAcÃo DE euÊ NÂo EsÍA ENQUADRÂDo coMo ME/EpplcoopERATtvA.
Declaro para os devidos fins legais, sem prejuizo das sançôes e multas previstas neste ato convocató.io, que
não estou enquadrado como ME/EPP/COOPERATM.

DEcLARAcÃo DE DrSPONIBILIDADE DE INSTALÂCõIS
Declara, sob as penas da lei, que por ocasião da contrataçâo, disporá das instalações. dos veiculos, dos
equipame[tos mÍDimos e do pessoal adequado e suflciente para a realizaçâo do objeúo da licitação.

DEcraRAcÃo ouE rNsraraRÁ EscRlTóRro No MuNtcípto
Declara que já possuiou instalârá escritório no rnunicípio (cASo ADMTNISTRAçÃO ENTENDA SER NEcESSÁRtO), no

prâzo máximo de 60 (sessentâ) dias, contado a partir de vigênciâ do contrato.

Maceió, 18 DE DEZEMBRO de 2025

Encan
cpe,l+.,_

oli : §ll.r
lêltu ar!.1

€ã^,#,
AndeÍson Aciolie Silvã
ResponsávelTécnico
cREA Ne 218584096

Paulo Guilherme Ataíde Acioli
Reprêsêntante Legâl

End. Parque Miramar Qd. L n' 38 - São Jorgel CEP 51.044-lO2
Fone: (82) 9.8'7'12-2956

CNPJ: I 1.035.491/0001-22
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DEctARAçÕEs- EDtTAt DE CONCORRÊNCtA N' O3l2025 PROCESSO Ne 220250906010

orcunaçÃo or RESpoNSABIuDADE E LTBERAçÃo AMBTENTAT

Empresa MIRAMAR CONSTRUTORA LTDA, CNPJ ns 11.035.491-0001/22, sediada

à Rua Lot. Parque Miramar QD L, ne 38- Bairro: São Jorge - Maceió - AL declara, sob as

penas da lei, que conhece a legislação pertinente aos elementos de defesa e

preservação do meio ambiente em nivel federal, estadual e municipal; tomou

conhecimento das restrições, normas e proposições rêlativas à preservação do melo

ambiente ao local e região onde se realizarão as obras e serviços objeto da licitação em

epigrafe; assumo a responsa bilidade de obediência à legislação, as normas explicitadas

pela PREFEITURA, e pelos órgãos especificos de controle: ambiental; se

responsa biliza ndo pelo cumprimento do conteúdo no relatório de impacto do meio-

ambiente, a solicitação do atestado de sua liberação, autorização de obras e demais

requisitos necessários a regulamentação das obras e serviços e das ações previstas na

legislação e nesta licitação, caso isso seja necessário.

Declaro, também, que assumo, sem repasse a PREFEITURA, toda responsa bilidade por
danos e ónus, que venham a ser associados ás obras e serviços objeto CoNCoRRÊNCIA
03/2025 previstos nesta declaração.

Maceió, 18 DE DEZEMBRO de 2025

Representante Legal

Pau lo Guilherme Ataide Acioli

End. Parque Miramar Qd. L n' 38 - São Jorge/ CEP 57.044-102
Fone: (82) 9.8772-2956

CNPJ: I 1.035.491/0001-22
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DEcrÁRAçÃo DE ETABoRAçÃo TNDEpENDENTE DE pRoposrA

Rêf.: DEGLARAçôES - EDITAL DE CONCOnnÊruCta u Ol72O25 PROCESSO Ne 220250906010

MIRAMAR CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ ne 11.035.491/0001-22, por
intermédio de seu reprêsentantê legal o(a) Sr.(a) Paulo Guilherme Atâide Acioli, portador(a) da

Carteira de ldentidade ne 1.576.023 SSP/AL e do CPF ne036.198.994-60, doravante denominada
LICITANTE, para fins do disposto do Edital, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do
Código Penal Brasileiro, que:

A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no
todo ouem parte, direta ou indiretamênte, informado ou discutido com qualquer outro licitante
ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante
ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro licitante ou interessado, em potencial ou de Íato, no presente procedimento licitatório;

o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indirêtamente,
comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato,
no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;

o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes
da abertura oficial das propostas;

e o representante legal do licitante está plenam€nte ciente do teor e da extensão desta
declaração ê que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir
fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional
ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal ns L2.846/ 20L3, tais como:

- prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou
aterceira pessoa a ele relacionada;

- com provadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática
dosatos ilícitos previstos em Lei;

- comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou
dissimularseus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

End. Parque Miramar Qd. L n" 38 - Sâo JoryelCEP 57.044-102
Fone: (82) 9.81'72-2956

CNPJ: I 1.035.491/0001-22
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V- no tocante a licitações e contratos:

frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

afastar ou procuraÍ afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;

fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

criar, de modo fraudulento ou irregular, pêssoa jurídica para participar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;

obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de contratos celebrados com a âdministração pública, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação pública ou nos

Respectivos instrumentos contratuais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos celebrados com aadministração pública; - dificultar atividade de
investigâção ou fiscalização de órgãos, entidâdes ou agentes públicos, ou intervir em sua
âtuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização dosistema
financeiro nacional.

Maceió, 18 DE DEZEMBRO de 2025

Paulo Guilherme Ataide Acioli
R€presentante Legal

,,*1lnüi,

6

End. Parque Miramar Qd. L n'38 - Sâo Jorge/ CEP 57 .044-102
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DECTARAçÕEs - EDITAT DE CONCORRÊNCIA N'03/2025 PROCESSO Ne 22O250906010

Declaro para os devidos fins que a Empresa MIRAMAR CoNSTRUToRA ITDA,
inscrita no CNPJ ne 11.035-49 710001.-22, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)

Paulo Guilherme Ataide Acioli, portador{a} da Carteira de ldentidade ne 1.576.023 SSP/AL e do
CPF ne036.198.994-60, doravante denominada LICITANTE, para fins do disposto do Edital,
declara, sob as penas da lei, em especial o art.299 do Código Penal Brasileiro, que:

Maceió, 18 DE DEZEMBRO de 2025

€ã-#,
Reprêsentante Legal

Pau lo Guilherme Ataide Acioli

End. Parque Miramar Qd. Ln"18 -SàoJorge/CEP57.044-102
Fone: (82) 9.87'72-29 56

CNPJ: I 1.035.491/0001-22
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Possui isenção tributária em virtude da natureza da empresa, razão pela qual não possui

CADASTRo DE lNscRlçÃoESTADUAL. Declaro estar de inteira responsabilidade pelas

informações prestadas, estando ciente de que a falsidade nas informações acima

implicará nas pena lidades cabíveis.
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AndeÍson A.iolie Silva
Res po nsáve I Íécnico CREA

Ne 218684096

Miramar
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Declaro, em nome da Empresa MIRAMAR CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ n.e 11.035 .491/OOO1-22,

na qualidade de representante legal o Sr. PAULO GUILHERME ATAIDE AC|Otl, portador da Carteira de ldentidade n.s

1.576.023 SSP/AL e do CPF n.a 036.198.994-60. DECLARA:

oÉcraRAçôEs - EDtrAt DE coNcoRRÊNctA N'03/2025 pRocEsso Ne 220250906010

Não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação

Atende às normas de saúde e segurança do trabalho

Na qualidade de proponente do procedimento licitatório supra, instaurado pelo Município de canapi/AL, não
possuiem seu quadro societário Servidor Público municipal da ativa.

Que os serviços são pÍestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou paÍa reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 53, lV da Lei ne 14.133, de 01 de abril de
2027.

Declaro, em nome da Empresa MIRAMAR CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPI n.s 11.035.491/OOOI-22, na
qualidade de representante legal o Sr. PAULO GUILHERME ATAIDE AClOLl, portador da Carteira de ldentidade
n.e1.576.023 SSP/AL e do CPF n.9 036.198.994-50 deciaro pera os devidos fins, que assinarei o contrato referente a

Modêlidâde de Licitação desta licrtâçào de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA .

DECLARA sob as penas da Lei que todo e qualquer contrâto de subempreitada relacionada com ã obra será previamente
submetido á prefeitura que, por sua vez estudará o interesse e conveniêncià dessa subempreitada e se concordar deverá
dará anuência expressa.

Maceió, LB DE DEZEMBRO de 2025

: §rt';.,

Rep resentante Legal

Paulo Guilherme Ataide Acioli

End. Parque Miramar Qd. L n'38 - Sâo Jorge/ CEP 57.044- 102
Fone: (82) 9.8'7 7 2-2956

CNPJ: I 1.035.49ll000I-22

8
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Declaro, em nome da Empresâ MIRAMAR CONSTRUÍORA LÍDA, inscíita no CNPJ n.e 11.035 .491/0007-22,
na qualidade de representante legâl o Sr. PAUTO GUILHERME ATAIDÊ AC|Otl, portador dâ Càrteira de ldentidâde n.e

1.576.023 55P/AL e do CPF n.a 036.198.994-60. oECLARA:

DECLARAçóEs - EDtTAT- DE coNcoRRÊNctA N" o3l2025 pRocEsso Ne 220250906010

DECLARAçÃo or oeçÃo poR NÃo REALTZAR A vtsroRtn rÉcrutca

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabêlecido no Edital, que não
poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas,
tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefÍcios sob a invocação de
insuficiência de dados ou informações sobre os locais em que serão executados os serviços.

Maceió, 18 DE DEZEMBRO de 2025

. .:.
--_Enrêntrêlr0 arv.l
u,c,i.ir.: 0?, Jê840,,.t

Andersor Aciolie Silvâ
ResponsávelÍécnico cRÉA
Ns 218684096

*ev/- 1;,,#W,

Representante Legal

Pau lo Guilherme Ataide Acioli

End. Parque Miramar Qd. L n'38 - São Joryel CEP 5'7 .044-102
Fone: (82) 9.8772-2956

CNPJ: I 1.035.491/0001-22

9

/t*

(X )que optou por não realizar a vistoria no local, dando plena ciência e conhecimento das

condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, na qual se comprometem a acatar
todas as especificaçôes estabelecidas no Termo de Referência, assumindo total responsabilidâde
por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado,
quaisquer alterações contratuais de natureza técnica e/ou financeira, conforme constante na Carta
de apresentação da Proposta de Preços.



IVIiramar
Construtora
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DECLARAÇÃo DE ATENDIMENTo Aos PRocÉDIMENToS DE CoNTRoLE AMBIENTAL

DEcraRAçÕEs - EDtTAL DE coNcoRRÊNctA N" 03/2025 pRocEsso Ne 220250906010

a) Que produtos e subprodutos de madeira de origem nativa ou não nativa que tenha procedência
leBal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovado por órgão
ambiental competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente, comprometendo-nos a

adquiri-los somente de pessoas jurÍdicas que estejam de acordo com as exigências da Política
Nacional do Meio Ambiente - Lei ne 6.938/1981, exigindo no ato da compra que as empresas que

comercializem madeiras forneçam o DOF (Documento de Origem Florestal) acompanhado de Nota
Fiscal,

b) Que não utilizará produtos e subprodutos de origem mineral de origem duvidosa e sem
certiÍicação ambiental.

Maceió, 18 DE DEZEMBRO de 2025

Declaro, em nome da Empresa MIRAMAR CONSÍRUÍORA LTDA, inscrita no CNPI n.s 11.035 .491/0007-22,
na qualidade de representante legal o Sr. PAULO GUILHERME ATAIDE AClOLl, portador da Càrteira de ldentidade n.e

1.576.023 SSP/At e do CPF n.q 036.198.994'60. DECIARA:

*#Êâ:'í:ffi,,
Anderson Acioli e Silva
Responsável Técn ico CREA

Ne 218684096

Representante Legal

Paulo Guilherme Ataide Acioli

End. Parque Miramar Qd. L n" 38 - Sâo Jorge/ CEP 57.044- 102
Fone: (82) 9.8772-2956

CNPJ: I 1.035.49|/0001-22

IO

1/v
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col{sÍRuçÁo DE uNloÀDÊs HÁBraclorals llo ulrfltclPto DE
CANAPI - TC CAIX - MCMV Fl,lHlS 50 - PROPOSTA 3373912025

Aán.G B.O,l,
§rNAPr-05i2025 - 26,1%

312

Código Bânco Do$riçáô

m àánà.i6 - 6,20 r 2,40m - Rôv

LMçao dê 6Brtuçáo d€ êd'licàÇ- ãré 200m2. Lncl6ve oiecu9- dê

^o 
xrsrRAÇ^o LocÁr

^DMrNrsrRÂçÃo 
LocÁL - 2s casÂs cÀNAPr

ESCÁVÀçÀO UNUÂL OE VÂLÀ ÂF-092024

ATERRO MÂNUÂL OE VÀLÂS COM SOIO ÂRCIIO.ÂRENOSO, ÂF 0&2023

FIJID^ç^O E lllPEit€ atLrz ÇÂo

PEORT ARCAi,,ÂSSÂDÂ COÚ CIMENÍO E AREIÂ I 3 ,O% OE ÂRGÂMASSÁ
EM VOLUME . AREIA E PEDRA DE MÀO COMÉRC]Â S FORNECIMENTO E

ÀssEr.rÍÂMENTO AF 03,2022
COM SLOCO ESTRUÍURÀL OE

CONCRETO DE 1{)( i 9X29CM E ARGAMÂSSÂ OE ASSENTAMEMÍO COM
PREPÀRO EM BETONEIRÁ ÂF 0í2020
[vrpERME^6 L|Z^çÃO 0E pAR€OES COM ÂRC MÂSSÁ OE CTMENTO E

VERGâ PRÊ]'O|oÂDA COM ÂÍÉ 1 5 ii OE VÁO. ESPESSURÀ DE'15'CM,

CONTRAVERG\ PRÊ-MOLOADÀ ESPESSURA DE 'I 5. CM. ÂF 03]2024

CINIÀ DE 
^MÁÊRÀqÀO 

DE ÁLVEMRIÀ MOLDÀOÂ IN LOCO COM
LJTILI?ÀÇÀO DE BLOCOS CANÂLE

ÇÀRÁNDUM OU EOUIVÂLENTE DÂ
REGIÁO NÁOÂPARELHAOO, F XÂDO COM PORTA PILÁR MEÍÁLGO,
sEçÀo ouÂoRÂoÂ 15x r5cM aPoro€NG sÍÂDo coMPR M€NTo DE

ÂRMAÇÃo vERÍrcaL oE aLVENARTÀ ESÍRUÍUFÂL DaMElRo DE r 0 o

GRÂUIEAMEN]O VÉRIICAL ÊM ALVENÀRIÂ ESTRUI]RÂ1. ÁF 09/202 !

VEDAçAO E E§ÍRUTURÂ

ÁLVENÂRrÀ ESÍRllTURÁL OE ALOCOS CERÀMrCOs 14X 19X29.
(ÊSPESSURÂ DE 14CM), UTILIZÀNOO COINER DE PEOREIRO E
ÁRGAMASSA OE ASSÊNTAMENÍO COM PREPARO EM B€TONEIRÂ

ÀLVENAR 
^ 

OE VEBAÇÁO COM ELEMENÍO VÂZÂDO DÊ CONCREÍO
(CO8OGÓ) OE 7XíXsOCM E ÁRG,qMASSÂ DE ÂSSENTAMENTO COM
PREPÂRO E'J 8ETON€IU AF 0í2020

LASTRO DI CÔNCRETO MAGRO APLCÀDO EM BLOCOS OE
COROÀMÉNTO OU SAPAÍÂS ESPESSURÂO€ 3 CM. ÂF.01,?'24

JÂNETA DE AIUMINIO DE CORRER COM2 FOLIIÂS PARÂ VIOROS
(VIDROS INCLU5OS) BATENÍÚRÉOUAORO6 Â 1,I CM ÁCA&qT"NÍO
COM ÂCÊTATO OU BRILHAIJTE FIXÀçÁO COM PARÂFUSO, SEM
GUARTTçÁCúÂLrz F DrME{sÔEs10oxi20cM vEoÂÇÁoCoM
SIL]CONE EXCLI]SÍVE CONTRÁMÁRCO ' FORNECIMÉNÍO E IN§TÂLÁÇÀO,

PORTÂ DE MÂOEIRÀ PÂRÀ PINTURA SÉMI{CÂ(LEVEOU MÊOIA)
30x210cM, ESPÊSSTJRÁ O€ 3 sCM TNCTUSO DOSRAD|ÇÁS.
FORNECIMENTO E INSTALACÁO, ÂF 1212019

FECHÂDURA DE EMâUÍIF PARÂ PORTÀS INÍERNAS, COMPTETÀ
ACABAMENTO PÀORÁO POPULÂR. COM EXECUÇÁO DE FURO .
FORNECIMENTO E NSTÂLÁCÃO.ÀF 122019
PORÍÂEMÂLUMINIO OE ÂBRIR NPOVÊNEZIÂNA COM GUÂfiNIÇÁO,
FIxAÇÀocoM PARÀFUSOS. FORNECIMENTO E I,vsÍÂIÁÇÀO.

ACÂBAMENÍO PÁORÃO POPULÁR INCLUSO EXECUÇÃO OE FURO
FORNECIMENTO E INSÍÂLÂÇÀO ÂF I2l2C19
prNruRA coMrNrÂ ÂLoulDrca DE ÀcÂBÂMENÍo rEsMÁLrE srNÍÉnco
ÂcETINÂoo] PULVERIZ,oÂsoaRE SUP€ÂF]C]ES MEÍALICÀS {EXCETO
PERF|!) EXEClrrÂOO EMOBR (02 OEMÀOS) ÂF 012020_PE

prNÍuRÁ vERNrz (rNcoLoR) ÂLoulDlco EM MÁDErRÁ. uso rNÍERNo 2

O PRÉ.MOLDADO COMPRIMENTO DÉ
ÂÉ 2 M. ÂSSÉNIÂoo COM ÁRCn[lÂSs 1'6 COU ÂDrÍtuO ÀF 1 r /2020

End Parquê MnámrOd. L nq 33 - §ãô Jorqê/ CEP 57.ü14-102 Fonê: (82)9.3772-2956
CNPJ 11 035.491r'0001,22

FORNECIMENTO E NSÍÂLAçÁO
Lr-vÀNzÀD! É Ls_PutuRÁ Or MÂOLrqÂ. Àr _0j.2022_P:
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POR RIPÂS CÀIBROS EÍERçÂS PÂRÁ

rrlt]ÁDos DE ÂrÉ 2 ÁcuÀs pÁRÁ TELHÂ cERÀMrca capÀ€ÂNÀL

TELHAMENTO COM IELU CERÁÚIC^ CÂPÁ'ÂML ÍIPO COIOI]IÂ1.
coM ÂrÊ 2Ácuas rNcLUsoÍia

CI.]MEEIRÁ PARA ÍELHÂCÊRÀMICÂ ÉMBOÇAOA COM ARG\MASSA
rRÂço i 2 slcrMENro cÂL E aREra)pÂRÁ rELfÁDoscoMArÉ 2
ÁGL]ÂS INCLISO TRÁNSPORÍE

V]6Á DE MADEIRÁ SERMOA MÀçÂRÁNOUBÂ O! EOUIVALENTEOA
REGIÁO ÁPARELHÀDA SÊÇÀO RETÁNêUUR 6 X I6CM.AF 03'024

PONTALEIE OE MAOÊIRÂ SÊRÂÁOA MÂçÂfiANOI]BÀ OU EOUIVALENTE
OÂREGúO NÁOÂPÀRÉLHÂOO

ARIÂ ICOM PRÊSENÇA DÉ VÁOS) E
ESÍRUTUMS OE CONCREÍO OE FÁCHÀOÀ, CoM COLBER OÉ
PEoREIRO. ÁRGÀMASSA TÊ çO r :3 cO« PREPÂRo EM BEToNEIRÂ

rrÀssÀ uNrcÂ, aMÂRGÂMÁ§§q ÍRÂÇo 1:2:4. PREP RoMEcÁNlco.
APLICÀOA MÂNUÂLMENTE EM P
ÁREA ENIRE 5r? E 1orJr E = r7.5MM. COM IÂLlscÀs.ÁF 0112024

FUNDO SELÂDORÂCRTLICO APL CÂÇÁO MANUAL EM PARÊDE, UMÂ

prNruRA úrEx ÀcRlLEÂ pREMruu ÀpLrcaÇÃo MÀNUÀL E M pÀÂEDÉs,

0!Âs oEMÃos ÂF 0.4,2023
EMBOçO, EM ÂRGÂMASS^ ÍRÂçO 1:2 S PREPÂROMECÁN|CO,
ÂPLICÂOO MÂNUÂLMENIE EM PÀREOES INÍERNAS OE ÂMAENÍES COM
ÁREAENTRE5M,E 10!r E = 17,5MM, coM ÍALlscAs ÀF_031/2024

REVESÍIMENTO CERÁMICO PARA PÂREDES INÍERNÀS COM PLÁCAS
TIPO ESMÁLTÀDÁ DE OIME|]SÓES 3X45 CM ÂPL]CAOÀS NA ALÍUFÂ
INÍEIRA DÀS PÂREDES, ÂF OZ2O23 PE
FORRÔ EM RÊôUÂs oÉ PvC
RESIDENCIÀiS INCLUS /E ESTRUÍ]JÂÂ T]NiDIREC]ONAL DE FIXAçÁO

RooÀPÉ cERÀ^,Ico DE 7cM oE ÀLTURÁ coM PucÂs T]Po ESMALTÂDÂ
DE O|MENSoES4sx45CM. ÂF 022023

r*siÂr çôEs ElÊrnlcag

PONÍO OE IUM1NÂçÀO RESIDE
§IMPIES, CÀIXÂ ELÉÍRICÂ. ELEIRODUÍO CNBO {EXCLUINOO
LUMLNÁR|A E úMPÂDÂ). AF 01/2016
LUurúRlA npo pL,ÀFoN crRcuLAR DE soBRÉPoR. coM LEo DÊ 1zr 3

çÁo. ÂF_09/2024

LASTRO OE CONCREÍO MÂGRO, ÂPLICÂDO EM P]SOS LAJÊS SOARE

coNlRÂFlso EMÀRGAMAssa TRAÇO 1:4 ICIMENTO EAREIA), PREPÂRO
MECINICO COM 8ETO'.]EIRÀ 4@ L, APLICÂOO EM ÁRÉAS S€CÂS SOBRE
LÀJ€, ÂDER]DO. ACÀBAMENÍO NÃO REFORÇÂDO, ESPESSI/RÂ 3CM,

RÉVESÍIMENTO CERÀMICO PÀÍIÀ PISO COM PLACÁS ÍIPO ESMALIADA
OE OIMÊNSOES 45X45 CM ÀPLICAOA EM ÂMEIENTES DE ÁREÁ IÁIOR
ouÉ r0 M2. ar 022023 P€
PISO CIMEIITAOO, ÍRÀÇO 1 3 (C MENÍO E ÂREIÀ) ÂCA8ÁMENTOL]SO,

cÁNrco oÁ ÂRcnrÁÁssÂ 
^F 

oe2020

PONIO OE TOI,',CDA RESIOENCIÀL INCLUINOO IOMDA IOÂ.r2sOV CAIXÂ
ELÊTRÉÂ. ELEmoouro, cÀBo Àr 01/2016
EsPÉLhO PLÁsnCO .x2 ' FORNÉClrvlENÍo € lNsTÂL-ÂcÁo

CABO DE COBRE FLÉXiVÊL 1SOLADO ?,5 Mlle ANTI.CUMÂ O,Ú1,0 «,
PÂRÂCIRCUIÍOS ÍEÊMINÂIB. FORNECIMENTO E INSIALÂÇÃO,

CC8O DÉ COBRÉ FLEXiVEL 1SOLÀDO 1,5 MItr. ÂNTI€HÂMA 0,6/1.0 KV,
PÂRÁ C RCUIÍOS ÍERMINÁIS FORN€CIMENTO E INSÍÂLAçÁO.

CÂBO OE COARE FIEX]VEL ISOLADO.4 MM', ÂNÍICHAMÂO 6/I O XV
PÂRA CIÂCUIÍOS ÍEiMINÁIS FORNECIMENÍO E INSTÂLÂÇIO.

EL€IRoOI,Ío FLEX]VEL coRRUG^Do REFoRçÂDo PVc, DN 25 MM
(r,11, oÀRÂL,RCTJTTOS -€RVrNÀrS |{SIAIÁDO FV TOCRO.
FORNECIMENTO E INSTÀLÂÇÁO ÂF O3I2O23

OI]ÂORO OE D]STRJBUçÁO DE ENERGIÁ EM PVC, DE ÉMBUTIR SEM
BARRÂTiENTo PÂRÁ 6 o]sJUNÍoREs FORNECIMENÍO E INS]ALÂÇÂO.

OISJUNTOR MONOPOLÁR IIPO DIN. CORRENÍE NOMINÂLOÉ IôC.
FORNECIMÉfoÍO E INSTAú',ÁO ÀF 1OI2O2O

DIS]UNTOR MONOPOLÂR ÍIPO OIN, CORRENTE NOMINAL OE ] OA .
FORIIECIMENÍO E INSTÂLÁÇÀO. AF IO2O2O

OISJUNTOR MONOPOLÁR TIPO DIN. CORRENÍE NOMINAL OE 32Â,
FORNECTMENÍO E rNSTÀ! CÃO.ÀF rO202O
CAIXÂ DE INSPEçÃO PAR^ ÂTERRÂMEMTO CIRCULÁR EM
poLrEÍLENo, DÁlrErRo TNTERNo =o 3rJ ÀF 12020
H^SIÉ O€ ÂÍERRAMÊiITO EM AÇO COi'{ 3.OO M OE COMPRIMENÍO E ON
. 5/6' REVESIIDA coM B^l)« cÀMÂD DÊ COARE. sEM CONECTOR

ENTRÂOA OE ÊNERGA ELÉÍRICÀ AÊRE.{ MONOFÁSICÀ, COM CÀLXA DE
EMAt,nR c"câO OE 10 rÁr2 EôTSJUNTOR OrN 5OA (NÁO TNCLUSÔ O
POSrÉ OÉ CONCRETO).ÂF 07,?020-PS

TOüADÁ OE RÊDE RJ45 ÊORNÉCLMÉNTO E INSÍÂLÀÇÁO. AF-1ÍM19

End. PârqE MiÉror Ad L .o 3a - São Jôlgê/ CEP 57 0!4102 Fomr (32) 9.3772-2956
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TUBO PVC,SOLDÁVEL OE 25MM, INSTÂLÂOO EM RÂMAL DE
olsrRrsurçÀo DE ÀGUÀ FoRNECTMÉNrO E rNs rÂr^ÇÀo ÁF 06i2022

DE !^-rÀo Pvc. soLoÀ\,El. oN 25MM. x
3/4 INSTALÂDO ÊM RAMÀL Ou sUa{AMÀL oÉ ÁGUA . FORNECDTENTO E

rNsr LÁcÀo 
^f 

06/2022
REG SIRO OE ÊSFERA. PVC ROSCÂVÉL COiI BORBOLETA 3/4^ '
FORNECIMENÍO Ê INSTALÂCÁO, Af OA]202I
REG]SÍRO O€ PRESSÂO BRUTO. LÀIÂO ROSCÁ'VEL. :í4', COM

MÂOOS - FORNECIMENIO E

rNsT LÁCÀO. ÁF 0A2021
xIT CÂVÂLEÍE PÂRÀ M€DçÁO DEÁGUÂ. ENÍRÂoÂ INoIVIOUALI?ÁDÀ
EM PVC 25 MM (3?.11 PÂRÂ 1 MEDIOOR . fORNECII,I€NÍO E IN§TÂLÁÇÁO
(ExcLUsr!,Ê HroRÓMErRo) ÀF-03/2024

3.0r700

RASGO L NEÂR MÀiIIJAL EM ALVENÀRIA, PÀRÂ ELEÍÂODU-IOS
o|ÀMETROS METORES OrJ TGUATS Â 4 úM. AF 092023
JOELHO SO CRÀUS PVC SOLDÁV
OE DISTRIBUçÀO DE ÁCU^ FORNECIMENTO E INSTÂLÂçAO,

.IE 
PVC, SOLDÁVEL, DN 25TN.,, INSÍALÂDO EM RÁMÂL DE OISTRIBUIçÀO

OE A6UÂ'FORNÉCIMENÍO É INSÍALÁÇÁO, ÁF-06'022

HTDRoMETRo oN v4' 5 0 MrH - FoRNEcrMENro É rNsÍarÀÇÂo

CÀIÀ O ÁôUÂ EM POL€NLENO, 5OO LIÍROS ONCLUSOS TUSOS,
CONEXÔES E TORNEIRA OE BOIA) FORNECIMENÍO E INSIÂ!ÂÇÁO,

SARRILETE OISTR.PVC SOLDÀVEI CA1XÂIÂÍÉ COLUNÂS) POR PÂV

25

25

25

25

rUBO ryC SERIE NORUL ESGOÍO PREOIÂI, DN lOOMM FORNECIDO
Ê INSÍÀ!ÁOO EM ÂAMÁL OE OÊSCÁRGÂ OI-I RÂMAL OÉ ESGOÍO

TUEO PVC SERIE NORMAL ÉSGOÍO PREOIAL, ON$MM FORNÉC]DOÉ
INSTÁLADO EM RAMÂL OE OESCÁRGA OU FÁMAL DE ESêOTO

IU8O PVC SERI€ NORMAI. ESGOTOPRÊDIAL ON40 W FORNECIOO E

INSTÀLÁDO EM RÁMÀL DE OESCÂROlOU RÁúÂL OE €SGOTO

JOELF]O90 GRÂUS, PVC SERIENORMAL ESCOÍO PRÉOIAL DN'OMM
JUNIASOLOÁVEL FORNECIDO E NSTALÂOO EM FÁMÁL DE OESCARGÂ
ou RAMÂL OE E§GOÍO SÁNrÍÁRrO ÀF_06/2022

JUNCÀO as PVcÉSGoIO SoLoAVEL 100mm

M. SERIE NORML ÉSGOÍO PRÊD]AL

PVC SERIENORMAL ESGOÍO PREOIAL ONSOMM
JUNTA ELÂSTICÀ FORNECIDOE NSTALÂOO EM RAMAL OE OÉSCARG,q
oU RÂMÂL OE ESGOÍÔ SÂN|T^R|O. AF,0A/202

JOELBO§Ô CRAUS. PVC SERI€ NORMAL ESGOÍOPÊÉOLÂL ON IOO MM
JI'NTÀEúSÍCÀ FORNECIDOÉ NSÍÂLAOO EM MUAL OE DESCÁRGA
OU RAMÂL DE ESGOÍOSANITÁRIO AF.03,2022

cÂrxasrfoNAoa, ryc. DN roox roo r 5n MM JUNÍÂÊúsÍrca
FORNECIOÀ E INSTÂLAOÀ EM RAMAL DE DESCÂRGÂ OU EM RÂMÁL OE
ESGOTO SÁN|ÍÁÂD. ÂF 03/2022
TE RÊOUCÀO PVC ÉSGOIO COM

rÉ PVC, SER1E NORMAL, ESCO
FúSNCA FORNECIDO E INSTÀLADO EM PRUMAOÂ DE ESCOTO
saNrTÁRlO OrJ VENTTL^ÇÃO AF 0A/202?

25

25

CALXADE 6OROURÁ S]MPLÊS ICÀPÀCIDÁOE 36 L). RETÂNGULÂR EM
ÁLVENÁR]Á COM BLOCOS DE CONCREÍO. OIMENSÔES INTERMS.
O.2x0aM ÂLTUR^ NÍERNA= 03 M ÂF-122020

CA S ENIERRÂOA I]IDRÁULICÂ REÍÂNGULÂR Êi/ ÀLVÊMRIÀCOM
TrJolos cERÀMrcos MÂcrÇos, DIMENSôES tNTÉRNÂsr 0.6x06x0.6 M
PARA REOE DE ESGOÍO AF IZ2O2O
TANOUE SÊPÍICO REIANGUIÂR. EMÂLVÊNÂRIÂ COM BLOCOS DE
CÔN'ÊEÍÔ DIMÉNSôÉS INÍÉRN l OX2OX B=14 M VOLUI,IE ÚTIL

2000 ! (PÂRÁ s coNrR BUTNTES). AF_122020

VÂLÂ OE INFILTRÀÇÁO EM FORMAÍO OE TÂLUOE OE 1M NÂ PÂRIE
SUPÊRIOR O,8M NO FIINOO, COM LEITO OE BRIIÁ E ÍUBO DE FVC

APARELHOS T€TAIII 6 BAIICAOÂS

ENcÂrÉ FLÊxÍ'vfL EM PúSTICO BRÁNco. 1u x 3ocM - FoÂNE0MENTO
E |NSTÂLÂCÁO ÂF 0í2020
SIFÁO OO NPO FIEIÚEL EM PVC I X 1,]72. FORNECIMENÍO E

|NSTÂLÁCÁO. AF 012020
vÂso §qNrÍÁRto slFoNAoo cou cÂrxÀ ÂcÔPlÀoa Louça aRANca.
INCLUSO ÉN6ÁTÊ FLEXN€I EM PúSNCO ARÂNCO, !,? X 4OCM -
FORNECIMENÍO E INSTÂLÂçÀO, ÂF.01/2020

ÂSSENTOSANI'IÁRIO COWENCIONÂL.FORNÊCIMENTO E NSTALÀCAO

LÁVÁTÓR O LOI]ÇÀ ERÂNCÂ SUSP€NSO 295X 39CM OU EOU IVÁL€NTÉ
PADRÀOPOPULÂR FORNECIMENTO E NSÍÂLÂÇÃO ÂF OI/2020

CNWELRO ELÉIRICO COMUM CORPO ÊL,.§TICO, TIPO DUCHÂ
FORNECIMENTO E INSIALÁCÀO, AF 012O2O
B,qNcÁDÂ oE MÁRríoR€ srMrÊTlco 12o x 60cM. coM cus^ rNrÉGRÁo,q.
1NCLUSO SIFÀOTIPO FLEXIVEL EMPVÔ VÁLVULÂ EM PúSNCO
CROMADO ÍIPO ÂMER CÂJ!Â E TOÊNEIRÀ CROMÀDÂ IONGÁ OE
PÂREDE, PADRÁO POPULÂR . FORNÉCIMENÍO E INSTALÁçÁO

TÂNOUE OE LO!çÀ BRÁNCA CO{' COLUNÂ, 3ôL OU EOU]VÂLENÍÉ
NCLUSO SIFÁO FLEXIVEL EM PVC VÁLVULÂ PúSTICÀ É TORNEIRÀ DE

METÂL CROMÂDO PADRÁO POPIJL^Â - ÉORNECIMENTO E ]NSÍÂUçÁO

TORN€IRÀ CROT'ÂDA DE MESÂ. 12'OU 34' PÀÀÁ LAVÂÍÓRO, PÀDRÁO
POPULÂR . FORNECIMENTO E INSÍÀLÁÇÁO, ÂF-01/2020

End. paque MiâmrQd Lno 33- SãoJoqê/CEP 57044102 Fone: (82)9.8772-2S56
CNPJ: 11 035.,{91/0001 22
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COZINIIÂ, PÂDRÀO POPULÂR . FORNECIMENÍO E INSÍALÁçÁO,

PÀORÁO POPULÁR -
FORNECIMENIO E INSÍÂIÁCÁO,ÂF OÍ202O

ESPELHOCRISÍAL ESPESSURÂ4MM COM MOLDURÀ DE MÀDÉIÊÁ

LIMP€ZA OE SUPÊRFiCIE COM JÂTO DE ALTA PRES§ÀO ÂF 04120'9

IN FRAESTiUTURÀ E UâSÂNlz^çÀO

OVIMENIÂçÀO E PÂVIMENÍÂçÀO

ÂTERRO MÀNIJÁL DEVÂLÁS COM SOLO ÀR6 LGÁRENOSO. ÁF 03'2023

PEORÂÀRGÂMÂSSAOÁCOM C]MENTO E ÂREIÁ I 3,4!% DE ÂRGÂMASSÁ
EM VOIUM€ ÁREIÂ E PEDRÂ DE MÁO COMÉRCIAIS , FORN€CIMENÍO E
ASSENTÀMENTO AF OE2O2?
]RANSPORÍE COM CÂMINHÀO BÂSCULANÍE OE I4Ií!, EM VIÂ L]RAANÂ
pÂvrMENrÁDÂ oúr ÀÍÊ 30 KNr (uNroaDE rr3xKM). ÂF_07/2020

TRÂNSPORÍE COM CAMINHÀO BASCIJLANTE OE 14[f EMVIA URAANA
PÂVIMENÍADÁ ÂOICIOML PÂM OMT EXCEDENTE Â 30 KMII]N]DÂOE

EXECUçÁO DE PAssEIo {CÀLçÁDÂ) OU ÊISO OÊ CONCRETOCOM
coNcREro rloLoÂoo rN Loco, usrNAoo c2r ÀcÂBÂúENro
CONVENCIONAL, NÁO ÀRMAOO. AF 03]2022
aa sÍÉcIrÉNTo 0E 

^Grr

rr 366.34 15.035.0€ 15.03s.06

IU6o PVc, soLoÁVÉ1, DÉ 32MM ]NSTALÁDo EM PRIJMADA oE AGIJA.
foRNECIMÉNTO E |NSÍÂLACÀO. ÂF 06'2022
ruao ryc, soLDÁvEL, oE25MM INsÍÀLÁDo EM PRUMÂDA oE ÁGUA
FOÊNECTUENTO E rNSÍÂl CÀO.Âa 062022
ÍUAO PVC.SOLOÁVEL DE 5OMM INSTÀLADO EM PRUMÂOA OE ÁGUÂ
FORNÉCTMENTO E |NSÍÀúÇÁO.ÁF 06/2022
RÉG§mo oE ESFER^, Pv., SoLDÁVEL, coM voTÁNÍE. DN 50 MI,.
FORNECIMENTO E INSTÁLÂCÁO. AF O3/202I
COTAÇÁOO1 ESTRUTIMPRÊ
DE J5 OOOL COM 7 5M DE ÂLTI/RÁ INCLUSÍVE i'ONiAGEM E ÉRÉÍÊ '

COTAÇÁO M C^0CA OE 1s,OOOL EM FIERÂ DÉ VIDRO INCLUSÍVÉ

Enó. Parq@MnárurQd. L no3a-sãôJoÍg€/cÉP 57 044-102 Fone: (32)0.3?72-2956
CNPJ 1 1.035.,191/0001,22
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i00,0rÁ
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SERVIçOS PRELI}IINÀRES

AOÍíI'IISTRÁçÀO LOCAL 100,00% !137%

VEDÀÇÀO Ê ESÍRUÍU RÁ
50.560 73 50 560 73

INFÊAESTRuTURA E uRBAI.IIZAçÁo

5!.373,03

23.3/33r

PoÍ6nl.iÉm Âcúmul.do

ê
7EM. PâÍquê MiÉm.Í od Ln'33-sáoJoadcEP5/.01r+102Fs. (32)9 3772-2956

CNPJ: 1 1.035.491/0001-22
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SEM DESO/VERÁ o

52,O5% 1',t4,410/0 70,12%

\,

cov DESoNÉRAçÃo

c5

Grupo B

Total Gru c

TOTAL(A+B+C+D) 91,67%

Grupo A HORISTA MENSALISTA MENSATISTA

5,000/" 5,00% 20,00% 20,00%A1 INSS

A2 FGTS 8,00% 8,00% 8,00% 8,00%
2,50% 2,50% 2,50% 2,50%A3 Salário Educação

SESI 1,500/0 1,50% 1,OO./" 1,00%
1,O00À 1,000/"A5 SENAI 1,00% '1,00%

0,60% 0,60% 0,60%A6 SEBRAE 0,60ô/"
o,20v" o,20%INCRA o,200À 0,20%

3,00% 3,00% 3,00%AB SequÍô Acidentê 3,000/"

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00%
21,4O% 36,80% 36,80%Total Grupo A 21,800/.

HORISTA MENSALISTA HORISTA MENSATISTA

B1 Repouso semanal remunerado 18,05% NÃO INCIDE '18,05% NÃO INCIDE

Férias gozadas 10,51% 7,95% 10,51% 7,95./"

B3 Feriados 4,670/. NÁo tNCtoE 4,67% NÃo INCIDE

Auxillo enfermidade 0,86% 0,65% 0,86% 0,65%

B5 Dias dê chuvas 1 ,810/. NÃO INCIDE 1,81% NÃO INCIDE

B6 Faltâs justificadas 0,73% 0,56% o,73% 0,56%

87 Acidente de trabalho 0,10% 0,07./. 0,10% 0,070k

BB Licença Paternidade 0,07% 0,05% 0,07% 0,05%

BS 13o Salário 11 ,O20k 8,33% 11 ,O20/o 8,33%
810 Salário maternidade 0,03% 0,03% 0,o3./. 0,03%

Total Grupo B 47,45% 17,640/" 47,45% 17,64%

Grupo C HORISÍA MENSATISTA HORISTA MENSATISTA

C1 Aviso prévio indenizado 4,79% 3,62yo 4,790À 3,62%
C2 Aviso previo trabalhado o,11% 0,09% o,11./" 0,09%

c3 FéÍiâs indenizadas 3,510/a 2,65% 3,51./" 2,65%
Depósito Íescisão sem justa causa 2,92% 2,21% 2.92./. 2,210/0

lndenizaÇão adicional o,400k 0,30% 4,40% 0,30%
'11,730/o 8,876/o 11,730/0 a,87.k

Grupo D HORISTA MENSALISTA HORISTA MENSATISTA

D1 Reincidência de qrupo A sobre Grupo B 9,88% 3,430/" 17 ,610k 6,49%

D2

Reincidência de grupo A sobre aviso prévio
trâbalhado e reicidência do FGTS sobre aviso
prévio indenizâdo 0,41% 0,31% o,420/0 0,32%

Total Grupo D 10,29./. 3,74% í8,03% 6,81./.

End. Parque Miramar Qd. L ne 38 - São Jorge/ CEP 57.044-102 Fone: (82l,9.a772-2956

CNPJ: 11.035.491/0001-22

Tabêla de Encargos Sociais (Folhá de salários)-

HORISTA

B4

1
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construtora V
coMPostÇÃo arueríttcl Do BDr

1+ lc +5 + R + 6)(1+ DrXl + t)õJ;= ,r_U -i
Onde:
AC: Administração Central
S: Seguro
R: Risco
G: Garantia
DF: Despesas Financeiras
L: Lucro
l: lmpostos

1

BDI ADOTADO -% (lnserir
pêrcentuais)

AdministraÇão Central (AC) 3,00% 4,00o/o 5,500/o 3,s0
Sequro e Garantia (S+G) 0,80% 0,80% 1 ,000/o 0,80
Risco (R) 0,97% 1,27% 1,27

Despesas Financeiras (DF) 0,59% 1 ,230k 1,39% 1.23
Lucro (L) 6,16% 7A0% 8,96% 7,00
lmpostos** (soma dos itens
abaixo) 9,75

COFINS
Conforme Legislação específ ica

3,00
PIS 0,65
tss--" 2,50

Tributos (contibuiÇão Previdenciária
sobre a Receita Bretua - 0% ou 4,5Yo
- Desoneração) 0,00% 4,50to 4,50% 3,60

TOTAL" 26,70

End. Parque Miramar Qd. L no 38
End. Parque Miramar Qd. L no 38 - São Jorge/ CEP 57.044-102 Fone: (82) 9.8772-2956

CNPJ: 1 1.035.491 IOOO1 -22

VALORES DE REFERENCIA - %
DEScRTçÃO t' QuaitÍl I Mê.ti§ 3" Quanil

I
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coN§rRUÇÃo oE uNroÂDEs rasÍrÂclo?iÀs No
iiur{rclPo DE caxÀPr . Íc cÀh

Ban@s
sr Âpr- 05/:025,

SERVIçOS PRELIMINARES

CónôgÍân. Fl8lco ê Flnàncêlro

100,00%
6S.674,61

M irámnr

1oo,ooy,.****iilãí
107.333,39 1221012 9563,35

21oDtÂS. 240 DtÂS 270 OIAS. 3oO DrÀS 330 D|AS 360 D|AS

9563,35
aoMrNrsrRAqÃo LocaL

232.520,69

206.4f1.03 20 647 40 20 647,40

505.607,29 50 560 73

23252 01

10,00%

23 252,07

100,00% 1000%
264.31G,50 26 431,66

10,00%

26 431.66

100,00% 1000%
503.730,2? 50 373,03 5!.373,03

23 313.31 2337331 2337331

i00,00% 10,00%

572,03A,04 57 203 30 57203,40 57203,30 57 203 30

INFRAES.IRUTURÁ É ÚRBA,,IIZÂçÃO

2S4 35 294,3s 294 35 294,35

50,00%
119 422,59

Por@nlagsú Acúnúl.do

11,3f'A

11,37%

4,91v,

262.2O4,69

20,24%

596.729,76

16,09%

a,0tt6

262.204,69

91,55%

i24,354,39

95,Tt%

2.414,721,61

124.39t,39

)
E.d PaÍquê MiÍamarOd Ln'33- SãoJoqe/CEPs7044102 Fónê (02)937722S56

CNPJ: 11 035491/0001.22
?ur^r
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VEDAçÃO E ES]RUTURA


